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INDICE DA COLLECÇA.O DAS DECISÕES DO 
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TOMO X, 

! 
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N. 0 1. ---r- IMPERlO. - Em 1,4. de Janeiro 
d~ 18!,.7.- Resolve as duvidas pro­
ppstas pelo l1 rcsidentc da Província 
de Santa. Catharina, e pelo Juiz Mu­
nicipal e de Orphãos da Villa de S. 
Jbsé da 11 rovincia de Minas Geracs , 
sobre a execução da Lei Regulamen-
tar das Eleições .................. . 

N. 0 2. - l<'AZENDl\. -Em 1 ::l «1· ' 
de 1847.- Detcrminand,. 
de fazer effectivo o pagam· 
dlreitos a que são obrigados o:; L,J 

rtls de Magistratura .............. . 
N.o 3. -Em 18 de Janeiro de 181•7. -

Sobre o pagamento de ordenado a 
J L~izes de Direito removidos, tendo 
a~tes sido suspensos ............. . 

N. 0 !,.. ____:_ Em 18 de Janeiro de ·1847. -
Para que se fação adiantamentos de 
pequenas quantias aos Procuradores 
l"iscaes para despezas miudas de di-
ligencias fóra das Cidades ......... . 

N.o !J. -, IMI1EIUO. -Em 18 de Jancit·o 
de 184 7. - A pprova a solução dada 
p~lo Presidente da Província da Ba­
hia, ás duvidas encontradas pelo 
Juiz de Paz da :Freguezia de S. 1\fi­
gdel de Cotigibe na execução da Lei 
Hq~ulamcntar elas ElciçiJcs, ....... . 
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N." ti. - Em 18 de Janeiro de 18',{. -
Resolve a duviua proposta pelo Juiz 
de Paz Presidente da Junta de Qua­
lificação da Freguezia de S. .Jost;, 
ácerca de hum Eleitor Supplente ... 

N.o 7. - l•'AZENDA. - Em 23 de Janeiro 
de 181~7. - Sol,re o prazo marcado 
aos l\Iaffistrados removidos para t:c 

apresentarem, c rubrica a que deve 
ser levada a duplicata dos ordenados. 

N." t;. - 11\IPERIO. - Em o 1. 0 de fe,-e­
reiro de 18lt7. - Resolve as duvi­
das encontradas por di,·ersas Aulo­
riLlatles na execnç:(o da Lei Hq;u-
lamentar das Eleiçües ............ . 

N." ~). -FAZENDA.- Em 1,. de Feverei­
ro de 18~-7.- Determinando o mo­
do de se recolhet· ás Thesourarias 
os restos dos rendimentos dos me­
zes das Alfandeaas e Consulados ... 

N." 10. - Em 5 de J<'evereiro de 181,.7. -
O Empregado Publico pronunciado 
por delicto de responsabilidade, está 
comprehendido nas G'cnericas dispo­
sições do Art. 25 do Reanlamento 
do 22 de Junho de ·183G •...•.... 

N ,0 ·11. - IMPERIO. - em 11 de Feverei­
ro de 1847.- Dá solucão ás duvi­
das suscitadas pela Junta de Quali­
ficação da }'reguezia de S. João Ha­
plista de Nicterohy, sobre a Lei Ile-
Gulamentar das Eleições .......... . 

N.o 1:2. --Em 11 defcvcrciro de 18.~-7.­
Resolve a duvida em que se acha 
o Juiz i\IuniQipal Snpplcnlc da Villa 
de S. noque da Província de S. 
Paulo, sobre o luf~<H' qnc lhe com­
pete no Conselho ~Inuicipal de re­
t·nrso, crcado pela nova Lei fic'r~u-
Ltlltc_·nl<~r elas Elcit.·c·ws .... _ ...... . 
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N:· 13. FAZFNDA ... -Em 12 de Feverci- . 
rode 1847.- Determina o modo 1 

de se cscripturar no Thcsouro e The-. 
sourarias as Letras r1ue se vencerem' 
nos mezcs de Janeiro a J');u·ço per­
tencentes ao exercício findo . . . . . . . 21 

:'\ .'' 1 11. -r Em 15 de Fevereiro de 181,.1. -
Oevcm subsistir nos Hc.aistros de Cai-

" xa , as columnas para desianaçào das 
dill'eren les especics de moecla.. . . . . 2'2 

N." 15. ~Em 1CJ de Fevereiro de18H.­
He,·e cessar a exi.~encia de caucii.o 
de cpw trata o Artir,o 7. 0 do lte~n­
Umento de 12 de Aaosto de 18M• , 
visto c1ue pela Lei de 18 de Setem-
bi·o de 18~.;) está approvada a re­
dncção de que trata o mesmo ArtiGo. 23 

·" :· I ü. - 1.\IPEH 10. - Em I ü de Fevc­
rcit·o de H\t,/. - 1\csolve as duvi-

'\,[ .. n. 1\l. 

N." :20. 

IIIIIJ 

das <[UC o .Jniz Municipàl da Ci 1 
' 

,}c N icterohy encontra na ex c• 
d~ Lei Regulamentar· das EleiçoL. 
-t l\IAIUNHA. -A viso de 17 de .Fc­
vçrciro de 18!~ 1. -Declara as con-
titiCneias c salvas que competem aos 
l'~'esidentes das P1·oviueias ........ . 
-:- IMPERIO.- Em 20 de Fever·ei­
rd de 181,.7. - Resolve a duvida 
proposta pelo Juiz de J-az da l~rc­
p·uczia de Santo Estevão, na l}rovin­a 
cia da Bahia, solJI'c a execução da 
Lei llcg:nlamentar <las Eleições ..... 
--;- Em 20 ele Jcevcreiro de 18/..7. -
1h~sol v c duvidas sobt•e a execução da 
L~i Hq;ularnentar das Eleições ..... 
_l.. Em 20 de Fevereiro de 18! •. /.­
Dá solução ás duvidas que cncon-
tr{u·ão algumas Autoridades da Pro­
víncia de l'crnambuco, na cxecuc:ii.o 
'LI Lt ·i H.•:r;·q L! ti H' 11 ta r da~ ElcitJH_':i .. 

2ü 
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VI 

N." 21. - Em 25 de Fevereiro de 184.7. ·­
Resolve as duvidas propostas por va-
rias A utoridae:les da Provincia de Per­
uambuco, sobre a execução da Lei 
Re!!ulament.ar das Elcicões . . . . . . . . 38 

:\." '22. - uEm 25 de l<'e,·ereir~ de 181~7. -
Hesoh·e duvidas propostas pelo !'re­
sidente da Província do Pará sobre a 
e,xe?t~ção da Lei HcGulamentar das 
Ele1çoes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . t.O 

N." 23. - Em 25 de Fevereiro de 18H.­
Resolve as duvidas apresentadas por 
hum Eleitor' Snpplente da Villa de 
l\laricá, da Província do Rio de Ja­
neiro, sobre a Lei Hq;nlamentar das 
J~leições.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . !,..~ 

N." 2'r-. - :FAZENDA. - Em 25 de Feve­
reiro de 184.7. - J>ara a nomeação 
de Empregos das The!wurarias deve 
proceder o concurso , não bastando 
ao pretendente ter sido aprovado em 
concurso anterior................. Jí.6 

N ." 25. - IMI'ERIO. - Em 26 de Fevereiro 
de 184.7. -Resolve a duvida apre­
sentada pelo Juiz de l~az .P1·esidenle 
da Junta d;) Qualillcação da Yilla 
ele llabor:thy ' da l'rovincia do n i o 
de Janeiro, sobre a execução da Lei 
Hegularnentar das Eleições.. . . . . . . . .t,'l 

i\." 26. - Em 26 de Fevereiro de 18!17 -
Solve a duvida, úcerca do procedi­
mento que teve o Juiz de Paz l)re­
sidcnle da Junta de Qualificação da 
Cidade de Paraty, da Província do 
Rio de Janeiro, para com o Eleitor 
Supplente Manoel Rodrirrues da Silva 
Mello Carrarnanhos .... u. . . . . . . . . . . /18 

N ." 27. - Em 26 de Fevereiro de 18/17.­
Resolve a dnvitla proposta pelo Pre-



N.~ 28. 

N. 0 2~l. 

N.'· :w. 

N." 31. 

N." 32. 

N. 0 33. 

N.·· 3'r. 

VIl 

dente da Província do Rio de Ja­
neiro, ácerca de qualquer Membro 
da .T unta de Qualificação, que, por 
irnpedimento , he substituído por· 
ot:Jtro ........................... . 
-· Em 26 de fevereiro de 18H. -
n~solve a duvida proposta pelo Pre­
sidente da Jlroviucia de Santa Ca­
tharina, á cerca das Juntas de Qua­
)iflcação, que não se reunírão nas r·es­
pccti v as l1 arochias na cpoca marcadtt 
na Lei tle 19 de AGosto de 184G .... 
-' Em 27 ele Fevereiro ele 181.,.7. -

I 

Solve a duvida proposta pelo Presi-
dqntc da Junta de Qualificação da F•·e­
GtiCzia da Lagoa desta Côrte, áccrca 
da remessa do Livro da qualificação 
para a respectiva Camara l\fnnicipal. 
- Em 27 de Fevereiro de 1841. -
Approva a decisão dada pelo Presi­
dente da Província do Rio do Janeiro 
á 1duvida suscitada pelo Juiz de Paz 
d~ }'reguezia de Cebolas .......... . 
-: FAZENDA. -Em 27 de Fevereiro 
dt!

1 
18Jí.7. - Sobre o modo ele ser 

ptiblicada a correspondencia Oflicial 
dais Repartições de Fazenda •....... 
- Em 5 de Mm·ço de 18/r.7. - O 
que se deve praticar quando os Em­
pregados de :Fazenda forem nomea­
dos Juizes de Paz ou Vereadores, &c. 
- Em 5 de Março de 1847. - O 
transporte de generos de hum porto 
p~ra outro ao longo da Costa he li­
vr~, e só póde te1· I urrar a appre­
hensão quando se pretenda embarca•· 
para fóra do lmperio , &c ........ . 
- Em 8 de 1\larço de 181,. 7. - As 
J'I'Slitni~·õcs do:; dec.osil<.IS deve fazer-
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~." 35. 

N." :n. 

N. 0 38. 

N.o lrO. 

VIII 

~e pela ru1Jrica competente tlo rcs-
pectivo exercício ................. . 
·- lM!lE[UO. - Em 8 de Março de 
18'17. ·-Solve as duvidas p1·opostas 
pelo Jlresidente da Jlrovineia do Rio 
Grande do Norte, sobt·e a execu~·?ío 
da Lei Re!!ulameutar das Eleicões ... " " - Em ~ de 1\larço de ·181,./. - He-
solvc as duvidas propostas pelo Pre­
sidente da Jlro,·incia do l\)aranhão, 
sobre a execução da L{'i J\q~ulanten-
tar das Eleições ................. . 
-Em 8 de Março de ·18H. - Ap­
prova a deliberação tomada pelo Pr{'­
sideute da l,rovincia do Piauhy, para 
eom a Carnara Municipal da \ illa 
de Valença, sobre a execução da 
Lei Itegulamentar das Eleições ..... 
- Em 8 de Março de ·18!,7. - A p­
pt·ova. as decisões dadas pelo Presi­
dente da Província do Ceará, sobre 
as duvidas que a1li occorrôrão na 
e,xe~~ção da Lei Rer,ulamentar das 
l'.letçoes ......................... . 
FAZENDA. - Em 1 o de l\Jareo de 
181,.7. - Dá providencia para riu c se 
faça com exactidão o ponto nas He-
partições de fazenda ............. . 
- Em 12 de Marco de 181,.7. -Os 
Jlresidentes das Pro~incias são incom­
petentes para conhecerem dos recur­
sos dos Empregados <fUe se queixão 
de não lhe ser attendidas as faltas. 
- Em 12 de Março de 181~7. -
Os Inferiores e simples Guardas da 
Guarda .l'iacional , estão comprehen­
tlidos na disposição da Ordem de 12 
(le l\larço de 181~;) para o parramento 
do Sello das licem:as ............. . 
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N." ,,.2. 

N." !,3. 

N." ltG. 

N." !~S. 

-

...__ IJUPEIUO.- Aviso de 1t, de Mar_, 
ço de 1847. - App·rova a decisão 
Qada pelo Presidente da Província 
do Rio Grande do Norte, ás duvidas 
c:ncontradas pelo Presidente da Junta 
de Qualificação da Villa dos Touros, 
l)a execução da Lei Hq;ulamentar das 
E.leições ............ " ..•....••.... 
- J'AZENDA. -Em 1 G de Março 
de 181,:7. - Os terrenos devol u tos , 
posto que Nacionaes, não são com­
prehendidos nos Proprios Nacionacs, 
e: não se devem dar de arrendamento. 
- Em 16 de Março de 18Lr-7. - Os 
diiamantes e~portados para fóra do 
Imperio não estão sujeitos senão ao 
imposto geral de meio por cento es­
tabelecido pela Lei de 2 de Setembro 
de 1846, ll. 0 39G ............... .. 
-Em 17 de Março de 18'~7. -
Gratificação a quem servir de Pro­
cúrador dos :Feitos da fazenda, pt-o­
visoriamente no impedimento do pro-
prietario ........................ . 
_:_ Em 17 de l\lm·ço de 18~-7. - 1\ 
cÓrrespondencia do Inspeclor Geral 
dll>s terrenos diamantinos deve ser 
com a Thesouraria .............. . 
- t\JPEJUO. - Em 17 de Março de 
18/r./".- Resolve huma duvida sobre 
a Lei Ilegulamentar das Eleições .... 
- Em H~ de Março de 1847.- Sol­
vendo duvidas sobre a e:xecucão da 
Lei Re~julamentar das Eleicõe~ ..... 
-l fAZENDA, ~ Em 18 ~le Marco 
de 154-7. - Como se deve deduzi•· 
os 5 por cento de expediente nas 
Alfandegas das mercadorias C{llC na­
Yt'f(Ío com carta cJp {~llia.,_.,;:., .... 
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N.o 50. -Em 18 de Março d.e 184·1.- Deve 
fazer-se effecti \'a a responsabil'i.dade 
dos C:olfector·es negligentes, q;ue não 
fazem em tempo os lançamentos dos 
impostos a seu cargo ............. . 

N." rd. -Em 18 tle l\farço de '181r7. --Ar­
rendamentos de bens de raiz de par­
ticulares a longos prazm sito penuit-
1 idos, n:to o são potún os de datas 
on lavras par·a mineração do ouro, 
as <p•wcs devem ser nproveitados pc­
las pr.oprias pessoas a <tuern fm·;."lo 
concedidas ....................... . 

N .' r)'2. - Em 18- de 1\larço de 1847. - 0.-; 
Ernpver,a,Jos das Alfamlegas, Mesas 
de Rendas e Reccbedorias que não 
estão espccia.lrnent.e cncarreG~<Hios da 
arrecadação- de Hendas Provinciaes, 
não devem fazer· ~crtos trabalhos de 
que são incumbidos por Leis Fro­
''Ínciaes, e 01·dens dos !lresi{lcnlcs. 

N." 53. - Em 18 de l\larço de 18'i7. -Os 
Empt·c>gados das Alf'imdcaas c Con­
sulad-os não se devem incumbir· de 
dar· cxtractos c nolas para os l 1crio-
d'icos, &c ....................... . 

N." tílj., -Em 18 de l\larço de 18/ •. 7.- As 
Autoridades Ecclesiaslicas são as qnc 
devem Fepu.tar por po-bres as pessoas 
par·a não· par,arem a taxa do Sello 
das dispensas de impedimento ma-
trrrnoniaes ......................... . 

N.o 55. - JM~PEitlO. - Aviso de 20 de 
Março de 1847. - Approva deci­
sões dadas pelo Presidente da Pro­
·vincia do Itio Gr·ande do· Norte, sobre 
c·luvidas oceorricl'as na execucão c.la 
Lei Regulamentar elas :Eleiçõ~s ..... 

N ." r)G, - Aviso de 22 dr 1'('0 d~ 1 HH. --

,, f' 
I -r 

i/ 



N;' 58. 

1\"." GO. 

N.'' Gl. 

:\." G2. 

-

XI 

AvpTova a deliberação tomada pelo 
l"residcntc da Província do Rio de 
Jan.ei.ro, de contcmplar-!!e na fonna· 
ção das turmas o Par·ocho da Fre­
rrucr.ia de Nossa Senhora da Concei­
·~)o da Jtibeira d'Anr,ra dos Reis .... 
---;- Em 22 de Março de 181,.1. -
Sblvcndo duvidas encontradas na 
execução da Lei Hegnlamentar das 
Eleições, pelo Juiz Municipal .Ia Vil­
la Bella da Princcza na Província de 
SITo Paulo .....................•.. 
-· Em 21 de 1\Iarço de 181,.1. - Rc­
s~\ v c hum a duvida proposta pelo Juiz 
de Paz Presidente da Junta de Qua­
lificação da r.·eguezia. dos Campos 
de lrará, Província da Bahia, sobre 
a execução da Lei Rerrnlamenlal' das 
l~lcições ........................ . 
- Em 22 de ~.Iarço de 18!, ~· 
Resolve a duvida proposta pei-
de Direito da Comarca de Cabo 
sqbre o exercício do seu emp1·et~·; , 
como de Membro da Assemblca Pro-
vincial. .........................• 
~ l\IARINIIA. - A \'Íso de 24 de 
Março de 18H. - Estabelecendo a 
n1ancira por que deve ser feita a es­
cripturação nas Províncias onde ha 
côrtes e depositos de madeiras ..... . 
- li\JPERIO. - Em 2G de l\larco 
de 18!,.1. - Resolve duvidas sob;·e 
a Lei Regulamentar <las Eleições, 
qtJC forão propostas pela Junta Qua­
lipcadora da Cidade de Cabo frio .. 
,_L Em 21 de Março de 18!&-1. - lte­
s~lve duvidas que occorrêrão na Pro­
vi11cia de Santa Calharina, por oc­
,·asião de cxccnlar-sc a Lei ltcgula­
!!ICIJLar das Eki~,"õt:s .. r •••• : ••••••• 
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N." G3. 

N.o 6/r., 

N." ü::í. 

~." GG. 

N ." G8. 

Xll 

- A viso de 2~r de l\Iat·ço de ·1 S!~ 7. -
Approva algumas decisões dadas pelo 
Presidente da Província de Pemam­
buco sobre varias duvidas, que oc­
corrêrão nas J<'rcGuezias do Rio For­
moso , e Serinbacm, por occasião 
de executar-se a Lei Itcaulamentat· 
das Ekições; estranha o procedimen­
to do mesmo Presidente em cerlos 
casos; e .e.'; ·~e in for mações sobre dilfe-
rentes objcl'l8s .................. . 
-Em ü deAbril de ·181r7.-He­
solve duvidas que occorrerão ao Juiz 
Municipal e de Orphãos da Cidade 
da Vie,toria, l>rovincia do Espírito 
Santo, na execução da Lei ReGula-
mentar das Eleições .............. . 
- Em 6 de Abril de '181~7.- Sol­
ve duvidas propostas pelo Juiz l\lu­
nicipal Substituto de Villa Bella da 
Princeza, na Província de São Paulo, 
sobre a execucão da Lei Rcll",ula-

• l 

mcntar das Eleições .............. . 
- Aviso de 8 de Abril de 18H. -
Solve a duvida apresentada pelo Pre­
sidente da Junta de Qualificação da 
Capital da Província do Rio Gran­
de do Norte, sobre a Lei Ptet;ula­
ment;:tr das Eleições ..•........... 
--Em 10 de Abril de 18H.- Solve 
as duvidas apresentadas por· diversas 
Autoridades da Província de Pernam­
buco , ácerca da Lei Regulamentar 
das Eleições ..................... . 
- Em 13 de Abril de 18!~7.- De­
cide as duvidas apresentadas pelo 
Presidente tla Camara Municipal da 
Villa de S. Sebastião, da Província 
de S. Paulo, sobre a execução da 
I ,,j Hq;ulaBH.'Iltar tbs Elei~·ucs .... 
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N.·• 69. -.Em 13 tle Abril tle 18!1-7.- Ap­
prova • ·a ~isão dada pelo Presiden­
te· da Prqvincia de Sergipe, ácerca 
da intelligencia do Artir,o 11 O tia 
Lc~ Rcr,ulamentat• das Eleições ..... 106 

N." 10. -:1-'AZENDA.-Em 1:3 de Abril de 
de! '181t7.- Declarando o que se de­
ve. cobrar de Direitos das nomea­
<:ões dos Presidentes de Províncias , 
Empregados de Thesourarias, Alfan-
dc(jas , &c.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 107 

N.o 11. -,Em 1!1- de i\bril de 18!17.- In­
dicando o procedimento que ·· deve 
tetJ a respeito de hum het ,!;_.;;o rne-
no!·, residente fóra do lmpe · , t 1 (~ 
hu'm Estran{~eiro nelle fallecitL 

N." 72. - IMPEIUO.- Em 11~ de Abt ;· 
1:::\H.- Solve as duvidas propu;_· 
pelo Juiz Municipal da Cidade d.L 
Panuthyba, solwc a execução da Lei 
Her,ulameu ta r das Eleiçôes ....•..• 

N." 73. -:Em l!f. de ALH·il de 18!1-7.- Dc­
cla~·a ao }lrcsidente da Província de 
Sat,tta Catharina, ({IIC no Decreto N. o 

500 de 16 de Fevereiro de 18'17, 
Ad. ~).o, está prevenido o caso, so-
br~ que ellc rept•esenta, praticado 
pcb Junta de Qualificação da Fre­
f~uczia da Capital para com o t:ida-

1 " • 

)) 

dão José Ilamos da Silva . • . . . . . . • . ·111 
N." 11,. -Em H de Abril de ·18/17.- De-

cide a duvida apresentada pelo Pre­
sid,ente da Camara 1\lunieipal tia Villa 
Bella da J>rinceza, daProvincia de S. 
Pa~lo, sobre poderem os Substitutos 
do,Juiz Municipal e de Orphãos, que 
n:1o estão em exercício, se1·vit· 1le 
Ye1·eadores da C:un:n·a 'luuicipal ... 112 

_,.,;," ~~~. --Aviw de I:J de Abril de lfH.-



N:' 7G. 

N." 77. 

N,u /8, 

N." 7!1. 

N." 80. 

N:' SI. 

XIV 

Resolve duvidas ctne. occorrêrão ao 
Vice-Presidente da ~mara Munici-
pal da (;jdade de Sabará, Provmcia 
de Minas Get·aes, ácerca da Lei Rc­
anlamenlar das Eleições .•.••. · . . • . li :J 
-Em 15 de Abril de 1~1~7.- Rc~ 
8olvc huma duvida apresentada pelo 
.Juiz de Jln. rr11is votado da freaue-
;tia da Villa de S. José, Jlro,·incia 
de Santa Calharína, "obre a execução 
da Lei Regulament<~r das Eleições .• '115 
-Em ·15 de Ahríl tle 1847.-De-
cide a duvida proposta pelo .J n iz l\lu­
uicipal da 1.Q Vara da Côrte, sobre 
a Lei Uegulamentar das Eleições. . . . 'li G 
- Em '1G de Abril de ·181~7. ~.De­
clara <fUe o Artir,o 23 do Acto ad­
clieional não veda ao l\Iembro da 
Assernbléa Provincial, <Jne não com­
parece, cxerc~r qualquet· l~mprer,o 
Publico, que tinha, dura.ntc as Scs-
s(iPs da mesma; mas sim rptc ao­
cllrnu)e o cxcr·eieio das funceões de 
Ler,isladot· l)rovincial com o ·de ou-
tro Empr('go ...... , .........•.... 117 
-FAZENDA.- Em H de Abril de 
181,./'. - Declat·a o que devem pa-
Gar as Canoas, que negocião com 
fazendas seccas e molhadas nos rios 
do interior .. , ..•...•..•...•..•... 1•18 
- Em 17 de Abril de 181,7.- De­
clarando o que devem pagar as Ca­
noas que se empregão na naveaação 
iut.erior., ........ ,., .......... , .. ·11!1 

IMPEIUO. - Em 22 de Abril 
de 18'•7.- fiesoh·e as d nvidas que, 
ao Prcsidenlc da Província de l\Ii­
nas Geracs, subrnctlco a .Junta do 
l}ualifir<IIJiu dt.~ Frq;uczia do Buru 



N." 82. 

N." 83. 

N." 8L 

N:· s;,. 

N.~ 87 ~ 

~'acho', sobre a execução da Lc1 
Regulamentar .das Eleil,'õ'cs ....... . 
- Em 2'3 de Abril de 1 SH.- Sol­
ve duvidas JH'otmstas ao l1residentc 
d:~ I>I'OVÍncia de Seq~ipc·, sohrc a 
execução da Lei H.egu[amcntar das 
l~leiçõcs ............. · ........... . 
- Em 2G de Abril de ISH.- He­
soh·e diversas duvidas, (l'JC tem oc­
eorrido na 11mvincia da llahia na 
c.X:e~:t:_ção da Lei Hcg·ubmcui:.J!' •1

··: 

ElcJçoes .................. . 
--;Em 27 de Abril de IH'II. --
solve as duvidas, que tem occon h. 

na Província de Ser&ipe, ácerca da 
~xe.ct~çâo da Lei Her:ulan1entar das 
Ele1çocs· ........................ . 
- Em !Y de l\laio de 1847. - Ap­
prova a decisão dada Jll'lo Presidente 
da Província de :\linas Gcracs, sobn~ 
as duvidas pr·opo:;las pelo Con~' '· 
l\ltmicipal de 1\ecurso dO' Terrnt• 
t:idadc de Ouro P1·eto, úccrca da u,­
tellir,encia dolJecrcto n.<~ 511 J~ 18 
fle Março ultimo ................ . 
....... :FAZ.EN01C - Em 1 ~ de Maio de 
1847. ~ Declara a taxa de Scllo a 
que estão sujeitos as licenças an­
uuaes, de que trata o A1•t. i li do ltc­
gulamento das Capi-tanias dos Portos. 
~ Em 'I 5 de l\laio de 18!~'7. - De:.. 
clara os direitos <fUC devem par,ar 
os· Ju>izes 1\lunicipaes reconduzidos, 
ou. novamente nomeados .......... . 
-'JUSTIÇA. -·· Em 29 de Maio de 
de 1847. _. Aviso ao PI'Ornotot· ]>u­
hlico, dedaraudá a que Autoridade 
deve se1· incumbida a fonnação Jos 
prncl'ssos para o jnln-amcnw do-; n:.t-

1 '21 
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vios apt'esauos, pelo facto de s·c em­
pregarem no trafico illicito ue>Afri­
cauos, c qual a forma de processo 
que curnpt·e adaptar-se para a eman­
cipação dos Africanos encontrados a 
bordo de tacs navios.. . . . . . . . . . . . . ·1 ;,;~ 

N." sa. - VAZENDA. - Em -', de .luuho 
de 18'17.- Sohre a incompatibilidade 
do exercício de di versos em prcG·os.. 1 :í 5 

N." go, -· Em 5 de Junho de 18H. --Não 
se ahonão commissües aos exactorcs 
da :Fazenda de quantias em que fi­
cão alcançados, e que sú enl rào para 
os cofres por via ue execução. . . • . . 1 ~>li 

N." ~11. - L\lPEHIO. - Em 7 de .lunlw de 
18l~7. - A ppro,·a as decisões dadas 
pelo Yice-l'rcsidcnle da Província do 
1\io de Janeiro ús dn\'idas encon-­
tradas pelo .Juiz J\Junicipal interitw 
da Yilla de Cantaga llo, c o Presi­
llcnte do Conselho l\lunicipal de Hc­
cnrso da de l\laric{l, na exccu~·ão 
da Lei Regulamentai· das Elci~·fll'S .. l~>l 

N.o !)2. -Em 8 de .Tunl10 1lc 18H. - ]);"• 
solução ao OHicio do Yiec-Presidentc 
da Província do Hio de Janeiro, 
áccrca de não se ha,·er reunido a 
.lunta de Qualificação da :Frq}uezia 
do l)ilar.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 f'>!l 

N." 03.- Em 1f) de Junho de 18'17.- Ap­
prova a solução daua pelo Yiee-!lre­
sidente da l,rO\'Íneia do Itio de Ja­
neiro á!'! duvidas que 1 na cxecuçào 
tla Lei Regulamentar das Eleiçücs, 
cncontrárão o Juiz de Paz da l'rc­
r~uczia da A pparccida, c o .T uiz de 
I)az !'residente da Junta de Oualifi­
cac,ão da l'rep,-uczia das Dores': ..... 1 Ü(i 

N.n \M. - Em 1G de .lunbo de 1t!.'17. -- lh 



'i." ~17. 

N." ~18. 

-

\.\11 

f;Ohl<.'àO {t duvida apt'CSCJltada rwJo 
Juiz de Paz, })residente da Junta d<• 
Qualificação da ltha do Governador, 
:'tccrc:t do numero de Eleitores ..... 1 !it 
--Em 17 de .Tnnho de 181"7. -- Ap­
proya a decisão dada pelo l)resideut<~ 
da llrovincia de ·Minas Geraes, á du­
YJda pt'Oposta pelo Juiz de Jlaz mais 
Yolado da Villa de Queluz, sobre 
poder !icnir o car;;-o llc Jurado, não 
obstante achar-se I"lO exercício da­
<tnelle Empreao, ccmpctindo-lhe pot' 
isso a Prcsideneia da .Junta Parochial. I G2 
- FAZENDA. - Em 21,. de Junho 
de 181~7. -Sobre o modo de contar 
as viag·ens para a isenção do direito 
d'ancorarrem, na fórma do Re,:rula-o (J 

mento de 1 :í de Novembro de 1811'1. ·\ G:~ 
- GVE\HL\. -- Em 21 de Junho 
de 1811-7. -- Aviso ao Inspector da 
P<l[iacloria das Tropas da Cúrtc , de­
tenninanuo que a todos os Officiaes 
dos Corpos do Exercito, que estive-
rem estudando na Escola l\Jilitar (á 
ex~cpçilo dos Alferes Alumnos), se 
abouc a aratifieação acldicional..... 1 G'i­
-Em 3 de Julho de 18!~7.- Aviso 
ao Director interino da Escola l\lili-
tar , regulando provisoriamente o 
mnnero de faltas , <[Ue commetterem 
os alumnos das diíl'crentes aulas da 
Escola Militar, para que se faça ap­
plicavel a doutrina do Artigo 16 dos 
Estatutos vigentes. . . . . . . . . . . . . . . . 'I 65 
- lMPERIO. - Aviso de S de Ju-
lho de 181,.7. - Approva as deci-
sões dadas pelo Vice-Presidente da 
Pro,·íncia do Jtio de Janeiro, ás du­
vidas que, úcerca da Lei Ut>gula­
mentar das Eleições, pl·opozerão o 



'\ \' 111 

Pn•sideutc do Conselho .\Iunicipal de 
Hccurso de Cabo Fr·io, e o Prestdente 
Ja Camar·a :Municipal do Rio Bonito. WG 

~-\J ,1 00. - ~m 9 tle Julho ele ,}8!17. -Appro­
va a dcci5ão dada prlo ;>residente da 
Província de Min~ts Gcraes, ú du,·ida 
aprr ,cntach pdo Pl'csiclente da Junta 
de Oualirlcacào d:1 Cid,,dc de 1hl'ba­
ceru', sobre ;l intelli{~CJJria do Art. 52 
Ja Lei l1crrulamc11tar das Eleições .. 1 fiK 

~ ,• I OL - l'AZENIJi\. - Elll 9 de Julho de 
nv.l. - Jlrovith~neíu. sobre o modo 
de proced('l' na anrmata~·ão de mcr·-
cad o ri as, cp1e tendo ido ú pra~·a nas 
;\li~mdqjas n;lo achCto LtrH~ador ..... 'l li~l 

N . " I O 2. - E rn 1 G d c .Julho d c ttn7. - 11 c 
da obrigação de todos os Exactorcs 
da Fazenda conhecerem dos possei­
ros llc tcl·renos que 11ão reconhccf'm 
o dominio da Fazenda, &c........ f lO 

N." 103.- Em 20 de Julho de 18H. -· O 
Sdlo Jas quitaçõrs de hrranc;as e le­
gados, cujos testadu!'i'S Ldlcctri'lo all­
tes 1le 30 de Junho de 1 tnG, c qtH' 

são actualmentc liquidadas c cntrc­
;pws aos interessados nilo per! cnccm 
ús H.endas Provinciaes ............. 111 

.\.u 10'J. - Em 22 de Julho de 181~1. - Os 
trabalhos das Capatazias das Alfan­
dcr~as, quando uão forem arremata-
do,; em praça, mas contractaJos em 
particular, nem por isso deixão de 
ser esses contractos sujeitos á appro­
vação do& Presidentes das Províncias. 172 

:'1!." iflb.- Em 26 de Julho de 1847.- Os 
devedores de Letras protestadas po­
dem remil-as ainda depois de re­
mettidas a Juizo, uão tendo havido 
ainda contenda judicial. ~o protesto 
das Letas devem-se obsen·ar toda,; :t>' 

formalidades 1··:;:~.~~,, l\:e, .... ,., .•. 
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~ ." I OG. - Em 28 de Julho de 18-H. -De­
,·em seguir-se as formulidades da Lei 
uos :Feitos da }'azt'!Hla Nacional.. . . I i '1 

N.o 107. IMPERIO.- Em 7 clé :\1~o~;to 
de ·18~7. - Declara nuUa a clei<,·:\t; 
de nove Vcreatlor('s da Camara .\lu­
'nicipal dn rarnah) ba' na PrnYinci:! 
do PiauLy; mandando que scí se pro-­
ceda á dcit;:to de mil.is '2. p:tra illh'i-­
rar o lllllll<.To de ~ de q:~c de\ t' 
cumpor-sc ;l([llciLt Camara, [Hll' <:t•r 
a Yilla elevada a Ci1lad1~.. . . . . . . . . ! ; [ 

n. 0 IOR.- Em 9 de Aaosto de IHH.-iie-
- <} 

solve a duvida propüHa pvlo Presi-
dente da Provinl:ia de Pcrnamhuctl , 
sobre a intclli.aenria do Arti.ao I~ I 

l} l} 

ela Lei Hq;ulamcitl<tr' da., Eleições.. I: 'l 
:\ ·· !n\l.- Em lO df~ AGo~;tq de IH.';./. - 1\,·­

~;nlve a rln•:ida propo~ta pcln :'resi · 
dt:llll~ da Pt·ovincia dt· l'crnamhtlt'<l, 
sobre a intrlli{~C!Icia da Lei r('{' 

meula1· Jas Eleições............... 1. 

N." I 10.- Em 10 dn ,\r;osto d(~ IR!,./ --­
Appro\a a decis(ío dada pelo Pn'si­
denlc da Pro,·incia de :\Iinas Geraes, 
;'t duvida apresentada pelo :3. 0 Juiz 
de Paz do Districto de ltavera,·a , 
no 'Iunicipio de Qucluz, áccn ·t da 
Lei H.cgulamcntar das Eleições.. . . . . I:" I 

N. 0 111.-l\LUUNIIA.- Em H de Arrosto ,, 
de ·18!~7. ~Ih providencia~; sobre ;1 

maneira de se fazer o tl)rnccimento 
aos Navios d'Armada, c de com­
prar-se o que for necc~sario pr: ra a' 
úiversas secções ................... 182 

:\.
0 112.- FAZENDA.- Em 17 de 1\r:osto 

dP ·18',.7. - Sobre a cobranca'· do'' 
direitos de :w.mooo das Esrr>ipttlra~ 
de sociedades e comp~nhia.s. •....... I R5 

N. 0 11:?,, Ern '.??'l de ;\~;n.;(o c!~? lf-'.'fl;- (}: 



arrendamentos ou loc:t<;ües de prc­
dios e de escravos, não estão sujei-
tos a sello algum proporcional.. . . . I SG 

N." 111. -IMPElUO. --A viso de 2ü de Agos-
to de 184·1.- Ao Pre~idmtc da l'ro­
vincia de Pernambuco , approYando 
as decisões por cllc d<Hlas {u~erca das 
duvidr~s occorridas na exccu~·:ío da Lei 
Hcr;ulamcntar das Elei~·ôcs......... I t\t) 

N." 116.-:\viso de31 dct\f~Ostndc 18't7.--
Ao r residente da PnJ\ in c ia do li i o 
Grande do Sul, approvando a deci:;ão 
por elle dada sobr·e o numero de Elei­
tores que deve d:-~r a 1)arnchia <k 
\ossa Sen!wra do:; A11jns da ,\ldein. 1~\7 

·'' .'' I I (j, -FAZENDA. -Em ::I de J\p·osto de ,, 
H~!~ 7. -- Os Fieis <p1c em tndo tizc-
rcm as vezes dos Thcsonreiros de\·crn 
assir,nar os livros c papeis, em qw~ 
como tal tem de flr;urar.. . . . . . . . . . I s~.; 

N." 117.- Em 31 de Agosto de ·18/~7.- 0:-; 
prtG:uncntos provenientes de dividas, 
que se e{I'ectuão pelo Juizo de or­
ph:los e ausentes, aos credores Jus t~l­
lecidos intestados, nilo par;ão o impos­
to de que trata o§ /12 da Tabella anne-
xa á Lei de 30 de Novembro de 1 o '1- I. I Wl 

J\i." 118.- Em 6 de Setembro de ·JSH.­
Declara o modo de cobrar o Sello 
de hum titulo de conlracto entre 
diversos indivíduos ............... I~) I 

N " I I ~l. -- Em I O de Setembro de I tH 7. --
A alforria ou doação de libl'rdade 
feita em testam cu lo niio pnna Dccima. I !)'2 

N." 1:20.- Em. 15 de Setembro de J8!1/.­
Sobre apprehcnsiio de Generos não 
incluídos nos manifestos, depoi!'> de 
dc:.pachados, c conderrwação dos Ca­
pitães dos navios...... . . . . . . . . . . . I q;~ 

.~\!.'' 1'21 Fm J;. de s~·fcPil•m de I~Hi.-



Sobre o Sclln das licenças par:1 ter 
loja aberta....................... I ~J:í 

:\." 122.- :1\IAJliNIL\.- :\viso de !G dcSe­
temhro de 181~7.- l\Ianda fomeccr 
bois aos Navios d'Armada, r1uamlo 
estiverem a sahir dos portos....... )) 

N." 1'2:L ~ FAZI~NJ);\. - Ern ~O de Sctcm­
hm de ll:H 7. - 1\ i m portaucia das 
hc~ranças recolhida ao Thcsouro em 
ouro on prata lw rcstitnida na nws­
m!t esprcÍL', ou o ~ct1 cquivalcnlc 
em notas, sq;undo o agi o elo dia.. I ~lG 

;\; ." l ~/r. - Em 20 lle Setembro ele 18 117. -
O dinheiro elos mentecaptos entrado 
para os Cofres da Fazenda pelo Juizo 
tios Orpl!ãos vence juros.......... I ~li 

:'>1. 0 1'25.- Em25dc Setembl'O de 181,.7.­
Declara quacs são as Sociedades c 
Cornp:mhias sujeitas ao imposto do 
~ :l:> da Tabclb de :)() de NoYcm-
bro de !81>1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n 

~\." 1'21).- .Em 2ií de Setembro de 18H.­
Deelarando de novo a incompetcn-
cia, dos Presidentes de Província para 
dar, provimento a recursos contra a 
imposiç:ío de multas das Alfandegas. I~)() 

."'~." 127. -- Em 2~ de Setembro de 18'r7.­
Sohre a snhstituic;ão do papel sdlado 
visivelmente inulilisado............ I\)~) 

.!\'." 128.- Em 28 de Setcmbrc. de 'ISH.­
Nenhuma Corporação he isenta do 
par,-:.1mcnto da Sisa pela compra de 
bens de raiz ..................... 200 

:\." I :2~). - Em 2() de Setembro de H\,11.­
Os precatorios para levantamento de 
dinheir·o de ausentes clcn~rn ser acom­
p~u.llta~os dos proprios at1tos de ha-
b!ltla<;ao ........•.........•..•... 20 I 

J'l.· 1::0.- Em ~lO dcSetcmlm> de lH..t.l.--
0 n•·n:icin do::; t'lll{'l'l'f;t'" dt' E~et i-
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N.u 

N.o 
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vão de Collector Geral e l1 rovincial, 
conjunclamente com o Oflicio de Ad­
vogado e Solicitador, ou Escrivão 
de Camara l\lunicipal h e incompatível. 20 I 

I :31. - Em 30 de Setembro de I ~'r7. -
rara a imposição das penas do He­
l~ulamento de l 7 de i\Golo de 18!,() 
ha de se formar someute hum pro­
ce~so admiuistractivo, jrd{~ado pelo 
lnspector Geral dos Diamantes ..... ~0·2 

1 :..:1.- HlPEHIO.- Aviso do l. o de Ou­
tubro de 18!r7. - Desifp!a ao Pre­
sidente da Pnwiucia elo Maranhão 
onde pôde soher as dtl\'ida,; que 
encontrar na applicaf;ão do Art. G'l 
da Lei H.eGulameutai' das Eleições .. 2U:l 

J:l:J.- Aviso do 1. 0 de Outubro de 18-'r.7.­
Ueclara não haver duvida em que o 
Juiz de Paz da frq;uezia do 1\ltinho, 
na Província de Pernambuco, cumpra 
a decisão do Couselho Municipal de 
ltccurso do Termo do Bonito, ins­
crevendo a lista dos Cidadãos da Po­
voação dePancllas, que es~c I'erncUco. '20 'r 

13/r.- Em o ·1. 0 de Outubro de Hll~7.­
Approva as decisões dadas pelo Presi­
deute da l)rovincia de Pernambuco, 
sobre duvida~ propostas pelo Presiden­
te da Mesa Parochial do 1\w d' :\llw 
á Lei Regulamentar das ElciçCics .... :LOG 

135. -Aviso do l."dcüuLubwde 18'17.­
.Approva a decisão dada pelo l'rl'si­
dente da Província de Peruarnbut.:o, 
sobre a intellígcncia do Art. 52 da 
Lei Regulamentar das Eleições ..... 20G 

l3G.- Aviso do 1. 0 de Outubro de l ·~ · "~ 
Approva a decisão dada pe1 ,_ 

deate da Província de Pcrn 
sobre duvidas occorridas I' 

•/to da L·~i Hcr;•Jhmf'ntar d:r ·2n7 
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N." !:li. -Aviso do 1. o de Outubro de 18'4-7 .­
A ppro,·a a decisão dada pelo Presi­
dente da Província da Bahia, á du­
vida que, o Viga rio da nova Freane­
ziá de São Vicente l,.errer d' Ar~a, aprc­
scplon <Ícen~a da inlcllig·encia do Ar·t:. 
:12 da Lei Heaulamentar dns Eleições. '207 

:\" IJt\. ----FAZE~DA.- E•n o 1." de Outubro 
de 18n. ~ Sisa de predio rifado. 208 

i'~." 1:10.-- DIPEHIO- Avi8o de 2de Ou­
tubro de 18'1-7.- Appro\·a a <leci­
~ilo dada pelo Presidente da Provín­
cia de l'crnarnhnco, á duvida pro­
posta pelo Juiz de Paz do 1. 0 Dis­
tricto da Villa do Cabo á Lei Re-
Gularnentar dns Eleiçücs ........... 20(1 

X." J!dl.- Aviso de 4 de Outubro de 18<i·7.­
Approva as decisões dadas pelo Pre­
~identc da Província da Bahia, ás 
du;-idas que propoz o Juiz de raz 
da Villa de Carinhanl1a à Lei Re-
Gtdameutar das Eleiçücs ........... 21 O 

L'\." H I.- Aviso de!, de Outubro de 11)47.­
ApproYa a decisão d<tda pelo }>resi­
dente da Pr·oviucia do Hi:l de Janeiro i 
á duvida que encontrou o .Juiz de 
Paz Presidente da l\Iesa Eleitoral da 
Frer,uczia de l\Iambucaba, na CXt'I'U-

çào da Lei Reaulamentar das Eleições. 213 
1\ o 142.- .FAZEND\. - Em I~ de Outubro 

de 184-7. - Sisa pela troca de pro­
priedades. . . . . . . . . • . . . . • . . . • . . . . . 21 /f 

N.o H.3. -- Em 4 de Outubro de 18l-7.­
Modo de pagamento da Sisa de huma 
fazcuda que se compõe de tPnas, 
casas, gado vacum, ca valia r, &c .. 215 

N.o IV,.- J:\IPEIUO.- Em :1 de Outubro 
de l~'t7.- Appmv,t a decisào dada 
pelo Presidente da Província de Per­
n:Jmhuco, {t cliJVida pr(lrosta pda 
< ';.~nl<ll':l \lnt~i('ip:Jl d:1 Vilb do Hnnito. 21 () 



----- --~~·- ~~------·---~------........ -----
N. o l'd). - A vi:;o de 5 Je Outubro Jc I 8/1 I.­

Approva a decisão dada pelo Presi­
dente da Província de Pernambuco, 
sobre a duvida apresentada pelo Juiz 
de J>az Pcsi' 1"nle da Jllnta de Qua­
lificação d : • "fiHCzia de Jaboat<i.o, 
a rc~pcilu ';~ttnda parll~ do Art. 
~n daLci 1: ·,:;~:w•ntar das Elciçiies. 217 

N." l'tG.- Em G .: .. Oult::•ro de 18't7. -
Sol v e as dw,· itlas :t presentaclas pelo 
:L" .T uiz de l'az th Cidade da Pama­
lnba, da ProvÍt!• ia do Piauhy, na 
c5c~t:ção da Lei ller~nlamculê~r das 
j<,[eH'oes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 I 8 

.,." I'!/.- A~viso de G de Outubro de ltVt7.­
A pprova a dcci:;ão dada pelo Pre­
sidente tla l'nwincia da Bahia, sohn.\ 
a cluvi<la proposta pelo .Iuiz de l'az 
da frcfinezia da C()nceição da Feira, 
na execucão da Lei Hcrjulamentar 
das Elciçõ~s ............ : . . . . . . . . . 2:20 

N." HS. -~ FAZENHA. -- Em G de Outubro 
de I 84-7. - Precatorios cxpl'didos a 
favor da Fazcnd;L l)rorincial s:-io su-
jeitos ao imposto do Sello .......... 22 I 

N. 6 '11,.9.- Em 1 de Outubro de 18l7. -So-
bre o aforamento de lerreuos de ma.-
rin h a á Irmandades, Confrarias, t'\e. JJ 

N." 150.- Em 9 tlcOntnhro de l8't7.- So-
bre direitos <[lle devem pa~ar os .!ni-
zcs Municipaes reconduzidos ...... . 

'I G I. - Ern U de Outubro de HH7. -
Sobre os direitos que devem pa[~ar· 
os Juizes .:Uunicipaes recouduzidos .. 

I;,~. - IMPER.IO. - Em 9 de Outubro 
de 18ta. - Solve as ouvidas pro­
postas pelo .J niz de Paz mais Yotado do 
'1." Histricto da i\Iati·iz de Gnyanna 
da Província de Pernamlmco, Dornin-
r:·os Lorenço Yaz C•, .ado, na cxccu­
(''t() da Ll'i Her~nhmenlar da·; Elcit:õ~~-. 

222 

)) 

0')" 
~ .. -- ' ) 
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N. o 153. FAZENDA. - Em 11 de Outubro 
de 184 7. - Sobre aforamento para 
aterrar o mar... . . . . . . . . . . . . • . . . . . 2'2-'l 

N.o 1M.- Em 12 de Outubro de 1847.­
Os Commissarios vaccinadores devem 
apresentar attestados de residencia 
das Camaras Municipaes.. . . . . . . . . . . '225 

;".i." 155.- Em 13 de Outubro de 1847.­
Sobre o direito que tem os Empre­
,O'(ldos do JuizO dOS J-'eÍtOS á JlOI'f'f'l)-
<7 

Ul.Gem de dinheiros recolhitl· 
soural'ias pelas part,~s, po1 
concedidas ................. . 

~. 0 15G.- Em 21 de Outubro de 1815-1. 

N.'' 

N.o 

N o 
k • 

Sobre I)ap·arnento da dizima nas cau-
•J 

sas de heranças jacentes decahidas .. 22G 
157.- Em 26 de Outubro de 18!~7. -

Sobre par~arneuto de Sello de conhe­
cimeutos e facturas de generos ven-
didos para os Arscnacs........ ')?I 

158. - Em 30 de Outubro de 18.', 
Sobre o pagamento do Sello de l• 
lados de autos ................... . 

·159.- Em 30 de Outubro de 1847.­
Os proccsws de qualquer natureza 
devem acompanhar as deprecadas 
para levantamento de bens de defun-
tos e ausentes... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228 

1GU.- Em 30 de Outubro de 181,7.-
As avaliações para liberdade de es­
cravos da Fazenda Nacional devem 
se1· feitas por peritos nomeado~ pelas 
Thesourarias, e rernettidas com in-
formações dos Inspeclores.. . . . . . . . . 22!l 

·161. -· MARINHA. - Aviso de 10 de 
Novembro de 181,7.- Regula as lo­
tações, e bocas de fogo que compe-
tem aos pequenos Navios de Guerra. 2:{1 

162.- FAZENH;\.,- Em 11 de Novem-
l}ro de 18'1 '. - Nos Cofres de De-

...................... 
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posito estabelecidos nas Thesourarias 
se elevem fazer aquc1les que perten­
cerem aos termos das Capitaes das 
l 1 rovincias, os dos outros termos con­
tinuão a ser conforme as disposições 
das Leis anteriores, &c ............ 2:l·..? 

I G3. -Em 17 de Novembro de ISH. -­
::\[odo de proceder nas Thesourarias a 
respeito de reposições e restitui~·ôes. 2:n 

16'1.- GUEHJl.t\.- Aviso de 20deNo­
vernbro de 18'1.1. - Dando esclare­
cimentos ao Art. •15 do Iterrulamento 

<J 

de 8 de Maio de •184:3 sobre a sub-
stituição dos Commandantcs das Ar-
mas nas Províncias.. . . . . . . . . . . . . . . 2:1 'f. 

1 G:í. - L\IPEfUO.- Em 28 de J\ovembro 
de 18 '~ 7. -A ppro,·a a decisão dada 
pelo Presidente da PrO\·incia de Santa 
Catharina , ao .T uiz de Paz de Cana­
vieiras, sobre a Presidencia da 1\Ie:-a 
Parochial... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2:1G 

16G. - GCERJL\. - thiso de 2~1 de No­
vem hr·o de 18-'f-7. - Ao Presidente 
da Província do llio de .Janeiro, rc­
mettendo por copia o HeGulamenlo 
para o arrendarneuto dos terrenos 
da ·Fabrica da Polvora .......... , .. 2:lti 

I 67. - l<'AZEi'l DA. - Em ~3 de Dezem­
bro de 18/r./. - Declara os Direi tos 
novos e velhos f{Ue pertencem á 
H.enda Geral, e á Prü\·incial. ...... 2'rl 

168. - Em ~ <le Dezembro de 18'~ i'. - So-
bre o modo de deduzir a porcenta­
gem dos Depositos publicas para os 
respectivos Empregados.. . . . . . . . . . . 2-~:2 

16~. - Em 9 de Dezembro de ·1847. -
Que porcentagem compete aos Em­
pregados do Juizo dos feitos, quan-
do ás dividas em execução se per­
mittir o pagamento em prestaf_.'ões .. 2 'r:l 



N." 

'i() ''. 

XXVII 

110. -- Em 9 de Dezernl)ro de 1841. -
Restituição de Sello , quando as escri­
pturas de arrendamento não chegão a 
ser lavradas ou ass.ir,nadas pelas partes. 

111. - Em ~13 de Dezembro de HVt.l.­
Nas Thesourarias deve fazer-se as­
sentamento da nomeação dos !)resi­
dentes á vista das respectivas Cartas. 

172. -JUSTIÇA. -Aviso de 1 ~ de De-
zembro de 18H.- Ao l)rcsidcnlc da 
Província do J\.io Grande do Norte, 
sol vendo a duvida proposta, relati­
vamente a dever ou não subir o re­
curso ao conhecimento de Juiz Su­
perior, depois de reformado pelo 
Juiz a quo o despacho, de que se 

C) ' • ) 
"'I·J 

l'CCOri'CO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Í 'í 
~ " 1/:L - I ::\lPEillO. - Em I :1 de Dezcm hro 

de 18'1.7. - Solve a dnvi1\a propos­
ta pelo Presidente da l)rovincia de 
Minas Geraes, [tccrca da exccuç,lo da 
Lei ltel}'ulamentar das Eleieões ..... 2'10 

N." 11ft.. -Em< Jlj. de Dezembro de. '18!(1.­
Dcelara não havf'r incompatihi\idadc 
em servirem conjunctamente de Ve­
readores, em qualrfllCr Camara Mu­
nicipal , o Amo , e o Caixcro da mes-
ma casa de nq~ocio .............. . 

N." 175. - Jt:STIÇA.- Aviso de ]!,. de De­
zembro de '18!,.7.- Ao Presidente da 
Província da Bahia, declarando que 
os Juizes l\lnnicipacs estão autorisa-
dos , nos termos do D~erelo do 1." 
de Julho de 18:30, para nomear os 
Tabclliães do Judicial, que tem de 
servir perante elles, sem dependen-
cia de pt·evia approYação do Juiz de 
Direito ~a respectiva Comarca. . . . . . 2''~ 

~-·· 1/G. - Gl!EHRA. - Circular de H de 
Dezembro de 18!t.7. - Aos Prcsiden-

-
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· teg ~·J'iltlvincias, menos aos <lo Rio 
de Janeiro, Minas, Mato Grosso e 
Goyaz, determinando o que se deve 
observar a respeito dos transportes 
das famílias <los Officiaes ~ c das pra­
ças de pret que ti verem de seguir 
em serviço de humas para outras 
Províncias.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.\.9 

N. ~ 177. - FAZENDA. - Em 17 de Dezem­
bro de 184.7.- Declara em que casos 
devem pagar Sello os títulos, actos, 
e pap~s: lavrados nos Consulados Es-
trangeitas dentro do lmperio ...... . 

~.o 178. -MARINHA.- Aviso de 17 de De­
zembro de ·1847. - Deroga o dispos-
to no Art. 4. o do A viso de 9 de De­
zembro de •1845 , ácerca da substi­
tuição dos Commissarios, Escrivães, 

)) 

e Despenseiros d' Armada. . . . . . . . . . 25 t 
N. o 179. - ,.~i.,.~ o , .<I e 20 de Dezembro de 

18~.'7'. ·- Manda que nos pequenos 
Navios de Guerra só haja hum ~s­
cri vão, e hum Despenseiro , ou En-

N.o 180. ear~~;~~Ú().'~E~~ 'i1' ·d~ 'J)~;e~b~~ 
de 1847. -Declara que os Eleitores, 
que .devem formar as turmas para 
organisação da Juuta de Qualifica­
ção de 16 de Janeiro futuro, devem 
ser os da act.ual Legislatura. . . . . . . 252 

N.o 181. -FAZENDA-· Em 28 de Dezembro 
de 1847. - Que Sello devem pagar 
as escripturas passadas antes da Lei 
de 21 de Outubro de 18!~3, e Decreto 
de 26 de Abril de 184~ para pode­
rem ser· registradas no Registro ge-
ral de hypothecas ................ . 
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COLLECÇÜES Dt\S DECISÕES DO GOVERNO 
i DO llRASlL. 

181,.7. 

TO !\I O 1 Ü. CADERNO 1 . 0 

. . ~ ~.: 

N." 1.-IMPERIO.-Em 14 de Janeiro de 1841.­
Resolve • as duvidas propostas pelo President~ 
da Provincia de Santa ()atharina, e pelo Jui~ 
Jliunicipal e de Orphãos da Villa de S. José 
da Provirzcia de Mt'nas Geraes, sobre a e~e­
cução da Let" Regulamentar das EleiçÕeJ. 

111m. e Exm. Sr. -Foi ouvida a Seo(ão 
do Conselho d'Estado dos Negocias do Imperio 
sobre as ser,uintes duvidas, qt~e, na execução da 
Lei Regulamentar das Eleições, forão postas pelo 
Presidente da Província de Santa Catharina, e 
pelo J,tiz 1\lunicipal e de Orphàos d" Villa de 
S. José na Provincia de Minas Geraes: 

1. a Se hum Ele i to r, que h e Presidente de 
Província·, póde ser Membro da Junta de Quali­
ficação, do Conselho Municipal de Recurso, e 
das !\lesas das Assembléas Parochiaes 

2.a Se póde presidir á Junta de Qualificação 
o Juiz de Paz mais votado do Districto da Ma- . 
triz, achahdo-sc reduzido a pobreza tal , ql!e 
não foi por essa causa qualificado Jurado. ., 

E Tendo-se Sua Magestade o Imperador, 
por Sua ~mmediata Resolução de 13 deste mez, 
Conformado com o parecer da referida Secção, 
exarado em Consulta de 9 do mesmo mcz, Ha 
por bem Declarar: 

·1." Qnc o Eleitor, que he Presidente de Pro-



I. 

a as-

{ 2 ) 

vltdllt'llf~.', 'f~Metn~ro da Junta de Qua­
Hlt.w; . ~~b6'Mu'nimpal de reêur­
so; (t'tftri hlf11~r~t:Ms ·~M~as·' Paroehiaes , por<(ue 
a imparcialidáde; e o' credito da Administração 
Superior exige <)Ue elle se abstenha de ter parte 
directa·~ e immediat:J: na execução. 

2. o Que o J uíz de J>az mais votado do Dis­
tricto da Matriz he o Presidente da Junta de 
Qualificação, embora se verifique que elle não 
possue a renda marcada na Lei ; porque nem 
a Lei, nem a Jurisprudencia reconhecem comG 
motivo, que funde a distituição de hum Juiz 
de Paz qualquer occurrencia, que o prive dos 
bens da fortuna; nem a decisão, que exclue o 
Juiz de Paz do Lugar de .Jurado, por falta cl(! 
renda, procede para ser eHe privaclo das fune­
ções do seu car[{O; nem finalmente a cxclns:to 
do Juiz de Paz nas circunstancias mencionadas 
tora conciliavel com a disposição da Lei ele 19 
de Agosto de iS/ •. 6, que incumbe o Juiz de Paz 
mais votado do Districto da Matriz da Presiden­
cia da Junta ele Qualificação, embora esteja sus­
penso por pronuncia em crime de responsabili­
dade. 

O que tudo communico a V. Ex. para sua 
intelligencia e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 14 de Janeiro de 18~.7 . ._Joaquim 
Marcellino de Brito. -Sr. Presidente <la Pro­
víncia de Santa Catharina. 
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N.f• :l.,.!'""T,' ;f~ZENDA. ~·, Ep1,1S~ d'! J~eit~ ·de 
;,JW•~tP.~~•l•tt~r.~tmtt(o:11 •. /a~,,fi/e­
,, :e#D.f!1 ,'ti . I'Qg4fietto çiC!il . direitos. a qu~ são 

ubrigrulos os lugm·es de ~fagistraturu. 

An~onio Francisco de Paula c llollanda 
Cavalcanti de Albuquei·que, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro l~ublico Nacional, para 
mais exacta arrecadação dos direitos a que na 
conf(H'midade das Leis são sujeitos os lugares 
de Magistratura, c a fim de providenciai' a 
que aquelles Magistrados, que se aprovei tão 
da disposição da 2.a adverteucia da tahella a 
(fuc se refe1·em os Arts. 2A e 37 da Lei 
'e 30 de Novembro de 1841, para o paga­
mento po1· descontos mensaes, durante o pri­
meiro anno do vencimento, nas J>agadoriai 
ou Estações l)nblicas, iatisfáçào clfecti vamente 
este dever; ordena, de conformidade com 
o A viso do Ministerio da Justiça de 15 de 
Uezemlwo proximo findo, C{lle nas Thesourarias 
da~ Províncias, onde as cartas de todos os res­
pectivos Magistrados devem ser apresentadas, 
llara se Jhes abrir assentamento, se não pa­
r,ne a estes os seus vencimentos sem p1·oceder­
,e ao d~sconto do que estive1·em devendo re­
lativamente aos direitos dos . h1r;<u·es, que tive­
rem anlecedentcmeute excrctdo. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Ja­
m~iro de ·1 S.H. - Antonio l'rancisco de Paula 
e llollanJa Cavalcanti de Albuquerque. 
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N:s~:M~,-. fÂ'tt48 r._""Jttneiro de ,;a;wF'-r: --~i­
:'iMtf" f #Jtft4htf!nttl ~fie 'fit•dt'9Utdtl '•R' oluke& fie 

Direito 1·entovido.t; ·tem/o untes ,.;(/, .til#· 

penst·s. 

AJltonio 1.-'t·ancisco de Paula c Hollantla Ca­
valcuuli de Albwtuerque, !,residente do Tri­
bunal do Thesouro Puhlico N~tcional) em res­
posta ao Offlcio do Sr. lnspector da Thcsou­
raria da Província do Rio de .Janeiro <le 15 
de Setemhr·o do anno passado, sob n. o 1,2, em 
que pedindo esclarecimentos relat.ivamt'ntc aos 
veneimentos, que competem ao 11ncharel Anto­
nio Manoel t'crnandes .J uni o•·, removido de Che­
fe de Policia da Província para o lur,ar de .Iuiz 
de Dir·eito de Cantagallo, com a ci•·cunslancia 
da suspensão antes da dita remo~~i"io, ·expõe a~ 
seguintes duvidas: 1.a se o sobredito Bacharel, 
não obstante ter sido suspenso, tem direito ao 
ordenado de Juiz de Di•·eito ((Uanto ao tempo 
da suspensão: 2.a ·se a disposição do Art. !~O 
da Lei de 18 de Setembro de ·IS'd'í lhe póclc 
ser applicavel, c se em coHse<Iueneia se lhe 
deve par,ar o ordeNado que vencer desde o dia 
em que teve a participação da. remoção, até o 
em <[UC entrou em exercício do lunar· de Juiz 
tle Direito da Coma1·ca de Cantar,allo, estando 
no prazo marcado ·pelo Decreto de 22 de Ou­
tubro de 1818: a.a se a referida licença póde 
apr9Veitar ao mesmo Bacha~·el para receber o 
or·denado, que for. vencendo antes de princi­
piar a exercer o novo lugar: !,.,a se no caso 
de ter elle direito ao ordenado, deverá este 
ser o do luga•· don<le foi ultimamente remo­
vido: declara ao Sr. Inspector da Thesouraria 
da Província do Rio de Janeiro, em conformi­
dade com o Aviso da Hepartição da Justiça de 
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31"_> ~t:l''f'!!•'·~;f,.~ que~ll4o·ti~larJ{~ i ~l't~p6i~, 
-tttM ellal (Ni!itbHiti~f(lfMkõ~litu&· de Dtt~:ito 
em'. tódo .o !ltemp'o ·p6f'qtie'· dlrt dttron': · 2.' qttc 
a disposição do Art. 4.0 da L(•i de 18 de 
Setembro de I 8-'r~ lhe hc aLsolutamente app\iea­
vcl, c 'lue por tanto deve receber o ot·denado 
que lhe for devido, desde o dia crn que teve 
a part.icipação da rcmoc;iío, até n etn I{HC en­
trat• ém exercício do lugar de Juiz de Di1·cito 
da Comarca de CantaGallo, estando no prazo 
marcado pelo Decreto de 2~ de Outubro de 
·IHIH, vi~to que pelo Go,·cnJo outro lhe uão 
foi uwrcado: :3. 0 (}\ll~ a licença podct·ia apro­
veitar ft este Bacharel para J'cecher o ordenado 
I[IIC n·ncesse antes de pt·incipiar a exct·ccr o 
nonJ lur,ar, se não tivesse ellc a seu favor a 
disposição cita da do Artigo Ml da Lei de I H de 
Sctembr·o de 1 Hlr5: 4 ." finnlmentc, que o ot·­
dcnado que deve perechet· o Juiz de Hireilo em 
questão, he o 1lo lng·ar 'tnc deixou, como hc 
expresso ua sobt·edit:a Lei de 1 H de Sclemhr·o. 

'fhe80UJ'o l'ublico Nacional em 1 H de .Ja­
neiro de 1 1847. __._Antonio Ft·ancisco de Paula 
c llollanda Cavalcanti de Allmcptenptc. 

N.• 1,..-Em 18 deJaneiro de 1847.- Pl'· 
J"a qltc se j"tu;fíu adiantamentos de ]Jequenas 
quantias aos Procm·adm·ell Fiscaes para des· 
t)ezas miudas ele diligencias fiíra drts LVdacles. 

Antohio l'rancisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerq1w, Presidente do Tribu­
nal dtl Thesout·o Publico Nacional, approva a 
deliberação que tomou o Sr. Inspector da The­
souraria da Provincia de ~finas Gentes, con-
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stant-Q1<10 BeUt&I>Uicin; .<le-, 1q de .Julho ultiruo, 
sob, b;;0 ti'• ,., dé>mand.at· .entregar ao Procuradoa· 
fiscal a quantia. de 5o;n, para as despezas miu:.. 
das, e adiantamentos a Olliciacs de Justiça que 
se encanegareôt fór·a da Cidade do curnprirnen­
lo dos Precatorios e Mandados do Juizo dos Fei­
tos da Fazenda, na conformidade da Ordem do 
Tt·ibunal de 17 de Julho de H:)!,.:J, soh n." M~; 
e declara ao dito St·. luspectot· que, coufm·­
me a Ordem de !t- de Dezembro t~tmbem de 
18!~3, sob n. • 88, o credito do Juizo clos Fei­
los da :Fazenda fica augmcntado com a som­
ma correspondente á1p1ella que importarem as 
sobreditas despezas, sem necessidade de especial 
fixação; advet·tiudo porem que haja toda a 
possi vel economia nessas mesmas despezas. 

Thesouro Jluhlico Nacional em 1 t) de .Janei­
ro de IM,./. - Antonio Francisco de !'aula ~ 
Ilollanda Cavalcanti de Albw1uen1ue. 

N." 5.-IMPEl\10.-Em ·18 de Janeiro de 18!~1.­
.lpprm,a a solttção dada pelo P1·esidenff~ da 
PrUI•inda ria Baltia , fÍN duvidas cncolltl·adw; 
JWlo Jni."Z de Paz da Fn~grtezi1t de S . . Miguel 
de Cotigibe 11ft c.t'CCrtcão da Lei R'' gula-. , 
mentar das Eletriíes. 

111m. eExrn. Sr.-Foiprcseute aSua]\Ja­
gestadc o Imperador o Officio de 4 do cofl'ente , 
em que V. Ex. snbmettc ú decisão do Govemo 
Imperial a solução, I(UC dera ás duas duvidai 
encontradas pelo Juiz de Paz da I•'reguezia de 
S. Miguel de Cotigibc na cexcução da Lei Re..,. 
gulamentar da« r.leições, e consulta sobre hu­
ma terceit·a, (liV a V. Ex. se offerece; redu­
zindo-se todas ellas ás seguintes: 
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,~.a Se,ttlbdo ãquelle Ju~z- de Paz, Eleitor de­
vetá -ler :(idfitt\dlthC#Jnb;,· tâl entre os Membros 
da Junta de Qualiftcáçâo, não obstante dever 
ser o Presidente da· mesma Junta. 

2. a Como se executará na indicada Pa1·och ia 
o pt·eceito do Art. !, .. " da Lei, <JUe mamla con­
''Ocar pam a dita .Junta hum numero de Snp­
plentes igual ao dos Eleitores, se, dando a 
mesma 11arochia cinco Eleitores, não ha mais 
<(lle tres Snpplentes, pm· só terem nella sido 
votados oito in di vidnos. 

3... Finalmente, que providencia se devcr<'t 
adoptar f>ara a fonnaçito da mesma .Junta, na 
bypothesc de ter a Parochia hum unieo Sup­
plcnte, c ser maior o numero dos Eleitores. 

E Inteirado o Mesmo Augusto Senhor de 
todo o ponderado, Houve por bem Declarar: 

1." Qne hem resolvida foi por V. Ex. a pri­
meira duvida, dizendo <{IJC sobre ella se tinha 
já decidido por A viso desta Secretaria d' Estado 
de ;'1 de Dezembro ultimo , no qual se declara 
que o Juiz de Paz 11residente da Junta de Qua­
lificação hão deve set' enumerado entre os Elei­
tores, por não poder o mesmo in di vidno exer­
~er simultaneamente funcções, que a Lei quiz 
que fossem commettiuas a diversas pessoas. 

2.0 Que igualmente hem resolvida foi por 
V. Ex. a segunda du\'ida, ordenando <[HC o Juiz 
de Paz convocasse todos os Eleitores, e somen­
te os tr·cs Supplentcs, que tem a Parochia; e 
que com elles procedesse á formação da Junta: 
devendo esta regular-se pelo que dispõe o Art. 
11 da Lei com r·eferencia ao Art. !J. 0 , o qual, 
supposto não prevenisse a hypothese de tcl· al­
guma Parochia menor numero de Supplentes , 
que de Eleitores, prevenia com tudo a de sú 
comparecerem Ires, dons, on ainda hum unico 
Supplenh•. 
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:l. 0 ,i que, _1,o9mo ,fi.ç~ d~lo, ;es.t4 pr?viJenGia­
do., u,p cffa•IC>)\rt. Jl'.i.t' ctó.~f\ J~ferenóJa l\f Art. 
9. 0 da Lei , o inodo por RUe deve proceiler-ic 
no caso de compar·eccr hum unico Supplente; 
e que u mesapa pl·o,·itlencia deven't adoplar-se 
no caso de ter a f>aroehia hnrn só Suppler.lt~, 
devendo st) esse ser· convocaJo; c fJlHltHlo w·m 
esse compan~ça, ob~cn•ar·-se-ha o disposto 110 

Art.. 12. O que tudo commnnico a Y. Ex. para 
sua i u te !I i~;cncia , c GOVerno. 

Deos Guarde ó.l V. Ex. Palacio do 11io de 
Janeiro em 18 de Janeiro de 1847.- Joaquim 
Marcellino de lkito.- Sr. l'n~sidente da Pro­
Yincia da Bahia. 

N. 0 G.-J<:m 18 tleJaneiro de1Rl7.-Resolve a 
duvida proposta pelo Jui::. de l'oz Presidente 
da .Junta de Qual!ficação da Freguezia de 
S. José, âcerca de hum Eleitor Supplente. 

Scedo presente a Sua l\IagestaJe o Impera­
dor o OJIJcio datado de hoje, em que V. m., 
na qualidatle de Presidente da Junta de Quali­
ficaç~io da Freguezia de S. José desta Corte, par­
ticipa que tendo a mesma .lun ta cn lre os seus 
Membros hum Eleitor Supplentc, que, ao come­
çarem os trabalhos, declarem não residir na Pa­
rochia, entra em duvida se está legalmente 
constituída com aquelle Supplente , ou se o deve 
dispensar, fazendo-o substituÍ I' por outro: llou­
ve o Mesmo Augusto Senhor po1· bem Declarar, 
que por Aviso desta Secretaria d'Estado dos Ne­
gocias do Imperio de 24. de Novembro u1timo 1 

se decidia já, que na fórma do Artigo 5. 0 da Lei 
Rer,ulamentar das Eleições não podem ser con­
vocados para Junta de Qualificação os Eleitores 

i -
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:t, e~upplent-es ~· que estiterem mudados da Paa·o­
chia, ·mas sim somente os que nella se acha­
rem, ai

1
nda que esteja mui limitado o seu nu­

mero por morte, ausencia, ou impedimento 
de alguns : e que conscguintcmente não póde 
o Supplenle, a que V. m. se refere, fazer parte 
da Junta de Qualificação; cumpr·indo por tanto 
que seja competentemente substituído. O {l'lC 

cornrnunico a V. m. para sua intellirrencia, (' 
rroverno. 

Heos Guarde a V. m. Paço em ·18 de Janei­
ro de 18,~7. -Joaquim Mat·cellino de Brito.­
Sr. João Affonso Lima Norrneira. 

N. 0 7.- FAZENDA. -Em 23 de Janeiro de 
18A 7. - ~ofn·e o tn·azo mro·cado fiOS .Ha­
gistrallos 1'cmm:idos 1uo·a se a[n·csentw·cm, 
e ntb1·ica a que deve ser lcvadrt a dr1plicat" 
dos ordenados. 

Antonio J'rancisco de Paula e Ilollanda Ca­
nlcanti de Albuquerque, !)residente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional , de acor­
do com o A viso da Secretaria d'Estado dos 
Negocios da Justiça de 13 do corrente, res­
ponde ao Officio do Sr. Inspector da Theson­
raria da Província do }>ará de ·19 de Feverei­
ro do anno findo, n.o 8, pelo qual perf!unta: 
·1. o qual o prazo marcado aos Magistrados 

0

remo­
viclos para se apresentarem em seus novos lu­
gares: 2.0 a que rubrica deve levar-se o au­
gmento de despeza com as duplicatas de orde­
nados, que por ventura houverem tido lurrar 
nos casos de remoção; que o prazo para a ~s­
pera de que se trata he o de seis mezes , con-



' ( 10 ) 
··• •· ., l·lllflo. •' '• " .,,.,,,.,.,...,, ••I f,!~~ ':'f"'" ..... 'f' .w il"'"' ., 

forme o Decretdi de 22: êle Orttubro'' de .81~';• . 
e o accrescimo da despeza que se fizer com 
taes d.uplicações d.e ordenados, d.eve ser levado 
{t classe das eventuaes; . porque cllas são por 
certo extraol'dinarias, não cogitadas , e exce­
dem as quantias ordinarias assír,nadas aos In­
;;ares de l\Iap,istratma. 

Thesouro Publico Nacional em 23 de Ja­
ueiro de 18/~7. - Antonio Francisco d~~ Paula 
e Hollan<la Cavalcanti de Albwtt~enttw. 
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COI .. LECÇÜES DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

TO.'IfO 10. CADEI\'NO 2. 0 

N.o 8.-IiÜPERIO.- Em o 1. 0 de Fevereiro Jc 
18'17.- llesoltlc as duvidas cncontl·adrts JHn' 
dit•eJ·sas .. 4utoridades na f'.Vccur·1lo da Lei 
Rcgulamcntw· das Eleiçiícs. · 

Illm. c Ex. Sr. - Foi onvirla a Secção do 
Conselho d' Estudo dos Ne~·ocios do Imr>erio 

tJ 

sohrc as sq~uintcs duvidas, qnc as Autoridades 
abaixo mencionadas tem encontrado na cxcen­
(.:ão da Lei lter,nlamcntar das Eleições, n. • 387, 
ele 19 de Ar,osto do anno passado: 

1.a Do !}residente da Camara 1\ltmicipal da 
Yilla de S. Sebastião, dá Província de S. Paulo. 
O Art. ~i3' da citada Lei faz Membro do Con­
selho Municipal de recurso ao Eleitor mais vo­
tado; tendo os ttes Eleitores mais votados da 
Parochia daquclla Yilla ir,nal nnmcro de votos, 
entra em duvida o referido Prcsirlcnte tla. Ca­
mara se devem comparecer os trcs no lugar 
da reu11iào do Conselho, a fim de serem sor­
teados, e desit;nar-se o que tem de fazer parte 
do mesmo Conselho, c neste caso a quem com­
pete proceder ao sorteio. 

2.a Consulta mais o sobredito Presidente da 
Camara se, tendo siuo na hypothese indieaua 
sorteado J)c}o ]>residente da Junta Qualilicadora 
ltum dos Ires Eleitores mais Yolados para ser 
cxclui(lo das turmas, no caso de ser impar o 
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numero dOf~-·~s 'quê' comparêcei·em, rléve 
pttfceder-.sé·~ troto ~Neio para o Conselho 
Municipal de têcm J, ·ou se subsiste o j{t feito 
pelo Presidente da Junta Qualificadora~ 
.... ,a.a Consalta;;lfflhula o mesmo !~residente da 
Camara fsé'U"'ftthdarritmto de ter sido hum Ci­
dadão já qualificado votante no anno anterior, 
he suflicientc para qne o Conselho dcfi1·a t:J.,·o­
ravelmente ao recurso, r1ue elle inteqmzet· con­
tra a decisã<t :da :Junta Qualificadora, lpte o 
exduio do alisUtmento, embora esse Cidad;io 
~ !~nha~·~S: ~~c1uisitos de votante, ou os lwja 
perdúlo. ·.1Kr ~·· '•·a Consulta tambcm <'lf(llelle Prcsiflcnte, a 
quem incumbe convocar o Conselho l\hmici­
pal, c designar por Editaes o lugar, dia, e 
hora de sua reunião. 

5.a Consulta finalmente o mesmo Jlre~idente 
se incumbe· · Íl& • Camaras Mnnicipaes fazer as 
despezas d.,}fatJéh: pennas, e mais objectos 
percisos para ós 'tf'àbnlhos da Junta Qua.lifica­
uora, e do Conselho Municipal. 

G.a Do Juiz de ]>az da l~regnczia de Nossa 
Senhora dos R~ios da Cidade de raraty, 
na J>rovincia do Rio de Janeiro. Se não sendo 
convocados 1 nem notificados, na fôrma do Art. 
/f, 0 da Lei, a~ns Eleitores, ou Supplentes mais 
votados, potr·A~Wacharem ausentes dos .Muni­
cípios, a qt:~ pertençào as l'arochias por onde 
farão eleit~·, ·~•bltarem a elles antes do dia 
marcado par.Q:oit·, fcil-rnação das Juntas de Qua­
lificação ~ deveth oÍII)ão ser convocados, e no­
tifiéados. 

7.a ·. Do mesrilo .Juiz de Paz. Se dada a mes-­
ma hypothe8C'J.fl1iterior de não terem siuu con­
vocados, nem~·nt>tificados alguns Eleitores, ou 
Supplcntes, por se acharem auseutes, compa-

....................... 
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reee'rcm no. dia da formação das Juntas, sem 
que posterior•menlf? á .sua· \'Olta fossem con vo­
cac.los, ou notificados, devem ou não se1· ad­
mittidos a esse acto. 

s.a Do Presidente da Camara 1\Iunicipal de 
Goyana, na Pr·ovincia de Pernambuco. Tendo-se 
dividido em dons hum Districto, havendo sido 
norn~ados na eleição geral Juizes de Jlaz par a 
ambos, e •tendo-se depois reunido em hum só 
esses dous, Districtos, e nomeado para o mei­
rno .T uizes · de Paz, entrou em duvida o dito 
President~ da Camara se devia ser· Presiucnte 
da .Junta Qualilicaclora o Juiz de Paz da elei­
ção r,eral, ou o posteriormente nomeado, visto 
<}tte a eucorporaçào dos dous Districlos em hum, 
e a nomeação dos Juizes de I,az h e. anteriort á 
Lei das Eleições, aceresce que o Juiz de Jlaz 
mais votado da eleição geral he hoje Promotor 
Publico do Termo, e o immediato cla mesma 
eleição hc o Juiz ele l'az mais votado da se­
gunda , a que se proeedeo em consequcncia da 
mencionada encorporação. 

9.a Finalmente; Da • Càmara Municipal de 
Garanhuns. Havendo em algumas l"r·e~uczias <lc 
Pern:;tmb_uco Eleitores nomeados par~t as elei­
ções da {)resente Legislatura, e r·econhecidos 
legítimos pela Camara <lo Senado , c oult·os a 
cuja eleiçi\o a Camara dos Deputados mando11 
proceder por não julgar aquellas lcgitimameule 
eleitos, elitra em:duvida aquella Carnara quaes 
destes Eleitores devem ser convocados na exe­
cução do f\rtigo 4. o da precitada Lei: 

E Tendo-se Sua l\lagestade o Imperodm· , 
por· Sua immediata Resol~ão de 30 de Janeiro 
p1·oximo findo; Conformado com o parecer da 
refcl'ida ~ecção, exarado em Consulta de ':H do 
mesmo mcz, lia por bem Declarar : 
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.. 1<~t•2·t.·;:~.: i?ai)Que n? caso de haver· em­
~•t•c~:~fllj .. ft;tOfe*"~lS >~9tados J e de;ee 
h~ver,:JQr~a na Junta1Qualrticauora .para ee 
designar quaUdeva ser excluido da turma, pot' 
que o numer() d~. Eleitores, que comparecem, 
he impar, o que a sorte exc1uio da turma se­
rá Membro do Cowdho .i\Iunicipal de Recurso, 
jndepcndentemente de novo sorteio; cumprindo 
ao !'residente da Junta Qualificadora coHunurli­
car esta diliaeucia, e seu resultado ao Juiz ~Inni­
cipal Presidende do dito Conselho. Se porêm não 
ti,·er sido feito o sorteio pelo rrcsidcnte <la .I un­
ta Qualificadora, incumbe ao Juiz l.\lnuicipal 
effectual-o, para o cptc dever{t convocar os 
Eleitores mais votados , <fUC ti verem iGual nu­
mcro de valos. 

3.a Que não basta que hum Cidadão lenha 
sido qualificado votante nos annos anteriores pa­
ra que o deva ser no presente; por<pJC podia 
ter sido mal '<lualitlcado , ou ter perdido as 
qualidades, que a Lei exige para o exercício 
deste direito político. Nem o contr·ario se eolli­
gc da ultima parte elo Artir;o 35, por<Jne este 
claramente dispõe que hum dos casos de rc­
enrso he a exclusão dos insaiptos na 1pwlit1-
(~ação do anno anterior, mas w"lo que ella só 
funde o direito de continuar o qualiticado 
na lista dos votantes , embora lhe fallcção as 
precisas qualidades(Artigo 2G da Lei.) 

J,..a Que a,;Camara Municipal deve expedit· em 
tempo ao Juirll~lunicipal as precisas ordens pa­
ra a reunião do Conselho de recurso , remetten­
do-lhe copia authentica das Actas das eleições 
dos EJeitores , das dos Yereadores, e das de 
Juiz de ,paz ·do .Districto da Matriz; e ao Juiz 
Municipal cumpre convocar o Conselho Muni­
cipal, c annunciar por editacs, oito clias antes 
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pelo menos f> o :lugat· publico; tla' sua :tennitlo , 
pantargu~Pebto,;.do 1A;rtige -41° da ~itada: ·Lar.• ,(\'kts 
aitu.la, quando ··ft@ltiferttesstul , é communic-ações 
não .seJãol feitas; nem por isso tle,·e• deixar de 
t'Clmir o iTuiz Municipal o respectivo Conselho, 
c incorrct· em responsabilidade <tnando o não 
Ütça 

5." Qne as dcspezas de papel, pennas, li­
vros, e mais objectus para os trabalhos da 
.Junta de Onaliticacào devem ser feitas á custa 
das Camara~ l\Iunici.paes, ou elo Governo, quan­
do estas o não poss:io fazer por t:tlta de meios, 
como se deduz dos Arts. 11 a e 127 da mesma 
Lei. 

G.a Que o Presidente da Província do Rio 
de .Jancim acertadamente decidiu, quando de­
clarou <{UC os Eleitores~ ou Snppleut.es, <JUC 
por auscncia temporaria, não fossem convoca­
dos, e notificados, o tleviào set· se voltassem 
ao 5eu domicilio antes Ja formação das Juntas 
de Qnaliflcação. 

1." Que o referido Presidente com irrnal acer­
to decidid que, apresebtando-se os :Eleitdres, 
ou Supplcntcs mencionados na hypothese ante­
rior no dia da oqpnisação d:;ts Juntas, deYem 
ser admittiJos a formal-as, ainda que não fos­
sem conYocaJos, c notificados. 

8." Oue o }>residente da Província de Per­
nambuc~ decidio de accôrdo com as disposições 
da Lei , quando declarou flue ao J niz de J>az do 
Districto da J>arochia mais votado na ultima 
eleição rrcral , antes da eneorporação dos Dis­
trictos mencionados, compete presidir á Junta 
de Qualificação, como prescrevem os Arts. 2. o 

e 3.0 da mesma'I.Jei. Não' julgou porêm com acet·­
to -o referido }>residente; quando considet·ou ac­
cumulavcis as funcçücs de Juiz de J>az com as 
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de Pt-omotor :J.lublioo1; por<pte são sem duvida 
i~tiMiaf~',:~r·< t<t•ü•'·;:t ., .. ' : . •' 
: .91i•' Jinadiaetite, que• mesmo Presidente bem 

decidio, <[Uando ·declarou que devião ser· con­
vocados 03 Ehlitorcs nomeados em ohservancia 
da Resolução· da Camara dos Deputados; porque, 
não obstante deverem ser considerados tão ler,iti­
mos os Eleitores reconhecidos pela Camara do 
Senado, como os posteriormente eleitos pela 
dita Resolução da Camara dos Depntrulos; cessa 
hoje a duvitla na presença da Lei, que não con­
sidera nos Eleitores nomea<los para a eleição 
dos Senadores senão o direito de proceder [L 
mesma, e nenhum outro. 

O que tudo communico a Y. Ex. para sua 
intelli~encia, e r,oYerno. 

D~os Guarde a V. Ex. Jlalacio do I\ i o de 
Janeiro em o 1.0 de ·Fevereiro de 181,.7.- .Joa­
quim Marcellino de Brito.- Sr. Presidente da 
Província do Pará. 

N. 0 9.- FAZEJ\DA.- Em!,. de Fevereiro de 
181~1.- Dcte)'JHÍnando u modo de se 1'ecolftc1· 
tÍs l'/wsrHuw·ias os 1"C.<~tos do., 1'cndinwnlor.· 
dos mc::es das .4/fimdegas e Consulados. 

Não convindo que se demore na Alfan<lcaa, 
on fique em deposito no Thesouro sem empre­
GO por muitos dias, como acontece quasi sem­
pre, o resto em dinheiro do r·cndimento de 
cada mez enviado dessa Repartição, até que 
a Alfandega orr,anise o Balancete que o acom....:. 
panha, ou a Contadoria Geral conclua o exame, 
e se dissolvão as duvidas que ordinariamente 
occol'rem sobt•e os documentos de despeza que 
reprcscutão huma parte desse resto: o Snr. 
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Intpectm· da Alfandega providencie que o refe­
rido resto~·ém dinheiro seja remettitlo imprete­
rivelmérHe ao T-Mtour~ ·no primeiro dia uLil 
C") o mez ihlmediato, acompanhado de guia que 
declare sei· por conta do rendimento, reservan­
do-se a par·te em documentos para entrar co­
mo resto, e indemnisando-se depois qualquet· 
di ll'et·ença t•esnltante da liquidação da Contado­
ria Geral. Esta disposição não se entende com 
o resto do r·endimento do mez ultimo dos exer­
cios, solJI'c o qual existe providencia especial, 
flevendo com tudo reservar-se no resto do ren­
dimento desse mez a <tnantia qne fo1· stricta­
mente inclispensavel para a dcspeza della. 

Rio em Ir de de Fevereiro de ·18'17. - An­
tonio Francisco de Paula e llollanda Ca,·alean-
1 i de A lbtH{ner<pie. 

Semelhante ao Consulado. 

N. 0 10.- Em 5 de J'evereiro de 18!r7. - O 
Empre~·rulo Puhlir~o ~1n-onunciado JWI' df'li­
cto dt! 1•espnnsafJilidwle, t'std cmnprt'Ttendido 
1w., gcuericas dispo.\·içõf:s do .;lrt. 25 do 
llf'grtlamento de 22 de ,/Hnho de ] 836. 

Antonio Francisco de Paula e Ilollanda Ca­
valcanti de Albmtner<pw, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, declara ao 
Sr. Inspector da Thesourar·ia da Província do 
Maranhão, em resposta ao seu Officio de 2:3 de 
Maio do anno passado, n. o ld, que o Thesourei­
ro da Alfandega pronunciado por delicto de 
responsabilidade está, como cntemle o St·. lns­
peclor, comprehendido nas r,encricas disposições 
do Artir:-o 2;) <lo Her,nlarncnlo de 22 de Junho 
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de 1836, c 00\ .. en(lo considerar-se a pronun­
cia como hum motivo justo de impedimento ' 
YÍsto que até agora se não tem dedurado, como 
convêm, que os Emprer,ados das Hepartic,ões 
Fiscaes se não devem encarreGar do exereicio 
dos lur,ares de Juizes l\Iunieipacs, notoriamen­
te incompati,·el, cnmJH'e l}UC o Thesou1·eiro, 
suspenso em virturle da pronunc.ia, no caso 
de se n:io prest.arem seus fiadorPs a fiaiH;a es­
pecial do l'iscal , c de não remoYCr elle este 
inconveniente com a apresenta~·ão de Iwvos c 
idoneos fiadores , continue a ser substituído 
pelo ser,undo ·Escriptnrario nomeado para o 
ser•; iço intet·ino, na conformidade do citado Ar­
tiGo 25 do lter,ula111Cnto, o qual tcl'iÍ o venci­
mento marcado no Beereto de 27 de .Julho ul­
timo. Com esta ordem fica responllido o outro 
Ollicio da sobredita ThPwuraria de 2 'I· de .\f'·os-,, 
to ll, 0 t.:L 

Thesouro Publico ~acioual em 5 de Fcn'­
reiro de 18'•7.- 4\ntonio F1·ancisco de ]'aula 
e IIollanda Cavalcanti de Albuquenp1c. 

N." 11. - IMPERIO.- Em 11 de Fevereiro de 
181~7.- Dá .'Wltt.cfí.o ás tllll•itlos suscitodas 
J>ela .Jrwta de (Jn;tlificrtf·iío dn F1·cpte:.:ia df· 
S. Juiío Baptista de .iYicf('l'ohy, sofnoe a Lri 
llcgulamentw· das Elcit;iJcs. 

lllm. c Exm. Sr. -Foi ouvida a Seccão 
do Conselho ~l'Estaflo dos Ner,ocios do Impe.rio 
sobre o Officw de 2G do mez finllo, em que 
Y. Ex. consulta sobre as scrruintes tlnvidas . I ,, 
suscJ.t<H as pela Junta de Qualilic;uo·iio lla l"rc-
auczia de S. João Baptista de 1.'\ictcroh~ 
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1.' Se ao Esct·ivão do Juiz ele P.n, desil{nado 
no Artigo R." da novissima Lei I\eBulamen­
lat· das Eleições para o neto da formação da 
.lnnla QualHkarlora, compete continuar a scrvit· 
110 pr<H't'ti~O de qualifleaçilo , ou se esse traba­
lho _incumbe a alguns dos Membros da Junta. 

:2." Se devem ser alistados como votantes 
da Parochia os indivíduos, quc domicilial'ios 
nelh, são toda via Olflcias c Guardas Nacionaes 
do l\lnnicipio da Corte. 

E Tendo-se Sua Mar,cstade o Imperador, 
por Sna irnmediala H.esolução de ü do cor­
I'Cntc, Conformado com o parecer da referi ela Scc­
<,';io cmittido em Consulta de :30 do mcz findo, 
lla por bem Declarar : 

·1. 0 Que hem decidida foi por V. Ex. a 1.a 
dtwida, declarando que o Escr·ivão de l1az 
devia continuar a servir durante o processo da 
(jualitlcação, auxiliando a Junta em seus tr·a­
halhos, la.\Tando a Acta do alistamento, e ex-­
traltindo as copias de que trata o Art. 21 da 
Lei; visto ser esta decisão fundada no Art. '15, 
combinado com o Art. :30, com a ultima par­
te tlo § 2." do Art. 1~7, e com o Art. 51, da 
da mesma. Lei. 

2. • Que igualmente bem decidida foi po1· 
Y. Ex. a 2." duvida, declarando f[UC devião ser 
alistados como votantes da I'arochia os individuas 
de lia, que pertencem á Guan]a Nacional da Ctw­
te; porque a Lei manda qualificar todos os habi­
tantes da Parochia, que tenhão as qualida­
des exigidas na mesma Lei para votarem , e 
serem votados; e estando nestas circunslancias 
aquelles indivíduos, cumpre que entrem na 
lista de qua,lificação, embora cstejão indevida­
mente na Guarda Nacional de outro l\hmicipio. 

O que tudo communico a V. Ex. para sna 
intell!rr,eneia, c rron•rno. ' ,, 
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"'Debs Guàrde a: V•., Ex.. Palacio tlo Rio, de 
Jnnêiró' em :fi;de Fe'fereiro àe 1847.- Joaquim 
Marcellino dé -Brito.~ Sr. Presidente da Provín­
cia do Rio de JM)eiro • 

. ~ .. ~~ 
N. 0 12.--Em 11 de Fevereiro de 1847.- Rcsolt·f~ 

a dunida fm que se a c !ta o .Jni~ .lb111 ir~ i i )(f I 
Supplente da J"'illa de S. Roque da /',·ol'in­
cia de S. Paulo, sofn·e o lutJ,'tn· que lhe 
co1npctc no Conselho .Municipal de 1"l'Cili'SO, 

crerulo l'ela noml Lei Rr·a,·ulrtmenfal" das 
E/ci(iírs. 

lllm. c E:xm. Sr. - foi presente a Sua 
l\Iagestade o Jmperador o Officio de V. Ex. de 
19 do mez findo, relativo á duvida em que se 
acha o Juiz Municipal Supplente da Villa de 
S. Roque, sobre o luaar que lhe compete no 
Conselho 1\funicipal de recurso, creado pelo 
Art. 33 da Lei Regulamentar das Eleições, vis­
to que devendo compor-se esse t:onselho do 
Juiz Municipal, do Presidente tia Camara, c 
do Eleitor mais votado, dá-se o caso de esta­
rem reunidos estes tres cargos na pessoa daquelle 
Jnir. Municipal Supplente. E Tendo o Mesmo 
Augusto Senhor ouvido wbre este objeclo a Sec­
ção do Conselho d' Estado <los Negocios do Im­
pcrio, l\Janda declarar a V. Ex. que não pro­
cede a duvida posta pelo mencionado Juiz Mu­
nicipal; primeiramente, porque em vista do 
Decreto N." 4'29 de 9 de Agosto de 1845, que 
declara incompatível o lugar de Juiz Municipal 
com o cargo de Vereador , não póde , nem de­
ve tolerar-se que estejão nessa l,I'Ovineia accn­
mularlos us (hr~ cargo.., ~m IPcirll mc;;m~ indi--



( 21 ) 

V"iuuo ,, c~rnp1·in<Jo .tlor t~nto ,que V. Ex~ faça 
quanto antes Mssa1''t'flte ·!3;buso i e eJ1l s~~un<lo 
lur,ar, porque já erfi Aviso expedido a v. Ex. 
em 9 de Novembro do anuo passado se decla­
rou, que não era licito ao in di vi duo que occu­
pas:-c dois cargos , por ambos os q uacs I h c 
compelisse fazer parte uo Conselho 1\lunicipal 
de Hecurso, optar entre os mesmos cargos, mas 
sin1 que lhe cumpriu sen•ir no dito (.;ouscllw 
por actncllc dos dois car(}OS, <fliC a Lei no­
measse em primeiro lugar, chamado o Sup­
plentc pelo out1·u; devendo nesta conformidade 
o Juiz l\lnnicipal, de <[UC se t1·ata, exercer· corno 
tal no Consellw 1\Iunicipal de llccurso as funcçõe~, 
que lhe competem; c nunca como }>residente d,, 
Can:ara, pm· ser o exercício deste lugar incom­
patível com o de Juiz Municipal; e menos ain­
da como Eleitor, pois que na fr:irma do citado 
A YÍso deve ser chamado para substitui l-o o 
Eleito1· immcdiato nn votos. O que tudo t:Oill­

lllllll i co a \. Ex. para sua i utcll igencia , e ao-
vc•·no. , 

Heos Guanlc a V. Ex. Palacio do Hio de 
Janeim em H de Fevereiro de 18.H. - Joa­
quim l\l:J,rcellino de Brito. -Sr. JlrcsidPnle ~~~ 
J>rovincia de S. J>aulo. 

N.• 13. -FAZENDA. -Em 12 de l•'evereiro de 
184 7. - Determina o modo de se escri'pturar 
no Thcsouro e Thesourarias as Letras que se 
·vencerem 1ws mezes de Janeiro a 1lfarçv per-· 
tencentes ao exercício findo. 

Antot)io Francisco de Paula c Ilullanda Ca­
valcanti tl.c ..::\lbwtucrquc, Presidente do Tri-
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bunal do 'fhasonro l,nblico Nacional : ordena 
que;· em additament<Y ao Artigo /i..· do Regula­
mento n.0 U2. de 13 de Novembro de 18/J-3, fi­
cão o Thesouro , e as ThesGlurarias de Fazen-­
da autorisadas a cscripturar, em c:1da cxct·­
cicio, nos tres mezes •le Janeiro a l\larço , a 
cobrança das letras que neste pr;w.o se vene.c­
rem , c a pagar com os fundos do rcspecli v o 
exerci cio aquellas, cujo pagamento deva dfc­
ctuar-se nos referidos tres mezes; fazendo-se as­
sim com que o exercício complete lllclhor ~~w~ 
transacções, e os tt·anspot·tc mais bem h<[uida­
das para o exercicio imrncdiato. 

Thcsont·o Publico Naciona I em I :2 ele Fe­
vereiro de 18'f7.- Antonio Francisco de l':nd:1 
e Holl:uula Cavalcanti de AlbwpH:rquc. 

N. 0 11,,- Em 15 de :Fevereiro de 18H.- ,');·. 
z,•em. sub.yistir no.Y llcgi.vtros dt: C'ai.l.'ll, t,,,. 
C:Jfumnas zmra dt~sigwu;íio tf<LS tii/)cl'l'llllf.\' 
t'-"Jif'cÍf:s de nwcda. 

Antonio l•',.ancisco de I•aula c llollanda C:a-· 
\ <1lcan1 i de Albuqncl'que, Pre:;idcnf.e do Trjlm­
ual 1lo Thcsouro Pu!Jlien Nacional, responde 
ao Ofllcio do Sr. lnspector da Thcsomaria da 
I•wvincia da Bahia de 22 de Janeiro ultimo, sob 
n. o 17, <JilC corno não ha inconvenicule, em 
<tnc subsista no Registro de Caixa a eolnmna 
para designar· o valor· em ouro, deve continnat· 
a ser t'SCl'ipturado com distincção, bem como 
as mais colunmas <JUC marcão outras cspccics de 
moeda, ainda que diffcl'cnças não hnja presen­
temente, comparados seus valor·es com as notas. 

Thesonro Publico Nacional crn 1 S de }<'en~­
•·eiro de ·18'~7. -Antonio Francisco de Paula 
I' Hollauda Cavalcanti de i\lhuqucrquc. 



N. 0 15. -,Em 15 de fevereiro de 18~7.- Dc-
1Je Ct!s~wr u exigencia ·.de caução de qtte 
tJ·ata o .At'tigtJ 7 ." do Regulumento de 1 ~ 
dt: ~4~·tJ.,·to de 18-14, vi.YtiJ qtw fJela Lei tlr~ 
18 de St•tcmhro de 1845 t•stcí. fl]J]H'01Jarltt a 
rcrhu·{:iío de fj!IC t1·ata o mt•smo .Artigo. 

Antonio }'rancisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquentne, Presidente do 'fl·ibu­
nal do Thesouro Publico Nacional, deferindo 
ao l't'llucrimento de João ~icolau Gomes, a cujo 
respeito informou o Sr. lnspeclm· da Thesou­
raria da Província da Bahia em Ollicio de 2~. 
dt~ Dezembro do anno passa1lo, sob n." 30~·, 
dccbra ao mesmo Sn1·. lnspeclor que, luuna 
vez que pela Lei de ·18 de Setembm de 18/,i) 
foi approvada a reducção dcc,·elada no Artir~o 
7." do llt'fTUlarnenlo de 12 de AIYOSlo de 18Vr o a 
da Tarif~1 das Alfandcr,as, cPssou por consc-
!Tuiu!e a eoll(licão de cxi1r,ir-sc a caudio ou 
•J " ( " 

liança tlc que trala o di lo Artir,o 7." pelo dc:;--
l'aclto de r,encros reexportados. 

Thesouro I>ublico ,rxaeional em ·I :í de Fc . 
\neiro (le 18'r.'7.- 1\nlouio Franci~co de Pau­
h c llolla11tla CaYaleanli de .\Jbu1pten1ue. 

N. o 16.- IMPERIO.- Em 16 de }'evcrci ro de 
18/f 7. - Resoltw as dul'idas que o .Iuiz ~11 u­
nicipal da Cidade de .Nictcroh.1J encontra wt 
c,t't'Cuclto da l .. ei BCI!'U1amentm· das Elei,.i)cs. 

• •--.J , 

lllrn. e Exm. Sr.- Foi ouvida a Sccceão do 
Conselho ,d' Estado dos Negccios do lmpe;io so­
lH·c o Ofneio de 5 do conente, em <JliC o Juiz 
l\Iu11icipal da Cidade (IC Niclcroh~· pede seres-
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clarec.ido. sobre as ·seguintes· duvidas' que en­
contra· na Lel fleoi.tlàmentnrr das Eleições: 

1.'l Se a prova tflstemunhal he admissivel pa­
ra fundar· as reclamações, c recursos, de que 
tratão os Artigos 22, 35 e 38 da Lei N." 387 

J • 
de 19 de Agosto de 18!,.G; e por que mews se 
ha de fazer essa prova. 

2. a Se offerecenc.lo-se o reclamante a pro­
vat· com testemunhas perante o Conselho i\lu­
nicipal ele Recm·so, tal ou tal facto, deverá es­
te admittil-o c fazer escr·cvet· os depoimento:-. 

3.a Se o recurso de <tue tral<t o Art. 38 
púdc set· interposto por qualquer Cirladão, corno 
nos casos dos Artir,os 22 c 35 da r.:itada Lei. 

-'•··" Expõe aqnelle Juiz l\lnnicipal que dan­
do a Lei 110 Art. 2"2 cinco dias para a aprcsen­
ta~:i.o, c decisão das rcdamaçõcs, n;io ha tem­
po para fazel-as das inscripções, ou exclusões 
ordenadas pela Junta no ultimo dia, e hora, 
em virtude daquellas primeiras reclamações; c 
então pondera clle, que não se podendo, pelo 
Art. :l5 da mesma Lei, recorrer pat·a o Conse­
lho Municipal, senão precedendo rcdaruat;:io de~­
allendida, não se Já possibilidade de recurso 
no caso figurado, e que por tanto h uma com­
binação para que certas reclamações sejào apt·e­
sentadas, ou decididas no ultimo dia, ou ua ul­
tima hora, póde inutilisar completamente todas 
as saudaveis disposições , e cautelas estabeleci­
das pela Lei; pelo que consulta sobre a provi­
dencia que em tal caso convirá adaptar-se. 

5.'l :Finalmente, expõe mais o referido Juiz 
que póde acontece•·, ua hypotbcsc acima da­
da, que tendo huma Junta. de Qualificação, no 
11ltimo dos cinco dias, e ua ultima hora, man­
dado fazer huma iuscripçâo JHH' via de rccla­
maç:io, al3um reclame contra essa iuscripção, 
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e prctendp. recorrer para,,o Conselho 1\Jnnicipai, 
caso seja sustootatla; e cons'ulta1o dito Juiz, se 
clauo O caso (]e qtlC a Junta, com O fundamento 
de que acabão de expirar os cinco dias, não 
queira tornar conhecimento da mesma reclama­
ção, pódc esta considerar-se desattendida, pa­
ra o fim de conhecer della o Conselho Mu­
nicipal. 

E Tendo-se Sua l\Iagcstade o Imperador , 
por Sua immecliala Rcsolu~·:io de 1:1 elo cor­
rente, Conformado com o parecer da sobre­
dita Secç<io, emittido em Consulta de \) deste 
mez, Ila por bem Deelarat·, pelo ,ptc respeita 
á 2.a e :J.a duvida: 

Quanto á 2.a, que o Conselho l\Junicipal 
1lecide, ou pelo conhecimento proprio, que 
tem dos factos, e oh tem por informações, ou 
á vista de prova feita, que os rccorr~ntcs apre­
sentão; sem cp!C incumba ao mesmo Conselho 
reunir proyas, as qnaes deYem ser-lhe apre­
sentadas já preparaJas. 

Quanto á 3.', que o recurso do Conselho 
Municipal para a Relação, estabelecido no Art. 
::s da Lei pôde ser interposto por <(ualquet· 
Cidadão , como nos casos dos Artigos 22 e ;{;, 
da mesma Lei; por quanto, servindo-se aqnelle 
Art. 38 das palavra~- poder-se-ha reconcr­
e não declarando quem póde recorrer, hc evi­
dente que devem ser aquellas mesmas pessoas , 
que o podem fazar nos casos dos Artigos 22 e 
~l5, visto que a respeito do Art. 38 se dá a 
mesma razão. 

E pelo <(Ue pertence á 1.a, t...a e rl.a dn­
''Ídas, no Decreto n. 0 500 datado de hoje se 
encontra a sna solução. O que tudo participo 
a V. Ex.' para sua intelliGencia, e r,overno, 
remellendo-lhe inelmo hum c-..:r'mpl~n· do rnen­
ci'lnJrln DPcrPIO. 
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Deos Gliilrtlé n V. Ex. Palacio do H i o d\~ 
Janeiro eín ::Ol() ,iftle }~vereiro de 181,.7. '-.I o a­
quim Marcelliho ·de Brito._..... Sr. J»re~idente da 
Vrovincia do Rio de Janeiro. 

N.ü 17.-l\IARINIIA. -Aviso lle 11 de Fevereiro 
de 1847.- J>eclal'rt as cunlinenci:ts r• salt•as 
que compr:tem rws Presiden!t•s tliis /)rot•iu­
ews. 

Sua 1\la~estade o Imperador, Conforman­
do-se, por immediata Itesolução de 1 O do cor­
rente, com o parece1· do Conselho Supremo 
Militar, cmilticlo em Consulta de R deste mez, 
sobre a repr·esentação, que me fora transmit­
tida pm· esse Qmrtel General , em Olficio 11." 
101G de ~~I de Dezembro ultimo, e em que 
o Commandante d:;,. Estação Naval do Norte pede 
cschu·ecimentos ácerca das contincncias, que se 
deYcm fazer aos Presidentes elas Provincias, 
llonve por bem Determinar que as disposições 
rcrrularnentares, desirr,naclas na Provisão de (j de 

tJ l 

l\Ial'ÇO de 184-3, no Aviso do I." de Ma1·ço de 18'~5, 
e na Provisão de 31 de A~osto de 18!,G, rela­
tivamente ás continencias e salvas , que com­
petem aos ditos Presidentes, tanto residindo el­
les nas Províncias, (rue lhe são respectivas , 
como ele pas:;agem naquellas por onde seguem 
para seus destinos, se entendessem , de acordo 
com a Tabella das sah·as, de que t1·ata a Pro­
visão de 20 de Julho do anno proximo passa­
do, pela maneira seguinte: 1. 0 que nos Por­
tos das Provincins, por onde passarem os Pre­
sidentes nomeados pnra outras, deverá salvar 
a principal das Fortalezas dos mesmos Portos, 

.... - ---~------------
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e o Navio de Guerra. Cbefe. que ahi se achar; 
com dezenove tiros, tanto na oécasião da entra­
o a, como na da sabida: 2. 0 que, sempre que 
o Presidente nomeado para huma Província en-
1 rar em algum dos Portos della , deverá ialvar 
a principal das Fortalezas destes, bem como o 
Navio de Guerra Chefe que ahi se achar, com 
igual numero cle tiros ao marcado no artigo an­
tecedeu te; devendo praticar-se o mesmo, quan­
do sahir dos Portos da l1 rovincia o Cidadão , que 
nclla deixar de ser Jlresidenle , se não exceder 
de tres mezes o tempo , que tivet· decorrido 
desde ({UC haja feito cntn~ga da l1residencia : 
:t • que, sempre que o Jlresidente da Província 
for nos Portos delJa em Embarcação, que leve 
içada a respectiva insígnia, ou quando seja 
reconhecido mesmo sem tal distinctivo, ao pas­
sar pelas Embarcações de Guerra, formará nellas 
a Tropa , c a M usica, Tambores~ ou Cornetas , 
que ahí houver , baterão a l\larcha, c a Guar­
nição, subindo ás vergas, dará cinco vivas; 
no caso porêm de atracar o Presidente a algum 
Navio, este salvará com o numero de tiros 
(lesignados no Artigo primei r o : t.. o que , se o 
Presidente da Província passar perto de alguma 
}'ortaleza dos Portos da do seu Governo, for­
mará a Guarnição dclla, e a l\Iusíca, Tambo­
res, ou Cornetas, f{UC ahi houver, baterão a 
l\larcha , c só salvará a }'ortaleza com de­
zenove tiros, se o mesmo !)residente nella en­
trar: 5." finalmente, que na oc~asião da posse 
dos Presidentes das Províncias s2lvarão com de­
zenove tiros as }'or·talezas, e os Navios de Guer­
ra, qne se acharem no l)orto : o que communico 
a V. S., para. sua intelligencia, e expedição das 
conveniente~ ordens, por esse Quartel General, 
na parte qne lhe toca. 
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•., D.eoi ~· e< A:;V•',S. Paço em· 11 de Fe­
v~léir'b d3 . . . ~'~Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda C· ml~~úiti · de Albuquerque. - Sr. 
José Pereira Pinto.· 

N.o 18.- IMPERIO.- Em 20 de Fevereiro de 
1847. - Resdve a dutJida proposta pelo 
Juiz de Pa-r. da Freguezics de Santo Estevão, 
11a Provinda da Bahia, sobre a e,recucão 
da Lei Regulamentar das Eleições. • 

111m. e Exm. Sr. -Foi ouvida a Secção do 
Conselho de Estado dos Negocios do lmperio so­
bre a duvida proposta pelo Juiz de Paz da .Fre­
guezia de S. Estevão, no Officio que acompa­
nhou o de V. Ex. de 27 do mcz findo, e cpte 
he a seguinte. Tendo aquclla Freguezia dado 
{tuarenta e sete Eleitores~ e somente oito Sup­
plentes, consulta o referido Juiz de Paz sobre o 
modo, por que deveria haver-se na formação da 
Junta de Qualificação, de que trata o Artiao .~.o 
da Lei de 19 de Agosto de 1846, que manda 
convocar os Eleitores, e igual numero de Sup· 
plentes. 

E Tendo-se Sua l\lagestade o Imperador, 
por Sua immediata Resolução de 18 do corrente , 
Conformado com o parecer emittirlo por aquella 
Secção, em Consulta de 12 do mesmo mez : Ha 
por bem Declarar, que não existe motivo atten­
divel de duvida na especie proposta, porque es­
tatuindo-se no Artigo 11 da Lei citada, com re­
ferenda aos Artigos 8. o e 9. o, que senão com­
parecerem mais de tres Supplentes 1 escolha o 
Presidente da Junta o segundo e terceiro; <tue 
se só comparecerem dons, sejào estes os designa-
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dos; e q~àtle hUJD somente se apresentar, cha­
mará este a hum Cidadão, qu~' tenha as qua­
lidades de Eleitor, e ambos farão parte da Junta; 
permittindo-se finalmente recorr·er á lista da 
eleição do$ Juizes de Paz do Districto, no caso 
de não cdmparecer nenhum Supplente dos Elei­
tores para a formação da mesma Junta; cum­
pria <JUe nesta conformidade procedesse o Juiz 
de Paz á convocação dos oito Supplentes, que 
tem a Frer,uezia, visto não haver nclla numero 
igual ao dos Eleitores, c que os dividisse em 
turmas, para dcllcs escolher os dous, de que 
devia compor-se a Junta. ele Qualificação. 

O qu~ commnnico a V. Ex. para sua in­
telligcncia ~ c governo. 

Deos Gnarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
.Janeiro em 20 de Fevereiro de 1847. -Joaquim 
1\Iarcellino de Brito. -Sr. Presidente da l)rovin_. 
cia da llahia. 

N.e 1!J.-Em 20 de Fevereiro de t8q.7, _;Resolve 
tlttvidas sobre a e,vccur;ão da Lei Regula­

mentar das Elcit;õcs 

Il1m. c Exm. Sr.- Foi ouvida a Secção rio 
Conselho de Estado dos Ner,ocios do lmperio 
sobre as duvidas que, em Oflicios de 7 c 2'l do 
mez passado, participa Y. Ex. ferem occorrido 
em diversos pontos dessa Pro\'incia, na execu­
ção da Lei Regulamentar das Eleições, as quaes 
du\·idas se reduzem ás seguintes: 

1.a A Camara Municipal da Villa do Bonito 
consulta se,, estando por ella alterado hum Dis­
tricto do seu 1\lunicipio, póde sem offensa da 
Lei proceder-se á nova eleição para Juizes de P<fz 
do mesmo Districto 1 como exigem o Artigo 13 
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do Codigo .Ao Processo, e mais:·disposições a 
n~speito. ~' t '>P. , " 

2.• A Camara Municipa1 de Nazareth com­
munica, que constando-lhe que a nova Freguezia 
do Cruangé faz parte do Collegio Eleitoral do 
seu Município, e sendo a séde da dita l'reguc­
zia encravada no Termo de Goyana, entra em 
duvida sobre qual das duas Camaras deve diri­
gir suas ordens ao Juiz de Jlaz de Cruangé, (Llle 
tem de presidil' á Juntu de Qualificação. Outro~ 
sim pede esclarecimentos sobre o disposto no 
Artigo 6.0 da Lei Regulamentar das Eleições, 
no caso de ter de entender-se com aqnelle Juiz 
de l'az, porque labora na duvida se dos Sup­
plentes dos Juizes de Paz, ou se dos ultimas 
Supplentes dos Eleitores, h c qne a Junta se deve 
fot·mar; e se destes~ de que Frcr,uezia devem 
ser, visto que o maior territorio da nova per­
tence ao Município de Nazareth. 

3.a O segundo Supplente do Juiz de l)az do 
1." Districto da Freguezia de Tracunhem pon­
dera que sendo convocado pela Camara 1\luni­
cipal para dar andamento ao processo eleitoral 
de Vereadores e .J nizes ,)e l}az, em razão do 
empcdimento physico do Juiz de Paz da eleição 
de 18/d, c desnorteamento do 1.0 Supplentc, 
entra agora em duvida se deve ceder o lurra1· a 

" qualquet· dos dons Juizes de Paz acima referi-
dos, não obstante o disposto no Artir,o 110 da 
Lei citada. ' 

/1.a A Camara l\lunicipal do H.ccifc diz que 
lhe não foi possível remetter aos .Juizes de l}az 
das }'reguezias de S . .José c Poço da llanella a de­
declaração do numero de Eleitores de 1842, por­
que nessa epocha a primeira fazia parte da }'rc­
guezia do Santíssimo Sacramento do Bairro de 
S,antQ Antonio 1 c a segunda pertencia ao Col-
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.legio Eleitoral de Otinda .. Alêm disto pergunta 
:aquella Camara a qual dos Juizes l\lunícipaes da 
Cidade, como Presidente do Conselho Municipal 
.de Recurso, deve rcmetter o livro J que tem 
.de servir· para as respectivas .i\ctas. 

5.a O Juiz de l'az dos Afogados consulla se, 
.di vidída como está em duas a Fr·eguezia, deve 
convocar· pat·a a formação da Junla os Eleitores 
e Supplentes moradores na nova l•'reguezia, ou 
os que ficá.rão na antiaa. 

6." Consulta mais o mesmo Juiz de l'az, 
se o Presidente da Junta sendo Elcitot·, ou Snp­
plente, deve entrar na confecção das turmas. 

7.a Se havendo no numero dos Supplentes in­
()ividuos não qualificados clcgiveís, nem votan­
f.es, qualidades exigidas pelo Decreto de !,. de 
Maio de 18!t-:2, devem ser considerados como tacs, 
ou chamar-se os immcdiatos em votos. 

s.a Se o J'eesidente da Juuta, antes de sua 
reunião, pÓlle re<tuisitar os OIIicíacs de Justiça 
c Escrivães para os trabalhos de <rue está cn­
caercgado. 

9.a O Presidente da Camara do nonito con~ 
Emita se, havendo hum Juiz de l'az Snpplcntc 
feito a convocação dos Eleitores, conforme o 
Artigo ~·. 0 d<t Lei N.o 387 de ·1~ «le Ar,osto de 
1816, deve ceder a prcsidcncia ao ctl'ectivo, 
ou a outro mais votado, loP'o fJllC flneira en-

• tJ 

t.rar em cxcrc1cio (lo lugar que lhe compete. 
10. A Camara l\lunicipal, e o Juiz de raz 

da Cidade de Goyana consnlt<"io se, na Capclla 
do Cruangé, filial da l\Iatriz do ltambé, tendo 
sido crccta em l•'rcgnczia, de,·c proceder-se á 
eleição , ou se os habitantes do seu Districto 
devem votar na Matriz do ltamhé como dantes, 
estando a nova 1\Iatriz ainda sem Paroclw. 

11. Se considerada aqnclla IGreja de Cruanac 
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Parotbia ,.·.(leve ·proceder-se á eleição de novo 
Juia· ~dê Pàz ,-lmina vez que o Di~tricto foi al­
terado. 

12. O Juiz de Paz da Varzea õiz, que tendo-se 
feito:a eleição defJtiiz de Paz daquelJa Frcguc­
zia ·na ultima eleição geral de Juizes de Paz, 
e que por tantó n?ío lhe tendo sido posterior , 
não póde deixar de rcunit·-se a11i a Junta de Qua· 
)ificação, nos termos da L1 ' de 19 de Agosto. Pa· 
recendo-lhe ser esta a int•·JH_;ão da mesma Lei no 
Artigo G.0

, pede ao Presidente da llrovíncía qne 
o decida. · 

13. Hum Membro da Junta ele Qualificação 
elo Pá o cl' AI h o consulta se, a ceei ta a escusa de 
qualquer Membro da .T unta~ deve a sua substi­
tuição verificar-se por maioria de ,·otos dos de­
mais l\lembros, conforme o Artigo 29 da Lei 
ele 19 de Agosto, c se no caso de empate deve de­
cidir a so~te. 

1lL A Junta Qualificadora de Itamaracá, 
expondo que achando grande falta no arrola­
mento, o que clla attrihne ou a mal entendida 
honhomia, ou a culpavcl descuido <los Jnspe­
ctorcs de Quarteirão, consulta se, por meio de 
seus ar,cntcs, póde mandar proceder a clilir,en­
cias cspeciaes, nos termos do Art. 31 Cap. 2. o 

<la refer·ida Lei de 1 9 de Agosto , visto não lhe 
merecerem fé a este respeito os lnspectores de 
Quartci rão. 

E '~endo-se Sua l\lar;cstadc o lmpct'ador ,; 
por Sua 1mmediata Resolução de 18 do corrente, 
Confot·mado com o parecer cmittido pela refe­
rida Secção, em Consultas de 12 c 13 do mesmo 
mez ~ Ila por bem Declarar : 

1_ .o Qu.c bem decidida foi por V. Ex. a pri­
metra dnv1da, respondendo á Camara Municipal 
ua. Vil!a do Donito, (PJC só depois de feita a 
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qu:tJificàção, à qtie 1 se '.;havia . de proceder em 
;Janeiro , · ' pôde.ria;: ten1Jugar. ·· a. eleição tle Juiz 
de Paz para o Districto alterado , visto que, pelo 
Art 129 

1 

da Lei de 19 de Agosto, nã.o se póde 
proceder .á eleição alguma senão na fórma pres­
cripta n:L dita Lei. 

z.o Que igualmente bem decidida foi por V. 
Ex. a segunda duvida, respondendo á Camara 
Municipal de Nazareth , que não podendo ha­
ver Junta de Qualificação na nova Freguezia 
do Cruanr,é, deve a qualificação dos l~arochia­
nos da mesma Freguezia ser feita pelas Juntas 
das Matrizes, a que dantes pertencião, expe­
dindo-se para este fim as convenientes ordens 
aos Juizes de Paz mais votados das Matrizes. 
Cumpre porêm advertir, ~ue a impossíbiJidade· 
de reunir-se a Junta Qnalihcadora na dita Fre­
guezia, vem, não da razão pot· V. Ex. dada 
de não haver ainda Juiz de Paz eleito em vir­
tude da creação da mesma Freguezia, mas sim 
de não cstm· clla ainda canonicamcnte provida, 
como se tem já declarado em hypotheses iden­
ticas. Outrosim cumpre advertir - cruanto á 
<juestão que suscitou a Camara sobre os Sup­
plentes, que deve convocar em observancia do 
Art. 5.0 da citada Lei- que os Supplentes, de 
que trata aquelle Artigo, são os dos Juizes de 
Paz, e não os dos Eleitores, devendo ler-se~ 
Os oito Cidadãos, que lhe ficarem immediatos 
em votos -e não como por erro typographico 
está escripto - que lhes ficarem immediatoo 
em votos. 

3.0 Que no Decreto N.0 503 datado de hoje 1 
cuja copia inclusa se lhe envia para sua intel­
ligencia, e governo, encontrará V. Ex. a so­
lução da 3.a duvida, cumprindo que, na con­
formidade do mesmo Decreto, reforme V. Ex. 
a decisão c1ue havia dado. 
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~.,~ftlihOO.te{t Jf~pv.Ü)b;eguE;zias., de- S. José, e 
Pô~·r âà ·,JlaoE}lfa ~ ~ d;~~em 1 s~ tra~mittidas pe­
las. Càmaras 1\funidpaes respectivas copias das 
Actas das eleições que tiverão lugar nos annos 
de 1842 e 18~4 ~·. n~ Freguezias de que aq uellas 
primeiras forão desmembradas; porque podem 
as ditas Actas ministrar esclarecimentos ás Jun­
tas Qualificadoras das novas Freguezias, em que 
se devão fazer a qualificação de votantes, e as 
eleições. E pelo que perlence á designação do 
Juiz Municipal, que deve presidir ao Conselho 
Municipal de recurso, no Decreto N .o 504 datado 
ele hoje, ·cuja copia tambem inclusa se lhe rc­
mctle, achará V. Ex. providenciada esta cs­
pecie. 

5. 0 Que bem decidida foi por V. Ex. a 5."' 
duvida, respondendo ao Juiz de Paz dos Afoga­
dos, que a. mesma duvida está resolvida pelo 
Aviso de 5 de Dezembro de 1846, que manda, 
não scjão cpuvocad9s os Eleitores e Supplentes, 
na hypothese alli estabelecida , visto que para 
a elcicão de huma Parochia só devem cont.ri­
huir ~s Parochianos della. 

6.0 Que igualmente bem decidida foi por V. 
Ex. a G.a <luvida, respondendo que ella está re­
solvida na 3.a declaração do Aviso de 5 de De­
zembro ultimo, que manda se não enumere o 
Juiz de Paz Presidente da Junta entre os Elei­
tores, por não poder o mesmo individuo exer­
cer simultaneaD;lente funcções , que a Lei quiz 
que fossem commettidas a diversas pessoas. 

7. o Que do mesmo modo foi l)Ol' V. Ex. 
bem decidida a 7."- duvida, declarando que não 
he permittido ao Juiz de Paz Presidente da 
Junta conh~cer da legalidade da eleição dos 
Supplentcs de Eleitores, a pretexto de não te­
rem as qualidades cxir.idas no Decreto de '• 



de Maio; devendo por tanto regular-se pela \"IJ­

taçào constante das Actas, convocando, na con­
fiJnnidadc deltas, os Supplentes mais votados, 
até ao nnnlcro respccti\·o dos Eleitores, segundo 
prescreve o Art. 5." <h Lei de 1\1 de _\(~osto de 
-INíG. 

l-1." Ou e iP.·nalmente lJcm decidida foi por Y. 
'- I J 

Ex. a 8." du\·ida, declarando que pódc o .Iuiz de 
Paz, Presidente da .I unta, nH·snw antes da rcu­
uii'io !lcsta, l'Cf[Uisitar o Escriviio ele Paz, ou o d!l 
Sub<lelq;a<lo, f~ os Olliciaes de .Jus! i~·a llccc;;~a­
rins para os trabalhos a seu car,n-o. 

~)." Que no citado Dccr·eto N'. ;->o;~ datado de 
hoje, j:'t cst(t resolvida a 9.a du,·icla, cumprindo 
que na conformidade dclle revnr:·ue Y. Ex. a sua 
decisão. 

Hl. Que bem decidida foi por Y. Ex. a 10.a 
duvida, respondendo á Camara ~lunicipal, e ao 
Juiz de J>az da Cidade de Goyana, que u:io po­
dendo have1· .Junta de Qnali!icação na nova l•'rc­
guezia do Cruangé, deve a (plalillca~·;i,o dos Pa­
rnchianos da mesma Freauczia. ser feita pelas 
Juntas das i\Ia trizes a que dan tcs pcrlencião. 
Cumpre porêrn ~qui repetir a arln:-rtcncia já 
feita a respeito de i<lentica dnvida, istn he, que 
mio, por não cxisti1· ainda Juiz de Paz na nova 
Frq~uczia, mas sim por n;io estar dia ainda ca­
nonicamenle provida, se não púdc aHi in:otallai' 
a Junta de Qualificaç<'io. 

11. Que igualmente acertada foi a decisão da­
da por Y. Ex. sobre a 11.a duvida, respondendo 
que a eleição de Juiz de J>az para Cruangé, no 
caso de ter sido alterado o Di"triclo. só poderi 
te1· luGa1· depois da qualilicaç:to de Janeiro, con­
forme o disposto na Lei de ; !:l de At;o:>to de 181,.6, 

12. Que do mesmo motlo bem decidida foi 
porY. E-x-. a -12.a duvida, rcspondt'ndoqncn:in pn-



tlcndo haver Junta na Varzca, deve a qualitic,t­
t;~io dos ,·ot:mtes fázer-sc na Frer~uezia dos Al<l· 
nados, a IJUC Úantcs elJcs pertcncião; Clllllprindo 
porf~tn repelir aqui a adYertencia que acaba de 
sct· tt.·ita it solucão da 2." e J.a ·10." dnvida. 

1
\ :l. (),te hen~ decidida foi lambem por Y. Ex. 

a 1:):' <lll\ich, respondendo que asub~tituiç:io dL> 
!\1cntlno ela .lu· ·., ('~:cuso dcn~ ~c1· feita na f('n·· 
ma do A rl. 2~1 . · .l I f' i de 1 !J de Agnslo; e q uc 
no cGso de emré·lc dcc: la a sorte. Hckva po­
rêrn advnlir, que se a · c·u~a de qnalquer dos 
l\lemhros das .Juntas Oualilicadoras for admitti­
da <'m occa~i:io em ({llC ainda se achem prl'SCtl­

tt·s os Ekitorcs c Supplente,;, de modu <JllC se 
poss?io Ol'.'!~llliz:tr as turmas, e n:io haji'i.o priu­
cipi:ldo O:' seus trabalhos, h e mais <·ott!'Urllle ao 
cspit·ito da Lei, qnc seja o :\lembro escuso snb­
s!ituido na fôrma do Art. S.'' da llll'~ma Lei. 

H. l'inalmente, que a Junta Qu~diíicador:.l. 
púde proceder por si mesmo ás Jilip,·cncias prt:!· 
t'isas para a IC.1rmação Ja li~ta dos votantes, qnau· 
do considere dd'eituosas as que lhe f(;rem trans­
mittidas pefa~ Autoridades, a qnl'm a Ll'i in­
cunll)(' fazel-o. 

O ((llC tn<lo participo :1 Y. Ex. para ;.;na tn­
tL·lli(~encia, e g~wet·no. 

Deos Guarde a. Y. Ex. 1\tlacio do Hio de 
Jnneiro crn QO de l<'cvcreiro de ·1847. -Joaquim 
:\larcrllino de Brito.-Sr. PrL'3id('ntc da l'rovin­
çÍa de l'nnamlmro. 
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N. 0 20.-Em20 de Fevereiro de 18H.- Dli .'i/1-

lução ás duvidas f!ltiJ encont1·á1·Íto algttmas 
.4tttm·idades da P1·ovincirt de Parwm!Jilcu, 
na c~u:cução dct Lei RegulrwtcJifctl" da.\' 

E lf:içõ c$. 

lllm. e Exm. Sr. - forão presentes a Sua 
;\bn:cstade o Irnpcrauor as uu\·idas 1f11C, r·rn Offi­
cios de 13 e 1G do corrente, participa\. Ex. 
lerem occorrido nessa ProYincia, por oce:lSÍ~to <.k 
executar-se a Lei H.cr~ularnentar das Elci<;iJcs, ~l:i 
'[twcs duYidas são as SC(iliÍntes: 

·1." O Juiz de Paz da FreGuczia tla E~cada diz, 
que estando rlocnte ao tempo, em que se fizeriio 
os A Yisos aos Eleitores e Supplenlr·s, o ~;ubstituira 
o seu immcdiato; c consulta se dlc, ou o mes­
mo seu immcdialo deve prose1~uir nos trabalhos 
da Junta de Oualificacão. 

2." O Pro~olor Pt;blieo da Comarca da Vi­
eloria consulta se hum Eleitor dr· Parochia, <[Ul'. 

della se mudou, púde 1:1zer parte tla Mesa, apre­
sen tando-sc na l)a I'oeh ia por <[tH~ foi clf'i I o. 

;~." O Suhdcle{rulo da Varzca diz, que lc!ldo 
sido desmembrada aquella Frc;}nczia da dt; Afó­
gados, he elle chamado para a Yarzca como Pa­
rochiano, e para i\fiJ(i<Hlos corno Sr1pplcnfe; ~~ 
não pode1Hlo simullauearncntc enrnpan·t'Cl' t'tll 

ambos os lugares, Ill'lll quercndn iuroner na 
comrninação do § 3." do Artigo 12G da Lei I'Í­
tada, collsulta sobre o que deve fazer. 

!~.a O Juiz de Paz da Varzea suscita duvi­
da identica á precedente, referindo-se ao De­
creto de 25 de Novembro ultimo, e Consul!a de 
5 de Dezembro. 

E Te1'1do o Mesmo Augusto Senhot· ouvido 
sobre as mencionadas duvidas a Seccão do Con­
selho d'Estado dos Ncgocios do lrllp~Tin, lb por 
'"' 111 H(·'· Li r a r 
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1.n Que no Decreto N. 0 503, datado de hoje, 
achará V. Ex. a solução da 1.a duvida. 

1. 0 Que bem decidia V. Ex. a segunda du­
vida, respondendo que o Eleitor, de que nella se 
trata, não póde intervir na qualitieaçào, uem na 
eleição; visto ser esta decisão eoufonuc com a 
que tem sido dada pelo Governo Imperial em 
casos semelhantes. 

3." e !í. 0 Que bem rf'soh·idas forào lambem 
por v. Ex. a a. a c !~." dllvida' declarando <iUC 
não pocleudo haver .Junta 11·.1 Yarzca, devem os 
Parochianos desta nova l re~ruezia ir votar ua <los 

t~ 

Afogados, a que d'antes pertcneiào; cumprindo 
porêrn ad H'!' I i r <[ne não, pela raz;"io dada por· \'. 
Ex., mas ~im por nào estar cauonicarncnll' pro­
vida a novaFrq;uczia, uão póde nclla in;;tallar-sc 
a Junta. 

o <[llC tudo CO!Illllllllico a r. Ex. para Slla 

intellig:encia e govcn1o. 
Dc~os Guarde a V. Ex. Palacio do Hio <h~ 

Janeiro em 20 de Fevereiro de IR'J"I.- .Joa<{IIÍill 
:\larcellino de Brito. -Sr. Presidcutt' da l'ro­
viuci:l cl<· Pernambuco. 

N. o 21. -Em 25 de .Fevereiro de ·18H.- Resol PC 

as dzwidas pmpostas por vrll'ia.~ .;.JIItrn·idrules 
da P1·ovincia de Pcrnamb11co, sofn·e a r,rc­
t•tu~üo df! Lei Rctiulanwntru· das Elci6ics. 

> ~ • 

Illm. e Exm. Sr.- }'oi ouvida a Secção do 
Conselho d'Estado dos Negocias do lmperio so­
bre o objecto das copias annexas ao Oflicio de 
V. Ex. de 30 do mez passado, elas (1uaes consta 
que consultado V. Ex. sobre duvidas relativas 
;Í execuçilo da Lei Hrf?llamcntar cLls ElPi~·õc~, 
ol('cidira: 



1. 0 Que quando não comparecesse hum, ou 
mais l\lerhbros da Junta Qualificad.ora, c os pre­
sentes nomeassem Substitutos, na forma do Art. 
29 da Lqi citada, devia o Substituto, ou Sub­
stitutos CCUCI' 0 }urra!' I(UC OCClllla~Sl'lll, }Ol!O 

otl - tl 

que se a1~rcsentassc para exercer suas funcções 
o Membro, ou l\Iembros alé então substituídos. 

1. 0 Que cabe na autoridade d()s Juntas de 
Qualillcaçiio, em quanto estiverem leaalmente 
reunidas, eouheccr e attcndcr, como jul:~·arern 
de justiça, as redamaçõcs que lhe fizerem os 
multados por cllas, aiJH!a que sej<to apresenta­
rh.- dcpoi~ de lavracla a acta meueiouada no Art. 
1:1 da Lei; porque razões attcwliveis podi<'io ter· 
oh;ta<lo a IJUC ellcs justilicasscm seu procecli­
mcn:o anles de lavrada a dita aeta. 

;{." Que u;lo deve Sl'l' adrn Í I I ido O Juiz mais 
votado a pre:-iidir á Junta de Quali!ieal;;"io, hu­
ma vez <[ ue esta tc11 h a sido CO li vocatk c m sen 
impedimento pelo seu Ílllllll'díalo l'fll votos. 

E Tendo-se Sua 1\lar,estadc o 1m pera dor, 
por Sua immccliata Hesolw.Jio de 2'f. deste mcz, 
Confonnaclo com o pan·cet· da 1·cferida Sceç;lo, 
exarado em Consulta de 22 <lo mesmo mcz : lia 
po1· bem Declarar, que acertadas liHão as duas 
primeiras dcci:;õcs de \'. Ex., mas não assim a 
tcrcr~ira, l(liC cumpre seja re,·or,:ula, executan­
do-se o disposto uo Der· reto ~.o ;)o:: de 20 rio 
COITCllle. 

O que communico a \·. Ex. para sua iulel­
ligcncia e noven1o. 

Deos Guarde a Y. Ex. ]Jalacio elo Hio de Ja­
neiro em 2;) de Fcve1·eiro de 18fi.- .loacp1im 
l\larcellino de I~rito.- Sr. Prcsidc:lttc da l'rovin-­
cia de rernamhuco. 
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N. • 22. -Em 25 de Fevereiro de 1847. -Resolve 
dtwidas 1n·opostas pelo Presidente da Pnn•i~t­
cia do Pard sofn·e a e.xecuciío da Lei Re· 
gulamcntar das Eleirões. • 

Illm. c Exm. Sr.- foi ouvida a Secção 
do Const '!, 1 d' Estado dos ~\q~ocios do lmpcrio 
sobre o 1 ··~li cio de I S do nH'Z passado, em 
que Y. ,. p0ncle1·a a impossibilidade de pro­
ceder-se ucssa Provincia á qualificaçilo dos 
votarlles uas q•c •cas marcadas na Lei de ·I V 
cl~ AGosto de ~ t;.',G, ponplC alem de estarem 
algumas Parochias a grande distancia da Ca­
pital, c s1~rem mui diniccis c dl~IIJoradas as 
commmJicar,~õcs, occOJTCO n:io poderem ~CI' ex­
pedidas as ordens, de <p1e trata o Art. 7." 
da dita Lei, senão em 3 de Outubro do ;muo 
findo, donde resullào as sq;uintes duvidas, 
<luc encontra na cxecw;ão da mesma Lei, e 
sobre as <pwes pede se1· esclarecido: 

1." Se <levcrü. designar· outrns dias para a 
installaç:io das .Juntas de Qcralificar,·:l.o em todas 
aqucllas Paroclcias, onde llw con:-tar que :.;c 
u{io iustall:u·;l.o na terceira Domin1~a. dt~ .lacH~iro, 
por f~lta de recebimento das ordens da l'resi­
deneia, ou por qualquer outra raziio. 

2. a S(~ rcsol vida afJinnati Yamell te a <{IICStão 
an tcceden te , deverá ta rn bem transferi r a reu­
nião dos Conselhos i\Junicipacs de recurso, tanto 
quanto haste para que {i({UCrn completamente 
]ivrcs os prazos marcados nos Arts. !1-.", 20, 21 
c 22 da Lei para a convocação dos Eleitores e 
Supp]entes, conclusão dos primeiros trabalhos 
das Juntas, publicação das J istas, c exame das 
reclamações. 

3.a Se verificada a hypot.hcse de se havei' 
Cllt!Cillido a <fnalilic<H':to em :Jin11rn:ts Parochias 

o •J 
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de hum Município a lempo de serem as recla­
mações ebminadas pelo Conselho de Itccurso 
no prazo de 1 G dias , mareado pelo Art. ~~G , 
ficando ppr· qualquer motiro rclardacla em ou­
tras, de,';crá o Ct~n~t·lho n•rJnir-se c:-;lraonli­
!lariamcut1e depois de finclo at[uclle prazo, para 
tornar conhecimento das reclamações, <{liC lhe 
forem diriGidas pelos habitantes das Parochias, 
onde a qnalilicaçii.o se hom·er retardado. 

l~ •• ' Se nas Parochi:ts, orH!e se niio houver 
feito a qualilic:•.çào, podcr{L mandat· começai-a 
em qualcpwt· tempo, com tanto qtw liqne eon­
dnida hum mc·z antes dtl dia d!'sirrnado (>ara ,, 
a elciçüo prima1·ia, a {irn de cpte se cumpra a 
dísposi~,·iio do Art. 1,.1 ; ainda que e•:-c c~paço 
fle hnrn mez seja rnanifc~tarncnlc in~u!Iieicntc 
para fazer-se cll't·eti,·o o recurso permittido pt'lo 
A1·t. :18. 

~J." Se nii.o rc:>laudo tempo p;J.ra crmduir-se 
a quali!icat,·:i.o e111 alr;mna Parochia autcs elo dia, 
em que se deve {ilzer a couvoeação para a elei­
ção pri111aria, sem que mais ou menos se di­
rniuu;io os prazos m;n·cados nos 1\rrs. IÍ.'', 20, 
'21 , 2'2, :lG e 'I I da Lei, puder:1 clle encur­
tai-os, enmo parecer J'azoavel, ou dc~vcrá ficar· 
a J>an>chia sem cpralifica~·ão, e pr>r I'Ouscr;uiutc 
sem Eleitores. 

E Tenclo-sc Sua l\lar;estacle o Imperarlor, 
por Sua immcdiata H.esoluç:i.o dc 2/~ deste mez, 
Conformado com o pai·cce1· da referida Secção, 
exarado em Consulta de 22 do mesmo mcz, 
Ha por hem Hcclarar: 

1. o Que os Presidentes das Pro,·incias de­
vem desirrnal' outt·os dias para a installação das 
Juntas de Qualificação em todas ac1uellag Paro­
chias, em que lhes constar que se não instal­
lárão na terePira DominGa df' Janeiro, qnalqtwr 



que seja a razão que o impedisse; poryuc, reco~ 
nhecendo aLei a summa transcedencia das quali­
ficações, fora insustentavel a intclli~encia de que, 
n:io podt~ndo estas e(feitHar-i'e no tempo mar­
ea<lo, se procedesse á clei<;ào sem ellas, ou não 
houvesse eleição, o que por C('J'IO traria muito 
Inais rrravcs inconn·nicnl<'S, do <{tW os de não se-

'' . rem exc<'utados os tt·al,alhus preparatonos para 
as eleições nas cpocas d··•erminadas; sobretu­
do ctuando tão poderosa 1 az:io, <pwl a {~tlta de 
espaço suflicientc entre ;>qut·llas epocas c a da­
ta da promul~açào da Le1, lenha impedi elo em 
alguns lur~arcs das Provin•~ias mais remoias a 
reunião das Juntas de Qualiflcaç:io, e Conselhos 
de recurso em .Janeiro c AIH·il do corrente an­
no, niio obstante toda a rapidez na transmissão 
das ordens para esse lim expedidas. 

2 .. 0 Que cumpre por tanto aos In!'ncionados 
Presidentes transferir a reunião dos Conselhos 
l\Iunicipacs de llccurso para outra cpoca, quan­
flo o julr~arem neccssario, a fim de que fiquem 
completamente livres os prazos marcados nos Ar­
tiaos !j_", 20, 21 c 2'2 ela Lei pat·a a conn>cação 
dos Eleiloi'('S e Supplenlcs, conclusão dos primei­
ros trabalhos das .Juntas, puhlicaçio das listas, 
e exame das reclamações. 

:~." 1\a ltypothcse de se haver concluido a 
qnalilicação em alGurnas l'aroehias do .\lunieipio 
a tempo de serem as redamaçuC's cxan1inadaspelo 
Conselho de Recurso, e em outras uão, por se 
tet· demorado por qualquer motivo , devem os 
Presidentes elas Provincias orden:J.r c1uc se reunão 
extraordinariamente os Conselhos para decidi­
rem os recursos, que forem interpostos pelos 
habitantes destas l'aroehias, em que se u;!o eon­
clu,io a clualilicaçào nos prazos marcados. 

4.0 Que não H•ndo fl'ila a qualifica~·ão d0s 
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\"olantcs em h uma, ou mais l'arocl1ia5, tlev·cm os 
l'residenles das Províncias mandar proceder a el­
la , ainda que não possa ser coucluida hum mez 
antes do dia desir,uado para a eleição primaria; 
pnnpre, sq;undo a intenção da Lei, não de­
V<~ hawt· deiç;io sem previa qualilieac.:ão ( Arli­
(~os GO e 1'2D da me.;;ma Lei). Se porêm em 
tantas Frq~uezias, que os Eleitores dellas consti­
tuão a maiot·ia dos da Jlrovincia, nao for fcil;t 
a qualifil'at;ao hu111 mez antes do dia, em 'JtH! 
km de reunir-se as .\sscrnbléas Par·ochiaes, os 
l'rcsidt•nle,;; das l'ro\'Íncias marcarao differentcs 
epoeas não só pant se procedct· á qualificação~ 
111as para se efleituarctlt as eleições; porque ern 
cireunstancias tacs não se deve hesitar em pôr de 
pane a letra da Lei , que marca as mencionauas 
cpocas para respeitar o direito, que tem as Provín­
cias de serem representadas no Corpo Lcr,islaLi v o.· 

G." Que não podem os l'r·esidcnlcs c..las l'ro­
vincias c..lin)iuuit· os prazos marcados nos Arts . 
. ', .• o , 20, 2 I , 22 , ;~() c 41 da Lei , por ser ele 
sm11ma importancia que a fjualificação seja fei­
ta no cspa1:o de tempo, que a mesma Lei jul­
gou nccessaria para a sua cxactidào. ''\o caso 
porêm de que a 'lualificação não possa set· feita 
em tempo de se podet· verificar a eleição Paro­
chiai em qualr1uer Parochia no dia marcado, 
far-se-ha em outro, como prC\'Ctlio o Artigo GO 
da referida Lei. 

O que tudo communico a V. Ex. para sua 
intellir,cncia c r,ovcrno. 

Dcos Guarde a V. Ex. J>alacio uo Rio de 
Janeiro em 2::> de J<'cvcreir·o de 18.H.- Joaquim 
!\lar·celliuo de Brito. -Sr. !'residente• d<1 Provín­
cia do Pari1. 
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_N.o 23. -Em 25 de fevereiro de ·18/~7.- Uesolt·q 
as duvidus apresentado.,· ]UH' h rtm Elt!Ífol· 
Supplente da J!ílla de .·llw·icd, dtt Pro1·ia. 
cÍll dtJ Rio de .Jwwi1·o, sobre a Lei u~·~·,t· 
lumcutttl' das Rlei(·Õcs. . 

lllm. c Exm. Sr. - Foi onYi(Lt a Secç:io 
41o Conselho d'Estado dos Nq;ocios do lnqwrio, 
sobre hnma represenlaç:lo do Eleitm· Sup1 L·n­
tc da Yilla de Maricá dessa Pt·oviueia, \lalHh'l 
Hibciro de Almeida, na ({IJal expiH~ o t·cprcseu­
tantc qne havendo-se reunido no dia ·l7 do mcz 
titulo, em a respectiva Frer;uczia, os Eleitorc.-'> 
e Suppleitfes, para forrnat'Cill a Junta de Qua­
ldica<_:ào, fora eseolhido p;mt f:tzer parte clella 
o Eleitur Supplenlc João \ ieira Ja Silva Ca­
valcanti, o <tual tendo apenas tomado assento, 
e ouYitlo a. leitura tle alr,umas pat·ticipa<;Õcs, pe­
dio ex c usa; e mo,·emlo-se questão sobre 11 modo 
por <tuc devia. ser snbstitui1lo, opinou o reprc­
st·ntant<:, que visto acharem-se ainda pre~entcs 
as t11rmas, se sq;ui:;se p:11·a a suh~titni~·;io o 
processo marcatlo no A1·t. S." da Lei ; mas que 
o Presidente da Junta não cruiz pol' á votação 
essa qtwst;io, nem mandar escrever na acta cousa 
al:~l•llJ;t do 'llW occorrcra, resolvendo que oElei­
tor Supple11t<~ cxcmo f<1;,;sc (como Í~1i) substituído 
ua fónna do A rti{~U ·2.Q da Lei, isto h c, por 
tJomc;HJio da Junta. Consulta poi::; o reprcscn­
Lt<tk: 

·l .'' ~;e IH) casu relat:ulo, presentes ainda os 
Ek;l~;;·c~, c ~~ttppkntcs convocados para formar 
a Juní.a <~c Oualiflcac:io, deve :t f:dta de hum 
.\kntl>r o s~r ~~~ ;1prid:{ na tónna do A l't. 2!) (la 
Lei, on pelo pr0cesso marcado no ,\t-t. 8." della. 

2." ~-~c St.i.scitada hnrna qncsUin semelhante á 
'!1lé~ ll••;J n:prJ;,ta. P''Hk 'l í'rc~idc!lfc da Juul~ 
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omillir 11a acla o <JUC a J'cspcito della l10uver 
occorrido. 

3.0 Se o l'rcsitlentc da Junta púdc lH'[j:ll'-5(~ 
a manda•· c:;crcvcr na neta o prolc~tn feito con­
tra o seu procedimento, ou \Cdat· ~~o Eleitor qtll: 

o escreva junto ao seu nont!', ;;cn indo de de-­
claracão de voto. 

]~Tendo-se Sua \Tar,estadc o Imprradm·, por 
Sua ir•nmcdiata l~csolrrc;io de 2\. de;; te IIH'Z, cmJ-­
Ii>rrnado com o parT~:cr· cmittido pela n:fcrid:1 
Secção, em Consulta <lc 'I~~ do mc~:no mcz, I h 
por bem Ucelarm·; 

I. o ()ue (como j(t se :l<h-crtio em .\ Yiso <le ~ll 
do eol'l'cnte sobre a 1~l." duvida das que orcor­
rcrão na l'roYillcia de Pcrnamhuco) sendo ex cu­
tiO alr,tml Membro da .Junta, em quanto estiYe­
rcm prese11tcs as tunnas, c não tinT ainda sido 
assirrnada c lida a acta da forltla<::1o da wesma 
Junta, <lcYc ser suhstituido esse \lt·mbro cxenso 
sq;-undo o processo warl'ado nn .\rt. 8." da L<·i, 
pela lista dos Supplentes se for Snpplcntl', e JW­
Ia dosEkitorcs se I(H·Eieitm·, n;io se conrcmplan­
•lo cutúo o tiome do escuso; ponpH~ hc lllais 
··onf'onuc ao cspirilo, e intetH;<io da L(' i, que 
!la hypollwsc fir,urada se ohscn-e autcs a rq;ra 
geral cstabcleei<la na<)ttcllc :\rt. 8.", a qual e:>:­
duc o arhitrio, ofl'ercn~ maiores gatanlias, c !te 
então liteilmcnte pralicaw:l, por se acharem :1s 
turmas presentes, do que a disposi('ío exccpeio-· 
nal do Art.· 29, a qual só trata da suhstituiç~o 
de alt;mn -\lembro da .hmt:1, durante os traba­
lhos desta, os quars não podem ser outros scn;io 
a orrranisacão da lista fl"eral dos ,-otantes, visto u b o 
que tudo o mais são preparativos para a {(n·wa<;iio 
da Junta, feitos na presença das turmas, <Jlle ce­
u;[o p,odcm retirar antes <k a~sir;nada a acta :\ri 
12G dit Lei ~ :í." N." '2." 
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2. o Qne da acta que a Le~ manda faz(' r da 
formação da Junta, devem constar as duvidas, 
c questões que se tiverem movido, tanto sobre a 
m~mcira de a fo1·mar, c de substituir <pwlrp1cr· 
Membro cxcnso, como sobre o motlo, c por <tucm 
essas du-ridas forão decitlidas; porque dl'lt'rmi­
nando o 1\rt. 15 da Lei, cpw o l'residl'nfc da 
Junta mande lavrat· hurna acta circ·unslanciacla 
da f(Jnnaçiio dclla, indispcnsan·l he cpw S<' con­
sir,nem na mesma acta acpw\las eirctulsfancias, 
a fim de que se possa ajuizar da lerralidacle com 
que se procctlco. 

:l." (2m: o Presidente tla Junta não se pútle 
recusar a f~tzer mencionar na acta o proleslo de 
t{ualctucr Eleitor, ou Supplenle contra as suas 
decisões, nem obstar a <pte assignandu a llH'SIJJa 
acta, dcelarG, c explicpiC o Sl'll voto, 

O que tudo communieo a Y. E-.. para sua 
in te li ir,cncia c r~overno. 

llcos Guarde a V. Ex. l'aLteio do H i o ck 
Janeiro em '25 de Fevereiro de 18H. -Joa<tuim 
i\larc·cllino de Brito. Sr. Prc,idcnk da Prorim·ia 
do 1\in dQ J:llu·irn. 

N ." 2·'1. VAZENDA. ·-Em 2:í de Fevereiro de 
181f7.- Pm·a lt nomcaçiío de Empregos das 
Thc.l·ou;·arias deve p1·occdc;· o COIU'Itrso, uiío 
baslanr!IJ ao ]Jrctcnllcntc I c1· sido opprut·a­
do r·m r:rmclu·so anfcl·ior • 

. Illrn. c Exm. Sr. - Hespondo ao Officio 
de V. Ex. de 20 de Janeiro proxirno passado, 
n.o.;~, qne acompanhou o requcrin:cnto de 
Francisco Pcrcim Cam1ws, ['ccliudo o lrwar de . ,, 
lf'lTetro Esl'ripturario d~ T!Jesnttraria dessa 
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Província~ qne o supplrcanle não p•'•Je SCI' de­
ferido como reqnet', sem <(He enlre no concurso 
qne se deve ahrir <tnaudo se tr·atar· do pro­
vimento do Empre{io <(lle pede, pois que pam 
St'l' twrrwado não hasta ter :-ido approYado em 
O LII l'OS f'OilClli'SOS. 

lkos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio li<~ 
Janeiro em 2;) de Fen~reiro de 1Wt-7.- Anto­
nio Francisco de Paula e IIollanda Cavalcanti 
de AlhlH(IIerquc.- Sn1·. Pn·sidcnlc da l'roYin­
cia da Par'ah}lm. 

1\." 2:í.-- I~lPEIUO. --Em 2G de Fc\·erciro de 
1 ~!, 7. - llesoll'e rt rltu·itlrt OJII'f'St~nfrHIII pelo 
.l11i:: rir Pa::: Prr:sirlr:nle dtt ,/l(nfa de fJIIa­
li{ieociío da J 'illrt dt• ltu{JI})'((/IIj, drt l)r!II'ÍJII'Ífl 
rio 1/io dr• .lrlllf'Íro, sofn·r• rt ·,.,,.,.,.,tr·íío du Ll'i 
l:r·gulrnnentm· d11s /~'{eir-ííl's. ' 

Jllm. <' Exm. Sr.- Foi prcsculc a Sua '\Ia­
w·stade o Imperador o Ofiicio de 2:J do cor­
rcnt<·, em que o .Iuiz <1<· 1';1z Presidente da 
.luni:L de Qualifieaç;i'o da Yilla de ltahorahy, 
participa <pw, sendo escuso hum 1\Iembro da 
mesma .Junta, e nomeado para o substitui!' 
Antonio Gomes <lc Araujo, t;unhcm 0;;tc, de-­
pois de dous dias de trabalho, ficara impedido, 
sendo substituído po!' l\Janocl Antonio l'il'nlzc­
nauvcr; mas <Iue arrora reunindo-se tle novo a 
Junta, para conhcet~r das t'crlamaçõcs, aprc­
scntúrão-se ambos a<[Uclles Substitutos; e en­
trando o dito Juiz em duvida whre qual dcl-· 
ks deve ser admittido, pede h uma decisão, 
a fim de c1uc possa ordenar a rcnniiio da 
Junta, qbe por este motiYo adiara. E intei­
radt• n 'Ic~1110 ,\ng11stn Scnht~r do eon!l'uclt> 
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uo referido Ofncio, .:\[anda tlcdarat· a Y. Ex. 
para o fazer constar ao mencionado .Juiz de 
I>az, ljllC, sendo o SC(jll ndo Substituto. nor_nca1lo 
para servir no impedimento do prtmcH·o, a 
este, hnma vez que ePssou o seu impedimento, 
c não áquellc que só fora nomeado Plll r;-t­
z:1o do mesmo impedimento, compele liiZL'l' 

parte de .Junta, eolllo l!1i decidido em Aviso 
datado de hontem ao Presidente 1la PrO\·incia 
de Pernambuco. 

])eos Guarde a Y. E'l:. Pahcio do llio de 
Janeiro 2G de Fc\·creiro de 18H. - Joaquim 
~Iarcellino de Brito. - Sr·. Presidente da Pro­
víncia do 1\io de .Janeiro. 

N .0 26.- Em 2G de Fevereiro 1le 18\.7.- Solt·c a 
·dnl:i:/a, ricerca do Jn·ocerlimi'llto IJIIC tc1•e o 
.Iuiz tlt~ Pa:;; Pl"í~sidt'illt' d11 .Junh tfc lJna­
lifir·rt('ÍIII da Gitladt~ de Parai.'!, da i,l'fii'ÍII­

f'irt do /lio de .lrweirn, /)111''1 I'OIIt '' 1~/I'Í· 
fo1· ,...,.,,,Jfdcute .'l!llllíii'L /,'odri::,·,u·~ da Si!t'iA 
·,)jf'i{o C'UI'I'll//lll/1/Ws. 

lllm. c E'l:m. Sr. - Foi prPscutc a Sua 
l\fan:cstadc o Imperador, hnm Officio do Juiz 
de Paz Presidente da Junta de Oualilicacão da 
Cidade de Paraty, no qual pa;Íicipa <{uc na 
convocação dos Eleitores para a forma<;;io da 
dita .Junta, não fora comprehendido o Eleitor 
Snppleute Manoel PlodriGnes da Silva Mello Car­
ramanhos, por se achar ausente, c 1p1e "prc­
scntando-se este Supplentc, na occasião em que 
cstav;io reunidos os 16 Eleitores e ·IG Snpplen­
tcs convocados, o dito Juiz recusara admit­
til-o, com n fundamento ele n;io ter sido con-



vocauo, e passava a organisar a Junta de Qua­
lificação, cujos primeiros trabalhos ficitriio de 
todo condnidos no dia 21 do mcz passado; 
mas (lllC I rec.ehendo no dia 2;l, quando j(t es­
tava allix'ada na lgTl'ja \!atriz a lista da qua­
ldicat::lo, o Ollicio dt• Y. Ex. de ·li do mcs­
llltl lllCí~, em resposta á t~üiiSlllta daqnelle Juiz 
dt• li dt~ Dezembro ultimo, resolvendo o con­
trario tlo que dle havia praticado com o referido 
Srtpplt~ll((', entra ar~ot·a Clll drnida se por este 
E1cto se deve reputar nulla a quali(ic,H . .':Io .iú. L·i­
ta, c proceder a nova, ou antes scde\"C a .lnnta, 
Ld co1uo foi oq~ani~ada, prtlSl'(~nir em ~cus nl­
tniores lraballws. E inteirado o \lesrno Atwu~Lo . ,, 
.Senhor do contendo no mencionado Oflieio, 
Houve por hem Declarar, que muito irrep,u­
larrncnlt~ procellcra o Juiz de Paz, de que se 
trata, n;lo admittindo o Eleitor Supplenlc, ttnc 
muito a tempo se apresentara na turma dos 
Supplcntes para a orGanis;u;:io da Junta de Qua­
lificação; mas c1uc, tendo esta, não obstante 
aqnella iner~ularidade, concluído já os seus 
primeiros trabalhos, c.nmpre que os termine, 
l'CtmindtJ-Se ele novo para o fim indicado no 
Art. 22 da Lei n.o :387 de 19 de Arrosto de 
I ~H6. O que eommnnico a V. .Ex. para seu 
conhecimento, c para que assim o faça constae 
ao mcneionado .luiz tle Paz. 

Deos Guarde a V. Ex. Palaeio do Rio de 
Janeiro em 2G de Fcvercil'O de 181r7. - Joa­
<plirn J\lat·cellino de Brito.- Sr. Presidente da 
Província do Hio de Janeiro. 
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N. 0 27.-Em 2G de Fevereiro de 18.í7.- llcsolee 
a dntitla JH'UJIUSltt pelo Jl1·esidt!ll te drt P1·ori11 · 
cia úo Uio de~ ./rtnei1·o, CÍCCJ'Ctt de qri(L{qlleJ' 

.lll'luln·o ria .Junta de Qrwl!ficaç(io qut~, /HII' 

impcdime11to, hc srtfJsfituido JWI' uuli'O. 

lllm. e Exm. Sr. -Sendo presente a Sua 
\fa,,.estade o lmJl ' '•lr o Ollicio de \. Ex. de 

<I 
2'1· do corrente, cw I[Ue ··nnsult.a, se kndo ces-
sado o impcdimellto de q':al<[lH~r dos Jlcmhros 
da Junta <lesitl'tlados ua r~·n·ma do :\rtir>·o 8. 0 <la 

tJ u 
Lei Hq;:ularnentar das Ei<';<"'õcs, den~ clle ser 
adrnittido a fazer parte d.t IIH'sma Junta, ou SL~ 
por <Hpidle l~tcfo perdeo c~sc direito: ~!anda o 
\[esmo \ur;:usto St•ttlwr lleclarar-lhc <pw, j{t em 
A \'iso lwutem CXI'cdido ao l'rcúdcnle da Pro-­
vincia de Pernarnhuco, f(>i rcsohicla a (htvid;t 
proposta, declarando-se que <[uando n;"io com­
parecer hum, ou mais i\lernhros da Junta de 
Qnalillcaçào, c os presentes nomearem Substitu:­
to, na fórma do At·ti(~O 2~J tla Lei, deve o Substi­
tuto, ou Substitutos ceder o lu1~ar que occupa­
rcm, lo[;<> tpie se apresente para cxcrcf'r suas 
funcçõcs o Membro, ou \lcmhros att': então 
substituídos. O qw~ comrnuuico a \. Ex. pat·a 
seu conhecimento. 

E pelo qnc respeita ao outro ul>jecl.o, de 
que se occnpa o mencionado Oflicio de V. Ex., 
isto hc, o de dirigirem as Autoridades dessa 
Província Oflicios ao Governo Imperial, sem 
<[UC os encaminhem por interrnedio de V. Ex., 
cumpre que V. Ex. faça sentir ás mesmas Au­
toridades a irreGularidade de hum tal proce­
dimento, c as advirta (le (pte lhes niio he lici­
to representarem ao Governo Imperial por via de 
Oflicios, especialmente ;ÍrtTca de 1lm·idas so­
bre a Lei de Elt~i(;ties, nu sobre tptaftpwr ou-
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tro ponto da Legislação, sem que taes Otllcios 
sejão encaminhados por intermedio da l'residen­
cia da Província. 

Hcos Guarde a Y. Ex. Palacio do Hin dr 
Janeiro cn~ 26 de fevereiro de h\.',.7. - .loartuim 
I\hrccllino de Brito. - Sr I)rcsidente da Pro­
YÍncia do Hio de Janeiro. 

N. 0 28.- Ern 26 de fevereiro de 18~1 .- Hcsol,·r 
o dtwida proposta ]idO fll'l·sid!'utc tl11 /1rni'Íil­
cia de Srmta Cotlw1'ÍIIrt' dcr'/'Ca tios .Jun­
tas de Qual!ficariío, que 11uo se J'Cili!Ú'Íto nl/s 
rrsprct i I'O s Pm·oc/;ias 11ft fjHH'a m n r Nula 1w 

Lei de 19 de .4gosto de I SHL 

lllm. e Exm. Sr.--- Sendo prc;;cntc a ~u:1 
l\Jar;-e;;tadc o Imperador o Ullicio de :21 do cor­
rente, em que Y. Ex. parlicipaudo que em dua~ 
Parochias dessa Província se não rcunio a Jun­
ta de Qualificação na cpoca rnnrcada 11n Lei 
n. 0 :187 de 1~) de Ar;-o:-to de '18\.<1, COIISlllt:l: 

1." Se em tac>s l'<lrochias, proccrkndo-sc 
;wora á l{llaliflcaf'ào. dcYe adiar-se a n•uni;ln 

t J -' I 

do Cousclho Municipal de JTenr,;n, a firn dt· 
qnc :-ú se in~talk medianrlo o inltTYallu <{\JC' a 
Lei parece ter rpwritlo cstabc!Pccr t•utrí~ a in­
stalaçào da Junt:t, c a elo dito CoiiSelho. 

2." O que dc\-crá praticar-se, se acotJlecci 
que em alr,uma Parocltia só se reuna a .Juu~ 
t;t na proximi1bde da cpoca marcada para ;1 

reunião do Conselho de recurso, c seja cu­
tão irnpossiv~l r,uardarcrn-sc os interstícios mar­
cados na referida Lei. 

l\randa (> l\Icsmo Aug·mto Scllhor Jleelara1 
a Y. Ex. , que no Aviso expedido em ~:-, th 
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corrente ao Presidente da Província do Pará; 
de que se lhe envia hum exemplar, encon­
lrará V. Ex. a solução das duvidas propo~tas. 

Deos Guarde a Y. Ex. Palacio do Hio de 
Janeiro em 2G de Ievcreiro de 18n. - Joa-· 
'tuim l\larcdlino de Brito.- Sr J>resi<lenu; da 
Província de ~· 1:1. Catbariua, 

~. 0 29.- Em 27 de FeH'! ,·iro de 1817.- Sulvt~ 
a drwida 7n·oposta ]H lo Presidente da .lllnta 
de Qrwl!ficação da Freguezia da J~·tgoa desta 
CiJI'lc, dcaca da 1'cnwssa do Li1-ro tia qu.r!­
ljficoçiio Jmra tt 1't'spectiva Camm·a .Uuni­
cipal. 

Sendo presente a Sua Mar,cstadc o Impera­
dor o Ollicio de 25 uo corrente, em que Vm., 
na qnalidaue de !>residente da Junta de Quali-· 
ticac;~lo da frq~uczia da Lagoa , dando parte de 
estarem completamente acabados os trabalhos da 
dita Junta, sem qne tivesse bavido recbn:a1:ão 
al1~uma, consulta se, ::tltenta esta citTIIllSiauci;t, 
deve j(t remetter para a Camara Municipal o Li­
no Jc IJualificação: Houve o .\Iesmo AuGusto 
Senho1· por bem Ueclarar que, na fónna do Art. 
:n da Lei ReGulamen !ar das Eleiçf)es, só deve 
demorar-se a remessa do Livro da qualificação 
para o lim alli mui expressamente declaraJo de 
se incluir nellc a relação das pessoas, cujos re­
cursos tiverem sido attendidos; mas que na hy­
pothese dada de não ter havido reclarna~'ão al­
(;uma, não podeuJo haver recurso, que nos ter­
mos do Art. 35 da citada Lei só póde interpor-se~ 
precedendo reclamação, nenhum inconveniente 
ha, mas antes he mais conforme ao espírito da~ 
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1~ei, que se remetia desde loGo o rr.cncionndo Lí-
no á Camara Municipal. . 

~) qu~ communico a Ym. para sua intclli­
,ncurta. 
'' Dcos1 Guarde a Y m. Paço em 27 cl<" :Fcsc-
reiro de 18.1.7. -.Joaquim l\larccllino de Bri10 
~r . .:\ ntonio .lannario da Sih·a. 

'\.o 30.- Em 21 de Icvcreiro de 181,/.- . .Jp­
fll'lll'll n dceisflo dada jl('lu Pn·sidcntc da Pro­
,.;,,cia do /tio de .Janch·o, ri rlw·ida susri­

·•la pelo .!ui~ de Paz da Frt•gur:.:ia tf,· 
'1o/us. 

Jllm. c 'Exm. Sr.- Em vista do ll<'<'l'l'lc· 

ll." r,03 de 20 do COJTellle 1 lwm resolvida ftli 
por V. Ex. a duvida snscilarla pelo Jui:t. ch· 
I'az da l'rq~uezia de Cebolas, dcelarando-llw. 
como participa em seu Oíllcio de 5 do cor­
rente, que o Supplente, que por impcdimenr,• 
do Juiz de Paz rcspcctiYo se achar na pn­
sidencia ela .Junta de ()nalifica<.;ão, deve pa":,oa!-a 
;w que lhe for superior em votos, ]o~·o qllt' 

este se nprcscJ1t<'. O que communico a \. f· x. 
em resposta ao meneionado ( lflicio. 

Deos Guarde a \. Ex. Palacio do Itio .1. 
Janeiro em 27 dcJ'cHrciro de 181~7.-Joa­
quim Marcellino de Hr·ito. - Sr. Prcsidf'nlf' Ja 
ProYinC'ia do Hio de Janeiro. 
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~.0 31.- FAZENDA.- Em 27 de Fevereiro de 
1847.- Sobre o mrJdo de sei' publicada a co1· • 
í'cspondencia Qfficiul dus llfpal'fiçíícs de Fa · 
;;; (! lill !(' 

Antonio rrancisco de Jlaula c Ilollanda Cl­
Yakanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesonm l'ul>lico Nacional, ordena <[Ue 
na publicação dos acto:> administrativos da Bc­
partição de fazenda se nhscn·c a se~uinte re­
gl'il. A correspondencia OJiicial haYida directa 
ou indirectamente entre os Emprerrados de qual­
<pler ordem c o Governo, em ncrrocio submet­
tidn ao conhecimento c deciS:ío deste, não 
flDtlerá ser publicada Cltl C{tlíllllO a lllaleria, 
que serYir de obJCClo á cs:,;a correspondeucia, 
11:-ío for dcfiniLi\·amente resohida pelo mesmo 
Governo. Ao Tribunal do Thesouro compele re­
sohu, e mandar publicar o crue convier de tacs 
cniTespoJHlencias, nos termos do A rtirro HG da 
Lei ele Ir de Outubro de I H:) I. 

Thesonro Publico !\acionai em 21 de Feve­
reiro de 1H'I7. -Antonio F1ancisco de Pau!J e 
Hollanda Cantlcanli de Albwrnen1uc. 



COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GO\'Ef\NO 
DO BRASIL. 

T01\l0 10. f:ADERNO J. 0 

N.o 32.- FAZENDA.- Em 5 de l\larco de 
1 R!~ 7. - O que se deve praticar q1tan~lo os 
Fmprcp,·ados de F'a:cllda j(Jrem TWmeados 
.Tuzws de Paz ou r-ereadores, lfc. 

Illm. e Exm. Sr.- Ilespondo ao OIIicio de 
Y. Ex. de 21 de .Janeit·o ultimo, n." 1 O, sobre 
a incompatibilidade do exercício das funcções de 
Empregado de Fazenda com as de Juiz de Paz 
c \'ereaclor, que a este respeito se deve obser­
Yar o que est(t determinado pela tledara~:ào se­
.'rniHla do ,\viso de 2G de NoYembro de 180G, 
'1 ~ 

quando se der o caso nclla fi15urado, entenden-
do-se r1ue o Ycreadory ou Juiz de Paz, &c., rp1e 
for nomeado Enl[H'Cfjado de Fazen<la, c aceitar 
o Empre:~o, tem renunciado aqucllc <tue tinha 
dantes; mas rruc no caso contrario, quando o 
Empregado de Fazcntla for eleito rl'rcador, on 
Juiz de Paz) ou para (ptalr[ncr outro cmprc­
!!o incompatível) se continue a observar as Or-
a 'I'I dens do wsom·o. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 5 de Março de 18!r.7. - Antonio 
Francisco de l\mla e Ilollanda Cavalcanti de i\1-
Lmpicnpw.- Sr. Pl'esidcnlc rla Provirteia do 
i\lar:mhão. 
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N. o 33.- Em 5 de Março de 18A 1.- O trans­
pdrte de generos de hum porto para outro ao 
longo da Costa he livre , e só púde ter lu­
gar a apprehensão quando se pretenda em­
barcar para fiíra do Imperio, ~Xc. 

O Sr. lnspcctor d' A lfander;a, em solutão <'t sua 
rcprcsentaç;i.o do 1." do corn·nlc, li que ua intel­
liGencia d<! <pw se rcqu i ;iton do J\Iinisterio tb 
Marinha ordem, para os aq·anjos de que carece 
o Cuter -Narceja.- Quanto {u instruc~~cí,,s aos 
Collectores, de <Jlle trala a sua represcnla~~:to, 
não são ellas ncccss:uias, pois hc livre o lt'<tllS­

portc da arruardetlle de hum para outros pot·­
tos ao lour~o da Co.:;ta, c st') (H.1dc ter l11{~ar a 
apprehcnsão deste, e outros r~encros <lc pmduc­
ção do pai:t,, sc forem encontrados em aclo de 
embarcarem para bordo de ai(}Utna embarca­
ção nacional ou estranrreira , que os haja de 
transportar para fóra do lmpcrio, ou de os em­
prerrar no proprio consumo, Prn cttjos casos são 
sujeitos ao-; direitos <lc export;u;;'io: o que tudo 
se acha sufficientcmentc providcw:iado no lte­
Gulamento das AH:uuleGas. 

H.io em G de i\Ian;o de 18'17.-~- Autonio 
Francisco de Paula e llnllanda Cavalcanti de 
Albuquerque. 

N. 0 3!~. -Em 8 de Marco de 18!&-7. -As restitw­
ções dos depositas deve fazer-se pela ru­

brica competente do respecúvo exercicio. 

Antonio Francisco de Panla e Ilollawla Ca­
valcanti ele AlLwtuerque, Pre:'idcnte do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional , declara ao 
Sr. Inspector da Thcsourarü1 <b l'rovincia da 
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Bahia , em rcspostJ. ao seu Officio de 30 de De­
zembro ultimo~ sob n.o 305, que suppondo-se 
que os depositas feitos na Alfandeaa e Consulado 
estão sempre prontos para serem resl.iluidos lo­
go que o devão ser, a pratica sq~nida hc le­
var-se á rubrica respecliva do exercício eorren­
tc a despeza lle tacs rcstitui~·ões , c por isso hc 
autorisada a 1p1c com cllas for nccessario fa­
zer-se. 

Thcsonro Publico Nacional em 8 dt~ l\larco 
de 18',7.- Anlonio Francisco de Paula c llolla~-~­
(la CaYalcauli de AlhwpHT<{Ut~. 

:\.
0 :l5. -ll\li'ERIO. · · Em 8 de i\larço de ·1847.­
Solne fiS dl!t'idas lJropostos prlo Presiden t t: 
drt Pror:ineia do Uio Ui·rwrle rio .!Voi'lr sob1'1' 
a c,t'CCIIrüo da Lr'i /le;•·,tfrwu·lllru- das Hlàc'iícs. _, . ~ . 

lllrn. e Exm. Sr. --- l'orão presentes a Sna. 
!\lar,cstadc o ltnperadot· os Oflieios d<~ V. Ex. 
de ~~ e 1 "2 do mcz p~ssado, relativos ;Ís scr,uin­
tes duvidas sobre a Lei H<'Pulamentar das Elei-

" ções: 
1. a Se podcr<Í. I'CIIIlÍI'-SC CBI qual<tUCr outra 

occasião a .Junta de Onalificaciio da Ft·erruczia " .... ,, 
de Santa Cruz da Cad10cira, que não p<'Hle in-
stallar-se no dia mat'cado na Lei. 

2. a Se as fJUCixas, reclamaçôes, ou denun­
cias, que houverem de ser apn~sentarlas ao Con­
selho l\lunicipal de Hceurw, dcYcm ser assi­
gnadas por todos os indivíduos, qnc se julga­
rem off~ndidos, ou se hasta que o sejiío por 
hmna so pessoa, como procurador d<' todos. 

3.a Se os documentos justificativos, de que 
trata o Artir,o "23 da L<'Í, <ío certidão de idade, 
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e justificação da renda de cada hum Cidadün, 
incluído on exeluido da Lista dos votantes; ou 
se baiitão simplesmente algum; attestados de pes­
soas , que alfirmem conhecer· os reclamantes. 

!1 .• a Se algum Membro do Conselho l\1 u ui­
cipal, que for vencido em <[Ual<pler· decisão do 
mesmo Conselho, ficará sujeito á multa, que 
for imposta pela Relação do DislrÍclo, em vir­
tude de tal decisão. 

5.a Finalmente, se a .Junta Qualificadm·a , 
ou o Membro do Conselho Municipal, vencido 
na decisão deste, quízer sustentar o <[UC fez, 
poderá len.r· o negocio ao conhecimento da Hc­
lação. 

E Inteirado o Mesmo Au0·usto Senhor das 
<J 

referidas duvidas, Manda Declarar a Y. Ex: 
1.0 Que no Aviso de 25 de Fevereiro deste 

anno, ao l 1residcnte da l 1nwincia do Pará, en­
contrará V. Ex. a solução da primeira duvida. 

2. 0 Que bem resolvida fora por V. Ex. a 
segunda duvida, decidindo qnc as <[ueixas, re­
clamaç<3es, ou denuncias devem ser assir~nadas 
pelos <pwixosos, dcnnncian!es, ou I'cclamantes, 
ou por seu legitimo procurador. 

3., Que no Decreto N. • 500 de 1 G de Feve­
reiro deste anno ~ encontrará Y. Ex. a solu­
ção da 3.a duvida. 

4. 0 Que bem decidida foi por V. Ex. a 4.a 
duvida, declarando que o Membro do Conselho 
Municipal, que for vencido em qualquer deci­
são pela maioria de seus collegas, não incorre 
na multa, que a llelação impuzer por- essa de­
cisão. 

5. 0 Que igualmente bem decidida foi por 
V. Ex. a 5. n d'.lvida, declamndo que nem a 
Junta Qnalificadora, nem o l\Jembro do Con­
solho l\Iuuícipal) IJliC houver sido vencido, po-



dem dirinir-sc á Helac1'io }lara sustentar a sua ,, . 
deliberação; pontue dcvcntlo tanto aJunta, co­
mo o Conselho de Ilccurso motivar as suas de­
cisões, c ~anc,~al-as nos rc<tuerimcntos, que são 
rcstituitlos {ts partes, oriosos c dcsnccessarios sc­
rião quaesquer outros arrazoados. 

Ueos Guarde a V. Ex. Palacio do ftio de 
.Janeiro em H de ~\larc,·o de ·1 Rl,.}. - Jo:utuim 
l\larccllino de Brito. - SLI'rcsidcutc da l'ro­
,·incia do ltio Grande do l'\o!'lc. 

N. 0 3G. -Em 8 de l\Iarço de 18!,.1.- Ucsoh•e as 
dnnidas JH'OJWSlas ]Jclo P1·csidcutc da l)to­
vincia do .!Jlaranlúíu soln·e a c,rccudio da 
Lf'i Regulamentar das Elei~·Ões. ' 

Illrn. c Exm. Sr.- Foi oll\·ida a Scccào <lo 
f~onscllto d' E~ta<lo dos Ncg·oeios do lmpc~'io so­
bre as SCf}HÍntcs duYitlas propostas por V. Ex.. 
em seu Ollicio de 21 de Janeiro ultimo, a res­
peito da ~execução da Lei HcGulamcnlar das 
Elci~·õcs: 

1." Se ha perfeita incompatibilidade entre 
o carGo ~e Juiz de Paz, e o de Supplcnte de 
Juiz 1\lunicipal, por maneira que pela simples 
aceitação deste se entenda perdido aquelle. 

2.a Se a doutrina do Aviso n. 0 207 de G de 
Março de 1840 , sobre as escusas de Juiz de 
Paz, cujos, motivos cessárão, he procedente, qual­
quer <!Ue tenha sido o fundamento dellas; c se 
he tambem. applicavel ás escusas do carGo de 
Vereador. 

E Havendo-se Sua Magcstade o Imperador, 
por Sua immediata Resolução de 27 do mcz 
findo, Cou{unuadu mnJ u parecer nnittitlu pc-
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)a referida Secção, em Consulta de 25 do mes­
mo mez, Ha por bem Declarar : 

1. o Que podendo os Supplen tes de Juiz l\1 u­
nicipal ser chamados ao exercício deste empre-
30 , e não sendo elle com pati vel com o de Juiz 
de Paz, o individuo já nomeado para hum 
destes carGOS, que tacita, ou expressamente 
aceitar a nomeac:ão do outro , de~de <JllC o 
exerça, rennnci~t ao primeiro, ou de,·e presu­
mir-se que o renunciou; e sendo consitlerauo as­
sim legitimamente escuso, não púde em qualquer 
occnrrencia desempenhar as funcçõcs do cargo, 
<JUC expressa, ou tacitamente renunciou; sem 
<[UC rwssa scrYÍr de nrrrumenlo, l):JJ'a <jtle o 

I li ' . 
Juiz (c Paz mais votado, que esta crn exerci-
cio de Juiz l\Iunicipal, presida ús .Juntas l)uali­
ficadoras, a dispo~ic;iio <lo thtigo 2." da Lei Hc­
gulamenlar das Eleições, qm~ chama a esta prc­
sidencia o Juiz de Paz mais votado, cst1ja OH 

não em exercicio ~· porque nesta hypothcsc a 
Lei suppõc <pie o mais vol<ulo para .Iuiz de J'az 
continua a sel-o, embora uiio esteja na adna­
lidade servindo este empreGo, c niio que lenha 
cessado se~1 exercício pela aceitação de caq:;o 
com elle incompatível. 

2.0 Que não póde ser admittido a extTcer 
empre&o de Juiz de Paz, ou de \ crea<lor , o 
que obteve e~cusa absoluta por alp,um dos 
motivos declara(los na Lei, cmbot·a se apre­
sente posteriormente disposto , c em termos de 
cumprir os deveres do caq:;o de que foi escuso, 
quando por semelhante acto deixou de ser do 
mesmo cargo investido; e só po1· nova eleição 
será como tal reconhecido; porque não con­
vêm ao Serviço publico que o Cidadão honra­
do com hum cargo clectivo, ou de nomca~·;io, 

• :J l o ace1tc, c exerça quan<lo seus interesses I 1e 
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não acomelhem o contra1·io, c muito menos 
que, havendo-o recusado, tenha direito de re­
havel-o se' o seu exercício lhe promette qual­
l{LICr vautar,cm; pois que taes Emp!'C{~ados nào 

. I I • {' I ' tem h tu o~ a con lança < c <[UCrn os nomca, c 
ele r; e. 

O qne communico a V. Ex. para sua m­
tellif!cncia, e rrovcrno. ,. (J 

Ocos ~~uanlc a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Jaueil'n em H de 1\lan;o de 18'JI. - Joaquim 
l\larcellinu tle Brito.- Se Prcsidcnlt~ da Pro­
víncia do 1\laranhi'to. 

N." 37.-Em 8 de Março de 18A7.- o-rlpp1·ova a 
deliiH:rarãl) tomrula pelo PJ·csidente da Pru­
vim~ia do Pirwft!J, z)(tra com a Camw·a .Uu­
tlieiJml da r·ilta de l'alf~il!'ll' solJre (l e~l·e­
r•lt'Í!O drt Lei Re<rulrmu•ntw· das Eleir·Ões. , :':\ _, 

Illm. c Exm. Sr.- Foi JH'csente a Sua Ma­
gestade o Imperador o Olficio de 5 de Janeiro 
ultimo, em que V. Ex. participa que, tendo a 
Carnara l\lunicipal da Villa de Valcnça trans­
mittido as ordens, <[UC recebera da Pt·csidencia 
dessa Província, para exccuçao <la Lei Itegula­
mentar das Eleições, não ao .I uiz mais votado 
Angelo Custodio Leite Pereira, mas sim a outro 
cidadão, que, com quanto tivesse ainda obti­
do mais votos para aquelle cargo, estava delle 
escuso, por as:;im o haver re1p1erido, desde o 
anno de 11 zH5, ordenou V. Ex. á mesma Cama­
ra que, con,sideraudo de nenhum cfl'cito <utnelle 
acto, tl'ansmittisse as ordens, 1le que se trata, 
ao legitimo Juiz de Paz mais votado. E Haven­
do o 1\lesru1J Allf~w;to Senhor ApproY<tdo c:-;ta de-
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liberação flc V. Ex. por ser confi1rnw a Lei, c :1" 

decisões do Governo I mpcrial sohre casos idcll­
ticos: assim o eommunieo a Y. Ex. para seu 
conhecimento. 

Hcos Guarde a V. Ex. Palacio do ltio de .Ja­
neiro em 8 de ;\larr;o d<~ ·18Yi.- .loa<ptim !\l:u·­
cellino de Brito. - St·. Presidente da PnH·incia 
do Piauhy. 

N. o 38.- Em 8 de l\Iar~'n d _, 18H.- ~1ppl'OI'fl as 
dccisíít•s dwlas ]!elo Prt'sidc11tr~ da fJror·inl'ia 
do Cetu·!Í, so!JJ·e as dnt·irl's qtu· olli occon·,:_ 
1·rio 11rt cn'('!t;fio drt Lei R:·g;rfrwu·ntal' d{{S 
Elr:ir-'i!cs . . 

Ilim. c Exm. Sr.- Foi prcS('ll(C a Sua ~Ia­
r,estadc o lmpt~rador o Oflieio d(' I() do mcz pas­
sado, em <ptc Y. Ex. par!icip:t que, sctHlo emJ­
snllado sobre algumas dnYidas que nessa Pm­
vineia ol·eon<~r:lo na C"'<·cu<Jto da Lei Ht·l;ula­
Jll<~ntar das El('i<_:C>ec··, :t,; n•-;ohTra dl'l'l:trando: 

1." Que a .Jnula de (lualilil'a<"·úo do lct·), in­
devidamente inslallada na Casa das Sc~ssi)cs da 
Camara Municipal, devia proscGuir em seus Lra­
balhos na rGreja J\latriz, eomo prescreve o Art. 
4. 0 da Lei, que sú permittc a sua rcnniào em 
outro cdifi.cio, no caso de ser impralicavel na 
:Matriz. 

2. 0 Que na falta, ou impedimento do Juiz 
de Paz, c seus Snpplcntes, dcvcr[t ser presidi­
da a Junta pelo Juiz de Paz do Districlo mais 
visinho. 

3. 0 Que não hc licito a p(•ssoa alGuma, que 
não seja "'lembro da .lunta, tomar p:nte em 
suas ddihcrações. 

'I." l_ltw YÍ,Io n:'111 ·~•' 1!'1' l)tHlido l'C'IIllll' a 
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Junta de Qualificação da Villa do Riacho dn 
Sa!l[}lle no dia desi{~lwdo pela Lei, devia proce­
der-se á sua installação em qualquer outro dia, 
a c ti \';uulo-sc as dilirreneias precisas, para qrw 
<p r :1 n I o 1m I es scj a i 11sla li :11la. 

E tendo rnen~cido a Imperial approY~ç<lo 
as nwncionadas dceisôcs de V. Ex.: assim lh'o 
t·ornmnnil'o pa•·a ::;eu coniH'I'iruentu. 

ikos Cuanh~ a \. Ex. l'alat~in do Hio de 
JaJl(•iro 'C!ll H de t\lan~o dl' IR'r7. ·-~.Joaquim 
\larcclliiJo de Brito.- Sr. Pn·sidr·nlc da Pro­
vtncn do Ccar:'t. 

N .'' :i \'I. __:__ FAZENDA. - Em 1 O de í\larço de 
·18'1'7.- {)ri p7'0videnúa para que se jara 
r·om c.ractidrro o ponto nas Rcpartirrlcs rf,• 
Fa:rnda. 

Anl onio Franeisco tlc Paula. e llollanda Ca­
,·alcallti <k Albuquerque, Pre:;idente do Tribu­
nal do Thcsonro Pnhlico Nncional, lendo visto 
11os resumos dos pontos das licparticõcs de Fa­
zenda o {~•·ande numero de faltas de seus Em­
prcwulos, c constando-lhe que muitas que se 
IlDLiio como justificadas, por rnolestia, n:lo o 
são como cumpre, c que as uão .i ustí ficadas , 
on não se descontào nos Yencirncntos, ou se 
dcscontão de hum modo diverso do que se acha 
estabelecido: J·ulrra neccssario excitai' a lrmbran-

" ça dos t;hcfes de tacs Heparliçõcs com as dis--
posições <i este respeito abaixo tra11scriptas, e 
rccommcndar-lhes a sua inteira ohscrvancia. 
com a a(h;erlencia de que a serrunda tlrn cxten ~ 
si\·a ú todas as Eslaf·õcs de Fazrnda. 



}{('o'ulamcnto de r, de j,u!Úro de 1838'. 
h 

!\._ ncmhum Emprep;<tdo de qnalque:' l1c­
patl;<_:ão de l·\nenua, sujeito :10 ponto detcnni-· 
,,ado pt:!o Art. I O I ,la Lei de 1

1· de Onlubro t1c 
1 g:>, I, s•.:- <ILou<trâo a~; Cdtas que 1i'lcr por molrsti::1, 
s:·m '[CC dc:!a pn;~·- lnuna prova cniH.:lndcul'"' 

:1 juiw do rcspc•cLÍ 1
' ·.>é k. 

4Ftt{io '1 'I do !'e:•uloment. rf,· '](j tf,· A.0ril de 
,l 18;_1~.!. 

() lrah:dbo da Contadoria principiarú Í!11prc­
teriYclmclltC ás~) horas do dia, e a(p;clle Offici<ll, 
flue nclla p:Jo cstiYcr nc:';;a ucc<lsi:!o, pcrdcrii 
huma quuta do ~en ordcnad(l corrcspoudenle a 
hum dia inteiro, ainda que dcpn!s apparrc~a c 
trabalhe na mesma Contadoria. 

Ordem de 2 dl' Mc:rr:o 18'd. 

P;n;t os dc~cnnL<''; d:n f:tlt:<:' dus EllljlfCfra-,, 
dos de F:tiCtHla, a lLt:c ~.e tÍYl'r de pnH·cdl'l' ern 
\'XCCII<)o elo dispn;,;to no ;\ri i;;o tO I da l~ei de 
!,. de Outubro de '1831, fe divida o ordcuado 
pelos tlins de fcrviço de c:Hla rncz, do me..-rno 
modo (plC está estabelecido para os Empre[~ndos 
das AlfarH.lt·gas e Comulados, llOS Ar: in-os ü9 c 
/l dos respectivos Hcp,-ulaPlcntos. 

ThcsounJ I>nhlico !\acionai em lO de Mar­
ço de l~l;(. -· Autonio I:'raucisco de Paula c 
H r~ li anda c~-. •; a r. ,Ull i de t\ 1 btlfl uent ue, 



:\:' :íO. -Em12 de i\Iarço de 'lSH.- Os J>re­
údentes das Provincias são ÚlCOlllfJetente.\· 
para conhecerem dos recursos dos Empre­
gados que se queixão de w[o llw ser at.rcn­
(hdas 'as j;d!as. 

Illru. e Exm. SI'.- Em Yista d.a rcprescnta­
~<'ío <pw me dír·ir~io o Inspector da Thcsoura­
riu dessa l'rovincia , na (Ltta de li de Sctemhm 
do arlllo pas~ado, 11." '1'2, e 1fll(' por\. E:-:. m1~ 
f'oi !ransnwttido co!n Ofiicio d·~ ·n. (1() mc:.;mo mcz, 
n." G, rt•cor!HllClldo a Y. !:x. t[t!t' ;\[tr~wla 8S dc­
cisücs d11 Tr·ibtrP;ll do Tlw;u•1ro de !) de ~;c­
tem!no, c !~\ J.: lh·::•·;:da·ll de !;~r,.n p:ua as ob­
ser·\·;u·, rccr:ll!Jcccndo-~c ÍIH~O!!l(H?!"rl!e para lo-­
war cnnhcci:ncnl.o dl).; rcctw>:lc; d.:; l·~nlpn•gado,; 
da .\lt'alldl'ga, tpr·~ ~;r: rft:ci\crn de !!te;; ttilr1 ''l't'l'lll 

abonada,; su:1; Ltlt;rs, qu:tL;:!t''' qtzr' ,,,~.i~• a r;1-

z:'ío corn IJilC a:; p:· .. l\'i'' 1:1 jtl.--ti!iC"t:·. 
Heos (~;!ardp :1 \. F-.:. !'.: L:··iq do iiio d1• 

Jancim em 1·2 tL: ~\bn:o tle I gy; .. __ c\nínnio };'rnn­
cisco de l'aoh c Ho!Lntda C:t\·;dc:tnli de Alhu­
qucrrlnc.- Sr. l'rc,.;írlcrllc (h J'i·q·;irwÍ:l d1. PJ­
ralnba. 

N" .\!.-Em 12dc \br<;n d.: !;~'ri.--- (l; ln-
j(·rÚJ;·es e sim;J!es c;rulrdr(.\' da Cu:,n!.t Yacio­
nnl, csú'io c.'!m;n·ehenrlúlos na rl/.\po.liçílo ria 
Ordem de 1'2 de 11/arço rle 18'r3 para o 
prrgamento do Sc!lu rias li('c'nç·as. 

111m. p gxrn. Sr.- Em l~e.';ol!lr<Io <k Con­
sulta da flccci'ío de Fazenda rlr> Co•;,.;clh" d'E:; 
Lado de 2~- d~J mcr. ultimo, Hort;·e ~.; .. \L o !m­
pcrador por bcru "lbndar (kc\:!r:1r, <{tE: o:; !n-
1\Tiorcs c simpl('' Cwl:'(Lt-.: d • ~~w>rc! t -;:\rio-
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11aí, e~Uio comprcheudidos na dispo:;i(_;ao da Ot·­
tlcm tlo Tribunal do Thewuro de 12 de Mar­
~o de 18 'I ri, para o pauamento do Se !lo das res­
pccti\·as liccuças: o que communico a V. Ex. 
em resposta ao seu Oflicio de 2 'I· de Setembro 
do anuo proximn pa!'satlo, 11." 11:í. 

Dcos Cnardc a V. Ex. l'al:tcio do !tio de 
Jaueiro em 1:2. de ;\)ar~·o de ltHI.-- A11lonio 
Francisco de Paula e H()llamla Cavakauli de 
Albuquerque.- Sr. Presidente da Pmvincia tJ,: 
Sauta Catharína. 

N." 'J.'l.- 1\IPEll!O.- Aviso de F> de l\far~·o 
de 18.1·7 .- .1p]JJ'Ot.•rt a d('(·isi!o drula ]JI'lo l,n:­
sidcnlt· drt Jlnn·incifl do Uio Grande do .'Vor-· 
te, ús d~tt•ir/as encuntntdas 71elo Pn•sidt~nil' 
da Ju11frt de Qrtrtl[ficrt~·ü.o da l'illrt dos Torr­
ros, na c.t·ecwJío dn [,ci llf'gulanu·ntru· das 
Eli'i~·íir·s. 

111m. c Exm. Sr·. - 'lendo Sna l\lil[if'Sladc 
o 1111perador i\pprovado a d('cis:ío por \. Ex. 
dada ao l'rcsidcule da Ju11!a de Oualilieado da 
\i lia de Touros, dcclaranrlo-I!Jc' que as "copias 
do Art. 11 da Lei H.('rr,ulamrntar das Eleidíc:J 

( " 
comprchendcrn a Acta, que dos trabalhos da 
qna)ifica~·ão se lavra, e a lista tios f{llalilieatlos; 
c t[IIC a copia da lista Geral deve ser assignada 
em cada hurna folha por todos os l\Iembros I 
da Junla: nssirn o eommnnico a V. Ex. para 
seu conheeirnento. 

Deos Guarde a V. Ex. f'alacio do nio de 
Janf·iro em 15 de Mar~·o dt~ OH/. - Joaquim 
'larcellino de Brito. - Sr. l'rl':'itkntc da l'ro­
,·int·í:t d11 f\io r;r:tllflc d•1 Norlr· 

-· --------.......... 2 ...... 
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N .u t1-:3.- "FAZENDA.- Em 1 G Je Março de 
18'1-7 • ....;..._ Os terrenos devo/atos, posto que Na­
cionaes' não sno comprehetuft'dus llUS Proprius 
N aciunaes, e não se devem dar de arrenda­
menta. 

lllm. e Exrn. SI'. - Sendo venladei1·a e 
corrente a doutrina, que V. Ex. expende no 
seu Olficio de 5 de Fevereiro ultimo, sob n." :3, 
a respeito elos arrendamentos aos terrenos Nacio­
uaes, por ser conforme á litleral e jurídica dis­
posição do Art. 51 ~ 1 :J da Lei de 1 ;) de No­
vembro de H:l~ll , c ú Ordem de a de Dezem­
bro de 118:H;, pela qual se declarou qne os ter­
renos devolutas, porque nunca lÍH'riio douo, 
posto que sejão Nacionaes, uo sentido lato, 
wio são com tudo comprclrendidos na disposi­
ção do mencionado § I;) Jo t\ rt. ;J] da di ta Lei , 
a qual he só rclati,•a :upiCIIes bens Nacionacs, 
qnc uo sentido stricto se charnão -l'rop1·ios­
e estüo lançados nos livros dellcs na confonui­
dade da Lei de A de Outubro de 1 S:31; isto 
hc wprelles, <fUe se ad<prirírão para a Fa­
zenda Nacional, c a ella se adjudic(u·ão por 
aluum titulo; tenho a declarar a V. Ex., em 
respo:>ta ao seu dito Otricio, <prc hem se tem 
proeedi<fo em não continuar a da1· po1· arren­
da mcnlo os terrenos r\ acionacs d cyo}u los não 
comprehcndidos uas dispo~ições das soiH·cdiLas 
Lei, c Ordem, com que tarnbcm se conformou 
a de H de .Julho de 18'11, claramente expe­
dida ncsle mesmo sentido : cumpre por tanto 
que 11cm se dem de Ho\·o taes leJTcnos, uern 
se renovem os anendamcntos anteriormente 
feitos; e tfUC, findos os prazos dos actual­
mente arrendados, os arrcnda!:-rrios, que ti­
HTCCll apr·ovcilado o;; tf'rrenu,;, c feito ucl'c-' 
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bcwfeitorias, scj:ío r.:onscna<los na qualid<~d~ de 
simples posseiros, SUJeitos ao que as Leis deter­
minarem para o futuro, c eouti<\os nos limites 
<plC lhes tiverem sido marcados. 

Ocos Cuanlc a V. Ex. l'aLt<~Ío dn llin !k 
Jancim em I G de \Lln:o de I ~'1-1.- \ntonio 
Fr:uwisco de l':tuLt <' !J,:Jl:t:tda C tY:tk::tJti d\' 
/.JbrJqut·rqne.- Sr. l'r<~:;i•lt~lll\~ da l'r.1vinci:;. <\11 
Espiri!o Sa11!o. 

N ." -V1.- E111 ·1 G de :\laJTO de 18'1-7.- ( Js dia­
monte:> c.rportrulos pru:tt ./;),·a t!n [!llf>l':·in nr!o 
est?io sf{jcitos Sl'!l(lO no inlf!OS{o p,·e,·aL de rnc:·u 
por cento cstrtíJt'lecido 1}1'/!l f.ci d,: 'l ,[c Sc­

tcm/.JuJ de !t;'lli, n." ;:'J!:. 

11\lll. c Exm. Sr.- Tc1Hh crn rollcjidt'r<t­
t:?ío o requeritucnlo de lh:lkn,; e inulo, ~~qio­
ci;uli<'S 1lcs~a Pra!;a, n·corrc~rtdo da dt'ei<í<l <k Y. 
E~~. soln·e o n·cm·so, (Pil' ÍJJt<T[I!IZCI'?ío do des­
paclw da T!H~souraría t'n,vitlcial . dccl:u·ando 
que os dialllard.cs (':\llortado:; dl'.:o:1 i'rn;·irlcia 
para l'<'n·a do lmperio c~{jtl ~,·,tjt·ÍltlS ao itnpo,lo 
de ~' por Cl'ltlo, confunnl: a Lt·i l'roYiJl(:i:!l de 
IJ Ul~ Juuho <le PHI, n." IV.I, tctdw <t dcd<\LU' 
a V. Ex. qnc os ditos dia!llallles 11~,) c:,::i.J ::n­
jeitos st:llil.O ao inrpo~tll f'<T<tl de ;n.•io por ce!:-­
'to csl<tbelcci<lu pl'la LL'i ;!c ·: ~;dunhrll (;.~ I~~, ':(i) 

n." :1%. 
IJ<·o:; Gnanlt~ a Y. E'. Pa!:H·io do r in d<' 

Janeiro l'Ill 11,; dt· \L\l'l'o ck 1~)'1··4. ---- Aidollin 
Franci!:iCO de Paula c c!!oll:tii(Lt C;:\·alc:uili de 
Albuqucnp1c.-- Sr. Prcsidcr1te ch :'t':JYÍllCÍa da 
Hahia. 
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N ." !~j. -Em 'li de l\larço de 181.1. -- C rat~/l­
crt(ão a quem servú· de fJrOCll!'tldor dos J<'ei­
los da. Fa-:,t·nda, prnl'i.YuJ·Únnenfe JW t/}/pc{h­
mcntn do {Jt·or:·icruu·o. 

Ant•:nio Franci~t·o de Faula c flollanda Ca-­
\,dca:l!i 

1

dc .\Jh:~qu<'l'qlw, l':l'sídcJite do Tribu­
t;:d do Tl~t souro Puldicu 'lacioual, anlorisn. ao 
~;r. ln:'j:t~cto;· da Thc••ouraria da l'rO\·incia d(~ 
~-;lo F:,ulo p:::a arhilr:1r !Jtllll:t ;;r::rificac;?ío COIJ·­

\ l':li<'íll\~ jl:ll':t quem fut' prnv!· urÍ~1!líCllk IHllliC~l­
th par:t ~nYir d1~ l'roctJracl•ll' dns Feitos da Fa­
;•"nda P<~ Ílllpcdina•J;Io do pmpríc!::rio; visto 
11iiu ~'t'r pccc~.::;:lrÍ~l a IIO!lH:a<:iln de hum Ajn­
danlc JH~hnaucnlc do dito Procurador, de qu<· 
I rata a sua rcprcsctlf<t('ilo de ;~ de Fe\"CI'C:Íro ul­
timo dirir~ida <1o Sr. l'rcsidcnte da I'roYÍn<·ia. 

Tlw:;ouro l'ublícll Nal'imwl em 11 de ~larco 
de ·IS't 7. -- ,\nlonio l'ranci~co de Paula c Hnl­
bnd:l Ca-.al<'anti de AlllllqlllT<jlH'. 

N ." .í-t). -.Em li de :\Iarço d~ I R~ 7. --A corn·s­
pnndcwúa drJ Inspcctor Geral dos te rrcnos 
cf,·amantt'nos dc1•e ser com a Thesouraria. 

N:i.o rstatuindo o ltq}nlamento da Admi­
nistrac~lo Diamantiua eousa al!;·uma áccrea da 
eorrcsjwndencia do respectivo Ínspcctor, c con­
vindo. qne haja unidade a tal respeito, fique 
Vm. na intellíc;-cncia de que nos objeclos da 
sua administração se dc,·e diriGir som(~llte ;I 
Thcsourar:ia dessa rrovincin' <JUC h e a 1\.cparti­
ção competente, debaixo de cuja inspCl'<}to dcYl' 
ficar Pssa lnspcctoria. 

p,)l' !'sla ocra,;í:l.n ITSpondo ans srns Lrcs 
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Ofllcios de H), 17 c I~ de Dezcm~)ro ultimo, 
'lue bem procedeo em não annunc~ar o. arren­
damento dos terrenos em 'luanto nao csllvcr de 
todo montada a l\cparlil_,:ilo; que as bali::;as ou 
marcos de 'lnc trata o Hcrru\amcnto, devem sct· 

) tJ 

constrnillos (t cm·ta dos conccssiouarios; c que 
fico sciculc dt~ c::;Lar lk po~sc llo lin·o e cadl'r­
nos das concessões de \iccnt:a aos exploradores. 

Hcos Cuardc a \ m. Palacio do 1\io d<~ 
.Janeiro em 17 de Março 1lc 18',/. - Atllnnio 
l•'ran.cisco de l'aula c llollanda Cavakanli de 
A\hwptcrque. -Sr. Inspcctor Geral 1los lerrc­
uos Diamantinos n:t. Província de ,\\inas Ccra<'s. 

N." /1l.- I\IPEIUO. - Em 11 de l\Iart,'o dl~ 
18/fl. - Hesoloe lwmrt d1n~ida soln·c a 

J:,ei Hcgulmncutm· d(ls Elt·iç'iíl's. 

Tendo sillo onvicla a Scceão do Consc~lho de 
E::-la<lo dos :\cr;ocins do llllpc{·io, sobre o Ollicio 
cp1c Ym. me diri;~io na data de 8 do CPITCll­

lc, pedindo csclarecimcnlos a l'l'Spt~ito da duvi­
da em qne se acha a .I nula de (lualilica~':io da 
Parochia do Sacramento desta Cúrtc, se o filho 
família púdc votar, h uma vez qnc sina Oflicio 
publico, c seja maior de 21 aunos, ou se hc 
indispensavel que, alem Ja circnns!aucia de ser­
vir Olficio publico, concorra o da idade de 25 
annos: foi a mesma Secçilo de parecer: que esta 
duvida c;;l;, rcsol\'ida nos ~§ 1." e 2." elo Art. 
18 da Lei, que dispül~ que uilo scjilo inclnidos 
na Lista r~eral dos votantes os tll~nores de 2r, 
annos, c, cxceptuando al(~nns de menor idade 
que podem votar, não comprchcndco na cXCl~­
Pf"':Ín os lill1o::: famílias, que <;CTY<'m Olllr-ios p11-
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hlicos. E Havendo-se Sua Maw~stade o Impera­
dor, por Sua immediata ltesolução de 17 deste 
mez, exarada ua respecliva Consulta de ·I G do 
;nc:;mo wcz, t:ot~l'unuat!o com aqut~lle pa1·cccr~ 
u~~im o l\lawb cornmuni...:::u· a \'m., em res­
postêl ao citado onic!o, c p~1r:t o fc:z~r comtar 
:'1 n{crida Junta. 

l!cos C uarde a r n!. Paco em i 7· de :\l<u·co 
de ·I R'1l. -~ Jcaquim :\larcclli:w de Brito.- S~·. 
!.uiL Antonio (!a Si! Ya ~\aza:"<_.:t.h, Pl·;_~sideutc da 
.luula (}é Quali~!c~u":;'io da l'arocl!i<t t!u Sacramen­
to desta C(a·te. 

~." ~ 8.- Em 1 S de l\larço de 18-1.7- - Sulrenrlu 
dttcillas suln·c a cxeC!lf'ÚO da Lri Rcgu­

lameutm· das Elci(:!c.:·. 

Illm. c Exm. Sr. -Farão Jll'CSL'ntes a Sua 
l\buestadc o Imt>cratlor as so,•uintcs decisões 

" ' dadas por 1V. Ex. sobre duvidas que ucssa l'ro-
Yincia occorrêrão, por occasião de cxccuLai·-sc 
a Lei ltegulamentar das Elei~·õcs: 

1." Que as Juntas de Qualifica~'ão, <tnando 
pela sernuiJa vez se 1·eunem para conhece1· das 
reclanu~c;ões, queixas, r denuncias, devem en­
cerrar seus trabalhos dentro de cinco dias mar­
cados na Lei, ponpte aSSllll o determina ella 
claramente. 

2.a Que as partes podem apresentar os do­
cumentos que hem lhes aprouve1·, e ás Juntas 
cabe dar-lhes o peso, <{Ue julgarem que elles 
me1·ecem,. c nessa conformidade proferin~m as 
suas decisões. 

E o Mesmo Augusto Senhor, Tendo ou­
vido a Secf'ão do Conselho d' Estado dos Ne.<!o-- o 
cws do Irnpcrio, Houve pot· bem Declarar, que 
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bem acrrtada foi a 'l.a decisão de Y. Ex.; c 
quanto á 2.', que cumpre obset'Var-se o que dis­
põe os llecrctos N. o 500 de 1 G de Fevereiro ul­
timo, c N .0 511 de '18 do corrente mez. O que 
comrnuuico a Y. Ex. para sua intellir;encia c 
r,overno. 

Deos Guarde ;~. Y. Ex. Palacio do H.io de 
Janeiro l'lll 18 tlc :\lar~:o de I í:V1I. - Joatplim 
Mat·ccllino de Brito. -Sr. Pt·csidcutc da Pnl­
viucia do 1\io Grande do Norte. 

N." Ml. -FAZENDA. -Em 18 de :\Iarço de 
18',.7. - Como se deve dcdu:t'r os ~) por CC/l­

to de e.r:pediente nas A lfandegus das mcrca­
don'as que navegrio com carta de guia. 

Antonio Francisco de Paula c llollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Prcsitlcntc do Trilm­
nal do Thcsonm Publico Nacional, em resposta 
ao 0/Iicio do St·. lnspcctor da Thcsouraria da 
Provilll.:ia de Santa C:atharina de li de Setem­
bro ultimo, sob u. 0 ·til, acompanhado da I'e­
prescutaç?ío do luspcctor da AlfaiHlcr,a da Pro­
vincia, em <pie per tende provar ser mni lcsi v o 
o par;amenlo dos cinco pot' cento de expedien­
te das mercadorias f{He n~ vcr;?ío com carta de 
guia, deduzidos na conformidade do di::;poslo na 
t.:ircular de 2 de Julho 11ltinw; declara ao mes­
mo Sr. In:;pector, que os referidos cinco por cen­
to de\·erão ser deduzidos da importancia dos di­
reitos de consumo caknbllos sobre u valnr ra­
zoavd, que se arbitrar Ús ditas mercadorias; c 
que no caso proposto: c:cnJo o Yalor dado ás 
mercadorias 1 . 023~/,.20, e como a maiot·üt dos 
direitos ltc 30 por cento, <'lo c-: te,; calcnlados so-



bre a<tuelle valor, c produzem ~107 .'t))02G de di­
reitos de consumo, tlos quaes, decl.uzidos os cin­
co por ce11to de expediente, apparecc a quan-­
tia de 15<2tl~~51, que são os direitos que tem de 
pap,-ar o despacho arH·cscntado, e n:\o Gl,'j'j)ll'2 
como prctt~ndc o lnspector da dita Alfandcg·a. 

Thesdnro l~ublico Nacional em ·18 de J\larco 
de 1 ~'17.- Antonio Francisco tk J1anla c Iloi­
lamla Canllcanti de AlhUtpterquc. 

N. Q 50. - Em ·18 de l\larço de 1 8'•· 7. -- Deve 
fazer-se e(J'ectiva a responsabt'!idade dos Col-­
lectores negligentes, que não .fa:::,em em tem­
po os lançamentos dos impostos a seu cargo. 

Antonio Francisco de Paula c Ilollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Prc~itlentc do Trihu­
ual do Thcsouro Publico Nacional, ordena ao 
Sr. Impector da Thcsouraria da f>rovincia de 
I\linas Gcraes, em resposta ao seu Officio de 1 /~ 
de JaneÍm' ultimo, sob n. o 7, <rue faça cffccti­
·ra a r::.:;popsabilidadc <los Collcctorcs ncul!fiell­
tcs, que ~eixárão de fazer os lançamentos dos 
impostos a seu cargo, e que se lhes forme o 
alcance regulado pelos ultimos lançamentos des­
ses impostos; advertindo porem ao dito Sr. Ins­
pector que promovendo-se a cobrança dos Col­
lectados, que não pap,-árão , se devedt ir abo­
nando o que se receber. 

Thesouro Publico Nacional em 18 de Março 
de 184 7. - Antonio Francisco de Jlaula e llol­
landa Cav<\lcanti de Albuquerque, 
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N.o:-,1.-Em 18 de Marco de '1841.-Arren­
damentos de bens de ;·aiz de particulares a 
longos pra::.os são permittidos, não o são po­
rém os de datas ou lavras para mineração 
do ouro, as quaes dc?,em ser apro"citarlos pe­
las proprias t'essoas a quem forão conce­
didas. 

Antonio Francisco de Paula c Hotlanda Ca­
valcanti de Albuquerque, 1'residcntc do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional. em respos­
ta ao O!f1cio do Sr. Inspector da Thcsouraria 
da Província de Minas Geraes de 1!, de .Janeiro 
ultimo, em que dú parte que alfi1111S Collccto­
rcs Lcrn I'cprcscnta<lo <[llC varias pcs~oas, para 
n:1o pnr;arcrn a sisa nas alienações de bens de 
raiz, costnmão f~tzcr arrendamentos ú lonp,-os 
prazos, como tem pratic:ulo alr;nmas Compa­
nhias de Mineração, e ultimamente a do Gon­
GO socco, que contracton com o Doutor Clif, c 
outro~ o :1rrcndamcnlo das suas laYras pelo es­
paço de GO annos, declara ao dito Sr. InspP­
elor, <[lle sendo :1s loc:u;úcs c an-cllc!amrntos 
dos bens de raiz dos particulares por lonGoS 
prazos, pcrmittidos pela nossa Lc[iislaç:io, não 
prídc dar-se por parte do GoYerno a providen­
cia que obste :'L pratica de tal fraude; pelo que 
especialmente pertence ás lavras on datas para 
a mineração do ouro, os seus anendamcntos não 
cstiio de accordo com as disposições dos respe­
ctivos Itcp,-ulamcntos, que todos tem em vista 
que as lavras sejão aproveitadas por aquella§ 
pessoas a quem são concedidas ou vendidas com 
permissão (b_ competente autoridade; sendo ex­
presso no § M~ do Regi meu to de 1 G de i\r,osto 
de 1603, qnc nenhuma pessoa pocler{t tomar mi­
na para b.\Tar em nome de outrem , nem cnrnt' 



seu procür:lllor, c só potlcrú Ctzcr scmlo cria­
do ou salariado para lavra1· em nome de quem 
a tiver. l\tra se tornar huma deliberação con­
veniente o referi elo Sr. I mpectot· rcmettcr[t ao 
Tllt'souro hnma cspceiflca<la inforrn:u;?io do que 
na Pro\"Íttcia se tiver prati;~:u!D á respeito de 
sem\'lltant:cs arrcndamf~ntos. acompanhada de 
copias do ([!lC eontractmJ o DI'. C li f, c de qnaes­
qn:r, o11trns, de que tcrdt:t noticia: o que curn·· 
pnr:t, 

Tht•solit'o Pnblico Nacional em 1 S ele Mat·ço 
de 18'1-1.-Antonio Franci~ea de Jlanla e llol-­
lanrla C::.\~a\canti de i\lbwpten[UC. 

:;"~. 0 ;í2. Em 18 de l\Iarço de 18.',./.- Os Empre­
grzdos das A lfmulegas, Jl esas de Rendas e 
fleccherlon'as que não estão especialmente en­
carrc ;;·wfos da a rrccrula çr{o de n endas I' ro­
/llliCi:u:s, nr7o dm>ern fiz-::..er certos tralwl!ws de 
que sr7u t'ncwnúidos por J:ás Provúzcl'aes, e 
Ordens dos Presidentes. 

Illm. ,c Exm. Sr.- Constando que os Em­
prq~ados de <llr~nmas Alf.-mdegas, !\lesas de Con­
sul<~do e Hecebedorias de Itendas Ceracs, que não 
estão CS[Jeeialmcnte encanefl'ados de arrecadar 

lJ 

impostos Provinciacs do modo que he permitli-
<lo pelo Art. 20 do Rq;ulamcnlo <!e 30 de Maio 
de 183G, c pelo Art. 17 do de 22 de Junho 
do mesmo anuo, são obri[pdos pelos Regula­
mentos Provineiaes, e Ordens das Presidencias 
a ftzct· cel'Los trabalhos relati,·os á fiscalisacão 
c expediente dos mesmos imposto::. :l.l(·~ co~ a 
eomminaçEio de multas se dclles não dão conta 
pmtl!!al, scr;nindo-sc de ta.t S(TYi(~o, incumpc-
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tente, padecer o geral; Manda Sua Masestadc o 
Imperador que V. Ex. dê as providencias ne­
cessarias para que no caso de se dar nessa Pro­
víncia a hypothese referida, cessem quanto an­
tes semelhantes trabalho5, e sejão encarrerrados a 
Empregados Provinciaes, aos quaes todavia as 
referidas Estações facilita1·ão os documentos c 
meios que lhes forem indispensavcis para exer­
cerem as suas incumbencias, havendo mutua 
cooperação entre elles, e os Geraes para a boa 
fiscalisação de huma e outra renda. Constando 
outrosim que alguns Empregados das referillas 
Estações Geraes, que arrecadão Hendas Provin­
ciaes, recebem vencimentos ou gratificações por 
esse serviço contra o que dispõe os citados Arts.: 
Manda igualmente o .Mesmo A up,-usto Scn ho1·, 
que V. Ex. faça cessar os ({UC porventura nhi 
se achem estabelecidos. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 18 de Marco de 1847.- Antonio 
Francisco Je Paula e HoÚanda,,Cavalcanli de Al­
buquerque. - Sr. Presidente da P1·ovincia do 
Jliauhy. 

N. 0 53. -Em 18 de Março de 181~7.- Os Em­
pregados das A lfandegas e Consulados não 
se devem incumbir de dar extractos e notas 
para os Periodicos, ~'c. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque , Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em 
consideração quanto he prejudicial ao serviço 
das Alfandegas e Consulados, que os seus Em­
pregados, se incumbão de dat· cxtractos, e no­
tas 1 para os Periodico:;, recebendo por isso {;ra-
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tificações, ordena que cesse tal pratica abusi r a; 
fmnqueando-se com tudo nessas Estações aos 
A1~entes dos ditos Periodicos os documentos ne­
cessarios para os referidos extractos, notas, e 
mais esclarecimentos estatísticos de que preci­
sarem, com tanto que desta faauldade não re­
sulte por qualquer modo embaraço, ou demo­
l'a no expediente. 

Thesonro Publico Nacional em '18 de 1\far­
ço de '181,7. - Antonio Francisco de Jlaula c 
llollanda Cavalcanti de Alburtuenp!C. 

N.o 5!~.- Em 18 de Março de 1847.- As Au­
toridades Ecclesiasticas são as que devem re­
putar por pobres as pessoas para não paga­
rem a taxa do Sello das dispensas de impe­
dimento matrimoniaes. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Ca­
valcanti de Albuquerque, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro rnhlico Nacional, responden­
do ao '!lfloio do Sr. lnspector da Thesouraria 
da Província do Ceadt de G de Fevereiro pro­
ximo passado, n. o 1 G, declara que se devem ha­
ver por pohrcs, para não serem sujei los ao pa­
gamento da taxa do Scllo de dispensas de im­
pedimentos rnatrimoniaes, aquelles que as Au­
toridades Ecclesiasticas reputarem taes, allivian­
do-sc de m:ultas pecnniarias. 

Thesuuro l'ublico Nacional em 18 de Mar'­
co de 1847. i- Antonio Francisco de Paula c llol­
lanrla Caval,ranti de Albuqnerqne. 
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N.0 55. - lMPERlO.- Aviso de 20 de Março 
de 1847.- • .Jpp1·ova decisões dadtiS ]Wlu P1·e­
sidente da P1·tmincia do Rio G1·ande do ./Vm·­
te, -"'OÚ1·e du1,idas ucco1'1'itlas 1w u,t·ecu~·ão 
da Lei Regulanu:llfm• das Elei(·íu•s. 

lllm. c Ex111. Sr. - - Forüo prcH:t:tcs a 
Sua l\Ia;j'e~wde o lrupc1·Jdur as sc:;uinlcs de­
cisões dadas por V. Ex. wLre duvidas, que 
nessa Vrovincia occorrêrão por occasiào de 
executar-se a Lei J\cgulamcntar <las Eleições: 

1.a Que podem ser MemlH·os do Conselho 
.Municipal de H_ecurso o l'resideute Ja Ca­
mara, e o Eleitor mais votado, sem emb~u·­
,-o de <)UC o primeiro seja casado com a 
~nteaJa Jo semmdo; l)Üntuc niio ha Lei, 

u • 
ou razão que o vede, não se damlo afh-
uidade alguma entre os ditos cidadãos. 

2. a Que as .I untas ele Qualificação nenhu­
ma injuria, ou offensa irrot{ào aos Subdele­
gados de Policia ({Uando angmentão o nu­
mero das pessoas, que ellcs in formão em suas 
listas terem as (1ualidades precisas pa1·a se­
rem votantes, pois que cllas com direito 
proprio podem fazer o uso, que julgarem 
coJn•eJúente das informa~·õcs, <pw lhes forem 
communicadas , competindo-lhes <tualiflcat· os 
votantes, e que consC<[llentemcnte devem elles 
fot·necer todos os esclarecimentos , <tuc ellas 
lhes pedirem, sem <[UC se iuGÍrào em sua~ 
decisões, que devem ser li rres de <tnalquer 
intervenção estrauha. 

3.a Finalmente, que pelo § 5." do n." 3.0 

do Art. 126 da Lei citada, podem as Juntas de 
Qualificação . multar os Escrivães de Paz, que· 
sendo chamados para rtualtruer serviço, em vir­
tude da mesma Lei, não comparecerem; bem 
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~orno os indivíduos, que na falta~ ou impe­
dimento dos mesmos Escrivães forem nomeados, 
e juramentados pelo Juiz de Paz, pois que a 
mesma ra!1-ão compr·ehende hnns c outros. 

E Ila~'cndo-se o l\Icsrno AuGusto Senhor, 
pot· Sua imrnediata Jtesolu(;ão de 11 deste mez, 
proferida em Consulta da Secção do Conselho 
d' Estado dos Negocias do lrnperio de 15 do 
dito mez, Conformado com a(ptellas decisões: 
assim o commnnico a V. Ex. para sua inte11i­
gcncia, c Governo; cumpriudn advertir-lhe 
~pw devia-se Y. 'Ex. ter abstido de cmittir o 
seu juizo sobre a multa imposta pela .Junta de 
Qualificação da l'reGuezia de Estremoz, por 
lhe não competir· o conhecimento de tal objecto. 

Deus Guarde a V. Ex. J>alacio do Rio de 
Janeiro em 20 de Mar(o de 18'rl.- Joaquim 
l\]arcellino de Brilo. -Sr. Jlrcsidcutc d.a Pro­
víncia do Jlio Grande do Norte. 

N." 56.-~'\.viso de 22 fle Março de 181~1. ~ .. 1p­
]JI'OlHt rt delibcnu;üo touwda pelo Pt·esidcnte 
da Pl'rll'incia do Rio de Janeiro, de contem­
plar-se na fonnaçüo das tul'mas o Parocho 
da Fregnezirt de .Nossa Senho1'a da Concei­
ção da Ribeira d'.4ngra dos Reis. 

lllm. e Exm. Sr.- Tendo Sua l\la.o-estade o 
tJ 

Imperador· A pprovado a deliberação de V. Ex., 
reprovando a que tinha sido tomada pela Jun­
ta de Qualificação da Fr·eguezia de Nossa Senho_, 
ra da Conceição da Ribeira d'Angm Jos Reis, 
de não contemplar na formação das turmas o 
Parocho da l<'ref!uezia, apezar· de ser Eleitor; 
não só ponpiC lonr,c de dar-se inCClmpalibili-
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dade das obrlgàções de informante, e de Elei­
tor; muito interessa que os Membros da Jun­
ta estejão habilitados com o conhecimento de 
muitos factos; para que seja tão perfeita , co­
mo he de mister , a qualificação dos votantes ; 
como tambem porque a Lei de 19 de Agosto 
tle 18/,G, incumbindo no Art. 20 aos Parochos, 
e Juizes de Paz assistirem ás Sessões da Junta 
como informantes, não considera de absoluta ~~· 
necessidade, nem obrigatorias suas informações: · .. '. 
assim o communico a V. Ex. para seu conhe-
cimento, e em resposta ao seu Officio de 24 de • 
:Fevereiro proximo findo sobre aquelle objecto. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 22 de Março de 18LJ7.-Joaquim 
Marcellino de Brito.- Sr. Presidente da l'roviu­
cia do Itio de Janeiro. 

N. 0 51.- Em 22 de Março de 1847.- Solvendo 
dnvida8 encontradas na execução da Lei Re­
gulamentw· das Elei{úes, pelo Juiz Aluni­
cipal da. Villa Relia da Princeza na Provín­
cia de São Paulo. 

lllm. e Exm. Sr.- Havendo Sua Magestade 
o Imperador por bem ouvir a Secção do Conse­
lho d'Estado dos Negocias do Imperio, sobre 
o Officio do Juiz Municipal da Villa Bella da 
Princeza de 22 do mez passado , pedindo se 
lhe declare se, não tendo o Juiz de Paz mais 
votado presidido á Junta de Qualificação, por 
não estar no Município ao tempo em que ella 
se reunio, pôde, ou não, ser Membro do Con-

. gelho 1\1 unicipal de recurso, sendo o Eleitor mais 
v atado ; e bem assim se os Membros do Con-
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selho Municipal podem, ou não, fazer parte da 
Mesa Paro chiai ; _ foi a dita Secção de parecer : 
i. o que o Juiz de Paz mais votado , que não 
presídio á' Junta de Qualificação, não deve fazer 
parte do Gonselho Municipal como Eleitor, para 
evitar-se a fraude, que se poderia commette1· 
em prejuízo dos direitos políticos do cidadão 
Brasileiro; deixando o Juiz de Paz mais votado, 
que confiar nas opiniões do seu immediato em 
votos, de il· presidir á Junta de Qualificação, 
para it· no Conselho Municipal sustentar com o 
seu voto as decisões da Junta Qualificadora con­
venientes ao seu partido: 2. o que não ha incom­
patibilidade, em que o Membro do Conselho 
Municipal o seja tambem da Mesa Parochial; 
porque as funcções destes dous cargos são di­
versas, e independentes. E Tendo-se o Mesmo 
Augusto Senhor, por Sua immeioliata Hesoluçào 
de 17 deste mez, exar·ada em Consulta de 15 
do mesmo mez, Conformado com aquelle pare­
cer, assim o Manda communicar a V. Ex. para 
seu conhecimento, e governo. 

Deos ~uarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeir~ eril 22 de Março de 18A7. - .Joaquim 
.Marcellino de Brito.- Sr. Presidente da Provín­
cia de São Paulo. 

N. 0 58. -Em 22 de Março de 184-7. - Resulm: 
lwma duvida proposta pelo .Ju;z de Paz Pre­
sidente dct Junta de Qualificação da F~·e­
guczia dos Campos de b-ard, Província du 
Bahia, sobre a e.vecução da Lei Rcgula­
mcntm· das Elei(úcs. 

lllm. e Exm. Sr. -Foi ouvida a Secção do 
Conselho (!'Estado dos Negocias do lmpcrio so-
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hre a seguinte ~lu vida, proposta pelo Juiz de Paz 
Presidente da Junta de Qualificàção da Fregue­
zia dos Carripo5 <le lrará, a respeito da execução 
da Lei Rel}ulamentar elas Eleicõcs. 

Determinando o Artigo 1 o'/~ ela dita Lei, 
(lllC as disposições do Tit. 2." scj<io inteiramen­
te applicaveis á eleição de Juizes Je Paz, c de 
Vereadores, salvo na parte em tplC forem alte­
radas pelo Ti t. !, .. o ; c não sendo alterada neste 
Titulo a disposição do Art. 50, qru: ]Jro!tibe a 
admi:;siío de scdulas, que conth:cJ·em nmucs ris­
cados, altc1·(l([os, ou :wfn;tituirlos por O litros, 
daro fica que esta disposição do citado Art. ;,o 
comprehendc tanto as scdnlas relativas <Í. elei-­
çiio de Eleitores, con1o a de \ crcadorcs. Ora, 
para se não admitlii·cm tacs sc<lulas tplalHio con­
tiverem nomes riscados, alterados, on snb:-;ti­
tuidos por outros, entende ::t<p1Cl1c Juiz de Paz 
({UC devem cllas ser e.raminrulas no aclo do re­
cebimento pela Mesa rarochial; mas esta medida 
encontra a dispo5i~·ão do Art. 100, que manda 
t:nlregar fechadas as sedulas sem assír;naturas, 
vedando nssim que a l\1esa as cxawine; e em 
1acs cirennstancias consulta o mesmo Juiz se as 
scdulas dc,·cm ou não srT r·.rmnillarlrts no acto 
do rccehimcnto. 

E Tendo-se Sua Map,-cstadc o Imperador, 
por Sua immedia ta Jtcsoluçrro de 17 do correu­
lc, Conformado com o parecer cmiUido pelare­
ferida Secção, em Consul la de 13 do mesmo mez, 
lia por bem ]kelarar, <tllC as scdulas qtw fo­
rem cntrq;ues fechadas uào deve1·ão ser exami­
nadas no aclo do recebimento, ponplC, a serem­
no, destruída ficaria a urrarantia cons~J.OTada 110 

" Art. 100 em favor (los votantes, que I1ão quci-
rão ve1· propalado o seu voto; mas que no aet.o 
da aptu<H,;;io, ou a;; scdulas S(·.iüo relati\as ú dei·· 

2 
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ção de BleiLoJ·es, e Deput.ados,ouáde Verea­
dores, e Juizes de l'az, deixarão de npurar-se 
todas as que contiverem nomes riscados, alte­
rados, ou suhstituidos por oul1·os; de\'cndo as­
sim entender-se as palavras do Art. 50-Assim 
(~omo não serão admiuidas as se1lulas, &e.,-por 
ser esta intelligencia a mais confor111e ao cspiri· 
lo da Lei, e a nwis C.n·oran~l a hurna clei-;:ão 
I i \'l'e, c sincera. 

O que comtnlltJico a Y. Ex. pat·a ~cu co­
nhecimento, c r;overno. 

Dcos Gnnlt~ a Y. Ex. PaLa·.io do Hio lle .la­
lll~Íro em 22 de Março de ltVJ7.- .Joaquim Mar­
ccllino de Brito - Sr. l'rcsiderllt~ da Província 
da 11ahia. 

N: 5!J.- Em 2'2 de :\la rr;o 18 '1.'7.- Nesof l'f' a du-
1'ida lll'OjHJSia ])1:/u ,/ti i.: rfl' iJirt•Í/o rfrt ('1111/J/I'(:Il 

de Cubo Frio, sofn·c o CJ't'rcício do sen l'lli-
1Jl'f'{!,'O, como de .llc111ln·o da •'l.l·scmúl{a Pru-
1'Íncial. 

lllm. e Exm. Sr.-Foi JH'cscnlc a Sn;1 \larrcs-o 
tade o Jmperador, com o Otricio de Y. J~x. 
de G dc~te mcz, o que po1· copia o acom­
p:mha do Juiz de Direito da Comarca de Cabo 
l'rio, sobre a duvida em que csL[t se I h e scr:t 
licito deixar de tomar assento lla Asscmhlc~a 
Provincial, de que hc l\lcrnhro, c continuat· 
no cxcrcieio do sen clllpreGo; ou sey tomando 
assento, póde ausentar-se, c ir occupar o dito 
ernprerro durante os trabalhos da Assembléa. 
E Havendo-se o J\lesmo AuGusto Senhor, por 
Sua irnmcdiata Hesolução de 17 daquellc mcz, 
exarada em Consulta da Sccc,·iio do Conselho de 
Estado do::; Nq;ocios do llllperio de 'I G do dil(\ 



( tV. ) 

mez, Conformado com o parecer da mesma 
Secção, Manda declarar a V. Ex. para seu 
conhecimento e governo, que o Juiz de Direito 
póde deixar de comparecer na Assembléa Legis­
lativa Provincial, e continuar no exercício de 
suas funcções, tanto porque não ha Lei que o 
obrigue a ir exercei' funcções leaislativas, soh 
pena de {{Ue, não o fazendo, nenhum outro 
emprer,-o poderá servit· em quanto a Assemhléa 
csti ver reunida; como porque não h a Lei que 
o obrigue a acceitar a nomeação para funcções 
lcc;:islativas. . . 

Deos Guarde a V. Ex. Palac10 do ruo de 
.Janeiro em 22 de Março de 18'1-7.- .Joaquim 
l\Iarcellino de llrito.- Sr. Presidente da Pro­
víncia do !tio de Janeiro. 

N." 60.- MARINHA.- Aviso de 21~ de Março 
de 181~'1.- Estabelecendo u maneh·a p01· que 
deve se}· feitlJ u escriptw·ariío nas Província~· 
onde lw cúrtes c depositos de madci}·as. 

Sua Magestade o Imperador, Conforman­
do-se com o que expozera o Contador Geral da 
Marinha interino, em Officio n. 0 288 de 17 do 
corrente mez, sobre a representação, que a 
esta Secretaria d'Estado diric;:io o Inspector do 
Arsenal de Mar·inha da Côr'tc em D de t'eve­
reim proximo findo, sob n." 58, Houve por 
bem Determinar, que as madeiras, quer exis­
tentes em depositas , quer as que ne1les entra­
rem, sejào carregadas, em livro proprio, a hum 
individuo, que para esse fim for nomeado, com 
o titulo de Mestre Constructor, podendo ahi 
servir o <JUC já existe, dcdarauuo-sc nesse li-
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vro o numero , qualidade 1 dimensões , e valCI­
res de todas as madeiras; e, á medida que sa­
hirem os carregamentos, sendo em Transpor­
tes do Governo , se faça a carga no livro de 
Receita do Encarregado, extrahindo o seu ]~s­
crivão Oonhecimento em fórma para despez~t 
daquel1e Mestr·e Constructor; e, sendo a frete 
em Navio mercante , se passe Guia com todas 
as declarações, para á vista della ser a marleira 
arrecadada no Almoxarifado da l,rovincia, para 
onde for enviada, tlando entretanto o Capitão 
do Navio hum recibo de cautela ao dito l\le::;­
tre, até que da Córte, ou do lugar em que clla 
for recebida, se lhe remetta officialrnente, por 
intermerlio das AutOJ'idades respectivas, o com­
petente Conhecimento em fórma: o .que com­
muni co a V m. para sua intclliG'encia, e execu­
ção na parte que lhe toca. 

Deos Guarde a Ym. Jlalacio do Rio de Ja­
neiro em 24 de Marco de 18,4.7. - João Jlaulo 
tlos Santos Barreto.-· Sr. ·Felipp Short. 

N.o 61. - IMPEIUO. - Em 26 de Março de 
1847.- Resolve duvidas sobre a Lei Regu­
lame 1tm· das Eleiçõe.~, que forão propostas 
pela Jtmta Qualijicado1·a da Cidade de Cabu 
F1·io. 

lllm. e Exm. Sr. - Foi ouvida a Secção 
do C0nselho d' Estado dos Negocias elo Imperio 
sobre as seguintes duvidas propostas pela Jun­
ta Qualificadora da Cidade de Cabo I~rio, por 
occasião de executar-se alli a Lei Regulamentar 
das Eleições : 

1." Se durante os cinco dias da ser,unda 
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remuao 1b. Junta de Qualificação para recd­
nhecer das reclamações, ([Ueixus , e denuncias, 
de(eriudo ella que o reclamante justifique a sua 
allel!acão deverá cousidcrar-sc este desrweho 

tJ .. ' 
como iudde1·imento de que possa a parte re-
correr para o Conselho l\Innicipal. 

2.a Se os recursos dos Arts. :Jr> c 38 da Lei 
citada devem ser· interpostos por termos regu­
lares, assignados pelas partes, ou se por simples 
declaração feita perante a Junta de Qualiflcar;ão, 
de que de sua decisão se vai recorrer para o 
Conselho Municipal, ou da decis<io deste para 
a Jl..elação do Districto, tomando-se destes actos 
Jlota !la acta do Jja, Oll DOS requerimentos, 
que dcvt:m ser eulrcuues. 

3." Determinando a dita Lei no Art. 2~l, que 
depois de terem as Juntas motiYado c lançado 
suas decisões nos requerimentos de queixas, re­
clamações, ou denuncias, sejfio estes restitui do.; 
ás partes, assim como os documentos; mas não 
dcclaran<.lo se no Conselho Municipal de H.ccur·­
so se dc\·cr{t proceder da mesma fónna, cutr·e­
t:ando-sc os re<fllCt'imcntos, c documentos, pon­
dera a Junta de Cabo Frio, que no caso da res­
tituição á parte, que tiver tido provimento no 
recurso, se não poderá verificar a disposição 
do Art. 3S, que não admitte nos recursos pa1·a 
a Itelação novos documentos, salvo se o direito 
de recorrer para a H.elaçi"ío só compete ao re­
clamante, queixoso, ou denunciante, e nesta 
duvida pede a mencionada Junta set· esclarecida. 

!~... Se no caso de ordenar o Conselho Mu­
nicipal alguma inscripção fraudulenta, e cla­
morosa, que houvesse sido desattendida pela 
.Junta, poderá esta, ou algum de seus l\Icmbros, 
recorrer para a Rclaç;'i.o; hem como qualquer 
Cidadiio, visto que muitas vezes poderá acou-
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tecer qnci não appareça. quem r·eclame, entre­
tanto que a Junta est{t sujeita a huma multa. 

5." .Finalmente, se no caso de acontecer que 
na cpoca 1 do :tlistarnento, e nos cinco dias <la­
do3 para 'as reclamações, a Junta deixe de ins­
crever aláuem por justos motivos, cotno priva­
ção do GOZO dos direitos políticos, terá o Con­
selho .\[unicipal de recnrso direito de o f:tzer 
qltaliflc~u· como votante, se na occasiii.o, em 
qnc se rqmie, tiverem cessado os moti,·o~, em 
<rue a .Junta firmou a sua deliberação, ou se es-
1 a inseri pção só podcrit e!Tectuar-sc <i nantlo fot· 
a apuração revista na fôrma do Arl. 2o da :o:n­
bredita Lei. 

E Tendo-se Sua 1\lar,estade o Imperador , 
por Sna immcdiat_a H.esolução de 17 do concnte, 
Conformado com o parecer <·rnittido peb refe­
rida Secção em Consulta de 1 G do mesmo mez, 
H a por bem Declarar·: 

1.0 Qne as Juntas de Qnali!lcação elevem re­
solver as reelamações, <tneixas, c den nneias, se­
rruntlo OS documentOS, <(lle lhes forem presentes, 
ou o conhecimento individual rlc seus 1\Iemhros, 
e, !plantio nenhumas informações ohtenhão pa­
ra as decidir·, as indeferirão. Se porêm as mes­
mas Juntas tiverem exiGido documentos, ou 
outras ptaesquer provas, poderá ser consider•­
do este despacho como reclamação clcsaltenclida, 
c ser dcllc interposto o recurso. 

2. 0 Que no Decreto N." 511 de 18 do cor­
rente se aeh:t resolvida a 2.a duvida. 

3. o Qne no mencionado Decreto se providen­
cia sobre o objecto da 3.a duvida. 

!, .. a Qqe quulcfUCI' Membro da Junta de Qua­
lificação, visto que não deixa de ser· Cidadão, 
tem direi,to de recorrer· de (lualtprer in,jnsto de­
ff'I'Ímenlo, mas não como i\Jembro da JnnL1, 
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nem a mesma Junta. porque tal att1·ibuição lhe 
não confere a Lei. Nem os despachos da J un­
ta, que forem reformados pelo Conselho l\luui­
cipal, a sujeitão á multa 1 pois lhe não he ap­
plicavel o N.0 5. 0 do § 1.0 Art. i 2G da Lei, 
visto que a multa nclle fulminada he imposta 
pelo Ministro do Imperio na Cúrte, e Presiden­
tes nas Províncias, quan<lo as Juutas de <)uali­
ficação 5e mostrarem omissas, ou tran:-;r;redirern 
as disposições da presente Lei, e não pelo .lu izo, 
que fizerem dos votantes. 

5.° Finalmente, 'lne a Junta de <)nali!lcaç;io 
não deve incluit· na lista as pessoas, q uc até 
ao ultimo dia da sua SC[iUllda n~uni;io não le­
nhão as (1uali<latles, t{UC a Lei exige nos yotan­
tes, como h e expresso nos A.rts. I li, . 17' e 1 g 
da mesma Lei. O Comelho \1nnicipal não deve 
pois conhecei' do recurso interposto na hypo­
these figurada; visto que para prevenir tacs 
occurrencia.s decretou a Lei todos os annos a 
revisão tla Lista de Qualificação dos votantes, 
Arts. 2G e 27'. 

O 1p1C tudo communicn a\'. Ex., rcmcttcn­
do-lhe incluso hum exemplar do Decl'Clo N." 
511 de 18 do corrente, 11ara. sna iutclli.O'cncia. 

<J 

c governo. 
Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Ilio 

de Janeiro em 2G de l\Iarço de 18.47'.- Joaquim 
Marcellino de Brito. - Sr. !'residente da. Pro­
vincia do Rio de Janeiro. 
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N." G'2. - 1 Em 27 de Março de 18-H.- llesolue 
l-liwi r las q lle occoiTêrão 1Ft P 1·u IJÍncia de Santa 
Clltlirti'~JUt, lJOJ' ocrrtsi1í.o rlt~ c.t'l!Ciltm·-sc a Lei 
Rt'/!,·,tlmncntm· das Rlciríírs. 

lllm. c Ex. Sr. - Iorão sulnncttidos :to 
exame da Seccão do Conselho d' Estado dos Ne­
gocios do Jmr>erio as ser;uintcs duvidas, que, 
ctn Orricio de 2G de Janeiro ullimo, Y. Ex. par­
IÍcipa terem occnrrido ne:-sa Província por· oc­
casifio de executar-se a Lei 1\.c.rrulamentar das 

tJ 

EleiçfJcs: 
I." Se sendo o J n iz de Pa~. mais votado c 

ao mesmo tempo Eleitor, dc,·e considerar-se 
Ílllpedido nesta <pralidade rw formação da Mesa. 

2.a Se de,·em ser <pwliflcados como votan­
f('S os Paroehianos da FrcG·uczia do Hosario, 
Htoradorcs ua de S. .lost:. 

:L" Se se deve an11uir· ús ddilJcracões da l\Ie­
!':l9 ainda quaudo pare~·ilo oppnst8s :'t Lei, c nes­
te caso <1ne procedimento se deve ter. 

!, .. a Como se deverá conhecer <JUe hum Ci­
dadão, para ser Yotudo, I em a rc11da por meio 
de ÍIJduslria, comrnercio, bens de raiz, ou em-

f>." C:omo se devem cnlcnd''l', na conformi­
dade do HccTeto 11." 1J.fH de 'lf'l de Novembro 
de 184(), os 200;;;':000 li(lUÍtlos daquelles meios. 

G." Se os Eleitores convocados, em virtude do 
Arti{~O 5." da nova Lei de Eleiçücs, sendo Fre­
guezes de outra Parochia por se haverem mu­
dacJo, devem comparecer ú formação da Junta 
de Qualificação ; e se o não f:'lZcndo deverão 
ser multados em conformidade do A rtiffo 126 
§ 5." n." 2." da Lei Hefftdameutar das Elei­
ções. 

7 ." Se os Officiac" <la Gn<1nla ~acionai me-· 
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norcs Jc 25 annos, c maiores de 21 , não ten­
do a renda annual avaliada em prata, podcu1 
votar e ser votados. 

s.a Se os filhos famílias, que cstÍ\'CJ'Cffi Clll 

companhia de seus pais, c forem Olliciaes da 
(~u;mla Nacional, Juizes de l'az, Yci·cadores 
da Camara, e não tiverem a reuda licplida au­
nual avaliada em prata, podem votar e sc,r vo­
tados. 

9. a Se tendo recahido votos para Eleitor em 
hum individuo liberto, que, nos termos tia Con­
stituirão do Impe1·io, não pôde ser voLulo; c Ci­

tando esse individuo no mm1cro dos Supplen­
tcs, que devem ser chamados para a for!na~·ão 
,Jas turmas, deve com e/feito sc1· chamado ou 
dctiprczado, por serem nnllos os votos, que aquel­
le obteve contra a letra e espi1·ito da Lei fuJJ­
damental do Imperio; c se desprezado o mes­
mo individuo, devia sc1· o numero dos Sup­
plcntes inteirado com o C[UC se SC(jtÚr ao me­
IIOS YOlaclo na respectiva ordem 1 YÍStO crue O 
iJI(]ividiJO deixa de comparcc(•r por hnma ra­
zii'o al11cia d' aquellas, em ,·irtude das quacs 
a Lei clcterrnina se Hão chame substituto, isto 
hc, por deixar de comparecer por não ser 
Supplentc, em razão de não poder ser para 
isso votado. 

·I O. Se devendo-se convocar em lur;ar de 
;} Eleitores, que deo a Jlarochia na ultima 
eleição de 18'í-l, e em cujo numero o J>rc­
sideutc da Junta de Qualificação cutmu, so­
mente !,. , em razão do seu impedimento, de­
Ye-se do mesmo modo convocar (pwtro Sup­
plentes , ou cinco, rclati vamcntc ao numero 
de Eleitores. 

E Tt;ri(Jo-sc Sua i\Iar;estadc o Imperador por 
E~ua immcdiata I~esuluf;ão de 17 do currenle ~ 
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Coufornddo com o parecct' da ntferida S~cção , 
exarado em Consulta de 1 (j do mesmo mez, lia 
por bem 

1 
Oeclarar: 

1." Q~te bem dccidi1la foi por V. Ex. a t.a 
dnvida, declarando ao .Iuiz de Paz mais votado 
da Fn'fjUczia do ltosario, que sendo ellc ness;1 
quali1LHlc ohriuado a presidit· ú Junta de Qua­
lific;Jç?ío, <h~via considerar-se lcr,itimameute im­
pedido para exercer na mesma .I unta fune<,:ões 
de Fl,~itot·, dcH~ndo a-;~im d,·chmr-sc na Act.a. 

2." ()ue por Actos do C8verno Imperial se 
tem j:'t declarado, qttl~ s,·, dcYcm ser qualifi­
cados em cada Parochia os Cidadãos, que etl'e­
cli\'a!llenle nella morarem; eumpt·indo que nesta 
conformidade revo;'pte \. Ex. a dcci:;;i.o IJUC 
dera (t '2 ." d u Yida. 

:~." ()ue tendo a Lei extremado as l'uncções, 
que o Presidente da J unia p<'Hie exercer por si 
s,·,, c cotJjunctamenle com os Melllbros da Jun­
ta, c as que lhe competem como Pre~idente da 
mesma Junta, está elle uesta qualidade sujeito 
á delibet·ação da maioria, mas não fica ]uhi­
bido de declarar o seu voto na Acta. 

,'f." Que hem resolvida foi pot· V. Ex. a /~.a 
duvida, declaramlo !pte o § 5." do Arlig·o 18 
da Lei, excluindo <la votação os que não tive­
rem a renda de 100-/i)OOO em prata, compu­
tada em 2UO.:WOOO pelo Decreto 11." !~8'1· <11~ :Lí 
de Nov :mhro de '18Hi, faz <)llC se exijão iu­
fonnaçues sobre o que constitue a renda de 
1p1al1)IICI' Cidadão para della se poder avalia1· 
o seu producto annual. 

G." Que a renda liquida, que habilita para 
o exercício dos dit·eitos políticos consiste no va­
lor dos productos do trabalho, deduzidas as 
despezas, feitas com o productm·. Assim, poe 
exemplo, o Emprer~ado Pu!Jlico, que veuce du-



zen tos mil réis, entende-se que tem a renda 
liquida cxirrida na Lei Jlara votar, não com-,, l {' . 
prehendida a despeza, que ele possa ter .e1to 
no desempenho das funcçõcs, em virtude das 
quaes lhe he devido aquelle vencimento. 

6. 0 Que bem decidira V. Ex. a G.' duvida, 
declarando que, na f(ínna do 1\rti;;·n f>. 0 da 
Lei, os que se ltmtverem llliiUaclo csl:Ío isPn­
tos de comparecer, e u:ío s:ío sujeitos <Í. multa. 

7. 0 (lu e Ílrualmculc bem decidida foi jiOr ,_ ~J 

Y. Ex. a 7." du\·ida, declarando rpw com 
qnauto ncul111ma razão honYessc para susci­
tai-a, á vista das claríssimas disposi<;ões dos 
§§ 1.", 2.'' c :1." do \rt. ·18 da LC'i , todavia 
dcn:ria elliCil(lcr-s(~ q11e s:í podeln vot;u·, e 
ser votados os maiores de '.!.:> a111ws, nos quaes 
se não cmnprcltemlem os casados, c Otriciacs 
Militares maiores de :21 :tllllOS, os Haclwreis 
Formados P.. Clcrirros de Ordens Sacras, de-

' J 

vendo tcHlos estes, alem da idade apontada, ter 
a renda avaliada em prata marcada na mes­
ma Lei. 

8." (_lu c flo nwr;mo modo (()i por Y. Ex. hem 
tlecillida a s.a tluvilla' dl'clarando que os li­
lhos falllilias, que existirem em colllpanhi.a de 
seus pai::; S(Í deverão ser incluídos na lista se 
servirem Olficios J>nblicos, c quando tcnhão 
a idade dP 2G annos, e a renda da Lei. 

~)." Que bem resolvera '. Ex. a 0." !lu­
vida, declaraudo ao l1 rcsidenlc da .Junta de 
Quali!icac,'i'i'o da Parochia de S . .losl: , qnc sen­
do as incumbcncias clcsta marcadas no Capitulo 
2. 0 da Lei Hcr,nlamentar das Eleições, d' ahi 
se não deprchende que seja clla incumbida de 
conhecer da lcr,aliclade, ou illc:;·alidarlc, com 
que se haja proccfliclo ft elci1~iío de Eleitores , 
e dos que l!a ordem lla yqla<::·i·u teuhão l' 
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Supplentes : e r1ue por tanto para 
ter lugar a exclusão do individuo indicado 
fora mister que, em tempo proprio, c pelos 
meios Iertacs, tivesse sido aventada essa ques­
tão para )>aderem ser JUl(jados competentemen­
te, c nãô pela Junta de Qualificação, nullos 
os votos, <JUC nellc rccaírão , c em virtude 
<los quaes ficou Eleitor Suppleute. 

·1 O Finalmente. Qne do mesmo modo bem 
resolvera V. Ex. a 'I 0." utnidn, dcclara11do r1ue 
das mui claras disposiçücs da Lei se deprc­
hendia, que sendo cinco os Eleitores, Í(~nal 
de,·ia sct· o numero de Supplclllcs conYocados, 
embora se aprcsenlassern só quatro Eleitores, 
pelo facto de estar hum lcuitimamcntc impe­
dido. 

O que tudo comnwHico a V. Ex. para 
SUa ÍntellÍP

1
'CllCÍa C P'OYCI'llO. 

' <} 

Dcos Guarde a \:'. Ex. l'alaeio do Hin de 
Janeiro em 27 de 1\lan:o de I t\'17. - .loa(tnim 
l\Iarccllino de Brito. - Sr. Presidente da Pro­
Yincia de S. Catharina. 

N. 0 G3.- Aviso de 29 de l\Iarço de 18'11.- .. 1p­
TJi'oL'a ala.·unws dt·cisücs d:t:las ]JC[o Presi­
dente da Jlroeineitt dr~ PaJw.m{weo sob1·e va-
1'ias d unidas, q11c ocr:mTili·iío JWS Fregnczias 
do Rio Fornwso , c SCI'in!uu:m , JWI' occasião 
de e,rccutm·-sc a Lei llcgulmncutm· das Elei­
ções ; cstnmlw o JH·occdimcnto do mesmo 
Presidente em certos casos; c c,cigc infor­
mações sobre df/J'acntes objcctos. 

Illm. c Exm. Sr. -- rorilo submitticlas ao 
cxalllc da Sec\·ilo do Cqu:;dlw d'l~:;tado dos Ne-
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[}OClOS do Jmperio, as copias <JUC acompanhÚ­
t·ão o Olficio de V. Ex. de li tfc Fe,·creiro ul­
timo, das quaes consta que sendo Y. Ex. con­
sultado sobre varias duvidas, que occorn~rão 
nas FreP'uezias do Hio Formoso, e 1k Serinhaem, ,, 
por occasião de execu!ar-se a Lei Hl·gula­
mentar das Eleiç!lc:;, as d1·cidira, declarando: 

1. 0 Ouc lendo o 1\t-t. ;)() da llll'llciouada Lt'i 
cstabele~ido o dit·cito dos Presidentes das Juntas 
de Qualifica1;;iío, n~io he d<~ aecordo com o que 
alli se dispõe, HOtrtcat·, e juramcnt:u· ([!Jal([!ICt' 

pessoa, <luando o Esct·ivão Jo Juiz de Paz n:io 
pódc servir, sem que se tenha cha111ado o do 
Subdelq~ado, pois que só na f:tlra destes he qm~ 
p1'Hic ler luGar a Homeac;;io, c jurarncnto rc((:­
riJos. 

2. 0 Oue os Eleitores c Supplcntcs aào potlem 
conhece~ da Ies·alidadc dos actos do Prcsidcnli: 
da Junta. 

~~. 0 Que nem o dito Presidente, liCill a mes­
ma Junta tem tlircito de avcrir;nar a kr;alidadc, 
com que furão nomcallos os Eleitores e Sup­
plcntcs, competindo-lhe apenas resolver as ques­
tões, que se suscitarem sobre morarem, ou não 
na J~rq;·11ezia, c deverem ser pnt· csl<: motivo 
admittidos, ou cxeluidos. 

!~.o Que os .Juizes dcllaz, Presidentes das.lcm­
tas deQualificação, as não podem dissolver. 

E Tendo-se Sua L\fageslaJe o Impcra<lor, por 
Sua immcdiata Resolução de Consulta de 11 deste 
mez, conformado com o parecer Ja referida Sec­
ção, que julgou acertadas aquellas decisões: as­
sim o communico a V. Ex. para seu conheci­
mento e governo. 

l'onderando porêm a mesma Secção: I . o que 
cumprindo decidit·, pois que era esta a qucst<io 
proposta, se a Junta <leQuali(i .. ac:ío reunida em 



Scrinhacm, sob a prcsidcncia do .Iuiz de Paz do 
2. o Distí·icto, devia ser reconhecida como legiti­
ma, c consequcntemente respeitadas suas deci­
s!\es, <~''itara V. Ex. esta questão, alfeet;mdo 
acreditar que a duvida consistia em saber, se os 
Presidentes das Juntas de Qualificação as podem 
"lb.solver; c suppoz que a Junta de Qnaliíicat;ão 
alli reunida, sob a presidcncia do Supplentc do 
.Iuiz de Paz, tinha concluído a qualificação, quan­
do os documentos, a que Y. Ex. se rdcn~, mos­
trâo que npenns se havia fnnnatlo a Junta; '2." 
que consultando o Juiz de Paz, Presidente <la Jun­
ta do Hio }'orrnoso, se era a elle, ou se Ít mes­
ma Junta cpre competia resolver, se hum Elei­
tor mudado para outra Frer,uezia cstaYa impe­
dido, ou não; lambem V. Ex. ladear·a a ques­
tão, c a decidira corno se c lia \'crsassc so})l'e , l 
direito de avcri.q-rral' a ler,ralidade, ou illerrali-

t.~ ( r..J 

<lade da nomeação do::; l\lemhros da .Junta: 
:3." linalmente, que <[UCÍxando-sc a maioria du 
dita Junta de Qualiticn~~ão de estar· coacta, 
porque o Delegado de 1\>licia, apoiado n<t 
força á sua disposiç<io, lhe cmba1·p,-ava deli­
berar li\'rcrnente, V. Ex. parecer·a duvidar 
das par~es do Juiz de PazJ e dos dous l\Icm­
hros da Junta, sem que conste <[liC houvess(~ 
tido sobre o facto previos esclarecimentos; c 
como se isto fora pouco, não autorisar·a u 
!>residente da mesma Junta a pedir auxilio d«~ 
outra força, que não f<)sse a do proprio De­
legado, contra cujas violencias clla represen­
tava, limitando-se a ordenar ao Chefe de Po­
licia que recornmendasse a esse mesmo nele­
gado que continuasse a manter· a ordem : e 
sendo todo este proredimento digno de reparo, 
principalmente a parcialidade, com que V. Ex. 
parece ter providenciado sobre a queixa da. 
Junta contra as violencins do Delegado: assim 
lh'o Manda Sua Mag~'stade o Imperador decla-
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rar: Ordenando que a mesma Secção consulte 
sobre as dnHdas que V. Ex. deixou de resol­
ver, e que, pai·a esclarecimento della, e delibe­
ração definitiva do Governo Imperial, informe 
V. Ex. se ai))da havia mais Supplenles do Juiz 
de Paz do Districto da Matriz de Serinhaem , 
quando se reconeo aos Supplentes do 2. • Distri­
cto; se o Juiz de Paz mais votado, que, depois 
de reassumir sua autoridade, convocou os Elei­
tores e Supplentes para a formação da Junta 
de Qualificação, sem embargo de estar or1pni­
sac.la a presidida pelo Supplente do 2.0 Distri­
cto, progredia no seu projecto, ou se ficou sem 
effeito a convocação mencionada; outrosim, em 
que da_do se firmou V. Ex. para não dar cre­
dito á maoria da Junta, que accusava o dito 
Delegado dos excessos que lhe imputa, já apre­
sentando força armada á porta da Matriz, en­
ti·ando nella com algumas praças armadas, t· 

pretend_endo vota1; na Junta de Qualificação, de 
que não era Membro, já declar·ando ttue não 
consentiria que clla exercesse alguns actos d<' 
sua competencia; se tendo reconhecido V. Ex. 
que era fundada a dita accusação, deo algumas 
providencias para evitar a reproducção de taes 
attentados, e quaes forão; e se finalment_e, depois 
das medidas tomadas por· V. Ex., tem occot·­
rido alguns acontecimentos nota veis. 

Sentlo constante anhelo de Sua Magcstade o 
Imperador prote(~er o Cidadão contJ·a todas as 
fraudes cleitoraes, e ministrar ao Paiz todos os 
meios necessarios para que as eleições sejão li­
vres, e sinceras, Espera o .Mesmo Augusto Sen­
hor, que todos os Empregados concorrerão para 
que tão justa, e nobre empreza seja realisada. 

Deos Guarde a V. Ex. Pa!acio do Rio de 
Janeiro em 29 de Março de 1847.- Joaquim 
l\farcellino de Brito. -Sr. Presidente da Pro­
víncia de Pernambuco. 



:li ) 

COLLECÇÜES Di\S DECISÜES DO GOVEil~O 

no BHi\SIL. 

I S.~, I. 

TOMO I o. L\DEill\0 /,., (1 

N.o Gí.- 1:\IPERIO.- Em G de Abril de ·I SAl.­
Ur:sofee durir/as (jiiC OCCOf'l'i 1rfío tiO ,}llÍ;.: .lfttni­
Ópflf c de Oi'plúíos da Cidorh• da l'ictorirt, 
J>rrn~i11cirt do Espírito ~ílllio, mt t',l'ecuríío da 
l.Jci llegulamcntw· das Elci(iies. 

lllm. e Ex. Sr.- Foi J>rescntc a Sua 1lilrrestade 
•J 

o Imperado•·, com o Olllcio de V. Ex. de I do 
mcz pa~sadn, o que lhe dirigira o .lt!iz Munici­
pal e de Orpl1ãos da Cidade da Yict.oria, pro­
pondo as sPr,uintes dnvid<:s, que occorrcm na ex­
ecução da Lei Hetjulameut<.~r das Eleições: 

1.a duvida. Se, duraute o tempo que elle .Juiz 
Municipal estiver occupado ua l'n:sidencia do Con­
selho de Recurso, <leve passar as varas do l\Iuui­
cipal e de Orphãos para o Substituto, ou se póde 
continuat· no exercício das mesmas, não obstant(~ 
ter de estar quinze dias occupado naquelle trabalho. 

2.a Se estes quiuze dias são successivos, c não 
interrompidos por Domingos, e Dias Santos on fe­
riados, ou se silo uteis. 

~La Se, não obstante o !>residente da .Junta de 
Qualifica~~ão não fazer participação alguma áquclle 
Juizo de haverem exclmões para ter sobre que 
tmbalhar o • dito Conselho de 1\ecnrso, deve to­
da via ser ellb installado em cumpt·imento da Lei, 
e exercer súas funcçõrs nos referidos quinze diiis, 
independentemente de hi~n'rrm rPrlnmru f:cs a 
fazer. 
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/ •• a Se, não tendo a Junta ele Qnalificação at­
tendido a lmma ser,unda lista rcmcttida pelo J úiz 
de 11az de hum Districto (Inai(IIICJ' sujeito ao Con­
selho, por vir fóra de tempo, c não estar por dle 
assignada, deve o mesmo Conselho admittir as re·~ 
clamações dos indivíduos nclla conteudos, on des~ 
prezai-os ig-ualmente. 

5.a Finalmente. Se, fóra dos tres casos apontados 
no Artigo 35, apparecer al(;uma nova especie de 
reclamação não comprehendida nelles, mas que 
tenha connexão, póde ser ella admittida pelo Con­
selho, on se deve cumprir Iitteralmente o Artir,o. 

E o ~Iesmo AuGusto Senhor, Tendo ouviJo 
a Secção do Conselho d' Estado dos Negocias do 
Im per i o, lia por bem Declarar: 

1.0 Que não sendo incompatíveis os Carr,os 
de Presidente do Conselho Municipal de Recurso, 
e de Juiz Municipal e de Orphãos, se não quando 
pela affluencia de recursos não seja possível o 
exercício simul~~n~o, de ambos, não está o Juiz 
Municipal e de Orphãos inhihido das fuucções deste 
Carr,o, quawlo, não ohsta11le estai' occupado nel­
las, pódc desempenhar as daquclle; cumprindo­
lhe consec1uentemente passar as varas para o 
Substituto, quando, por o não fazer, deixar de pre­
encher satisfacloriamenle os deveres de Presidente 
do Conselho. 

2. 0 Que são uteis os quinze dias que o Ar­
tigo 36 ,da Lei das .Eleições marca para a reu­
nião do Conselho <\e Rccur·so, tanto porque os 
não declara successi\·os como no Artigo 22 , como 
porque, podendo concorrer muitos recursos, he 
conforme a eqnidade entender o citado Artigo 
36 no sentido mais lato, a fim de que por falta 
de tempo não deixem de ser examinados e de­
cididos os recursos, que para elle forem inter­
l'ostos. 

a.· Que o Conselho 1\Imlicipal de Recurso deve 
rcnnir-se, c comervar-~c reunido por quinze dias 
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uteis, ainda {{110 se não apre5eutem recursos, 
pois assim· o prescreve o menciollado Arligo 36. 
Nem os Presidentes das .Tuutas de Qualificarão 
tem obrigação de commuuicar aos Cousellws os 
recursos para elles interpostos, pois nem Lei, l!lem 
deliberação do Govemo Imperial o tem determinado. 

4. 0 Que o Conselho de Recurso não conhece das 
reclamações {IUe não tenhão sido desatlendidas 
pelas Juntas de Qualifica<_.~ão, como h e expresso uo 
Ar ti ao 35 ·da citada Lei. Quando pois h uma .Junta 
de Qualificação não tiver attendido a huma se­
gunda lista remcuida pelo Juiz de Paz ue qual­
'luer de seus Di~trictos, e alGuns, ou todos os Ci­
dadãos nella incluídos recorrerem par<i o Conselho 
respectivo, este tomará conhecimento do recurso, 
e nunca conhecerá de reclamações que não sejão 
por esta fórma levadas ao seu conhecimento. 

5. 0 I<'inalmentc. Que fóra dos tres casos aponta­
dos no di to Artigo 35 , não podem os Conselhos 
de Recurso conhecer de qnaesquer outl'Os, embora 
tenhão com cllcs a maior connexão; porque a Lei 
só para a decisão dos tres mencionados lhe con­
ferio jurisdicção. 

O que tudo communico a V. Ex. para sua 
intelligeucia, e governo, recommendaudo por esta 
occasião a V. Ex., de Ordem do ·Mesmo Augusto 
Senhor, f[UC, sempre que recorrer ao Governo 
Geral para que decida alguma duvida, exponha 
circunstançiadamentc as razões de duvidar, de 
maneira q(le possão ser exactamenle entendidas, e 
avaliadas. : 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em '6 de Abril de 184.7. - Joa<[uim Mar·­
cellino de 'Brito.- Sr·. Presidente da Província do 
Espirito Santo . 

............ 2 ............. ... 
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N. 0 65.- Em 6 de Abril de 184·1. - Solt•e dtt~•i­
dlls fíi'Opustrts 11do .Jui.-z .!Jlunieifml Srtbstituto 
de rillrt Hrlltt da J>rinceza, nu Proeim:ia de 
Silo Paulr;, .Yflfil't' a e,f'f'CIIt'Ítll drt Lei Hl'glll:t­
mentm· das Eleirücs. 

lllm. c Exm. Sr.- l'oi pn•sculc a Sua ~br~cs­
tade o Imperador o Olfieio do Juiz i\Iuuicipal Sub­
stituto de Villa Uella da Priuceza, dessa Província, 
com data de 18 de Março proximo findo, propond() 
as seguintes duvidas, que oecolrem sobre a exe­
cução da Lei Regulamentar das Eleiçôes: 

1." Se de\·e convocar o Couselho Municipal de 
H.ceurso, sem embargo de que nenhum rc,~urso ti­
vesse sido interposto, co1úo participa o Juiz de 
Paz P1·esidente da Junta de Quali!lcação. 

2.a Se, sendo o Eleitor mais Yotado o Juiz de 
Paz qne ha de presidir á Assembléa Parochial, 
mas que não presídio á Junta de QualíGcação por 
estar então ausente do .\lunieipio, cumpre con­
vocai-o para fazer parte do referido Conselho l\In­
nic i pai. 

E o 1\lesmo Augusto Senhor, Tendo ouvido a 
Secção do Conselho d' Estado dos Xcaocios do Im­
pcrio, Ha por bem Declarar: 

'1. 0 Qne, aiu<la que não tenha havido recurso 
algum, o Conselho l\Iunicipal deve reunir-se, e 
conservar-se reunido pelo tempo marcado na Lei, 
e se nenhuma reclamação lhe for apresentada o 
deve declarar na ultima Acta da sua reunião. Di­
versa intclligencia da Lei daria lugar a abusos, 
mormente em quanto não fo1· prcscriplo hum 
modo de recorrer, que habilite as Autoridades com­
petentes para clwgarem á certeza de que houve ou 
não recurso. 

2. o Que o Eleitor mais Yotado, <tne h c tam hem 
o Juiz de Paz mais votado do Districto da Matriz, 
não deve entrar no Conselho 1\Iunicipal de rtecurso, 
vis! o qur. tem de presidir il ~lesa Parochíal, pois 

I 
I. 
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<tne já por vezes se tem decidido que nào he per­
miuida a opção aos que a Lei chama a HLzer parte 
das Juulas de Qualificação e dos Conselhos l\lu­
nici rmes dtt Hecnrso j)a!'a preveni I' altru IH COIICCrto 

I ~ {' 

infenso ao iexercicio dos Direitos politieos do Cida-
dão Br<1silciro. Em hora não 1 i H'::;sc c"sc .Juiz de Paz 
presidido á Junta de Qualificaçi'to pelo motivo da 
auseneia, se este o justifica, c o exime da muha, 
em l{tte aliás incorreria, o n<lo dispensa de presidi•· 
como Juiz de Paz mais votado á l\lesa l1aroehial, 
que tem dç reunir-se no correnle aJHJO, e á Junta 
de Qualifie:lção do sefjtlÍnte para a revisão da <tna­
]ifieação anleeedente. Yerda<le hc <pw o l\lernbro 
do Conselho l\lunieipal de recurso nào está impe­
dido de fazer parte da Mesa Parocbia]; mas o Juiz 
de Paz mais votado póde prevenir o seu juizo na 
decisão de ~pwi<JUCI' recurso como l\lernhro do Con­
selllO, e licar menos apto para conhecer de quei­
xa, reclamação, on denuncia, que o recorrido a 
quem tPnha sido opposto no Conselho l\lunicipal, 
apresente á Junta Qualificadora incumbida de re­
ver a qualificação anterior. 

O que tudo commnnico a V. Ex. para seu co­
nhecimento e governo. 

Deos Guarde a Y. Ex. Palacio do Hio de .Ja­
neiro em G de Ahril de IRH. -Joaquim 'rarccllino 
<le I~rito.- Sr. Presid('nlc rla l'roYÍncia ele Siio Paulo. 

' . 
N. 0 66. - t\ viso de 8 de Abril de 18!~ 7.- Solve a 

dtwida (l]n·escntada pelo Pt·csidente da .Tuntn 
de Qtutl{ficaç:'io da Capital da Pro,incia du lliu 
G1·ande !do JVm·tc, sob1·e a Lei Ucg11lmnclltm· 
das Eleições. 

111m. l~ Exm. Sr.-Suhio :L Pres('nca de Sua l\la­
gcstade o J~npcrador o O!ficio ele \. Ex. de 11 do 
IIH'Z passado 1 n." 2'20 1 c:om a dm ida que lhe fora 
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apresentada pelo Presidente da Junta de Qualifi­
cação da Capital dessa Província, a respeito •lo tem­
po, por que deve servir o Cidadão cptc, na conl'or­
midade elo Art. 2U da Lei de 1 \) de A(~osto de 
1 ~v,.G, he nomeado para suLstituir a qualquer l\lcru­
bt·o da Junta: c o Mesmo All~-m;to Senhor l\Janda 
responder, que V. Ex. dc<:id i o acert ;t<LlllH'Il te q u:..aulu 
dcelarou que o Cidadão chamado na conl'ormidadc 
daquelle ArlÍf'O clen~ somente servir, em quanto se 
não apresenta~ o l\lembro a quem l'oi substituir. 

Deos (;uanlc a V. Ex. l\dacio da !tio de .Ja­
neiro em 8 de Ahril de 18ll.- Joaquim l\larcellino 
de Brito.-Sr. Prcsi•lente da l'rovincia do 1\io Grande 
do ~orle. 

N.0 67.- Em 10 de Abril de 18H. -· Sol1·e as 
rbwirlrts apre:~cJdwlru; J)(ll" dircJ•tms .111/oritladt·.~ 
da l'ro1·ineia de Pcn/(flllfmco , ríccrcrt da L-ei 
Regulrmu:utm· das EleiçiJcs. 

lllm. c Exm. Sr.- ·Foi (ll'CSt>nte a Sua l\lai!es-,, 
tadc o Imperador o Ollicio de Y. Ex. de li do 
mez passado, sob n." :l8, com as sq{uintes duvi­
das aprescn ta das por di versas A utoriclacles, {tccrca 
da Lei Regulamentar da Eleiçücs: 

1." J)o .Juiz de Paz, Presidente da .Junta de Qua­
lilica(ào da Frcg·uezia da Boa \'ista- se, tendo pe­
dido escusa hum J\lemhro da .Junta, c JH'occ•lcuclo 
clla, então composta de quatro l'llcmhros, á no­
meação do que devia substituir Ú<{uelle, foi leGal a 
decisão que elle Juiz de Paz, como !'residente da 
referida .I unta tomou de dcsciilpatat·, por ter ha­
vido empate na Yotaçilo para aquclla substituição. 

2." Do ;Iuiz de Paz Suppleutc da menciouacla 
rt·cguczia-sc, havendo sido clwrnado para presidir 
{t Junta de (_)nalillcação, que tem de decidir d:-~s re­
damac,·úl'~;, na confot·midadc do Art. '22 da citada 
Lei, por estar uccupado na Ih:'icmbl~<t PruYÍnl'ial, 



( 1 o:l ) 

ele <JIIP lw Membro, o Juiz de Paz, <[11<' havia prt•­
sidido os primeir·os trabalhos da uu:sma Junta, 
deve aeceitar o convite sem trazer isso uullidadcs 
i1s eleições• 

E o ~:lesmo Augusto Senhor l\Janda respon­
de!· a\'. Ex. que hem deci<lio, quando dt: ela1·ou, 
Clll solue;io á primeira duvida, que a substituiç·ão 
dos l\Jembnls da Junta devia ser f"l'ira Jla f('>rma pre­
scripta no Art. 2U da Lei, decidindo a sorh: no 
caso de clTlpate; c quauto {t sqpl!lda, que, es­
tnudo em c:xcrcicio na Assentllléa l'rovineial o Juiz 
Je l'az, Presidente da .lu11La, compt•lia ao Sup­
plen!e, cOliJO seu innncdiato, suhstituil-o nos tra­
balhos da meslll:t Junta. 

Hcos Guarde a V. Ex. l)alacio do 1\io de Janeiro 
em 10 de Abril de Hl'JI. -Joaquim l\1arccllino 
de Brito.-- Sr. Presidente da ProYiucia de l'crnam­
huco. 

N.o 68.- Em ·13 de Alwil de 18i1.- D1~eirl1~ as 
rlrtt~idas flJn·escntrulas 7Jdo L)n·sidf'ntc dtt Ca­
mara .Municipal da J 'ill1t de 8. Sebastião, dtt 
P1·onincia de S. Prmlo, .whre tt t~,l't'CllfltO dtt 
IA?i lll'g·ulamcntm· tias Elt?içiícs. 

lllrn. c Exm. Sr.- roi J)I'!'SCillC a Sua l\Jarrcs-,, 
tade o Imperador o Ollit~io d1• 18 de 1\LU'l,'O ulti­
mo, l'Jil que o Presidente da Camara i\Iunicipal 
da Villa de S. SeLastiào dessa l'roYiucia, pede es­
clal'ccirnen~os sobre as sq~uintcs duvidas, que lhe 
occonêrão na execu<_,~;io da Lei llcr,ulalllentar de 
Eleições: 

1.a duvida. Se por arr,umento tle1luzido do Art. 
20 da dita Lei devem as Sessões do Conselho Mu­
nicipal de recurso começat· ás 0 horas ela manhã e 
terminar at,> po1· o sol, ou se hasta t[UC cllc se ache 
reunido das !) horas até meio dia) pois parece 
aravc oJnis terem os l\lembros do Conselho tle esta1· 
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reunidos tlurante qui!lze dias J pelo espa(:o de 
muitas horas quotidianamente, sem se acharem 
emprerracJ.os em sen·ico al!rum (1~1HIIO acontecera 

., ,J tJ , • 

naquelle Município, onde hum so I'l't(IIITimt·nto de 
reelamat;ão foi apresentado ú .Junta de Qualifica­
ção) com pre.inizo de outro~ ~cni,"·os publicos, e de 
seus inten~sses priYados. 

2. a d u, ida. Se o Conscll )() l\I u n i1~i pai pó de ,]e­
ferir as reclamações, que por via de recurso lhe 
forem ofl'ereeidas no I f>. 0 dia de suas SessiJes; pois 
evidente he f[Ue em tal oecasiào, da decisão do 
mesmo Conselho, diflieil, senão impossível, será a 
interposição do rf'eurso para a Relação do Distt·icto, 
pot· faltar ás partes interessadas o cnuhceirncnto 
do oeeorrido, c pm· não se adwrem com a prova 
apparclhada, com a qual lefi·alíscm suas petições, 
c nem lhes ser licito juntai' novos dornmcntos, 
c allegações quando as Li \'ct·em tlc pÔ!' na presença 
da referida Relação. 

3.a duvida. Se, suspenso de Vereador, liea o 
dito JlresiJcnte ipso facto despido da qualidade 
de 1\Ieml)l'o do Conselho i\luni~~ipal; por quanto a 
I~ei jámais quiz que aos Presidentes de Pl'Ovincia 
ficasse pertencendo o poder de por meio de sus­
pensões arredar dos trabalhos eleiloracs aqnelles 
Cidadãos, que são chamados a elles; intelliaencia 
esta que se deduz mui claramente do Jisposto no 
seu Art. 2. o; sendo de notar 'lu c ns razões, que 
movêrão os Legisladores a decretar a medida pre­
ventiva desse A I' ligo, com maior força prepondc­
rão quando se trata dos l\lembros do C ousei h o l\I u­
nicipalJ já porque elles são em menor numero, 
e assim suspenso hum delies hc mais facil aos 
Presidentes de Proyincia ter por esse aelo da sus­
pensão o Conselho l\I unicipal ao :;cu bel prazer, 
c já porque he de mais importam·ia o Conselho 
do que a Junta Qualificadora, visto que aquelle 
póde (lesfaz1'r os acl()s dcsla; c como por lnuna sa­
bia, c rccta inl!~rprelação, v;:u·ios A viso-.; Imprriaps 
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tl~ Jmns Arti.o·os hão cJeduzido as doutrinas ue1Jes 
v f: 1· . A . eneerradas para azer app JcarcJs a outros I"IJGOs, 

no.:> <[nac-s a Lei jul~ou escusado rcproduzil-as; 
por· isso ~·csolvco clle propor a duvida para a 
('Oil\'Cilicn!p decisão. 

E T~tldo o J'lcsmo AuPusto Senhor oll\·ido a 
'J 

Se("ção do Conselho d'Ewulo dos Ne;~ocins do Im-
pcl'lo, !Jouvc por Lcm Declarar: 

'1." duYida. Os Cousclhus ;'\Iunicipacs dl· Hccurso 
cdcbrariio as ~'liaS Sessões em 1 J dias ul.cis, priu­
eipiando Ús !) horas Ja manhã, C lCI'OIÍilalldO ao 
:sül posto, como está prcsc!·ipto na dita Lei a rCS·· 

peito das Juntas de Qualilieaçõcs, pois as mes­
uws razucs, que motivárão a disposi~·ão do Art. :.w, 
milit:to par·a que as Sessões diarias dos Cousellws ten­
hão dmação ig-ual :Í das Jnutas de Qualifica~~ão. 
Se allluirem muitos recursos, principalrucntc em 
l\lunicipios de numcr·osa popula~·iio, com dillicul­
dade se couscrruirá a decisão dclles 110 IJrazo nwr-,, 
cado na Lei, ainda dunndo as dita:; Sc:ssõcs desde 
as ~~ hnras da manhã até o pôr do sol. Não dcre 
porL~m entender o Presidente rcpre1'icntanlc, que 
cumpre aos Conselhos estarem cll'eclivameute ren­
Hidos por rodo aqucllc espaço de tempo, ainda 
que uào tenhào recursos Jus quaes conhc~·ão; mas 
sim qne em <[uauto lwuyer tr·abalho, não o adia!'iío 
autcs Jo sol posto para o outro dia, bem co1uo 
<ttW incumbe aos seus Membros cslnt·cuJ prúlllplos 
a reunir-se uut·anle os menciouadt''i ·1 G dias, lo.n·o 

' d que se apresentem I'ecursos a sua deci:-;ãu. 
2.a du\'ida. Os Conselhos l\lunicipaes de,·cm es­

merar-se e1~1 decidir todos os recursos, que lhl's 
forem aprescntauos, aiuua uo ultimo dia de sua 
1·eunião, visto <tuc a Jisposição do lkereto n." 51 '1 
de 18 Je l\Jarço ultimo, u:"'io pútlc ter chc,uado i 
noticia dos . dilüs Conselhos a tempo de s~'r por 
clles obser\'ada: e por lauto, <praudo n:to lotll:tl'<'lll 

conhecimento dos rccur·~os po1· qua!IJ!I"L' tii~JLÍ\o, 
CllllljllT-!!IC·; ob~;cryar o (l'IC ;t n·.~pvi lo (h" ,lunr;;~; 
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de Qualificaçi'ío determina o Art. 9. o do Occrc!o n." 
500. 

3.a duvidá. O Vereador suspenso por acto do 
Governo, ou por· pronuncia em 'Time de respon­
sabilidade, íiea inhib:do de fazer parte dos Con­
selhos Munieipaes de Itecurw: ]Hlii{IH' c;endo cha­
mado ao excrcicio das fmH'çiws deste, como !\lem­
bro da Camara i\lunicipal, u~to lhe he penniLtido 
exercei-as nns {~ircunslaneia,..; nwneionadas, por lhe 
obstar o Art. 165 § 2. o do Codif;o do Processo 
Criminal. O Juiz de Paz mais votauo prcsidt~ ús 
Juntas Qualifieadoras, ainda que smpcnso pOl' aeto 
do Governo, ou pronunciado em crime <.k res­
ponsabilidade, porque o Art. 2." da citad:t Lei ex­
pressamente o declara, e 11iiu he dado ao inter­
prete f:1.zcr extensivas disposições excepcionaes a 
casos ({tlC ellas cxpressamen:c não comprehcndêrão. 

O que tudo communico a \'. Ex. para scn co­
nhecimento c rrovcrno. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de Ja­
neiro em 13 de Abril Je 181,/.- JoaclnÍm i\Iarccl­
lino de Ikito. - St·. l'residenlc da Província de 
S. l'auJt,. 

N. 0 69.- Em 13 Je Abril de 18/~7. - .d[JJJJ"O"rt 
rt deeisiío dada pdo Presidente da P)"OIJÍ11cia 
de Ser.~·iw~ . ácerca da illfclli{(l'llcia do .'irrigo 
li O ria Lei Regulamentar das Ell'Í('Õcs. 

Illm. e Exm. Sr. -Tendo sido ouvida a Secção 
elo Conselho d'EstaJo dos Negocio! do Imperio, 
sobre a decisão que V. E". dco á duvida, que lhe 
fora apresentada, relativa á intelligencia do Ar­
tigo 1 ·1 O da Lei Regulamentar das Eleiçõlls: Manda 
Sua Magestade o Imperador communicar-lhe, que 
bem decidi o V. Ex., quando declarou: L" que 
aquellc Artit~o não exclue o 2. 0

, 3.0
, ou 4. 0 Juiz 
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de Paz de presiLlir a .Junta de Qualitlcaçào, quamlo 
o mais votado tcuba impedimcní:o physico, ou 
moral, ctübora haja outro menos votado feito a 
<:onvocaçi'io dos Eleitores c Supplentcs, o que se 
dc[lrehenrlc da sc1qmda [lartc desse Artigo, nas pa-, ,, 
lavras-- c seus Suhstitulos, &•·. -: :2." que se 
altnnn Juiz de llaz menos YotaJo l'resiJe a humét ,, . 

.ln11ta de Qualificação de 'lualquer 1\trochia, es­
tando pronipto o mais Yotado a fitzcl-o, oht·a 
illr'[ialmcntc, c deve este rcdamar, e apresentar-se 
ua occasi;'(o. 

Dcos Guarde a V. Ex. l1alaeio do Rio <le Ja­
neiro em t:J de Abril de 18'17. --Joaquim 1\lar­
t~ellino de Brito. - Sr. Presidente Ja Província 
de Seq~ipt'. 

N.o 70.- FAZEXOA.- Em t:J de Abril de '18!~7.­
Declarando o que se deve cobrar de Direitos das 
liOIIleaçi)cs dos Prest'rienles de Provi11cias, Em­
pregados de Thcsourarias, Alfiuulegas, ?{c. 

Joaquim l\Iat·cellino de Brito, J•residclllc in­
terino do Tt·ibuual do Thcsouro Publico Nacional, 
em solução aos quisitos feitos pelo Sr. lnspector 
da Thesouraria do Espírito Santo ao Sr. Presidente 
da Província, c pot· c~.te communicados ao The­
som·o em Ollicio de 18 de Janeiro deste anno , 
sob 11. 0 '1: 1.0 se, na eollformirlaJe do§ :Lo da 
'fabclla anncxa á Lei de ~{O de Novemlwo de 
18'1.1 , se dcvern ou não considcrat· os Pt·esiJentes 
de Pt·ovincia como Empregados, que devão pagat· 
30 por cento , ou como de silllplcs concessão de 
ordenado,: que devem paaar 5 por cento: 2. 0 se 
se acha em vigor a Tabella dos direitos velhos, 
refunditlos ua Je 23 de Janeiro de 18:32; e se 
se devem cobrar estes velhos direitos, alêrn <los 
uovos da quella Lei , c mesmo os novos direitos 
dLt 'fahdb de '23 de Jaw.:iro de I a:J2' f[Ue nãn 
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se achiío alterados pela Lei, ou se sorncnle se <lc­
Yerão os novos direitos sem mais os velhos: a." 
se os Emprcr,ados da Thcsonraria, Alfandcr,a, c 
1\Jesas de Hcndas, são daqucllcs que a Lei chama 
de Oflicios ele Justiça e }'azenda, c se c:-tiio com­
prchendidos no § 1. 0 ou ~l." d;t Tal>clh de 1 H'f.l : 
!, .. " finalmente, se o Procurador Fi~cal c seu Aju­
dante, c os Carccrcims cstiio eomprchcndidos nos 
§§L", ~~. 0 ou!, .. " dcslaTahella; dcclam ao dito 
Sr. Imprctor qnc quanto ao 1. 0

, :3. 0 c/1 .. " rrucsitos 
os \·cncimcnlos dos Ernprqpdos ncllcs cnnmcraJos 
estão todos cornprchcndidos na [jCncralidade <la 
disposição do § !~.o da Tahella anncxa {t Lei de :w 
de l"\ovcmbro de 18!~1, para pa(prcm os direi­
tos de ~> por cento, corno muito hem dccidio o 
!>residente da J1rovincia~ por ser O <(UC acl.n:ll­
mcnte se pratica na Pteccbcdoria do i\I uuicipio da 
Côrte, em obscrv~mcia de diversas Decisões do 
Governo, citadas pelo mesmo Presidente; c quanto 
ao 2. o, que a Lei dos novos c velhos dir·citos de 
11 de Abril de 1GGI, e mais Ptq~ulamentos c ln­
strucçõcs posteriores, ainda ~;c achão ern vir,oi' 
p:-tra aqnelles casos, que não silo mencionados ua 
Tabella annex:t á Lei de 30 de Novembro de 1 fV1l , 
como por diversas Ordens do Thesotll'O se tcrn 
declarado; convindo po1· tanto restituir-se o que 
de mais se tenha cobrado da quota de :30 por· cen­
to, que inclevidarnenlc se recebeo do Secretario da 
Prcsidcncia: outrosim (leclara ({\IC <lcver[t diriP"ir 

tl 

as suas clnvidas ao Thcsonro por intermedio da 
Prc~idl'neia na fórma do costn111e. 

Thcsout·o l1 uhlico Nacional em I ;l de Abril dl~ 
'18',./.- Jo;HJnirn 1\]arcellino de Tirito. 
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N.o 11.- Em 11~ de Abril de 18'1./.- lndicmzdo 
o procedimento que se deve ter a respeito de 
lwm lwrdeiro menor, rcsidente.fiíra do lmperio, 
de lwm Estrangeiro nelle Jullecido. 

HcspouHo ao Officio de Ym. de li de ~Iarço ul­
timo, rdatin) ao modo pm· que deve proceder a 
respeito do herJeiro do fitllccido l11glez Patrício 
Lcnuon, que o procedimento mais analoGo á Onl. 
L." 1." Titulo 88, c ao Hq;ulamcnlo de !I de l\Iaio 
de ·18',.2, lw nomca1·-se com ns dnidns solernni­
dndcs hum Feitor ou l:urador no meuor ausente, 
di~tinclo do Curador dado ú hrran<;a, para que 
trate <iuanlo antes de sua habilitação, a fim de 
tomar conta da herança depois de julfrada com­
petentemente, c prover solH·e a educação do me­
nor, debaixo das vistas do Juizo respectivo, se­
Fundo cst:í. determinado na citada Onlenacào, c ,, . 
mais disposições em viGor a rc::;pcilo das pessoas, c 
bens dos Orphãos. 

lleos (~nardc a Vm. Paço em I r~ (lc Abril de 
118'c.l.- Joa(1nim l\brcellino <le Brito.- Sr. Juiz 
dos Orplúi.os e i\usculcs desta l:tH'lc. 

N.o 12.- Jl\IPEfUO.- Em H· J.c Abril de IS'ti.­
SofN: (lS dnridas JH"Of!OSf(lS zn:lo .ltri::: .lluni­
cipal da Cidrtdc da Pm·n(lh,ltha, sobJ·c a t•,vt:cu­
rrío da Lei Rc.!!lllamentru· das Elcirües. 
' v ' 

lllm. c l~xm. Sr.- 1-'oi presente a Sua 1\far,cs­
ta<le o Imperador o Ollieio de!) de Fevereiro ul­
timo, em que o Juiz J\Iunicipal da Cidade da Par­
nah~·ba pcrlc solução das scrçuintes dnYirlas, fPlC 

encontra ua exeeuçào da Lei 1\q~ulamcntar das 
Elciç\ics: 

1." du,·i<la. 
Prc~idl'll!c du 

Se hum .T 11 iz \I unici pal, qnc h e 
Conselho 'luuicipal .. c hum Prcsi--
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dente da Camara Municipal !{UC he :\lembro do 
dito Conselho, podem fazer parte delle, nào ob­
stante estarem suspensos pot· acto do Governo, OLI 

por pronuncia em crime de responsabilidade. 
2.a duvida. Se o Eleitor mais votado púde f:1zet· 

parte do mesmo Conselho, eslantln como Ern­
pregatlo Publico suspenso por neto do Gon~rno, 
on por pronuncia em crime de responsabilidade. 

E Tendo o l\lcsmo Atwusto Senhor ouvido a 
lJ 

Secção do Conselho de Eslado dos NeGocios do 
lm per i o, Houve por bem Declarar: 

1.a duvida. O Juiz i\Iuuicipal, c o Presi!lcnte 
da Camara Municipal suspensos pot· neto do Go­
Ycrno, ou por pronuncia em crime de rcsponsa­
]Jilidade, nào podem fazer parte do Conselho l\lu 
nicipal de Recurso, como j:t se decidio em AYiso 
circular de 13 do corrente, porque o A riÍ(jO 'I G:í 
do Codi1~o do Processo Criminal, no S 2. o, os de­
clara suspensos do exercício de todas as fuucrões 
publicas, c lhes não h c appl ica Yel o 1htig·o 2." da 
Lei das Eleições J porque sua letra eomprehcntle sú 
ao .Juiz de Paz mais votado elo Distt·icto da :\latriz, 
Pre.o,iden!c da Junta <lc Qualilie<H:iin; c a~; rat.õt·s 
que mililárão a favor desta cxcep~·:l.o da Lei r,cral, 
não comprehendem os Membros do Conselho I\lu­
uicipal de H.ecurso. A suspensão decretada pelo Go­
verno produz o mesmo efleilo que a pronuncia, 
([Uanto ao exercício das funções publicas, al(~ que 
a Autoridade competente 1esolva pronunciando 
ou não ao suspenso. 

2.a duvida. A decisão datla [t 1.' deve ser appli­
caYel á 2." 

O que tudo cornmunico a Y. Ex. para seu co­
nhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio elo Rio de Ja­
neiro em 1!~ de Abril de '18.í7. -Joaquim :Mar­
cellino de Brito. -Sr. l)residcntc da Provincia do 
Piauhy. 



( 111 ) 

N. • 73. - Em V. de Abril de 1847. - Declam 
ao Presidente dn P1·ovincia de Santa Catlw­
l"ina, que 110 Deaeto .N.0 500 de 16 de Fet•e-
1'eiro cfe } 847, ,.J1·t. !l.0

, esf!Í ]JI'CIJCJIÍrlo O CrJSO, 

so!,re que ~elle 1't'/)l'f'SCIIf!l, }J!'rtlicrulo }JCh .Junta 
tle Qrwl~fi,·oriío da Frf'g"lte;;;Ía tia (;aJ!Ítal JHII'tt 

l'Um o C'idadi1o .José ]{amos da Silz·a. 

111m. c Exrn. Sr. - Tendo sido onYida a 
Secção do Consdho d'Estado dos ~e[~oeios do lm­
perio sobre, o Oflicio de V. Ex. de 17 do mez 
passado, n." 37, no qual r('prescnta que a Junta 
de Qualificação da frl'(~uczia da Capital estava 
procedendo com alGum descomcdimento, maltra­
tando de palavras ao Cilladão, e negando-se a 
despachar t'Ctlucrimentos de parlcs <pte reclamavii:o 
o seu direito, como praticon com o Cidadào José 
!\amos da SiiYa, confessando a mesma Junta que 
não accei!on o requerimento desta parte, tanto pc­
las exrn~ssões desallenciosas' em que era conce­
bido, como por se não julgar com direito a co­
nhecer do mesmo requerimento: l\Janda Sua 1\la­
r;cstade o Imperador declarar a V. Ex., <JUC no 
Uecrelo n. o GOO de H) de Fevereiro deste anuo, 
Art. 9.", está satisfactoriamcnte prevenida esta 
hypothese. 

Deos Guarde a V. Ex. l'alacio do Rio de Ja­
neiro em ,,,,. de Abril de 18!,7.- Joaquim 1\lar­
cellino de Brito -Sr. !'residente da Província de 
Santa Catharina. 
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N. 0 7!,..- Em H uc Abril uc 18l7.- Decide a 
d uuida aJWI!sen ta da JJelo Presidente da C a nw rrt 

.Tilunicipal da Villa lJella d!t Princc:::rt, d~t Pro-
1,incia de S. Paulo, soln·t• poderf'm o:; Sulisti­
tutus do .lui.--;, .Municipal c de ()Jphiíf's, 'f"t' 
1/ltO f!,<;(ÍÍO Cllt (\U'1"C;r:io, SCI'I'ÍI' de f·en:arfori's 
da Camara .Uunir:itwl. 

111m. c Exm. Sr.-l'oi Jll'cscntc a Sua 1\Ll.o·cs-. tJ 

tade o Imperador o O!Iicio do l'n•sidenle da Camara 
l\Iunicipal da Yilla Hclla da Prittccza, de ;) do mcz 
passado, em que apre~enla a SCtjtiÍnlc du\'ida, se 
os Substitutos de Juiz :\lunicipal c de Orphii.os, que 
não estào em C:\ercieio dcstc3 caq;os, tem impe­
dimento pan1 scrrir de Ycreadon·s da Camura \lu­
nicipal, ou se o Decreto de 9 de Ar,osto de 1 ~H;, 
comprchcmle somente os Juizes :\Jun Íl~i pacs c o 
Substituto, que estiverem em exercício. 

E o i\Iesmo Aur~u:sto Senhor, ouYida a Scl·<;ão 
do Conselho cl'Estado dos ;\eGol·ios do Jmpcrio, 
l\land:1 declarar a V. Ex., <'lll solnção Ú<ptella du­
vida, <p!C, não sendo incmnpatin~is por sua na­
tureza os CarGos de Yereador, Juiz \lunil'ipal e 
de Orphàos, mas sim por uào ser possi n~l o des­
empenho das funcções de ambos, pois que p<'Hlc 
acontecer que no mesmo momento, em qne csleja 
occnpado no sen·iço de hu111, seja uecc:;sario at­
tender ao de outro, não csti inhibido de cxcreel' 
as funccões de Vereatlor o Substituto do Juiz ::\In­
nicipal ~~ de Orphàos, <Iue não est(t uo exerci cio 
destes Carrros. 

'' Deos Guarde a Y. Ex. Palacio <lo ltio de Ja-
neit·o em 11,. de Abril de 18'í. 7.- Joa<tuim J\Iar­
cellino de llrito. - Sr. l'rc::cidcntc da Província 
de S. l'anlo. 
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N. • i;,. - A viso de Hí de Abril de 1847. - fle, 
solt·c d11ridus que or.cmTi!rão ao T'ice-Presidentr 
drt (:on~al'ft .Municip"l da Cidadt~ de Salmrd, 
J>rattincire de • .1/inrts Gm-acs, fÍN•t·ca da !"'ri Rr-

1 ... 
guluJ;wntm· das Elcl('fH~.ç. 

111m. e Exm. Sr.-- Sendo ouvida a Secção dn 
t:onselho d'Estado dos Ncuocíos do frnJlerío, solwe 
as st·(~ttintt~s du,·idas, f1UC o Yiee-Presidente da Ca­
mara :\hudcipal da Cidade de Sahar:i, nessa Pro­
Yiueia, em Oflicio de U de \larço deste anno, pro­
po:-': a \. Ex. Ú~'l'l'('a da Lei Hq;nlamcnlat' das Elei­
~:tlt's; 

·I.' Se para o Conselho Municipal tomar co­
nhecimento de f{nalqucr recut·so hc neccssario re­
qncrel-o, ou JH"otestar por elle perante a Junta de 
( )ualjfi(~aciio. / 
' 2.~ Se. o Conselho púdc f.1Zer· alistar Cidadãos 

sohre cujas reclamações a Junta de Qualificação 
nào dco hum despacho decisivo, mas sim illllsorio, 
huma ''cz flllC se convença da jnstiça do recurso. 

:1.' Se ao conhecimento do Conselho se podem 
levat· novos documentos ({lle destruào duvidas da 
Junta. 

Ji .• a Se o Conselho póde procurar, quando j lllgue 
convcnientç, as informações de que trata o Art. :l1 
da Lei. 

5. 3 Se entendido, corno mnilo bem entende­
rão as Juntas de Qualificação da Côrle, que os 
Empregados Publicos menores de 2 I annos gozão 
dos dircitds políticos, c por· isso devem votar, 
podem-se considerar tacs os Meirinhos. 

6. • Se na. falta de exactidão nos roes, confes­
sada pelo ,r-iuario, será sufficiente, para que qual­
quer CidatL1o RC consider·e da Fr·egnezia, ser neHa 
Jnr;~do e Guarda Nacional: 

lia Su~t :lfar,-estadP o Imperador pot· bem De­
clarar: 

()uanto ú 1.a duvid<1, qne, não podrndo fel' 
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chegado ao conhecimento das Juntas de Qualifierr­
ção o Decreto de 18 do citado rnez de Março n." 
511 , que marcou a maneira pela (1ual devião se1· 
dellas interpostos os recursos, cumpre aos Con­
selhos Municipaes tomar conhecimento delles, inda 
que não houvesse interposição, nem as Juntas ti­
vessem delles noticia alguma; porque pnr lalra de 
determinação a este respeito não devem sofl't·er os 
Cidadãos no exercício de seus direitos políticos. 

Que a 2.a, 3.a e J,..a duvidas estão decididas 
no Decreto n. 0 500, c no Aviso de 16 de Feven~iro 
do corrente anno. 

Que a 5."- duvid1. está decidida. no A viso <le 1 7 
do dito mez de Mai'ÇO, que diz que os menores 
d~ 25 annos não podem votar, a não estarorn 
cornprehendidos na excepção do § 1. o do Art. 
18, a qual de certo não favorece aos Meil'inhos. 

Quanto á 6. a, que h e de presumir que scjào da 
Freguezia os Jurados e GuarJas Nacionaes nella qua­
lificados; mas que esta presumpção admittc prova 
em contrario, podendo dar-st> o caso em que se 
não verifique, como o do A viso de 1 'I do referido 
mez de Fevereiro pam o Presidente da Pmvincia 
do Rio de Janeiro. 

O que tudo communico a V. Ex. para sua in­
telligencia e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Ri') de Janeiro 
em 15 de Abril de 1847.- Joaquim Marcellino de 
Brito. - Sr. Presidente da Província de Minas 
Geraes. 



(.Hil) 

N. 0 76.- Em 15 de Abril de -1847 • ....- Resolve 
lmma duuida apresentada pelo Juiz de Paz 
mais 1wtadu da F1·eguezia da rilla de S. José , 
Pronindrt de Santa Catharina , sobre a ea~ecu­
!'ÚO da I~ci Rt?gttlamcutm· das Eleições. 

Illrn. c Exm. Sr·.- }'oi presente a Sua l\la­
p·estade o Imperador o Officio de V. Ex. de 10 
ao mez p::tssado, n.Q 29, com o do Juiz de Paz 
mais votado da "Fregnezia da Villa de S. José, 
em que apreH:nta a ser-Ínintc duvida: 

Se a :\lesa. l1arochia deve apurar os votos dos 
Supplcntcs, qnando estes não tenhão os requi­
sitos neeessarios para Eleitores. 

E o ~I esmo AuGusto Senhor, Tendo ouvido a 
Seeçiio do Conselho d' Estado dos Negocias do lm­
pcl'Ío, J\Ianda declarar a V. Ex., •tuc a Mesa Pa­
rochial deve apurar os votos, que recahirem em 
pessoas inhabeis para o cargo de Eleitores, inda que 
por elles não ,.e11hão a ser senão Supplentes. Não 
deve obstar· a letra do Artigo 56 da Lei Regula­
mentar das Eleições, quando determina, que re­
cahindo a maioria de votos em hum individuo que 
a Mesa julgue não estar em circuustancia de ser 
Eleitor, sejão estes apurJ.dos, e expedido o res­
pectivo Di~lloma, palavras de que parece concluir· 
o representante, que incumbe ás Mesas Parochiacs 
fazer a dita apuração, quando o individuo eull·ar 
no uumero dos Eleitores, e não dos Supplente5. 
Sem duvida que a letra do Artigo citado não com­
prehende senão ao Eleitor; mas attendendo-se a 
que o Snpplente póde servir no impedimento 
do Eleitor, cumpre proceder-se a respeito daquelle 
da mesma maneira, que a Lei marca na eleição 
deste; e vem a ser, que sejão apurados os votos 
que reunir, lançando-se na Acta a declaração de 
todas as duvidas que occorrem sobre a idoneidade 
do votado, a fim de que o Collegio Eleitoral de­
cida por occasião da verificação dos poderes doi 
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Eleitores : accrcsee que, tendo os Su pplcntc:; de 
fazer parte das turmas, de que devem sct· esco­
lhidos dous l\Ietnbros da Junta de Qualifieaç:lo, 
e não competindo á esta conhecer <h lerçalidadc 
das eleições dos Eleitores, . nem do~ Supplentcs, 
ninguem rneihor que os Collerçios Eleitoracs podem 
conhecer de taes questões, visto que a Lei os t·c­
conhcce aptos para julr,a1·, bem que niio ter111i­
nantemente os que versarem sulH·e a ido11eidadc: 
rlos Eleitores. 

O qnc comrnunico a Y. Ex. para seu I'O!l h e-· 
cimento e r,overno. 

Deus Guarde a V. Ex. {la}acio do Hio de Ja-­
neiro em 1:1 de Ahril de 18!ri. -.Jo:uptim \Lu·­
ecllino de Brito.- St·. Presidente <ltl Proviueia de 
Sanla Catlvu·ina. 

N.o 77.- Em ·15 de Abril de 18~7.- Decide u 
duvida Tll'O)JUSfa pdu Jui;:, .'llllnit·'lml da 1.' 
rara dn CI1J'lt•' sofn·e (l Lei Ur·gulamrutm· 
das Eleições. 

:Foi presente a Sua í\far,estade o Imperador o 
Ofli.cio de V m. de 1 O do corrente, em que a prc­
seuta a sefJUÍnte duvida: 

Se, chamando a Lei Hcgalamenlat· das Elei~~ões 
no seu Artigo 33, para fazer parte do Conse­
lho Municipal de Recur·so, o Eleitor mais votado 
da Parochia, cabeça do Município, qual he e3sa 
Parochia nas Yillas, e Cidades em que h a mais 
de huma Parochia; porque huns enlendem que 
he aqnella, em cujo Oistricto se reune a Carnara 
l\Innicial, e outros consiclcrão tal a <Jlte der 
maior numero de Eleitores. 

E o Mesmo A ur,usto Scn hor , otn-ida a Sec­
(:ão do Conselho d' Estado dos Nqcçocios do lm­
perio, Manda declarat· a Yrn. que, não se en­
<:uutrando na Legislação em viaor definição dotõ 
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mencionados termos, h e mais r·azoa vel consideral' 
como Freguezia cabeça do i\Iunicipio, aqnella em 
cujo Districto se reunir a Camara l\Iunicipal. O 
<[Ue commnnico a Y111. para seu conhccithentn c 
P'\1\TI'II\l, . ,, . 

Bem. (~uanle a Y m. l'aco em H) tle Abril de 
181~7. - Joa<plim Marcellin; de 1kito.- SL Juiz 
J\lunicipal da 1." Yara da CôrtC'. 

N.o 78.- Em 16 de Abril de 18!,7.- D('(;lal'ft 
tjlte o .ll'ligo 2:J dr1 .;}elo oddiuionol n./o t~cda 
ao .'llcmhto dll .4.~.~·eml,léa PJ"oiJincial, que nfio 
CIJIJ/fJ:II'r·ce, e.t'f!J'Cel' q~trtlrJIICI' Emprego [Jublico, 
que t;llh'', dto-rmte as Sc.~siít?S da nwNnw; uws 
:.·im que accttmule o t~.l'f'I'Cicio das funr:çõe.\' de 
Lt~gi.1lador P1·ocincial com o dr: outro Emprego. 

lll111. e Exm. Sr.- Sendo prC'scnle a Sua 7\la­
Pe:51ade o lm1wrador o ()(Jicio de V. Ex. de ,'J. 
" de l\lan:o ultimo, fJliC acompanhava a copia do 
que o Bacharel .los(; 1\larciano Gomes Baptista, 
1. 0 Suhstilnlo do .Juiz Municipal c de Orphãos do 
Termo de Sabar{t, n'cssa Província 7 diri1~it·a a Y. 
Ex. Úcerca do despacho que V. Ex. larH,;ara n'um 
requerimento, em que Antonio Zefirino de .Freitas 
se queixava d'elle Bacharel por continuar a des­
padwr uar1uelle Termo como .I uiz l\lunicipal, ain­
da depois de inslallada a Assembléa I>rovincial , 
de que h c. Membro; no <tnal despacho V. Ex. 
lhe advertia, apezar, como diz V. Ex. naquelle 
seu OlJicio, d'elle nunca ter apr·esentado o rcs­
pec~ivo Diploma á referida Assembléa, nem ser 
reconhecido como Membro d'ella, nem haver pres­
tado juramento, e tomado assento, que o Artigo 
za do Acto Addicional vedava-lhe o exercício de 
qualquer E~uprego dm·ante a Sessão da meucio­
uada ~\:;sembléa; Ha o Mesmo AuGusto Senhor 
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pot· bem, depois de ouvida a Secção do (~on­
selho d'Estado dos Negocias do Imperio , De­
clar2tr : 

Que o ArtiP.:o 23 do Acto Addicional não ve­
da ao Membro ~la Assembléa l 1 rovincial , que não 
comparece, exercer qualquer EmpreGo l)ublico, 
que tinha, durante as Sessões da mesma, mas 
sim (rue accnrnule o exercício das funcções de 
I .. cf!islador l)rovincial com o de outro EmpreGo. 
O que tudo c0mmtmico a V. Ex. para sua intcl­
ligencia e p,-overuo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de .Ja­
neiro em 1{) de Abril de 181+7.- Joaquim J\Iar­
cellino de lkito. - Sr. Presidente da Jlrovincia 
de Minas Geraes. 

N.• 79.- FAZENDA.- Em 17 de Abril de '18.H.­
Declara o que devem pagar as canoas, que IZC­

gocião com fazendas seccas e molhadas nos rios 
do interior . 

.Joa1{11im Marcellino de Brilo, P1·csidenLe inle­
rino do Tribunal do Thesouro I>ublieo NHcional, 
respondendo ao Officio do S1·. lnspcctor da The­
souraria da J>rovincia do Paril de :l de Fe\·creiro 
deste anuo, n." 14, relalivo ás canoas que nep,-oeiào 
com fazendas seccas, e molhadas nos rios do in­
terior, declara que estas canoas não devem estar­
sujeitas a outro imposto mais que o desir,na1lo 
no Art. 21 do Regulamento de ·I[) de Junho de 
184A, pela razão de que neste não se acha esta­
belecida contribuição alguma sobre as chamaJas 
lojas ambulantes, sujeitas unicamente ás licenç;as 
das Carnams Municipaes, segundo o Rq~imenlo, c 
Posturas respectivas; e porque esta intelli~encia vai 
de conformidade com as decisões do Tribunal do 
Thesouro. Não he licito amumcnlar com o facto 
do commercio vedado que s~'possa fazer em lacs ca.-
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seria legitimar esse mesmo commcrcio, se a se­
melhante titulo, e com tal fundamento se exigisse 
(tnalquer retribuição. ' 

Thesouro Publico Nacional em 11 de Ahril tfp 
18l7.- Joaquim Marcellino de Brito . .. 

N.o 80.- Em 17 de Abril de 181•7.- Declarando 
o que devem pagar as canoas que se em­

pregão na navegação interior. 

Joaquim l\Jarcellino ue Brito, Presidente inte­
t·ino do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
respondendo ao OfEcio do Sr. lnspectot· ela The­
souraria da l)rovincia do Maranhão de 12 de Março 
proximo passado, n." 28, relativo ás canoas em­
pregadas na navegação do interior, que a Reee­
hedoria julgou obrigadas ao imposto annual de 
D1~GOO, declara que tanto este imposto, corno o de 
uoze mil l~ oitocentos réis sobre os barcos qne 
navegão fót·a das barras, ou sejão de cabotagem, 
ou de longo cm·so, estão abolidos, e substituídos 
pelo de ancoragem, em virtude do Art. 5 I § 7. o 

da Lei de 15 de Novembro de 1831 , e só ficou o 
de quatro mil e oitocentos réis, para os barcos tio 
interior, ou que não navegão no alto mar. Por 
tanto se as canoas, de que se trata, estão no I)J'i­
meiro caso, devem pagar a ancoragem na Mesa do 
Consulado, . c não na Recebedoria; e se estão no 
se~undo' SÓ

1 devem pagar quatro mil e oitocentos 
réts~ os nove mil e seiscentos jámais. 

Thcsouro Publico Nacional em 11 de Abril de 
181~7.- Joaquim Marcellino de Brito. 
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N.o 81.-IMPERIO.- Em 22 de Abril de 18!~7.­
Rr:solve Wl duvidas que ftO Prt·.~·idente da Pro­
?•incia de .Afinas Um·ae.~ ,\'ltfmzcttco a .Juntfl dt· 
(Jrwli(icarlio da Fn•gut!:;Ía do Bom lJe.'?Jmrlw. 
sofrre tt, e.t'et:uríio da Lei Re;;ulamrnf(IJ' t!o.~ 
Eleit;iít~s. • 

Jllm. c Exm. Sr.- Foriío prescllkS a Sua \la­
r<f'stade o Imperador ns scrrnintes dPci~ões dadas 
tl . ~ -., , • t.J , • l 
por \'. ]~x. as duas dundas que, a rcspetto ( a 
exeeução da Lei Hegulamentar das Elei~·ões, lhe fo­
rào submitti(las pela Junta de Qualilica~·~i.o da Fre­
guczia do Bom Despacho: 

1.' (Juc hnma vez que entre os l\Icmhros da 
dita Junta não póde haver aeconlo na nomc:H::lo 
do individuo, que devia substituir o ?\lembro da 
.Junta, (plC í:tltara, por isso ((HC dous dos Mt'lll­
bros presentes optár~o por hum, e dous por outro 
Cidadiio, devião recorrer á sorte para decidir se­
melhante empate; por isso (pte, em geral, c aind.t 
pela disposição do Art. 115 da Lei de ·19 de i\(~osto 
do anuo passado, l1e ella o meio mais apropriado 
pm·a cortar por occurrcncias .scmelhanfes; sendo 
por conseguinte inteiramente contrario ao espírito 
da Lei o arbítrio que o Juiz de Paz !'residente da 
Junta pretendeo tomar, dcPidiJHlo o empate por 
meio do voto de (1ualidade .. 

2.' Que quando apparecerem para tomar parte 
nos trabalhos da .Junta o 1\lembt·o que por im­
pedimento justificado deixou de compa1·ecer ás suas 
sessões, c o que foi chamado pam o substituir 
na fórma do Art. 29 da citada Lei, parece razoa­
vel que á Junta pc1·tença a decisão da f{Uestão, 
tendo em vista as condições com que foi dispen­
sado o Membro nato substituído, e admittido o 
Substituto, visto não se achar prevista na mesma 
Lei semelhante hypothese, que aliás pódc dar-se. 
E o Mesmo A Ul{nsto Senhor, Tendo ouvido a St~cção 
do Conselho d'Estado dos Nf'r,ocios elo Impl'rio, Ha 
por bem neclarar: 
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Ottanfo a 1 ," duvida. ()UP ac<'rlatla lili a clt~~ 
cisão 'de Y. Ex. 

-Em quanto porêm á '2.a Que já foi resolvida 
<'111 A vis os . de 25 c 2G de "Fevcrei r o dcsl e a uno , 
dirirrirlos o primeiro ao l'rcsidt~nl.e de l'l'rnamlmco, 
~~ o'' scGtmdo ao tlo Hio de .laut~iro, dizendo-se 
nos nwsmos, <[Ue, <JUando não comparecesse hum, 
on mais J'dcrnbros da Junta de Qualificação, c os 
pn'scutcs uomcasscm Substitutos na fórma do ArL 
:2\J da Lei, devia o Suhstitnto, ou Substitutos cc­
der o luGar que occupasscm: loGo que s1~ 3prcscn­
tassc para exercer suas fnneÇÕI'S o l\lctllhro, ou 
l\ll'mhros a:<~ então snb,;tituidos. 

O <[llC todo communieo a Y. Ex. par,1 sua 
intellir;·encia c {~overno. 

Dcos Guarde a \'. Ex. Palacio do Hio de Ja­
m·iro l'IH 2.2 de Ahril de 18lt-7.- .Joaquim Mar­
l'l'llino de Brito.- SI'. Jlrcsifknte da Província de 
1\Jiitas Gcnws . 

. N." S'2.- Em2:1 deAbril de ·ISIJ.7.-Solt•r: tl111'Íri11s 
J!l'OJWstus fiO Pn:sirlf'nfe da Prol'incirt dr SrJ·­
::;·ÍJif', sofli·e rt ('<~·ecaf'iío da IA·i Hc,:,;-ul<llii('Jifru· 
~las ml'iJ)cs. ' 

lllm. {' Exm. Sr.- for:"i~) presentes a Sua i\fa­
~csladc 0 }mperadot' as SC(}llÍHlCS JUYÍllas 1 que a 
V. Ex. forão propostas sobre a execução da Lei 
Hqpdarnenlar das Eleições, c constão das copias J 

qnc acornpa~hárão o sen Olftcio de 12 de Março 
ultimo: 

1.a A Lei declara successi~·os os dias, durante 
os <{Uacs de\1crn estar reunidas as Juntas de Qua­
lificação; oq'U rrcncias podem h a ver que obrir,uem 
a suspender os trabalhos das mesmas por hum 
ou mais dias. Entrou em duvida o Juiz de Paz 
da Frc~uczia do Campo do Brito, se tleviüo ser 
t'ülllado-; os dia,: da intf'IT•lpção. 
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2.a Entrou igualmente em duvida o dito Jui;.o, · 
de Paz como devia proceder contra os pertuhadm·es 
dos trabalhos das mencionadas Juntas. 

3." Tendo o Juiz de Paz de ltahaianinha mar­
cado outro dia para a reuni:1o ua Junta de ()na­
lilicação, por ter sido julrjada nulla pelo Cowrno 
a anteriormente reunida, entrou <'111 duvida :,;1~ 
foi rcr,ular o procedimento de rC<[Uisilar do .Iuiz de 
{laz em exereicio iwva lista dos votantes da<ptelle 
Districto, em razão de ter ficado imperfeita a que 
lhe foi reme ui da pcl o Juiz de Paz do a uno passa­
do, pelas inclusões, c exclusões <(Ue houn~ dos vo­
tantes, ou se deve opresentar á Junta a primeira 
lista assim mesmo riscaua. 

/1.a PóJe ser desi1~nado 'lembro da Junta de 
Qualificação hum Eleitor ou Supplente, inn;to do 
Jniz de Paz Presidente, bem como o pt·,dc ser o Juiz 
de Jlaz, que deo a lista dos votantes: h e ohjecto 
de uuviua se a Lei os aurnitte, ou exclue da .lunta. 

rí." Se ueve ser convocauo hnm Eleitor, qne :,;c 
acha pronunciado em crime de responsal>ilidade 
corno Juiz de Paz. 

G." Se a .I unta pódc eliminar da lista <lo Juiz de 
Paz t:illadãos <(UC não forem ,iul;~ados nas cin·unstan­
eias ue SCI' Yotant~S, C Se pÓde incluir OUtros <(llC O 

mcreção. 
7." Devendo a Junta concluir seus trabalhos 

no espaço de vinte dias na Júrma da Lei, e sendo 
ella obrigada a reunir-se outra vez passados trinta 
dias da affixação da lista; foi ohjecto de uuvida se 
não baverá crnbamço, estando reunido ao mesmo 
tempo o Conselho Municipal de Hccurso, ou <Iuando 
se tenhão passado os quinze dias da reunião des­
te, não tendo a .Junta ainda concluido seus tra­
balhos. 

8. a Declarando o Art. 31 da Lei f! HC para a for­
mação das listas de qualificação, os Parochos, Jui­
zes de Paz, Delegados, ~..\c., devem ministrar á 
Junta os esclarcrirncntos pedidos; foi controvertido 
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·se ha reslricta obrigação de chamar a1suns desses 
Empregados, ainda mesmo não sendo elles prec!­
sos, porque os Membros da l\lesa tenh~o eonheet­
m<·nlo de todo o Districlo. 

!l.a foi ~;unhem objecto <lc duvidas<~ as copias, 
de· <pw tra(a o Art. 2l, em relcrctu·ia ao \r L. 21, 
se ~~x.trahirilo <[Uan<lo houver exdusào, ou inclusão 
ua lista p·eral , ou se só llOl'I)He ua Aela das Ses-,, . 
sõcs se tenha lavrado algum despacho em v1rtnde 
de <[ueix.as, ou reclamações, de sorte <plC nào haja 
sido allera<la a lista. 

E Tendo o J\Iesmo Aur•uslo Senhor ouvi<lo a ,, 
Scecào do Conse1ho d'Eslado dos NeP·<wios do lm-,, 
perio, Houve por hem Declarat·: 

1.0 Que, sempre <tuc razões imprevistas e im­
periosas intenompcrcm os trabalhos das rcclarna­
c;ües, que por Lei devem ser consecutivos, a .Junta 
deverá funceiouat· pot· mais al1~um dia, em onlcm 
a que não fiquem júmai:o prejudicados os direi­
los dos Cidad:los, 'lu e, n;tt) coneoncndo para esses 
c outros successos, uão devem soll'rer por culp~t 
u IIH'in. 

2. o Que contra os perturbadores dos trabalhos 
da .Junta cabe proceder em conforlllidade do~ 1. o 

do Art. !t.7 da dita Lei; cumprindo ás Autoridades 
competentes tomar conhecimento de todos os actos, 
que não versarem sobre qualificação de \'otantes. 

;3, o Que procede o em regra o Juiz ele Paz de 
ltabaianinha, requisitando nova lista dos volantes, 
atleutos os vieios da lista preterira; rnas que po­
deria servir, ou deixar de servir, h uma vez (jLJC 

partisse da Autoridade compelcnle. 
4. o Que a Lei não exclue de ser l\Jemhro da 

Junta ao Eleitor, que hc irmão do Juiz de Paz 
Presidente, caso lhe caiba servir; c nem ao Juiz 
de Paz, que ti''er dado a lista. 

;1. 0 Que já, por Avisos de 31 de Dezembro ele 
181,.6, c de 10 c 1 'J. do corrente mez, se rleeidio 
qn<' a c'\cPp<;ão estahelPeida pclH Art. 2.·· da Lei 
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Rer,ularncntar das Eleições, só he applica,·el ao Juiz 
i. de Paz mais votado; e não póde po1· tanto ser con-
F vJocado o Eleitor pronunciado para fazer parte ela 
1 unta de Qualificação, em cujos Membros requer a 

mesma Lei nos Arts. 9. o e 53 as qualidades de Elei­
tor, que sem duvida faltão ao pronunciado Clll 

cpwi\a, denlliH~ia, ou summ<lrio. 
G. 0 ()tiC a Junta póde eliminar da lisla os Ci­

di!rFíos, que não julr~ar no caso de ~L'rt'lll ,·otan­
tcs, por ser dia pela Lei quem qualilica, como Ltlll­

hcm iucluir os qne julG:u· habilitados. 
7. 0 Qnc por Aviso de 25 de fevereiro de~!e 

:mno já se resoheo (JUC devem os Prc~idcntcs das 
l'ro\·ineias transferir a reunião dos Cousclbos .\ln­
nieipacs de Hccnrso para outra cpoca, <tnando o jnl­
r,ncrn ncccssa rio, a Jim de que fiq ue111 com plda­
mente lin·es os prazos mareados no~ .\rls. 11.", '!O, 
2·1 c 22 da Lei para a cOIJYoeaç;l.o dos Ell'itorl'::> (~ 
Supplenlcs, conelusão dos primeiros Lraba!lws das 
.hmtas, pnhlicação das listas, e ('X ame das 1"<'­

damaçõcs; e que uo easo de se haver condnido a 
qualificaç;lo em alt~nmas Parochias, a tempo de 
serem estas n·clamaçõcs examinadas pelo Conselho 
de Hccurso, (' em ont•·a nuo, pol' se ler ·kmo­
rado por t[llalcpH'r motivo, cumpre aos ditos J,re­
si(lentes ordenar <{UC se reunào exlraonlinaria­
mcntc os Conselhos para decidirem os recursos <[UC 
forem interpostos pelos habitantes dessas l'arochias, 
em <pw se não coneluio a qualificação llO:'i prazos 
mareados; não devendo porêm, na h)·polhesc íl[~U­
rada, reunir-se os mesmos Conselhos scniio '11, dias, 
pelo menos, depois que as Juntas de ()ualilícar;iin 
tiverem concluído os seus trabalhos. 

8.0 Que o Art. :n da L<·i não põe a Junta na 
rcstricta ohri1;ação de chama•· os Emprq~ados ahi 
mencionados, e sim no caso de uào podc1· pres­
cindir das suas inlormaçõcs para proceder com co­
uhec.imento de causa. 

~)." Firudnwnt<·, qnc a,.: copias de que l!·a!a u 
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Art. 2'') deYem coulcr a:; altcraçlles que hmr\·erem, 
em virtude das queixas, on rcclamaçücs, sendo 
comprcheudidos nellas, Jla fónna do Art. 21, todos 
os individu.os, que assi111 forem inchtidos de mais, 
ou •jlH~ ddirJitivanlcrllc licarcrn ,;enclo volantes, 
que süo os! rptc f'azt'!ll a• <Jualdicac:io rcspccli \'a. 

O qne tudo COIIllllllllÍco a V. E~. para Sl'U co­
ubecimL~nlo e f;OYCI'IIO. 

Deos Guarde a Y. E:x. Palacio do Rio de .la­
m·iro ern '2:3 de Abril de 1<-l'IJ.- .loai[IIÍm l\lar­
cl'llino de Brito. --Sr. Pn·:;idcnlt' da Província 1le 
Scr:;ipc. 

N." 8:3.- Em 2ô de Abril ele lt)',/.- Re.wl(•c 
1hvcrsas dw,idas, qlle tem occnrrúlo na Pro­
(>inda da Bahia, na C.J'I-'Cl!Çr(o da Lei Begula-
1111'1/far d({s Fláç(ies. 

Jllm. c Exm. Sr. - For?tu presentes a S11a 'ra­
~~estade o Imperador, com o Ollicio de Y. E~. 
de 15 de ~Ian;o proximo findo, as seGtlintcs du­
vidas occorridas nessa Pro\•ineia por oeeasião de 
executar-58 a Lei Bc(;·ularnentat· das Eleic:ücs: 

'I." do\'ida. Heprcscnton o .Iuiz de Paz da Fre­
r,uczia de S. Beulo do ~\lonte-Gorclo que, até o dia 
7 de Janeiro do eorrente auno, ainda niio tinha 
recebido elo Juiz de Vaz em cxerctcw o alista­
mento, sem o qual n;lo podia dat· começo aos 
trabalhos da r1ualificaç?to; e pede por isso provi~ 
deneias. 

2.a duvi~la. O Presidente da .Junta de Qnalifi­
cação da frq~uczia de Pirajuhia parlil'Ípa que, 
comprchendendo arruella FreP"uezia trcs Districtos ' ,, 
de Paz, deixou o Juiz do SC(jlltHio de enviar a 
lista do set't Distrieto, como lhe cumpria, á vista 
Jo Art. 1 Q da Lei, apezar de tt'r-lbe ofliciado 
a Camara I'especti,·a, o que obri(~Ou a mes111a .Junta 
a multal-u Clll w.7,Dooo' b~sc;tda Jl() ArlÍGO 1'2() 
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§ G. o n. o 3 da mencionada Lei ; c como esta {',d ta 
he bastante grave, por isso que, deixando de se­
rem qualificados os habitautes daquelle Districto, 
deixarão tamhern de set· votados os .Juizes de Paz, 
que tem de senir no qualriennio vindouro no re­
ferido Bistricto: peq-;unta o <[lle dcvcrú praticar 
para remediar a mesma falta. 

;l, a d n v ida. O Presidente da .I unta de Q na li fi­
cação da Ft·eguezia da Penha participa que, sendo 
a Lei das Eleições omissa no Cap. 2. 0 Art. '21 
sobt·e o Secretario que deve lan~·ar a Acta da 
qualificação, procedeo-se em confonui<hule do Art. 
fÍ.7 § 2. 0

, pot· se entender que havia toda a aua­
lor,ia. Como porêm hum dos 1\lemhros da Junta 
tenha puYida a esse respeito, deseja sahcr se o alis­
tamento, c a Acta, de que trata o Art. :L 1 , 
deve ser feito pelo Escri\·uo, ou se foi bem feito 
na li'>nna por ({UC proccdco a .luuta. 

!,.a duvida. E uo caso de den~r set· o E~cri­
vão <[Urm fa<.;a at[uellc trabalho , ~c scrú bastante 
([UC subscreva o trnballiO j:í. feito pela .Junta, 
ou se conn\m que se proceda na repetição dclle 
com o Escri viio. 

rí." duvida. O Presidente <la .Junta de Onalifi­
cação da Freguezia de Belmonte solicita 'os se­
guintes esclarecimentos: -se o EleitOI·, (1ue mos­
trou achm·-se cmpreaado ua vida do mar, está 
por isso isento de entrar na formação da Junta 
de Qualificação, Ít vista do disposto no Art. GS do 
Ilcf~ulamento de 19 de l\Jaio de 'I SI, G, em que se 
escuda. 

G." duvida. Se no caso affirmativo deve com 
tudo ser o sobredito Eleito r inscripto na lista 
geral com a sua C(Ualidade de votante, ou eler,-ivcl. 

7." duvida. E sendo inscripto, c obtendo ,·o­
tos para Eleitor, se devem ser estes apurados , 
ou desprezados. 

8." duvida. O rresidente da Jnnta de Oualifi­
ca(io da Frct~nczia <lc Santa 1\nna do Catú..._, pede 
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esclarecimentos sobi·e estarem ou não no caso de 
votantes para, as eleições, o individuo que só 
tem ollicio ( ern <{Ue p<'Hle a<mhar de duas a <pwtro 
patacas nos dias c1ue trabalha), tenda, c casa 
de morar llc mui to pouco valor. 

U." duvicla. O caxeiro ll'En:~enl\o de fazet· as­
suear <{ne possue alr,uns bens. 

10." duvida. O casad,, mcHot' lle Yinte e hum 
annos. 

11." dndda. Se a Junta de Qualilicaç:io p~·,de 
incluir na lista f~eral 1 ainda JllCSillO depois de aiJi­
xada na I:p·eja ~\[atriz ' UI! uclle' Oll acruelles tpte 
considerar nas circunstaucias de o serem, embora 
não reclamem. 

'12." duvida. Se a copia da lista r,eral, que 
tem de ser t·emettiua ao Presidente da Província, 
o de,·e ser Ior~o , on "c depois de findo o tempo 
pcrmiuido para reclamações. 

1:1." duvida. O Presidente da Junta de Oualifi­
cacão ua Frel}uezia de lkotas, vio-se eml)araca­
do-, e sem <Íue pudesse ultimat· os trabalhos ·da 
mesma Junta, pot· não havct· o .Juiz de Paz da :Fre­
f~ttezia da \ ietoria, em exet·cicio, rcmettido o ar­
rolamento .da povoação de .\lari<plÍta, <{UC, na 
parte c i vel, pertence a essa Frer,uezia ; e cscru­
pulisando impor ao referido .Juiz de Paz a pena 
crue para tacs omissfles uwrca o Art. ·12G n .0 ~L" 
§ fi.", por isso que a Lei não preYenio esta hy­
pothesc, pede exclarecimenlos a respeito. 

1fl .. " duvlua. Tendo a Junta Je Qualificação da 
Freguezia 'de Santa Anua da Aldêa, Ter·mo da 
Villa de Nazareth, apurado seiscentos sessenta e 
tres \'otantes, e devendo ella, em conformidade 
do Art. 52 da Lei H.egulamentar das Eleições , 
marcar <tmintos Eleitores deve dar a Parochia, en­
tendem huns, á vista da Lei , <[Ue marca hum 
Eleitor pata cada quarenta yotantes, e do <[Ue 
se lleclara no § G." do Aviso de 2 de Novem­
bro do anno passado, qne deve a Parochia dar 
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dezesetc Eleitores, cpw corrrspomlem a hum por 
cada quarenta votantes; outros porêm entendem 
qüe , lendo a Parochia dado nas Elei~;ões de ·I ~H2 
dez Eleitores, e nas de ·I t;r,.', vinte, deve a:rora 
somente dar doze Eleitores, que vem a ser os 
dez que dco naquclle anuo de I t;/1'2, com o an­
r,menlo de mais dous, qtlC corrcspondc :1 quinta 
parte: assim, para ohYiar scnwlhanle duvida, 
pede que se lhe esclarcç:t Sl', ;, vista daqnclltJ 
uumcro de GG:~ votantes, c de conformidade com 
a Lei e A viso citado, deve a Parochia dar os de­
zesete Eleitores, como entendem lnms, on se doze 
como querem otttros. 

I ~~.a dtl\·ida. O Presidente da .Junta de Onalili~ 
cação da Frcg·uezia da \illa de Yalen<;a p:~;·tieipa 
que, etn I\) de .Janeiro findo, quando j(t cslavão Las· 
taule adianlarlos os trabalhos da dita .lunla, foi <JUC 
recebeo por intcnuedio da Camara 1\Jnnicipal os 
Oflicios, c lkcretos resolvendo as duvidas que 
em alf~UllS pontos o!l'erece a Lei ltcc·ulan!cnlar 
das Eleições; e como havia nomeado, e jura­
mentado hum Eleitor para fazer as vezes do Es­
cri,·ão de J1az, que dera parte de doente, c hc 
tamhem Suppleute dos Eleitores; pcq~unta se, 
quando reunir-se a Junta pa1·a decidit· das queixas 
e reclamações, de...-e servir de Escrivão o d<~ Paz, 
caso esteja em exerci cio, ou o juramentado, c <tne 
servio nos primeiros trabalhos da Junla, ou se nen­
hum dos dous, por ser hum Eleitor, c o outro 
Snpplente. 

I G.a duYida. O Presidente da .T unta de Qualifi­
cação da Fre~·uezia de Nazareth participa que, em 
18!~'2 deo aquclla FreGuezia trinta c quatro Elei­
tores , e em 181,..',. trinta e nove, agora rq~ulando 
hum Eleitor por cada quarenta votantes, terá de 
dat· cptarenta e hum, pois que o numero de vo­
tantes hc de 1 .G33, está porêm Ba duvida se deve 
declarar ser aquelle numero de I, 1 o dos Eleitores, 
que tem de dar a Frer:rczia, por occon·er a cir-
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cunstancia de correspowler ao numero de votan­
tes, e a de ser ô numero menor de huma da­
<rucllas duas eleições tom o accrcscimo da <{UÍnta 
parte, ou se apezar destas duas circunstancias 
não pódc o numero dos Eleitores passar do nu­
mero maim, <fUC dco a i"rcgnczia nas t\nas

1 
prc­

ceJcntes eleições. 
1/.a duvida. Quem he obriGado a l(ll·necer á 

rcfel'i<la Junta papel, tinta, c os mais acccsso­
rios nccessarios ao expediente da mesma. 

1R." duvida. Se hnm Juiz de Paz em exercício 
em huma Capclla curada, n'aqnella b·c(~twzia, 
não qnizcr receber a lista, que deve ser allixada 
na dita Capella, o que deverá fazer a mencionada 
.lnnta. 

1~)." duvida. A Juntá de Qualiflca(;ão da frc­
guezia do Santíssimo Sacrámento de ltaparica, 
tendo-se reunido para decidir as rcdam:H:õcs que 
lhe furão apresentadas nos trinta llias do inlcnallo 
da Sessão, pcdio os esclarecimentos ser,uintes, at­
tenta a obrigação de findar os seus trabalhos nos 
cinco dias determinados 110 Art. 22. 

Deve a Junta de Qualificação !los cinco dias 
consecutivos de Sessão, para t·eceber as reclama­
ções, t·ecebt::r durante os seus Lrahalhos outras re­
clamações alêm dâquellas que dentro dos trinta 
dias torão entregues ao Presidente da mesma, quan­
do a lista das rcclamacões deve ser on)anisada á • 0 

vista dos requerimentos por Dist ri elos, Quartei-
rões, e alphabeticament.e. 

20." duvida. Dada a hypothcse de se recebe­
rem reclaruac_;ões dentro dos cinco dias das Ses­
sões, não altera. a Junta a ordem dos seus tra­
balhos á proporção qnc confusamente forem np­
parcccndo Ú1ais reclamações de diversos Disfrictos, 
e Quarteirões! 

21.n duvida. Não tendo a Camara Municipal da 
Yilla de Aleobat,·a recebido Oflicio para s(~ poder 
procc(lcr ao Cousclho de l)ualific<H'i'ío, conJn tletcl'~ 
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miua o Art. 7. 0 tia Lei; c estando á vista de se­
melhante ArtiP'o embaraçada, per não saber como 
deva procede;-., solicitou esclarecimentos. . 

zz.a duvida. Achando-se reunida a Junta de 
Qualifica<;ão da 'Ft'er,uezia da Conceic;ão da l'raia 
para receber as reclamações, queixas, c denun­
cias, acontece <JUC, appareccndo o JJoulor João 
Antunes de Azevedo Chaves, reclamante nesta 
Junta, perwmtal!a a hum de seus 1\lem.bms , de 
nome José Joacrui.m de fiaudredo Lisboa, Clll 

<[UC anuo viera pa!'a a flr·asil, e estP. lhe respon­
dera que no anno ele 1826, ao que tornou o dito 
Doutor, se depois desse tempo tirara Carta de 
naturalisação; c {oi-lhe respondido que não. porem 
cp1e rlesde a Lei creadora das Guardas Jiunicipaes, 
e depois a das Guardas Nacionaes, sempre serviu 
como Guanla de huma e outra Corpora~·ào, scmlo 
considerado Cidadão Brasileiro; e sendo depois no­
meado lnspector de Quarteirão daquella f<'~·egue­
zia, em em cujo cargo ha muitos annos serve, e 
mesmo tem servido durante os dous Juizados de J>az 
que tem exercido naquella Freguezia o dito Uuutot· 
João Antunes de Aze,·edo Chan:s, c tem votado 
nas anteriores ekições sob sua prcsideucia, teudo 
sabido uas ultimas Eleitot· St1pplente por aquella 
J're~juezia. Sendo po-is este facto passado perante a 
referida Junta, acha-se ella duvidosa sohEe a qua­
lidade de Cidadão lkasileiro no referido Membr·o 
José Joaquim de Figueiredo Lisboa: e por isso 
suspendendo o !•residente da mesma Junta os t:ra­
ballws deJ,Ja, per-gunta se deve, não obstante o 
occorri<lo, continuar· em taes trabalhos ~om aque11e 
Membro, cuja nacionalidade he. duvidosa, ou se 
deve chamaT OUtro COlll OS l'C<fHisilos Jer,aes, para 
substituil-o ;- e neste u.lti.mo caso se deve eonsiderat· 
corno validos os trabalhos jú feitos, e continnat-os 
até se cornpletanml 03 cineo dias d:.!!Lei, ou se devem 
principiai· a contar-se estes dim, dafpte!lc em flue 
dia clf~ llOYO Se l'ClliJÍr. 
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2:-J. n duvida. O Presidente da .T unta de Qualifi­
cação da Freguezia da Penha pergunta se as trc~ 
copias, de que falta o Art. 21 , devem comprehen­
dcl' a primeira Acta da formação da Junta, ou so­
mente a se~unda do alistamento c qualificação. 

2l, .. a duvida. nuvída o mesmo rrcsidcntc se () 
Escri,·ão, por ser Eleitor, n:lo pódc entrar na qua­
lidade dcEscrivão no acto da formação da.Tunta, 
c po1· isso foi outro juramentado; nilo sahindo 
porêm Membro c.le1la, d<2scja saber se póJe escre­
ve•· no trabalho do alistamento c qualifica~·ão. 

2:í.a dm·ida. O Presidente da Junta de Qualifi­
cação da freguezia de Passé pede esclarecimento 
sohre a ser,-uintc duviJa.- Ilavcndo-sc procedido 
ú forma cão da Junta na fórma do Art. 8. o da 
Lei , c t~ndo hum dos l\Iembros faltado ás suas Ses­
sões, ~ndo substituído como dispõe o Art. 2!1, qual 
destes dcvcriL ser convocacb pam as Sessücs que a 
Junta tem de celebrai' trinta dias clcpois de afll­
xada a lista r,-eral, como dispõe o Art. 22, para 
conhecer das queixas, reclamações, e denunci:'ls '! 

2G.a duvida Hnalmente. O mesmo Presidente 
Lambem pede esclarecimentos sobre o scr,-uinte: ten­
do-se na convocação, preseripta pelo Art. I,. o, dos 
Eleitores e Supplentes da l1arochia convocado se­
r,-nndo a letra do Art. rí." do Decreto I\.~ ASO de 
2!" de Outubro de 18!"G maior numero de Sup­
plentes, por isso que haYião empatado, c proce­
dendo-se conforme a disposição elo Art. /~.o tlo 
mesmo Dec1·eto ao sorteio que indicou a precc­
<lencia dos Supplentes, deYcrá esta. precedencia fi­
car regulando para a conyocação que se tem dt~ 
fazer nas eleições de Elci to1·es da Jlarochia, como 
determina 9 Art. 4.1 da Lei Regulamentar'! 

E o ·Mesmo Augusto Senhor, Tendo ouvido 
a Secção do Conselho d' Estado dos Neaocios do 
Jrnperio, Ila por bem Declm·ar: 

1.a duvida. Que hem doTidida foi pot· Y. Ex. a 
1." dn"ida. dcelara!!do que o .Juiz tlc l'az no cxer-
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ciciO da Vara da Fr~guezia de Sao Bento de Monte­
Gordo, que deixqu ele remetter a lista parcial do 
seu Districto, deve ser multado na fórma do § 
6." do Art. 126 da Lei; mas (ple não obstante 
cumpre proceder ú qualificação, requesilando-se do 
Deleg:ulo e Subdelegado o alistamento do Distri­
cto, exigindo-se dos Inspcetorcs de Quarteirão 
os alistamentos parciacs, c recorrendo a outros 
meios que a Lei antorisa. 

2." duvida. Que igualmente bem decidida foi 
por V. Ex. a segunda· (hnida, declarando <pw a 
Junta Qualificadora da Icreguczia de l'irajuhia <leve 
proceder (ts diligencias de <piC trata o Art. :~I da 
Lei, f~lZewlo vir perante si os Inspeetores de (_)uar­
tcir?lo com seus respectivos alistamentos. 

:J." c 1,." d..:l\·idas. Qne lambem com acerto re­
solveo Y. Ex. a 3." e !~." dm·idas, quando <lccla­
ron ao Presit~entc <\a Junta de ()ualificação da 
i"rc[j·uezia da l)enha, que, não estándo estatuído 
explicitnmente no Art. 21 da Lei que soja po1· ou­
tro funccionario cseript~ a Acta o ::~lislamcuto de 
qt;:' trata o mesmo Arl., deve ser pelo re:'peclivo 
E"tTivão de Paz; e <tUC curnpi'e <LliC o clilo Escri­
vã,) continue, ratificando o trabalho j(t feito pelo 
1\lcmbro da mesma Junta. 

:í." <lnvida. Oue com irr,ual acerto dccitlio V. 
'- ' Ex. a ;,.'1 duvida, respondendo no Pt'esidente da 

Junta de Qualificação da IreGuezia de Belmonte, 
que o Eleitor <pie justifica ser emprcga1lo na vida 
do mar, não cstú por isso isento de entrar na í'or­
mm;ilo da Junta de Qualificaç'i'ío, hurna vez qnc 
nelle não se dêem alGumas das condições do § 
G." do Art. 18 da Lei, ou não esteja comprehon­
dido em alP,uns dos outros ç_ç do citado ArLirro. 

t ;-y~ tJ 

6." duvida. Que bem decidida foi tamhem a 
fi. a dm·ida, declarando V. Ex. que o Eleitor, na 
hypothese fir,-nrada na decisão anterior, deve ser 
insCl'Íplo na li~la r,eral com a sua cpralidacle de 
votantu. 
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1." duvida Que bem assim foi bem resolvida 
a 7." duvida, declarando V. Ex., que sendo hum 
tal individuo inscripto na lista geral, e obtendo 
votos para. Eleitor, devem se1· estes apurados. 

8.", <J." e 1 0." duvidas. Onc com o mesmo 
acerto dec:idio V. Ex. a 8.",' ~)." e 10." <lnvi­
das, <pw lhe forão apresentadas pelo Jlresidenle 
da .Junta de Qualifica<;ilo da Frer~qczia de Santa 
Anna do Calú, quando lhe rcspondeo que a 8." se 
acha resolvida com a disposição do § G.o Art. 18 
da Lei; e qne a <J." e 110." esl?lo nq~alivamente 
resolvidas, esta no § 1, 0

, c a<[llclla 110 ~ 3." do 
mcucionado A1t ·18. 

11." duvida. Que hem dccidio V. Ex. a 11." 
dnvicla, declarando <plC depois de affixada a lista 
de que tt·ata o Artip,-o 21, não hc pcrrnittido in­
cluir nella os nomes d' aqnellas pcssons <pw dci­
xúrão de ser qualillcadas, visto <JHC as Sessões da 
,Junta são interrompidas por trinta dias, e <JUando 
clla tivet' de reunir-se para resolver sobre as re­
clamações na conformidade do ,\rt. 22, se den~r{t 
'~otTi(}i r <ptai![Uer omi~são q 11e hon v esse. 

/12." duvida, Que do mesmo modo bem dcci­
dio V. Ex. a 12." duvida, declarando que a co .... 
pia da lista geral de\·e ser remcttida Jorro quo 
for conclui\la como detci·mina o Art. 21, e inde­
pendente da lista das reclamaçües, qtte devcr{t 
ser enviada Jorro f[llC expire o prazo de cinco dias 
concedidos pela Lei. 

·1:~." duvida. Que ip,-ualmenlc bem decidida foi 
pot' Y. Ex. a 1:}," d11Yida, declarando ao Prcsi­
<lcnlo da .Junta de Qnalif1cação da Frcrrnezia do 
Brotas, que o Juiz de Paz que deixa de 1 cmetter 
.a lista parcial do scn • respectivo J>islriclo, hc 
mui lauo na fôrma do ~ G.0 do Art. ·1 'lli, <'m cujo 
caso csl{t o da FrcGuezia. da. Yictoria, que deixou 
de cnyia1· úquclla .Junta o alistamento da Povoa­
<Jío de i'lariqnila; dcn:ndo totlaYia proceder-se (t 
qnaliii('ar·:lp, Clllhora n:ín t'\Í.;(a a rcf'crid:1 li~!a, 
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para o 9-ue dispõe o Art. 3f da citada Lei os meios 
necessartos; requisitando do Delegado e Subdelc­
rrado o dito alistamento, c mesmo exirrindo dos 
Jnspectores de Quarteirão os alistamentos parciacs; 
convindo que a lista de qualificação seja feita c 
concluída no prazo marcado no Art. 20 da Lei. 

1ft.• duvida. Que do mesmo modo bem decidio 
Y. Ex. a '1!,,• duvitla, dcclamndo ú Junta de Qua­
lificação (la Frerruczia de Santa Anna da Aldeia, 
Temw da Yilla de 1\azareth , que a dita l're­
r;uezia deve sómcnte dar doze Eleitores; por f{Uanto 
tendo ella dado dez na eleição de 18'•2, c sendo 
ar;ora GG:J os votantes apurados, est:Í o caso corn­
prebcndi<lo na ser;nnda parte do Artirro rí2 da Lei, 
que limita, nn rcstrinr;c a rcr:-ra r;eral estabelecida 
na primeira parte do citado Arti;ro. 

1 f),• duvida. Qtw lambem acertada foi a de­
cisão dada por V. Ex. {t 15.' duvida, declarando 
ao l1residentc da Junta de Qualificação da l•'rc­
r;uezia da Yilla de Valença, fllle o Escrivão de J>uz 
deve servir, se j{t esti,·er em m•et·cicio, ou o do 
Suhdelc,'jado, como determina o A t·tirro 30 da Lei; 
e no impedimento de ambos p!'11.le continuar a 
servir o mesmo que foi juramentado para os pri­
meims trabalhos da Junta, não obstante ser Elei­
tor, pois a Lei o não prohihc; c s<í não poderia 
servir se fosse i\lemhro desir,-nado da Junta. 

1 G." duvida. Ouc com o mesmo acerto deci­
dia Y. Ex. a 1 G! clu,•ida, declarando que qual­
quer Jlarochia pode dar hum numero de Elcito­
t·cs maior do <rue dco nas clciçõos de 18.'r2 c 18Vr, 
com tanto cruo não exceda no minimo desses annos 
com o auGrncnto da quinta parte mais; por ser 
este o unieo corrcctivo feito na rcrrra estabele­
cida provisoriamente no Art. ;,2 da''Lei. 

17 ." duvida. Que bem decidio Y. Ex. a 1 7' ... 
c.lu viela, declat·ando que, com quan lo o Art. 11 \J 
da dita J.ei não seja expresso a respeito do for­
m:citncnto de pnpd, C O Jltai5 IJCCCSsario para O 



( i:~:, ) 

c1pedientc das jm1tas, deve clle ser tambcm feito 
pelas Camaras Municipaes, e no cas0 de Ü1lta de 
meios , pelos cofres da Fazenda Publica. 

18.a dnvi,da. Que do mesmo rnodo betn deci­
dia V. Ex.: a 18." <In vida, declarando que in­
corre na multa do § Ü." do :\rt. 12G o Juiz de Paz 
<fUC recusar acceitar· a lista, de que trata o Art. 
21 , ou que a não publicar· dnte e quatro horas 
depois que a ti vel' recebido. Suppõe-se <}UC a tem 
t·ecebido, quando quarenta e oito horas depois 
de terminados os trabalho:; da Junta de Oualifl­
cação, em. qualquer de suas reuniões, th·erem 
decorrido tantos dias quantas vezes a distancia da 
Matriz á rcsidcncia do Juiz de Paz contiver qua­
tro legoas. 

Hl." duvida. Que acertada foi tambem a de­
cisão de V.Ex. [l·l\:J.U duvida, declat·ando ÍlJunta 
de Qualificação da Freguezia do Santíssimo Sacra­
mento de ltaparica, que nos cinco dias consecu­
tivos da Sessão, de <}UC trala o Art. 22 da Lei, 
deve a Junta receber, e decidir quacsquer quei­
xas, reclamações, ou denuncias, que lhe forem 
presentes na conformidade do •·eferído ArtiGo, 
huma vez que ellas sejão instruídas corno dispõe 
o Art. 23 da mesma Lei. 

20.a duvida. Que do mesmo modo foi acertada 
a decisão da 20.a duvida, declarando Y. Ex., !}UC 

a Junta deve rer,ular os seus t rabalho:s de fôrma, 
que nelles haja ordem e pi'Omptid::to ~ e seja cum­
prida a disposição do Art. 22. 

21 ." duvipa. Que do mesmo modo foi bem de­
cidida por· V. Ex. a 21 ." duvida, declarando á 
Camara l\Iuüicipal da Villa de Alcobaça, que a 
mesma duvida está resoh,ída com a disposição do 
Art. üü da Lei, expedindo a dita Camara im­
mediatamente as ordens de conformidade com o 
Art. 7." aos, Juizes de l\1z , que devem presidir ús 
Juntas de 'Qualificação do l\1 u 11 i c i pio para con­
vocarem n:-< Eleilon·s e Supplenlc~ na r;-,rma do 



Art. 4.0
, a fim de se formarem as sobreditas 

Juntas em hum mesmo dia que for pela dita 
Camara designado. 

22.a duvida. Que menos bem resolvera V. Ex. 
a 22." duvida, quando dcclal'ou á Juula de l)ua­
lificação da frer,uezia da Conceição da J'raia, que 
devia considerar-se como impedido o J\lemhro da 
Junta da<piClla Fre1~uezia José Joa<tttim de Fir~uei­
redo Lisboa, á vista da sua resposta, ou dedu­
ração que põe em duvida a sua <tnalidade de Ci­
dadão Brasileiro, que he essencial ao Eleitor; p<n· 
quanto, como já foi declarado em "\viso de 27 
de Março ultimo ao !>residente de S. Cathariua, 
sobre a nona duvida das comprchendidas c re­
solvidas no dito Aviso, não compete ús Juntas 
de OualiHcacão conhecerem da le!}alidallc com <{ ue 
furã'à nome~tdos os Eleitores c Supplcntcs, nem 
fôra conveniente invcstil-as de huma tal attrihui­
<;ão, allentos os abusos, que poderião commclter­
se; e nesta conformidade devera a J unla de Qua­
lificação, de <{Ue se trata, proser:·uir em seus traba­
lhos com os mesmos l\Iernbros de que se achava 
eornposla au: terminarem os cinco dias marcados 
na Lei para a decisão das tpteixas, rcclama<_·ões c 
denuncias. 

2:L" duvida. Que tamhem não dccidio \. Ex. 
com acerto a 23." duvida, ([uawlo declaro!! ao 
rresidente da Junta de Oualillcacão da Fren:uezia 

..._ "' lJ 

da l'enha, que as lres copias, de <1ne trata o Art. 
21 , não se referem [l A c ta da formaçilo da .lnn ta. 
Entre as copias de que !rata o dito Art. 2'1 c o 
21J. se comprehendem as Actas das formações das 
Juntas de Qualiticac;ão, como j{t foi decidido no 
Aviso que se cxpcdio a Y. Ex. em Lí de 1\iarço 
ultimo. 

2'L" dnvida. Que do mcstpo mot1n n?ío dcciJio 
hem V. Ex. a 24 .. " duvida, declarando ao refe­
rido !'residente da Junta, <Jlle o Escrivi'ín de l'az 
,·n;\ inhi!Jido de excrcc1· as suas lllllcçües, em ra-



;;o.ao de ser Eleitor, c por i,;so n;lo púJc senir 
uos trabalhos da qualifieac;ão, convindo que se 
pmccda de couí(>rmidade com o Art. ~30 da Lei, 
<'oitm f'> i rq~;ohido no Art. 2. 0 da Consulta de '21 
dt~ !lt·ze;!dJI'<~ ullitno. A Cousnlf:l, a qnc \.Ex. st~ 
n•f'cre, iuhihe de ~~~nir dt~ E-;nÍYito de Jl<u; 11:1 

.!unta de ()tlalitit~a<Jio o Eleitor que l'or i\lcmbro 
dclla, c n~o qualquer outro Eleitor, ou S11pplcu1e. 

:2:•." dtnida. One 11:Ío foi la!llbcm acertada a 

dcci~ão de \. E'.' [t 2;l," du,·ida, rcc;pondcudo ;10 

l'rcsideutc da Juuta de ()u;difica<"·ilo da Frcg·nezia 
de Pass{~, que para as Scssiks que a mesma Junta 
tcnlta de ;;dcbrar, em \ irlulk do ,\rl. '.2'2 <la Lei, 
den·rú st'r coJnocado o Eleitor que por impedi­
lltC'JJto foi su];stituido, chamando-se o Membro 
que o suhstitnio na prin1cira reunião, somente no 
ca~o de co11l inuar a existir o mesmo impedimen­
to, on outro que será por c:lle dcdarado. Deve 
ser cha!llado, e conliHIJ:It' a ~e1· .\!embro da .lnnla 
o substituto c1n quanto não cmnp<u-cctT o tllcsa­
J'Ío, a rtncm c~livcr sul.l~lilnilllh, prnmplo p::tra 
CXCI'CCI' O S('ll carrro. 

~()." duvida. ( )uc dt1 nw.mw JU:Hlo não f(,i 
accrtatlamctlLC dc~idit!a por\. i·>~. ;1 2!i." dn,·ida, 
quJildo declarou ao mencionado Presidente da .lun­
Lt, qnc a preccdencia de~'Í[;'nada pela ~orle uão 
deve servir para a convoca<;ão qne se ll~m de fazc1· 
para a eleição de Eleitores. Ue,·e-se considerar 
com prcccdcncia o Eleitor, ot1 ~)u pplente desir;nado 
pela sorte, como se ti ,·c::se obtillo maior numero 
de votos dt~ que os outros com quem est:na em­
patado. A sorte he hum dos modos de nomeat·, 
e, fci to o sorteio, cu tende-se defini ti \'amcn te cfi'e­
cl uada a nmnea~,;ão. 

O que tudo commnnico a\. Ex. para seu co­
uhecirnento c rroverno. 

Dcos Guarde a V. Ex. Palacio do H.io de Ja­
neiro em 2G de Abril de 18147. - .loa<ptirn 1\lar­
ccllino de Brito. 

Sr. l)resitlt~nle tla ProYincin da Bahia . 

....................... 



N.0 8/~.- Em 27 de Abril de 18!~7.- Resollle as 
duvidas, que tem occorrido na Província de 
Sergipe, acerca da execução da Lei Begula­
mentar das E feições. 

11lm. c Exm. St·.- Vor:ío present1, .t Sua l\fa­
r,esladc o Imperador, com o Ollicio de V. Ex. de 21i 
de Fevereiro nlrimo, as sq;uintcs <lu \·idas oc­
cozTidas IlCS~a !lrovincia na exccuÇio da Lei ltc~·n­
lamentar <las Eleicües. 

1." duvida. O "rrcsidcntc da Junta de (jualiíi-· 
cação da Frer,uezia de l1acatuba ponclct·a <ple <lc­
sir,nando o Art. 4." da Lei, qne sejilo com·ncado~ 
os Eleitores da Jlarochia, c ir;ual numero de Sup­
plcntes para a Junta de Qualificac;ilo, acontece que 
hanmdo nac1nella Yrcrruczia :\0 Elei:ores da elei-,, 
«,;ão fc~itn. em 'I SM~, apenas forão eleilns l \1 Sup­
plcntes; pelo que procura saber se devem ,;ct· colt­
vocados 11 Cidadãos para preencher o numero de 
30 Supplentes, ou se unicamente com os I~~ c'\is­
tenrcs se devem compor as duas turmas, <lesí­
tmando d'entrc estes nltimos os outros dous l\Icm­
l~ros da Junta, de c1uc falia o Art. 11 da mc3ma. 
J,ci. 

2.a duvida. O Yiaario da Frcauczin. de Itabaiana 
parlici pa, <tne não teve not i !i c a çilo para com pare­
cer no dia 17 de Janeiro do conentc auno a 
assistir aos trabalhos da .Tunla ()ualificadora res­
pectiva, e Jlcraunta se o Art. 20 da Lei o ohrig·a 
a comparecer independente de ser chamado. 

:~.a duvida. O dito Yif"ario dcscJ'a lambem sa-
• " ])('r se pode, e dc,·e dar :t mencionada Junla as 

informaçües, <tue jHI[jar ncccssarias, st'jilo-lhc ou 
não pedidas. 

!, .. " duvida. Antonio Carneiro de 1\lcnezcs, c 
.José Antonio de Oliveira) l\lcmbros da .Junta acima 
referida, rcprescutão contra o Juiz <le Paz em 
exercício dar1uclla J'rcuuezia, Jost; Franci::co de Ue­
IICZ\':;, por ler r!adn ao Pre:--idcnte da dit;~ Junl::l 
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hurna lista coutemlo exclusão, 011 inclusão arbi­
traria de indivíduos, com R qual se tem que1·ido 
confa~·mar o mesmo Jl1·esidentc conlm o voto dos 
representan(es; e por isso consulr.ão se são obri­
Gados a dirhir-se só por aquella lista. 

;i,• dll\·ida. Os mcstuos cousnll:ío se devem pe­
dir uovas listas, c os esclarecimentos precisos aos 
In~pcclores de Quarteirão respecti,·os, e mais pes­
soas, <pw conforme a Lei sôo olwirra<los a pres­
ta l-os. 

li." duvida. Se o refericlo .Juiz tlc l\1z dc,·c ser, 
ou não, lono multado pela .I unta. 

7 ." duvida. Se o l1 arocho, Dclc(p.do, Suhdcle­
r;aoo, e Collcctores devem dar ú Juula todas as 
i u formações que {orem }H'ecisas. 

8." duvida. Se de,·e, ou não, ser multado o 
Prcsidl'nle da dita Junta por ter deixado de as­
sig·•wr hum Offieio, pelo cp1al a mesma tinha de­
cidido pedir esclarecimentos ao Presidente da Pro­
víncia sobre a primeira das duvidas propostas. 

!1." du,·ida. O Juiz de Jlaz da Yilla da Capella 
suhmclleo ú decisão do Presidente daquellt~ Pro­
viucia a <piCstão suscitada po1· hum dos Eleitores 
Suppleules da dita Parochia, no acto de forma­
ção da .Junla de Qualificação, sobre ter aquelle 
Juiz de l'az convocado unicamanfe ,12 Suppleutes, 
e não 1~1, numero de Eleitores dados pela Parochia, 
pot· isso que, segundo diz, somente podiito com­
parecer 1 'l Eleitores, por estarem os onlros 1 mu­
dados, ou mortos; questão esta que não tlecidio, 
c o levou a ~uspemlcr os trabalhos ela Junta. 

1 0." duvida. O Presidente da Junta de Oualifi­
cação de Larangeiras pede set· escla reei do se ; tendo 
convocado ntl. fónna da Lei os 28 Eleilol'CS <!tle 
dco aquella Parochia, e numero igual de Supplcn­
tes, c verificando-se depois só existirem 2l"> Elei­
tores, deve por isso dcsavisar os 3 ultin~o~ Sup­
plentcs para •gualar o numero com o dos J>le1 torcs , 
ou nilo. 
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·I '1." duvida. Se, sendo o dito Presideutc da 
Junta Eleitor, deve !arnbem fazer parte das turmas. 

1~.a duvidas. O Juiz de Paz de l\laroim con:-;ulla 
como deverá proceder no caso de ser, coJno hc, 
o Juiz de Paz qnc est:'t em exercício, competindo­
lhe ao mesmo tempo a Presiclencia da .I unta de 
Qualificação, por ter obtido dispensa por i:npo:-;sibi­
lidade ph~·sica o mais ,·ntado, c sc1· clk o immc­
diato em votos; vi~to f(liC o ,\rt. I J da Lei deter­
mina qne o .I uiz de Paz em exercício lllande ao 
Presidente da .Junta de Oualilicac?ío, att~ o lim dt~ 
Dezembro, a lista parci:;l do se1,1 Di~triclo; mar­
cando o i\rt. 12G § G. 0

, que as .Juntas imponhito 
multas aos .Juizes de Paz <JUC as não remcttercm; 
e que sendo clle Prcsirlelllc da .Junta c Juiz de l'az 
em exercício, não póclc rcmellcr tal !isla a si mes­
tno, nem multar-se. 

·J;{." duvida. O Juiz de raz do La:;arto participa 
que, não tendo apresentado o Escri\·ão as listas pai·­
ciacs de alrrnns Ouarteiriks, cscri[llas intelt:.rr,i\·el-

(J ....... ( 

mente, estú por esse motivo a Junta quali!icamlo 
os votante,; dos mesmos Ouarlcirücs, sc1nmtlo as 

' •.J 
informacõcs, ou conhecimento de al.''"IIIII dos seus 

o !} 

l\Iemhros; e deseja saber se cst:'• as~im procc-
tlendo em rcgTa. 

H .. a duvida. O Juiz de Paz de Santo .\maro, em 
exercício' participa rrue' tendo presidido :'t .I unta 
de Qual i fi cação dM[nclla fn'r;nczia, por impedi­
menta uo Juiz de Paz mais votado, c do seu im­
mediato, aml1os elles ar;nra se dão por promptos; 
pelo rtttc pcr{~tmta se, <'t vista do Art. 2'1 da Lei, 
hc cllc que deve servir na 2." reunião por ter ser­
vido na L", on se o 1." dartucllcs Juizes cnt:lo 
impedidos. 

'I :í." duvida. Victor Manoel Ahes, c Francisco 
do J'lascimcnto Junio1·, 1\lemhros da .Junta de Oua­
liii~.;ação do Campo do Brito, particil'ilo que, l~nclo 
a mesma suspendido os trabalhos all~ que dw­
:;as':~m os e~clarccimcnfo:-; pcdid":; ao Con'rll'l 1Lt-· 
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qudla Provin~ia soLre di versas occurrcncias, isto 
não obstante, reunirão-se o Juiz de Jlaz Presi­
dente da mesma Junta, com dous I\Iembros mais, 
e, sem participarem úquelles, proSl'fjllÍrào 11a <lua­
lilica~·:to, cjHn manifesta tmnsgre~s:ío da Lei; pelo 
que pedem providcm:i~\s. 

IG." duvida. 0 .llliz de Paz de Ttabaiauinba 
confessa na sua resposta :'t queixa dos U•nts Mem­
bros da .! uula de Qualifica~·ão daquella Paroehia, 
que a formou, uão rccorn'tHlo á sorte para de­
cidir entre (b Elciton·;; t' Supplctlles, fJllC a dcvião 
compor, e que tin!t:lo i(;ual nutnero devolu::;; 
desviando-~e assilll do <ptc cxpressamc:Jle deter­
mina o Avi~'O dt~ '2'1 de Outubro do anuo passado, 
que a tctnpo lhe f',li ~onnnunieado. 

11." dtiYida. Francisco .José de Oliveira, c !to­
fino de Oliveira Sampaio, l\lembros da Junta de 
<)uali!ica~·ão da Yilla de Laran[ieÍras, pedem os es­
clare("·;t,) se, tendo-se j<'t qualificado llllma graude 
parle dos votantes daquclb Parochia, den~ a 
.luuta, porque o rcqucn~'·'-'C lann Cidadão com 
estrépito, proceder a nova qualificação, quando 
para os indllir, preccd(~rão todas as informações do 
Paroclto, c Jnspectorcs de Quarlcirã(), por não 
serem de inteiro conhu:imeulo da maiuria, ou 
de toda a '.rmtta. 

'18." dll\·ida. i>ódc clla reunir-se para seus tra­
hallw3 em lnllna ca:-;a partictdar, oudt~ mora o 
Prc~identc da mesma Junta, knendo Q Consistorio 
da Matriz muito mais espac:nso c cotnllHHlo para 
t>emclbanlcs reuniões! 

'I D." dmida. O !'residente da .T uula de Qualifi­
cacão da Fref)"uezia do Pé do Banco lled.c se lhe . ,, 
declare se, ltavendo e11Lre os Eleitores hum de Hl 
atmos, qne llão póde ser qualificado entre os 
voUnltes, deve mesmo assim ser contempla<lo nas 
turmas, OH não. 

~0." dnYida. Compareeellllo o dito Prcsidcnlc na 
l1~rcja '\Tal riz a dat· parlc du que u:'iP P~'""''(~llia ll\J:; 



tt·abalhos, em razão da duvida que occorria, sem 
que fosse ella decidida pdo Governo, houverão 
altercações, e duvidas ela parte de alr,uns cspecLa­
c:lores, querendo que ellc continuasse nos mesmos; 
c pede por isso esclarecimentos sobre o modo por 
que ha de procedet· quando for alterada a ordem 
publica. 

'21." duvida. O mesmo participa que, no aclo da 
formação da .I unta naqnclla FreGuczia , por ainda 
se irrnorar a disposi~,·ão dos Arts. :L" e L" do Aviso 
de 2 de _\ovcmbro do anuo pas~ado, foi a dita .lu11ta 
composta por Eleitot·es, entre quem ali(ls de\'cria 
ter corrido a sorte, em conse(p1cncia de reunirclll 
irçual llllfYH'!'o de votos, e proct:ra saber :;e a dita 
.Junta de,·e continuar seus Lt·abalhos, assim como 
se acha organi~ada, ou si se dcYc proceder a nova 
for mação. 

'2'2." duvida. Antonio Carneiro de l\lcnczcs, c 
José Antonio de Oliveira, i\lembros da Junta de 
Qualificação de Itabaiana, parlieipão que, reu­
nindo-se arp1ella .Junta para celebrar as Sessões de 
recurso, na fúnna da Lei, faltou por· doente o 
l\lt>mbro l\lanoel Femandcs l'creira Lisboa, pelo 
que peq~untão se, dando-se pot· impedido hum 
!\lembro da .Junta, aos 3 compele nomear o que 
ha de substituil-o . 

. '2~L" d11\·ida. Se no caso alfirmati,·o Llevc lo­
mar a~scnto o que tiver a seu favor o Yoto da 
maiot·ia d'ontre os trcs. 

2t.." duvida. Se o Juiz Pre5idcntc, no caso ex­
poslo, tem Yoto na l\fcsa. 

2:-i." duYida. Se tendo voto o .Juiz, esse voto 
com o de outro i\lcmbro, f'az maioria coulra os 
dous yotos dos outros dous _\IemLms. 

2G." duvida. O Presidente da Junta de Qualifi­
ca<,>ão da h·eGuzia de Laranrçeiras, participa que, 
os dous ~lcmhros claquella Junta ltofino de Oli­
veira Sampaio, c Francisco .lo5é de Olin·ira, re­
tJll(jiL:tu a::;~i:;nat· a n·spccti,·a \cta, l'n.'lt'\.lando 



11:1o haver exaetidão nella, ou faltarem pretendidas 
declaraçôes; pelo <p.te pede esclarecimelllos. 

2/." duvida. O mesmo peq}llnla se, sendo o 
Juiz l\luni<;ipal Eleitor Supplente do numero dos 
convocados:, p1ídc fazer parte das turmas, ou eleve 
ser conside;·ado impedido. 

2R." duvida. O Jlresiclente da .!unta de Oualifl­
cal;1o da Vil la do Lar~arto, colltlllllllica que, 'ttepois 
1le estarem prescutes Eleitores e Supplcntes convo­
cados, não em numero de :!;í, <{liC dt'o a l)aro­
chia, mas de 2;) notificados pelo seu E,-cri\·ão, não 
<Iuiz deliberadamente noLilicar todns os :l~J, mas 
somente os 2~J, illtulir1do o Juizo; proce(leo, n:io 
obstante, com os presentes {t l"unna~:_;ão da dita 
.Junta, para a <tnal, devendo entrar o I." Eleitor 
da 2." rurwa, aconteceo que os.') primeiros della 
tivessem ig·ual numero de votos, pelo que cha­
mou elle o <{Ue eslava pt·irneim cscripto na lista, 
contra o que não tendo havido redama~:_;ão imrne­
diatamente, prote~tárão os outros Eleitores c dons 
l\Iembros da .Junta, no acto de assignar-se a Acta, 
que recus[u·ão assignar. Em cousequencia disto, 
e de insultos insuportaveis do Padre .José Alves Jli­
tangueira, suspendeo elle os trabalhos da quali­
ficação, al<) ulterior deliberação, <{Ue solicita. 

29." duvida. A Junta de OualiticaC<io da Villa do 
llosario do Calete, pcqjtlllla se o" final do 1ht. 
20 da Lei prohibc que votem os Parocl1os, c .J ui­
zcs de Paz, incluídos os Presidentes <bs .Juntas 
de ()ualilica~·ão. 

E conformando-se o 7\lcsmo A llljUSto Senhor 
com o parecer da Sécção do Conselho <!'Estado 
dos Nq~oeios do lmperio, Ilouvc por hem Decla­
rar, c1ue bem decidira Y. Ex. as primeiras 21 du­
vidas, explicando: 

1." duvida. Ouc deve o rresi<1cntc da Junta da 
Ireauezia de P<~catuba proceder com os Supplen­
tes cxistenlcs á fot·nw~·ão das turmas, pois não 
cst[t de modo algnm anlorisado outro procedi-



menlo; devendo os 
em duas turmas de V 
Arts. 8." e ,11 da Lei 
declarado em A YÍsos 
Fe,·crciro ele 1 W~7. 

( 1'r1 ) 

1 D Supplclllcs ser diYiJ.idos 
cada llllma, ua f(ínna dos 
referida, como jft tem sido 
de I ::i de .la!lcim, c '20 de 

2." c :L~ dnvi<la. Ouc o Yi,<Tario dncr;'t com-
, " 

parecer, nito tcn1lo Ílllpcdilllelllo, para qnt~ scjito 
mcllwr e:-;darccidos os t\lc1ubrus <Lt . .lullta; mas 
nem tem responsabilidade se dt'Íxar de o fazer, 
nem a<piellc>s illcwhros são ol11·ig·::dns a tcc{;·uir HWS 

informacücs. 
lt." <lt;,·ida. Que á Junta cabe da1· o dc\'ÍUo pe­

so, que tiverem <W li~ las dos .I uizes de Paz, or­
Gauisad;ls sq~undo o Arr. I q da Lei, e que he 
da CO!llpdcncia das mesmas appro\·ar as ditas li,;­
t.as, e f<~zer nellas as altcra~·lies que j11l[Fti'Clll ra­
zoavcis, e de direito; mas que cumpre {t miuoria 
conformar-se com as decisões da maior i<\. 

fi." duvida. (luc a Junta, nos termos do Art. :H 
da Lei, póde pedir os esclarecimentos precisos 
para a qualificação respeeti va. 

6." du,·ida. Que ú vista do§ fl.'' do i\,.t. 12G da 
Lei, dc,·e a Junta multar· o .Iuiz de Paz em exer­
cício, !luc não enviar as listas parciacs dos vo­
tantes. 

7." duvida. Que os Emprcaados mencionados no 
referido Art. 31 devem dat· todos ·os esclarecimentos 
precisos para a qualilicação respecli ,·a. 

8." duvida. (Jue IJão ha h11~ar ú multa ao Pre­
sidente da Junta pelo motim proposto; c sú ao Pt·e­
sidellte da rrovincia compete multar aos Presi­
dentes das Juntas de Onalilicae?io. 

9." <lm·icla. Que em OIJicio d~ ·1 :'i de .laueii'O, ao 
Juiz de Paz de Laranaeiras, explicou-se que devião 
ser convocados todos os Eleitores, e Suppleutes em 
iaual uumero, sem se procurar i[~ualal-os filiando 
c:>tivesse ausente, ou impedido qualquer dellcs ., 
ou deixasse de comparecer ; á vista Jos Arts. 4.", 
G." e 8. 0 da Lei respectiva, os qnaes J1:lo podem 

r 
I 
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ser por outro modo entcnd.idos; e <tue por tátlto 
bem praticou em convocar os i Suppleutes para 
proceder á formação da.Junta na fórma prescripla 
na mesma Lei; seudo conveniente que continue 
a have1·-se com esse hem entendido cscrupulo, 
consultando em casos duvid.osu~, c mantendo a 
l'('Gillaridade dos trabalhos com circunspecção, c 
prudeucia. 

1 o.a duvida. Que dos Arts. ,\.. 0
, 5." e 11 da 

Lei se vê que cumpre convocar os Eleitores, que 
der a Jlarot:hia c outros tantos Suppleutcs, excepto 
os impedidos, devendo fonnar-st~ a .Junta dos q\1(~ 
comparecerem pela maneira ahi ddermiuada, scudo 
iudill'erenle para a rer,ularidade do respectivo pro­
cesso, que compareça numero maior de Suppleutcs 
que de Eleitores, ou viccversa; e assim não de­
vct·ú dcsa visar os 3 Supplcntes, rp~e excedem ao 
IJumero de 25 Eleitores. 

11.a duvida. Que uão pódc compor as turmas, 
embora seja Eleitor, porque já he Prcsi1lcnte da 
Junta Qualificadora. 

'1 ~.a duvida. Que nenhuma tlu \·ida existe lorro 
que se considere que, não obstante recahirern no 
mesmo imli '·iduo as funcçõcs de .Juiz de Paz em 
exercício, e de Presidente da Junta de Qnalilica­
ção, são com tudo entendillas distinctas; c ((lJC lit­
zcndo a lista deve remeltcl-a ao Presidente da Junta 
de Qualificação, sem considerar que hc clle mes­
mo, até por<JUe a-o tempo do,; seus trabalhos pôde 
pot· (Iualquer impedimento seu tocar a outro esse 
trabalho. ' 

1 ~3.a duvida. Que as listas parciae>s dos Iuspecto­
rcs são neçessarias á vista do Art. 1 ~l da Lei, 
posto que üão cssenciaes para a Yalidadc. E que he 
mais conveniente que o dito l1 residcntc c a .Junta 
os chame para informarem, ou cxijão novas lis­
tas, do qnc exporem-se a excluir pessoas, qut> 
tem direito· de votar, ou f{liC aclmiUão <Uptclks, 
que uão o podem, c que 11iío tem a n:Jnla de 
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20o.')'pOOO equivalentes a 100,'1t000 em pruta, como 
foi declarado pelo Decreto N. 0 lt81. de 2;, de No­
vembro do anuo passado. 

1/r." duvida. Que deve servir na fúnna da Lei 
o Juiz mais votado, cujo impedimenlo cessou, c 
pelo qual como Substituto servio elle. 

15.a duvida. Que bem decidio Y. Ex. onleuuudo 
ao mencionado Juiz que reunisse os i\lembros todos 
da Junta, para procetler lqplmeulc ,í qnalilica~·ãu, 
visto os não poder exclui1· por semelbamte modo, 
c com pena de multa. 

1 G.a duvida. Que igualmente hem decidiu \. 
Ex., quando ordenou que o Juiz de l'az coJJYocassc 
de novo os Eleitores e Supplcntcs para dia dctct·­
minado, a fim de formar nova Junta na coufor­
lllicladc do A viso de 24 de Outubro elo a H no pas­
sado, c procederem ft qualilica~·ão de novo, li­
cando sem e{feito a já formada , c isto sem perda 
de tempo. 

•17 ." duvida. Que se a qualificação foi assim 
feita, c achão-se já incluídos tantos votantes, llCII­

lt uma precisão h a de proccdet·-sc novamente ao 
mesmo ac:to; pois que se podem conigir quaeS<JUCl' 
enGanos quando novamente se reunir a J nula, 
como determina a Lei respecti,·a no Art. 22. 

18.a duvida. Que haveudo o Consislorio da Ma­
triz, e demais tão snlficiente , como dizem, hc lú 
que devem ter lur,ar os trabalhos da .Junta, cou­
formc o Art. lt, 0 da J,ei, que sú pcrmillc a reunião 
delta rm outro lugar, unicamente <ptando o Coll­
sistor·io não fo1· bastante espac:oso. 

Hl.a duvida. Oue tendo o Eleitor de 19 aunos 
funcciouado na t~i·cscnlc LrG·islatura, sendo corno 
tal reconhecido pelo respectivo Collcr,io Eleito­
ral, não he dado exduil-o; c por tanto deve ellc 
ser· contemplado, {icaudo tudavia :. Junta Qualifi­
··aclora o direito de exclui l-o da litita dos votante~, 
•1uc uq~ani~;u·, se cstiH:r pnnt~da a sua fi1lta de 
• ~JlciCÍdade p<~ra n.t'ITCr direifo:o Jl(>litico:o; c ne~t;•. 
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conformidade deve reunir a todos os Eleitores c 
Supplentes para organisar aJunta, e proseguir no 
processo da qualificação já tão demorado. 

20.a duvida. Que hem decidio V. Ex. quando 
approvou o procedimento do Presidente tla Junta 
de Qualificação da :Frer,uezia do l)é do 1hnco, de 
esperar pela decisão de Y. Ex., a quem tinha suh­
mettido aquella duvida, sem acceder ús exigencias 
c reclamações, as fJUaes, aliús quando são funda­
das em Lei e razão, devem ser atteudidas por todas 
as Autoridades, cujo primeiro timbre deve ser o 
exacto cumprimento da Lei, e hum proccdimenlo 
razoavel c prudente longe <lo t•spirito de partido. 
E que outrosím, bem procedera Y. Ex. declarando 
que, providenciaria para f{lle se não alterasse a 
ordem e paz, com c1ue semelhantes trabalhos de­
vem set· feitos, olficiando ao Delegado e Subdele­
Gado, com quem devia entender-se o mesmo Pre­
sidente da Junta, para aqudle fim, e para <tue 
não fosse desrespeitada a sua autoridade. 

21.a duvida. Que ir,ualmente hem dccidio V. 
Ex. que, em vista do A viso de 2 de Novembro do 
anuo passado, se devia formar nova Junta, econ­
tinuarem então os trabalhos com a leGalidade de­
vida, recorrendo-se ao meio da sorte, como dantes 
não se fez. 

Quanto porêm ás seGuintes resoluções tomadas 
por Y. Ex. lia por bem Sua l\iaaestadc o Impera­
dor mandar declarar : 

22.a duvida. Que V. Ex. menos bem decidia­
que aos tres Membros da Junta, compete nomear 
o Suhstitutd do impedido - pois não só aos tres 
l\Iembros da Junta, mas tambem ao seu Jlresiden te 
cabe nomean o Substituto. 

2:3.a duvida. Que igualmente menos bem deci­
dia- que deve tomar assento o que tiver a maio­
ria dessa Yotação -pois que deve tornai' assento 
o que tiver a maioria absoluta, ou relatiYa dos !, 
l\Jesarios, f{UC tem direito de fazer esta nomeação. 
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24.a duvida. Que o Juiz Presidente, segundo a· 
decisão de V. Ex., nesse caso não tem voto; quando 
aliás cÚmpre-lhe votar como fica de clarado. 

25.n duvida. Que V. Ex. menos hem decidia­
que não tendo o-Juiz voto nada havia que res­
ponder· sohre a antecedente consulta- quando ao 
contrario elle tem voto como qnnlquer dos outros 
votantes, e deve votar em 1. 0 lur~ar. 

2G." duvida. Q_ue if>'ualmente menos bem de-
" cidio V. Ex.- que nenhum !\lembro da Junta póde 

recusar sua assignatura ú Acta, podendo sim de­
clarar-se vencido em todas, ou quaesquer deci­
sões, sem expecificação de moi i vos, circnnslan­
cias, ou factos, a que já se tem dado esclarecimen­
tos- pois deve ser permittido aos YCncidos decla­
rar succintamente as razões, em (jUe ílrmarcm 
seus votos , bem como fazer as declarações que 
julr,arem convenientes. 

27.a duvida. Que tamhem V. Ex. menos bem 
dicidio- que o Jtiiz Municipal púde fazer parte das 
turmas, huma vez que foi hum dos Supplentes 
convocados, n::\o havendo ra.úío para. ser excluído, 
á vista uo final do Art. :1:1 da citada Lei- por­
que se hum Juiz 1\funicipal tem de presidir ao Con­
selho Municipal, deve ser cxcuso de formar parte 
1\a. Junta, pois nem convem chamar sem necessi­
dade Supplentes para hun1 serviço tão impor­
tante como o dl) Conselho, nem deve tolerar-se tal 
pratica, pelo abuso que se póde commetter, como 
Já. foi ponderado em A viso de 9 de Novembro de 
18M>. 

28." duvida. Que igualmente menos bem re­
solveo V. Ex. -que a notificação pelo Escrivão a 
todos os. Eleitores não h e essencial, scn-indo a 
atfixação de Editaes em lugares puhlicos para que 
compareção todos os Eleitores e Supplentes, como 
se vê do Art. 4-. 0 da. Lei- porque he indispçnsa­
vel a notificação feita por Official de Justiça., pois 
r) mesmo Art. 4. 0 da Lei das Eleições se exprime 

• 
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por C:!las palavras- Convocará nolllinalmenle por 
Editaes .... c por notificação feita por Official de 
Justiça. 

29.' dn vida. Oue menos bem rpsoln~o V. Ex.­
•[HC pelo A1·t. 2ll,da Loi não e;;t{t de certo o Juiz 
de l'az mais \·otado, l)residentc da Junta, inhibido 
de ter voto nas decisr•es della, pois <[UC esse Ar·­
tir;o se rcfcr·e ao Juiz dePaz, que esli\·er em exer-­
~~icin, e que (Hídc comparecer, assim como os \'i-­
;prios na qualida<le de informantes; mas que to­
davia o Juiz de Paz, <{UC presidir á Junta, uão 
tem \·oto como qualquer· l\Icrnhro della, porêm 
sim o de qualidade que compete aos \'residentes, 
em todos os Tribunaes, e Corpora~'ões, scp,-undo 
se acha estabelecido nas Leis, que a c~pecial dt.: 
Eleições não de roGou; e por tanto, se se der o ca­
so, que se dco na Junta Qnalificadora daquella 
FrcGnezia, de ficar· impedido hum dos seus l\Iem­
hros, que tem ele ser· substituído, conforme deter­
mina o Art. 2D da citada Lei, não deve o Juiz dt~ 
l 1az Pre~idenle votar, c sim os outros trcs l\lcm­
hros da Mesa por analouia c id<mtidade de razão, 
do que se prescreve nos Arts. ·I O ~~ 12 -ficallllo 
\. Ex. na intclligcncia de que ao Presidente da 
.Junta Qualificadora cabe votar, e em primeiro lu­
~~ar, como a respeito do mesmo, f{lJando preside it 
Mesa Parochial, dispõe o § .~, .. o do Ar·t. .'f.(j da dita 
Lei; c não l1a razão para que tendo de ser sub­
stituído hum dos 1\Iemhros da Junta de Oualifica­
c;ão, não lenha o Presidente voto, quauclo o c~n­
fcrc a Lei na ncmeação do que ha de fazer as 
vezes do !\Jcsario impedido na l\Jesa Parochial , 
como já se dcciuio em Aviso de 12 do corrente. 

O f{tte Lll!lo commuuico a V. E:-.. para seu co­
ulwcimento e [jOYcrno. 

Deos Cuardc a V. Ex. Palacio do llio de Ja­
IJCiro em 27 de Abril de '18-4 7. - Joafluim 1\lax­
cellino de Brito. -Sr. Prc~ideulc da Pro,·incia de 
Srq;ipe. 
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COLLECÇfiES DAS DECISÕES DO GOVERNO 00 

TIRASIL. 

Tmto 10. CADEHi\'0 fi." 

N." SG.-1\IPERIO. -Em 5 de l\laio de 18.\.1.--­
.1pp~"<Jva H decisão dada pdo Presidente da f>ru­
'l'ill(·ia de ,,Uinas Gcraes, sobn! as dut~idlls }JI'O-

1wstas pdo Conselho .lllunicipal de Recw·so do 
Termo da Cidade de Ouro P)·ct o, á cerca du 
intcllig·cn c ia do Decreto n. 5) 1 de ) 8 de Jllarr;n 
ultimo. 

l1l m. e Exm. Sr. - Tendo Sua l\iar,estadc o 
Imperador :\pprovado a decisão por Y. Ex. dada 
ao Presidente, e mais 1\lembros do Conselho Mu­
nicipal de ltecurso, do Termo da Cidade Capital 
dessa Província, declarando-lhes que as rearas que 
prescreve o Decreto n." 511 de 18 de Março 
ultimo, devem obrigar desde que elle for co­
nhecido, como se observa do seu Art. 8. 0

; c 
que não tendo o dito Conselho Municipal noticia 
dellc até o quinto dia da sua rf.'união, deve to­
mar conhecimento de todas as reclamações, quei­
xas, e denuncias que lhe forem apresentadas, c 
que tiverem sido desattendidas pelas Juntas de Qua­
lificação : assim o comunico a V. Ex. para seu 
conhecimento , e em resposta ao seu Officio de 25 
rlo mez passado. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em f) de Maio de 18A7. - Joaquim l\lar­
cellino de Brito.- Sr. Vresi1lente da Província de 
l\1inas Cf'raes. 
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N.o 86.- FAZENDA.- Em 14 de Maio de t84i.­
Declara a ta~a de Sello a que estão szyeitos as 
licenças annuaes de que trata o Art. iti elo Re­
gulamento das Capitanias dos Portos. 

Antonio Franciseo de Paula e llollancla CaYal­
canti de Albuqucrql:•·, l1 resideutc do Trihuual do 
Thcsouro Publico N;lí ;P11:d, responde ao Ollieio do 
Sr. Inspeclor da Tht•"nuraria da PnJ\'iucia do .\la­
r:.1llhão de2G dcrcvcreiro, n."·l7, c1uca taxa do 
Scllo a que estão ~ujcitas as liceuças annnaes de 
que trata o Art. 7G do Rer,ulamcnto das Capita­
nias dos Portos he a estabelecida no ~ ~). 0 do Art. 
:Vl tlo Hcr,nlamento de 2G de Abril de lS'i'l·, 
como muito bem o explicou o Sr. P:·csidcn!e da 
PrO\·incia na ordem anncxa por copia ao dito 
O flicio. 

Thcsouro Publico Nacional em 1 '• de ~Iaio de 
1 B/,.7. - i\utonio Francisco de Pau la c llollancla 
Cavalcanti de Albuquerque. 

N. 0 87.- Em 15 de Maio de 18.'1.7. -Declara os 
direitos que de()em pagar os Juizes Mwzicipaes 

reconduzidos, ou novamente nomeados. 

Antonio Francisco ele Paula e IIollancla Caval­
canti de Albuquerque, Presidente do Tribunal do 
Thesonro l>ublico Nacional , declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria da Província de Sergipe, 
em resposta ao seu Officio de 22 de Março ultimo 
sob n. 16, em que pergunta se os Juizes l\Iu­
uicipaes novamente nomeados, ou reconduzidos, 
devem sarisfazer os direitos cone~pondentcs ao 
onlcmulo de hum anno do scGumlo qnadriennio, 
cpiC as rcconducçõel'l são em csscncia novas no­
mea~·ões, e por tanto os reconduzidos Eão obri­
~ados aos Illl"moq impostos, que p<~p,-arião se fos-
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~em nomeados peJa primeira wz; salvo o rn­
conlro, (pte a respeito dos novos Direitos se 
de\'e fazet· ~os Masistrado,; nos lermos da Lei. 

Tilesoul·o Publico Nacional em ·1 G de Maio Jc 
181,7.- Antonio Francisco de l 1a1tla e 11ollanda 
Cavalcanti de AlbtH{llCl'!{LH'. 

N.o 88. -JPSTIÇA.- Em 29 de Maio de 181r7 . 
• 

1/t•i.w rw Jl)·mnofOI' PufJlico, tll'dm·wulo a qtw 
• 1lttl1Jridrule dn•e sc1· imctwtbirl~t u fin·nwç:ío tios 
JH'OI'Cssos ]JrtJ'Il o j11fgamento do.~ navios tl]n'C­

sfl.tlos, p1•lo jrtefo d1~ .•:;e empn~grn·em ·110 tJ·a­
,fieo illicilo de .1fricrwos; r~ qual a fiírma dr~ 
1n·ocr·s.vo rJilC ctW~Jn·e wlo]Jfm·-se para a enwn­
ciprt~·úo dos .1ji·icrwos cneoJifrarliJs a {J(}l'do tÜ~ 
toes nrwi,s. 

Em resposta ao Ollicio que Vm. me dirirrio, 
com data de 22 do mez ultimamente findo, em 
que communicamlo .ter de oqpnisar-se, pela 2." 
V ara l\Iunic,ipal desta Côrte, hum novo pwcesso 
para o jul{;amcnto clo I>atacho- Subtil,- e pela 
1.• Vara dou$ processos sobre a apprchensão de hum 
Hyatc, e de lmma Galera, ultimamente encon­
trados em abandono, com iudicios de se l1avcrem 
cmprq}'ado no trafico de Africanos, pede esclare­
cirn~enlos sol>rc a Autoridade ou Tribunal, a quem 
deva set· indumbida a formação dos processos para 
o julaamento, não só do aprezamento dos navios 
cmpresados 1110 cornmercio pt~hibido de Africanos, 
como lambem da emancira~ao dos Aft·icanos (rue 
forem apprehewlidos a bordo dos mesmos navios, 
ou em terra , c qnal a formula de processo cpte, 
em casos ta(1s, se deve adaptar, quer no Tribunal 
do Jury, se a este competir a decisão final, qner· 
perante os :\farristt·a<los, se a elles n;lo competir· 



unicamente a preparação <los feitos; julgo conve­
niente, em solução ás suas duvioas, e danuo so­
bre a rnateria maiores esclareeimenlos, declarar-lhe 
o seguinte: 1. 0 que não he licito insistir· n·1 ~epa­
ração do julgamento da apprehcnsão, do julg·a­
mento do Jeltcto, á vista da lerrisla<.:ão em Yi­
gor, que nada distin;;ue a semelÍwnte respeito: 
:l.u ({Ue nenhuma necessidade ha de hum proce~so 
contencioso, criminal ou cível, para que os Afri­
canos, nos casos de que se trata, sejiio reconhe­
cidos livres, a fim de terem o destino, que a Lei 
lhes tem designado, bastando-lhes para titulo e 
prova o simples acto da apprehensãu: :Lo que 
eumpre que Ym. instrua as denuncias com o" 
outros exames, documentos c testemunhas que ti­
ver e puder alcançar, tudo na fónna ordiuaria 
do fôro commum. Se o Juiz pronunciar, ser~uirú 
a causa o curso ordinar·io, sendo levada ao .lnrv; 
se, pelo contrario, a uiuguem pronunciar, dàr­
se-ha o caso do Art. 149 do Codigo do Processo 
Criminal, ficando em deposito os na vi os, e dan­
do-se o competente destino aos Africanos, inde­
pendentemente de processo alGum contencioso, uem 
de julgamento especial: 4. 0 ({Ue isto mesmo, mu­
tatis mutandis, se deve praticar com os Africanos 
apprehendidos em terra. 

Deos Guarde a Vm.- José Joaquim Fernandes 
Torres. -Sr. Doutor Promotor Publico . 

• 
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COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

18A7. 

TOlHO 1 o. CADERNO G. o 

N.o 89.- FAZENDA.- Em 4 de Junho de 1SA1. 
Sobre a incompatibilidade do exercicio de 

<Üversos empregos. 

lllm. e Exm. St·. -Sobre o objecto da re ... 
pt·esentação de Silverio da Costa €irne, Supplente 
do Juiz Municipal, c Feitor da Alfandega nessa 
l 1 rovincia , datado de 29 de Março U€ste anno, 
que V. Ex. transmittio á Repartição da Fazenda 
com Officio de 30 do mesmo mez, n. 0 30, se me 
offerece ·dizer o seguinte: a incompatibilidade 
do exercício de empregos di-versos pôde proceder 
de tres princípios differentes; quando a Lei ex­
pressamente a tem declarado; quando as funcções 
dos officios repugnão · entre si por sua propria . 
natureza; quando da accumulaç.ão delles resulta 
a impossibilidade de set cada hum dclles servido, 
e desempenhado satisfactoriamenta-. O effeito porêm 
he sempre o mesmo, e consiste em inhabilitac 
o em pregado paÍ'a servir outro o filei o, sendo certo 
que as Leis tem creado os empregos para o bem 
publico , e não para beneficio de quem os oc-
cupa, e he esta huma das razões !JOrque, por 
antif(Uissimas, e expressas disposições , está san'c-
cionada a doutrina de se não accumularem. os 

•_> 

ofi1cios c.m huma só pessoa. Decidido pois como 
está que estes dous officios são incompatíveis, I 
cumpre respeitar a determinação, independente-
mente de investigar as causas; acarretando-se 
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rcstricções' "e <listiocções que nau,t inllucrn para 
a litter·al observancia ua uecisão' segundo a qual 
não ueverão ser justitlcadas, nem por· consequen­
cia abonadas quaesquer faltas que este Empregado 
de Fazenda houver de commetter pelo allegado 
motivo uc set· ao mesmo tempo occnpado nas func­
ções de Juiz Mumcipal. 

Deos Guarde a V. Ex.- Palacio do H.io de Ja­
neiro em A de Junho de 18',7. - Manoel Alves 
Branco.-- S1·. Presidente da Pro\'Íncia da Parah~·ha. 

N." 90.- Em 5 de Junho de 1847. -Não se abo­
não commissões aos exactores da Fazenda de 
quantias em que .fi cão alcançados, e que' sú 
entrão para os cofres por ria de execução. 

Manoel Alves llnmco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro I>ublico Nacional, responde ao Olficio 
n.0 4G do Sr. lnspector da Thesouraria da Pro­
Yincia de Minas Geracs d<i: 31 de Março ultimo, 
que approva o seu procedimento em não mandar 
abonar commissào pela cobrança das quantias, 
em qnc João José da Silva, ex-Administrador de 
Dízimos das Frcguezias de Que luz, c outras, fi­
cara alcançado, e que só enlrárão para os Cofres 
da Thesousararia por via de execução, e que deve 
proceder da mesma maneira em casos identicos. 

Thesonro Publico Nacional em 5 de Junho de 
18H. - l\J:moel A I ves Branco. 

, 

j 

I 
J , 
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N.o 91.- IMPERIO.- Em 1 de Junho de 1841. 
Appro"a as decisões dadas pelo Vice-Presidente 
da Provincia do Riu de Janeiro ás du"idas en­
contradas pelo Juiz Municipal interino da J7illa 
de Cantagallo, e o Presidente. do Cons"elho 
JJfunicipal de Recurso da de Maricá, na exe­
cuçiio da Lei Regulamentar das Eleições. 

lllm. c Exm. S1·.- Fui pregentc a Sua 1\laHes­
tade o Imperador· o O!ficio de '10 do mez passado, 
em que V. Ex.. submettc á decisão do Governo Im­
perial a solução que dera ás seGuintes duvidas 
que, na execução da Lei flegulamentat· das Elei­
ções, encontrárào o Juiz Municipal interino da Villa 
de Cantav,allo, e o Presidente do Conselho l\Iuni- · 
cipal de Recurso da de l\laricá: 

1.a Se tendo de inslanrat·-se o Couselho l\Iuni­
cipal de Hecurso, conforme o Capitulo 3.0 da­
quella Lei, lhe competia prcsidil-o, não obstante 
ter sido o l'resirlcnle da Junta Qualificadora de 
h•1ma das f'reguezias do Município, ou se o im­
pedimento de que trata o Art. 33 da Lei se en­
tende tão somente quanto aos negocias desta Junta. 

2.a. Se póde ou não marcar· novo dia para 
funccionar o Conselho Municipal de recurso do 
Te1'11'lo, visto que tendo sido desiguado o dia 18 
de Abril , somente compareceo o primeiro Eleitor 
da Parochia, cabeça do Município, não se reu­
nindo o Vereador, a quem competia, nem os 
Supplentes convidados para substituil-o, pelo que 
ofliciara ao Presidente da Carnara para juramcu-
tar outros Supplentes. / 

E inteirado o Mesmo AuGusto Senhor de todo 
o ponder:ado, Houve por bem Declarar: , 

1." Que bem resolvida foi por V. Ex. a primcir·a 
duvida, quando declarou ao Juiz Municipal inte.:... 
ri no de Cantagallo, que, segundo a letra do 
Artigo 33 da Lei de Eleições, não podia elle 
presidir, nem fazer p:trte do Conselho Municipal 

. s 



de reçursu, p!itla razão de h a ver· sido o- Preside ui e 
da Junta Qualificadora de h uma das .Frq~nezias; 
competindo por isso servir em- seu lugar aqnellc 
dos Vereadores, ou Supplentes (respeitada a or­
dem da votação) qw~ se achar pronto, c em quem 
se não der o mesmo motivo de impedimento; com 
declaração porêm de <JUC, se alr,mn dos s~is 
Substitutos d'ellc Juiz Municipal, que ni1o houver 
pertencido a algumas das sobreditas .Junlas de 
Qualificação, pudor· 1weencher as funcçõcs do !'re-­
sidente do Conselho 1\Iunicipal de Hccurso , a 
este compete esse dever, por estar na ordem da 
substituiçio do Juiz l\lunicipal, em pt·imeiro lu­
gar do que os Vereadores, que só assur.t1en1 essa 
jurisdicção na falta d' aquelles, como acontece com 
o mencionado .Juiz Municipal. 

2. 0 Que igualmente bem resolvida foi por V. 
Ex. a serrunda duvida, declarando ao Presidente 
tlo Conselho Municipal de Recurso tle l\Iaric[t , 
(jUe, logo que se achem prontos os l\Iembros que 
ti verem de formar o dito Conselho, deve annun­
ciar a reunião delle com antccedencia de dez dias, 
communicando isso mesmo ao Governo l)rovincial, 
sem cuja autorisação o não podia fazer, na in­
telliGencia de que o mesmo Conselho deve traba-
lhar os quinze dias prescriptos na Lei. • 

O que tudo commuuico a V. Ex. para seu 
conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 7 de Junho 181.7.- Manoel Alves Branco.­
Sr. Vice- Presidente da Provincia do Rio de Janeiro. 

1 
j 

J 
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N.o 92.- Em 8 de Junho de 1847.- Dd solução 

ao O.fficio do Vice-Presidente da Pro"incia do 
Rio de Janeiro , acerca de n.ão se ha"er reu­
nido a Junta de Qualificàção da Freguezia do 
Pilar. 

111m. e Exm. Sr.- }'oi presente a Sua l\lar,es­
tadc o Imperador o Officio de V. Ex. de 20 do 
mez passado, com a copia do do Juiz de Paz da 
}'t·er,nezia do I-i lar, no qual declara não se ha­
ver reunido a respectiva Junta ele Qualificação: 
e o l\lesmo Augusto SenLwr Manda declarar a V. 
Ex., que procure com todo o zelo, e empenho, 
reunir e installar aquella Junta com a possível 
brevidade, fazendo r·esponsabilisar as t\ utoridades, 
a quem por ventura se possa imputar qualquer 
omissão, ou negligencia a semelhante respeito, 
guanlando-se religiosamente na qualificação os 
prazos, e mais requisitos da Lei Regulamentar 
das Eleições, explicada pelos Decretos, lnstruc­
ções, e Ordens do Governo Geral; e que não 
estando qualificadas as pessoas que na referida Pa­
rochia podem votar, nos precisos termos da mesma 
Lei, não deverá haver nella eleição, reeahindo os 
cousectarios em que direito for. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do .Rio de Ja­
neiro em 8 de Junho de 1841.- Manoel Alves 
Branco. - Sr. Vice-Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 
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N." 93.- Em 15 de Junho de 18.:',.7.- Approva 
a solução dada pelo Pice-Presidente da Pro­
víncia do Rio de Janeiro as duvidas que, na 
execução da Lei Regulamentar das Eleições, 
encontrarão o Jui-z de Paz ela Freguezia da Ap­
parecida, e o Juiz de Paz Presidente da Junta 
de Qualificação da Freguezia das Dores. 

Illm. e Exm. Snr.- foi presente a Sua l\la­
gestade o Imperador o Oílicio de .\. do corrente, 
em que V. Ex. subrnette á decisão do Govcmo 
Imperial a solução que dera ás seguintes duvi­
tlas que, na execuçilo da Lei H.egulamentar das 
Eleições, encontrárão o Juiz de raz do 1. u anno 
da .Freguezia da Apparecida, e o Juiz de Paz 
J>residentc da Junta de Qualificação da Frcguezia 
das Dores. 

i .a Se, tendo aquella Parochia de dar oito 
:Eleitores (que tantos fodo os que nomeou na elei­
ção de 1842) com o accrescimo de mais a quinta 
parte, ser.undo a ultima qualificação, e não sendo 
oito multi pio de cinco, de\'ia pela fi·acçào contar 
mais hum Eleitor·, vindo assim o numero destes 
a ser 1 O, ou desprezar essa fracção, dando então 9. 

2.a Se, havendo a Parochia dado ü Eleitores 
nas eleições de 18!~2 c 11844, hoje que, segundo 
a ultima qualificação, possue la-:17 votantes, que 
corresponuem a 11 Eleitores, de\'e touavia dar 
somente o numero que eler.eo nas sobreuitas 
eleições, com o accrescirüo de mais a quinta par­
te; c neste caso, não sendo G multiplo de 5, se 
pela fracção se de v e , ou niio conta r mais hum 

, 
' 

, E ficando o l\Jesmo Augusto Senhor Je tudo Eleitor·. !::·"· 

inteirado, l\Ianda significar que bem resolveo Y. 
Ex. aquellas duvidas, quando declarou ao sobre­
di lo Juiz de Paz Ja Apparcci<la, c ao Presidente 
da .Junta de Qualificação das Dores, que as men­
ciqnadas Parochias devem dar tautos Eleilorrs, 
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quantos tiverem nomeado n' a<Jnclle dos annos de 
·I~H2 e 18!~A; em que menor· numero houve. 
ajuntando-se-lhes mai!' a quinta parte, na con­
formidatlc do Artigo 52 da Lei citada, desprezadas 
as fracçüe~. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento c governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
ueiro em 15 de Junho de 1847.- Manoel Alves 
Ht·a11co. - Sr. \'ice-rresidente da Província. do 
Hio de Janeiro. 

N. 0 9/~.- Em 16 de Junho de 1847.- Dâ solu­
ção d du"ida apreaentada pelo Juiz de Paz , 
Presidente da Junta de Qualificação da Ilha 
do Governador, á cerca do numero de E leitores. 

Em solução á duvida por Vm. apresentada em 
seu OUicio de 4 do corrente, tenho de decla­
rat· que essa Frcguezia deve dat· tres Eleitores, 
que forào os que deo na eleição de 181,2 ~ corno 
Vm. assegura na sua informação de 10 do refc­
ritlo mez. 

Dcos Guarde a Vm. Paço em ·1G de Junho de 
181,./.- 1\l.:.nocl Alves Branco. - St·. Juiz de l'az 
11residente da Junta de Qualificação da llha do 
Governador. 

/ 
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N. 0 95.- Em 11 de Junho de 1847. -- '"4PJH'otut 
u decisão dada pelo Presidente da P1·rn'i ncia 
de .AJ i nas Gera e.~ á duvida propo.•da pelo .Juiz 
de Paz uwis t'utado da V'illa de Qnduz •. wb1·e 
prulm· sc1·vir o cm·~o dr! .Tur((do, não ohstante 
aclwr-.~e no e:t:ercicio duqzu•lle Emp1·ego, com­
petindo-lhe pm· isso a Presidencia da Junta 
Parochial. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi presente a Sua l\far,-es­
tade o Imperador o Oflicio de Y. Ex. de 5 do 
corrente, em que subrnette á decisão do Governo 
Irnpe•·ial a solução que dera á duvida seguinte, 
apresentada pelo Juiz de Paz mais votado da Yilla 
de Queluz. . 

Se apezar de ser o Juiz de Paz mais votarlo 
no presente qnatriennio, e de achar-se 1::10 exerci­
cio do Emprer,-o para JH·esidir a Assembléa Pa­
rochial, que tem de reunir-se no 1. o de Agosto 
proxirno futuro, he obrigado a serVil' O carw') de 
Jurado , para que fora sorteado em 25 do mez 
de 1\Iaio ultimo. E o :Mesmo Aug-usto Senhor in­
teirado de tudo, Manda significar que bem resol­
,;eo V. Ex., quando declarou ao mencionado Juiz 
de Paz, que o facto de compelir-lhe a Jlresiuencia 
da Assembléa Parochial não o isenta de servi1· o 
importante caq~à de Jurado, salvo se por occasião 
ue reunir-se o Tribunal, estiver elle occupado na­
quella. rresiclencia' ou tenha de occupar-se du­
rante as Sessões do sobredito Tribunal, em cujo 
caso deve communicar isso mesmo :J.o respectivo 
Juiz de Direito da Comarca; não podendo ser-lhe 
applicavel as disposições dos Avisos de ,15 de De~ 
zr.mbro de 1835, e 7 de Janeiro de 181,.0, por 
isso que tacs AYisos se referem ao exercício t~e Juiz 
de Paz no anno para que fora eleito, e não 
:Ít1uelle em que elle se acha para effeito somente 
de dar execução, na parte que lhe toca, á Lei Re-

I 
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P.:ulament:Jr das Eleicõcs: o <}UC communico a V. " . Ex. para seu conhecimento c (!'OVerno. 
Deos Guarde a Y. Ex. Palacio do Hio de Ja­

neiro en.; 17 de Junho de 18'17.- l\lanocl A h·es 
Branco.- Sr. l>rcsidcntc lh Província de Minac: (~,·­
nws. 

~.o !HJ.- FAZENDA. --Em ".?1 de Junho de ISll·. 
So/;re o modo de contar ns Fiagens para n Úcll­
rr!o do direito d' ancoragem' na j<írma do n.·­
gulamcnto de ·I :í de .\"opcmbro r/e 18 ,,.~1. 

Manoel Alves Branco, Presidente do TrilHill,d 
do Thcsouro J>ublieo Nacional, deferindo ao re­
querimento de Guilherme f\Ioon & c.a, pelo <[n'd 
perlírão a restituição de trezentos c setenta '~ 
nove mil oitocentos c sessenta c oito réis, <JIW 

Pela Barca Irwlcza- H.csolncão- for:io ohrirr,ad,l:' 
tJ ~ t 

a pnrrar de ancor;wern na A ltandcrr,a do ~laranhão, 
{ J tJ ( ' 

em Setembro de 18H}, a cnjo respeito it.formott 
a Thcsournria em 2:l de Maio do armo passnrlu; 
tleclara ao S1·. l'nspcctor da Thesonraria da dita 
J>rovincia flUe, tendo feito o navio realmente trcs 
viagens, de <plC deo trcs entradas dentro de 
hum anno, como foi provado com a propria 
informncão do lnsrJector da Alfandcrra, c tendo . ,, 
nas duas primeiras paGo de filcto a ::mcoraGem d1) 

Decreto de 20 de Julho d~ 18H, hc fórade du­
vida que c$tÚ comprehendido n:t disposição rio 
§ 2.0 Art. ·1.0 do Hcgulamen to de ·I;) de Novembro 
do mesmo anno, para participar do beneficio da 
isenção ([Ue este RCfjtdarncnto outorga, sendo 
inadmissível a mnncit·a por que a Alfandcaa c a 
Thesouraria compntào as viaGl'l15, excluindo do 
numero a q,ue o navio fizera no anno de 18/1.'1-, 
pela razão de já estar dentro do porto á publica­
ção do citado Rq~nlamcnto de 1 G de No,·cmbro. 
Cumpre pois fazer a rcstituiçi'ío. 
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Thesouro Publico Nacional em 21 de Junho de 
18 'í-7. - Manoel AI vcs nranco. 

i'l,." \H.- GUERRA.- Em 21 deJunlw de H\11.­
Ariso ao lnspector da Pagadoria das 'l'ropas dil 
Côrte, determinando que a todos os OJJiàaes 
dos Corpns do Exercito que esti1•erem estudando 
na Escola Militar (á e.?~Ct'p!·ilo dos A ?feres 
Alumnos), se abone a gmtificarrio addicional. 

Havendo por bem Sua Mn1ieslnde o lmpcl'a­
dor, por Sua immediata c Imperial Hesolução de 
1 ~~ do corrente, tomada sobre Consulta da Secção 
de Guerra e l\Iarinha do Conselho de Estado de I H 
de Março do presente armo, que ú todos os Ofli­
ciaes dos Corpos do Exercito (mas não Alferes 
Alnmnos ), que estiverem csttHlnndo na Escola 
Militar, se abone d'aquella data em diante a rrra­
tificaçào acldicional; assim o comrnnnico a Yru. 
para sua inlelligcncia c exccur;ão. 

Dcos Guarde a Ym. Paco crn :2l de .Tu!lho 
de 18.H.-AntonioManoel clc.\lello.-Sr. Antouio 
B.odrigues ·de Araujo Rasto. 
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COLLECÇf>ES DAS DECISÜES DO GOVEBNO DO 

BRASIL. 

N." !lH.- GliEHRA.- Em ~~ de Jnlho de 1841. -· 
.J1·iso oo IJiuctor interino da Escol H .llilifar. 
n•g·ulr111do ln'orisoriawcnte o 1111 mf'J'O de j(t!­
tas, que commctten·m o.~ almmws das difj(·l·rn­
lrs mtlas da Escola .illilitm·, para que se .fa!'lf 
a]Jplicm·el a dou!1·ina do .1rligo J G dos Es~ 
tlitutos t'([J·ralcs. 

Sua 1\far;estade o Imperador, a quem foi 
presente o Officio N ." 75 de 18 de Junho proximo 
passado, que Y. S. me dirigia úcerca da intel­
I i~encia do A rlir:o 1 G dos Esta tu los ora Yirr,cnt<:'s 
~ ~ ' 

na Escola Militai' sob sua interina 4irecç'âu, Jb 
po1· hem Hctcrminar que pro\'ÍScJI'iamcntc, c em 
quanto se nii.o expede o respectivo Ilqjulameuto, 
se observem as ser:uintcs disr>Osicôes: ·J.a os dons ' u o 

terços da somma de todas as faltas do Alumno 
nas diíferentes aulas do anno será reputada C<[UÍ­
valcntc ao numero de faltas em todas as aubs 
pa1·a se appliear a doutrina. do Artir;o 1 G dos Esta­
tutos: 2." a justificação das faltas tem lur;ar p<n' 
impedimento de moleslia prondo por attc:;radl) 
do Professor d,c saude; por n;olin) de scni<;t) pu­
blico, ou por informa~·ão do Lente rcspcetivo. 
As faltas conlmcttidas pül' chegar tll:tis tar,lc, ;r!!: 
o numero de cinco, poderão ~er· :-d10nadas JHll' 

informaf;ão do Lente rcspecti,·o: :L" rpwndo llDu -
ver a sornnJai· faltns jusrilicada:s, e outras 11:ío, s<~ 
con~irlrT:Jr;Í t·:-~d:-~ hmna d'f'stn-.; r'qlli\·;dcnt~' a drra,.; 
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<las primeiras para se applicat· a disposição tl,l Ar­
tif~O 1G. O que commnuico a Y. S. para sua intel­
lirrcncia e exectu;ão. 

'' Ucos Guarde a V. S. Pac:o em 3 de Julho de 
1 Siri.- Antonio Manoel de l\Jello. -Sr. J)i,·ector 
interino da Escola 1\lilitar. 

N. o 99. - IJ\lPERIO. - A·viso de 8 de Julho de 
·1847.- .. 4pprovu as decisües dadas pelo I íce­
Presidentc da P1·ovincia do Rio de .Janeiro , 
cís dttl'ida.~ que, ácerca da Lei Re?:ulumf'ntm· 
das J:leições, Jn·opuzel·ão 11 Presidente do Con-
selho .Municipal de Recunw de Cabo Frio, ~~ o 
Prr:ddente da Cmnuru Jl1unicipol do Rio Bonit(J. 

Illrn. c Exm. S1·.- Foi presente a Sua 1\J;~gcs­
tadt: o Imperador o Officio do 1." do mez passa­
do' em fJUe v. Ex. submelte ú uecisão do Go\'CI'nO 

lmp<>rial a solução que dera (ls scguinlcs duYidas, 
que, na CXicução da Lei H.q~ulallJcntar das Ele i­
c::ie~, cucontrúrão o Presidente do Conselho l\lulli­
;,ip:d de Hccmso da Cidade de Cabo Frio, c o l'rt'­
~;identc da Camara 1\lunicipal do I\ io Bonito. 

1." Se l\Ianoel Barbosa Hibeiro, que, 11a qua­
lidade de Eleitor mais votado pda l'ann:hia ca­
he(~a <lo Termo, dcYia fazer parlc do Conselho de 
Hecurso, e não o fez por se achar ao tempo da 
~ua rcuni<'io, pronunciado em crime de respon­
sabilidade, púdc aGora, que provou estar· absol­
vido, ser admiLtido a tomat· parte nos respectivos 
11·a ba !!tos. 

'> " Se em COIISC!fllCIIcÍa de ter d~~ rctmir-Sl~ o 
Conscllw ;\luuieipal de Recurso do Termo, c não 
poder este ser presidido pelo dito l1residentc da 
c~mara ;\Iunicipal de Cabu Frio na qualidade de 
I'' ~'.u1>'.tillltl> !liJ .fuJJ; ~l1111icip.d, pnr P•fat· nrt11al-

.... _____________ _ 
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mente exercendo aqncllc Cargo de Presitlc11te da 
Camara, deve sel-o pelo 2." Substituto J\Ianod 
.Joaquim Catharino, que lambem h c o .Tu i~ d!~ Paz 
lllais votado, a quem cabe H Presidcuci:t da :\1(•­
sa Parochial, ou se pelo :1." .Joaquim i\nLitl Ccs:H· 
de Andrade' rosto _!ptc hüllH'SSC sido :\Icnthro :la 
Junta de Qnalificaçao, ou finalmente se pelo <>. 0 

Alexandre Pcreim dos Santos, que se acha jt~ra­
mentado, \'isto não Sl~ dar e~sa circunsla11eia no 
/1.", que p01' UOCUte at(• arrora não 5C !labilitou. 

E inteirado o l\Iesrno 1\wm:;to ScrdiOt' d(~ ftr-
" tlo, J\Ianda .siguificar: 

1.• Que bem resolveo Y. Ex. á ·1." dttYida, 
!ptando declarou que, havendo cessado o impedi­
rneulo pelo qual o referido Cidadão ;\l:moel Barbosa 
H.ibeiro, deixou de funccionar·, lhe assiste o direito 
para occupar, como requerera, o lurçar· que no dito 
Cottselho de Hecurso lhe compele, n{io :-,(·, por ser 
isso conforme á letra, e espírito da citada Ll·i em 
alGumas de suas mais sagradas disposições, tacs co­
rno as que designão os Cidadãos que devem forma•· 
as Juntas de Qualificação, c os Conselhos i\Innici­
paes, mas tarnbem a varias decisões, que pelo Go­
Yerno tem sido dadas em casos muito auahwos ao ,, 
de que se trata, como, por exemplo, a coust::ll11<~ 
do Decreto N. o fl03 de 20 de l•'e\'erciro deste anuo ; 
tarJto mais quanto não obsta a isso a cireunstancia 
de ter o Conselho de decidir hum rccur:;u pelo 
mesmo Cidadão interposto da Junta Qualificador:~, 
ponJUC nessa occasiào dcYc elle ceder o Jurar au 
seu Suhsti tu ~o legal. J 

'2. 0 Que ig-ualmente bem r·csolvida foi por \. 
Ex. a '2." duvida, quando disse (/Ue, podctHio o 
'l.o Substituto Cathariuo, ua t•oufonuidadc da de­
cisão do Go\·crno exarada no A Yiso de 8 de l\Iarco 
trltimo, dirigido ao Presidente da Província do 1\l;;­
ranh<i.o, optar cutre os dous Carrços de .lrtiz de 
Paz, e Substituto do ~1unicipal, renunciando lacita, 
OU cxrr~·s~anH.'lllC ao primeiro, desde '[!!C ;l~:'.tllllit· a 
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jur isdiq·ão do segundo, somenle lhe cowpele prc­
bídír ao Conselho d~ Rccmso, se fizer, ou j(t Livu 
feito, pela fôrma indicaJa, a renuncia do Caqjo 
de Juiz de l1az, devendo, no caso contrario, essas 
ftmc1"'Ões 5CI' dcsempeu h a das pelo lt." Su bsl i tu lo, 
11ue para isso cumpre seja coll\'Ídado, ou pelo pri­
meiro de~ernpedido dos lllle se lhe seguirem ua or­
clcnr de suas rwme;uJ•es; porque o :L" .loaquitll 
t\nt:lo Ccsar de Andrade, tendo feito parlc da .luuta 
l)llalifleadora, não póde servir uo mcucionado 
Cousel!ro de Hceurso. 

O que tudo comrnuuico a Y. Ex. r:tra seu co­
lllll'f'illlcnto C (jOYCI'IlO. 

Deos (;uardc a Y. Ex. l'.dacío do H ío dt~ 
.!a11eiro em 8 d~ Julho de ·18H. - ?lbrwcl Aln:,.; 
1\r;lnco.- ~r. Yicc-l'rcsidentc da PI·oviHeia do !\i o 
de Jallciro. 

J\." 100. -Em 9 de Julho de '18H.- AJIJli'OVa a 
decisão dada pelo Presidente da Provúzcia de 
Jl/i,ws Geraes, â duvida apresentada pelo Pre­
súfentc da Junta de Qualiticaçào da Cidade de 
Barúaccna, sobre a intelligencia do Art. 52 da 
tei llr,q·ulamcntar das E'leirDes. 

Illm. c Exm. Sr. - F oi presente a Sua ;\la­
;~cstadc o Imperador o Officio de V. Ex. de 01 
de l\Iaio ultimo, sobre a seGuinte duvida, que, 
a rcspeilo da intel!iaencia do .Art. 52 da Lei Ile­
gulamcntar das Eleiçües, ap!'esentou o .Iuiz de Paz, 
!)residente da Junta de Qualificação da Cidade de 
Rarbacena. 

Se havendo passado para o dito l\Iunicipio 
por Lei l1rovincial do anno findo 05 Districlos dos 
H.cmcdios, l\Iello c Livramento, accrcsccndo pot' 
isso considcravel numero de Yotautcs, dc,·c an­
f~melllar sortJCIJtc a quinta parte do llllll!Cl'O de 
Fki!urc:-; J ou se rq;nlar u llllllll'l'U dcslcs na Jêt-
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z:\o de hum pm· <ill<~rcula ,·otanlcs. E o Mesmo 
A UGUSlo Senhor 1.\landa siGn i !iear <{li e bem de c i­
dio V. Ex. , qnando declarou ao rcl'eritlo Juiz d~ 
I'az, <pJC p maximo dos Elcilon·s da Frq~tu·zia, a 
•1ne se rqunírão os mcneiunados Di:;trieto:;, nas 
dt~it;ões pl·oximas futuras, n?io deve exceder :.w 
mini mo dos <pw ella dera nos a11nos de I ~V2 011 

l:::i'1'~, se 11<io na quinta parte lllais, crnlJOra aqul'!­
les tres Di~tríet.os l\1e fornc<;~io rnaior· llliiiJt:ro de H'­
tautcs; por quanto assim prcserc,·e a seg-unda parte 
do Artirço f,~ da citada Lei, explicada j(L cru A,·iso 
de 2 de ~orcmhro de I ~Hi. 

O <[lle corumun:co a Y. Ex. para seu conhe­
cimento c rroverno. 

Vcos Guarde a Y. Ex. Palacio do llio de Jat.Jciro 
<'lll 9 de .Julho de Jt)'JI.- i\Ianoel Ah·c~ Branco.­
Sr. !'residente da J>rovincia de i'linas Gcraes. 

N.u 101.- l·'AZENlH.- Em ~) de Julho de 
18117.- Pro(Jir/encia sobre o moda de pmceder 
na arrenuthlÇ{tO de mercadorúzs, que tendo úlu 
ti praça nas .Alfandegas não aclulo lançador. 

Manoel Ah'es Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesouro Publico .Nacional, em resposta 
ao O!Iicio do Sr. I nspector da Thesoura ria da l,ro­
Yineia do 1\Iarauhão de 1 O de Abril deste anuo, 
n.0 35, sobre hurna porção de cartas Je jo:~ar que 
existe na Alfandega abandonada por seus donos, 
e que tendo sido lev·ada á pt'J.Çcl uão tem ha­
vido para cHia comprador; ordena r1ue se dcYida 
a porção em pe(iuenos lot.::s, a fim de facilitae a 
anematação, e que se repitão as praças com in­
lcrvallo razoavel, como se pratica entre os Com­
merciantes, pois que o Regulamento das Alf~m­
der~as não se oppõe a este arbítrio , c hc de es­
perar que assim appareção lauc;adorcs. 

Thesouro Publico Naciottall'ltl 0 de .Julho de~ 
I :s 'i/.- \LlllUcl .\l \l':O [\!'êlt\('il, 
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N." 102.- Em 1G de .Julho de 18!Ji. - lle da 
obrigação de todos os E:ractores da Fa-:,enda co­
nhecerem dos posseiros de terrenos que nãu re­
conhecem u duminio da Fa::,cnda, yc. 

l\Ianoel Ahes nranco, Presidente do Tr·ibo­
u<tl <·lo Thesouro Publico Nacional, em rc~posta 
ao Ollicio do Sr. lnspertor da Thesouraria da 
Jlro\'Íncia do Espírito Santo de 2~) de 1\Jaio ulti­
mo, u. o 1,5, em que d;Í parte ao Thcsou ro da fal­
ta clo pafl:amcnto dos foros c laudemios dos ter­
renos de umarinhas dos posseiros anlÍfjOS c moder­
nos, declara que todos os Exactorcs, c com í'spe­
cialid:tdc os Collectores da Província, cada hum 
pela parte qne lhe loca, são obri1;ados, como 
11scacs, a collheccr', e oecupar-se do assurnpto, 
de que se trati'l, procuraudo com zelo sahL~r, 
quacs os posseiros, que não reconhecem o domi­
nio da Fazenda, e compdlindo-os com dilir,en­
eia a sujeitarem-se ás medições, aforamento, lan­
demios, e pensõe~, que forem devidas nos Lermos 
das disposições em vir,or, por meios arnir;a\"CÍS, 
c dando, quando assim o não consiG<tO , parlc á 
Thcsouraria, para por ella se ministrarem as pro­
videncias necessarias, a fim de se crnprenarcm 
as vias judiciacs <tuc se julr,arcm competeulcs nos 
casos occorrentcs; e existindo na LeGislação vi~ 
f~ente todos os recursos necessarios para que a 
fazenda Publica não so1fr3 f:cmcllwntes usurpa­
ções e damuos, nenhuma medida especial hc de 
I·llistet· no caso, e cumpre á Thcsouraria prover 
na ma teria, estimulando a loLlos os Exaclures a 
tlescmpenhat'Clll os seus deveres sobre este impor­
tante assump~o da ncoda l)ublica. 

Tltcsouro l)uhlico Nacional em IG de Julho 
de ISH.- l\Janocl Alves llranco . 

........ ____________ _ 
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N." -IO:J. - Em 20 de Julho de ·181~7. - O 
se/lo da.r quitaçõe.r de heranças e legarlo.r, ru­
jos testadores fa!lecérlío antes de 30 de Ju11ho 
de 18:1G ,, e que são nctualmente liquidnrla.r e 
entreguesi nos interesuulos não pt•rtrnrem rís 
Rendas /J rovincines. 

I IIm. c Exm. Sr·. - Foi presente a S. l\J. o 
lruperador o Otncio de L E.x. n." J/~, de l\faío dest(~ 
~1nno, cobrindo a n.epr·esentaç:io do Jnspedor· de 
!\lesa de n.endas dessa PrO\·incia, que pretendl' 
se dccbrc Henda Pr'o\·incial o Sello das quitaçúrs 
de Lcrancas e ]err

1
ados 1 eu'1os te,;tadorcs fal11~cêrüo 

' ' . 
antf'~ de :w de Junho de ·I H:3G, mas qnc são 
aetnalmenlc liquidacJas 1 c entregu<'s aos interes­
sados; pelas r·azõcs c~ postas por Y. Ex., c pf'lo 
mesmo In~pcctor da l\lcsa Pro\·incial, c em res­
posta dedaro a Y. Ex., de OnJern de S. 1\1., que 
a pretcnção contida na mencionada representa­
ção n<io hc admissivel 1 por quanto a doutrina 
em que se fu11da, hc opposta ao proprio Alvar:i. 
de 17 de Junho de 180\.J m·lla citado 1 e ampla­
mente dcsenvoh·ido e explicado pelo Alvará de 
2 de Outubro de 1811; onde no Art. G.• se en­
contra dispo,;içãü expres~a, que sujeita ao Sello 
todas as heranças e ler,ados havidos depois da 
publicação <lo dito Alvará de 17 de Junho; do 
que se eonelue que o Dir·eito da Fazenda l'ublic:t 
á cobrança tia decima nasce no momento em IJUC 

se de,·ol vem as heranças, e ler,ados aos herdeiros 
e ler,-atarios~ ainda que o effectivo pagamento se 
exija no acto da quitação, sendo este o funda­
mento canlial, sobre qne for·ão pt'nmtd~ados to­
dos os Rep,-wlamentos, lnstrueçõcs c Ordens sohr·e 
este assurnpto, e com que furão clles entendidos 
c executados sem contestacão. 

Nestes termos fil(llC V. Ex.. na intelli3encia 
de que o Governo Imprrial approva o pnwrdi­
mC'nlo do Inspec>tor da Tl~t•sour;~_ria Geral dessa 
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J>ro,·incia, cumprindo continuar-se na pratica, por 
elle estabelecida , c a I[UC se refere o Oificio de 
Y. Ex. 

Dcos Guarde a V. Ex. l'alneio do Rio de .la­
IH~iro em 20 de Julho de 'l.~i'l.7. - t\lanod Aln's 
Branco. - Sr. Prcsít!cnlc da l'rnYincia de ~lin:1s. 

N. 0 104. - ]~m 22 de Julho de 1847. - Os tra­
úa/hos das Capatazias das Alfawlrgas, quan­
do não jrJrem arrematados em praça, mas crm­
trnctados em particular, nem por isso dáx·ão 
de ser esses contractos sujàtos á appnwação 
dos ['residentes das l'rovincias. 

l\Ianocl Ah·es Branco, Presidente do Trilm­
nal do Thesom·o Publico Nacional, n~spondendo 
ao Oflicio do Sr. lnspeclor da 'fhcsouraria da Pro­
víncia do Ceará de 2S de l\laio deste anno, n." 
,v,. , em qnc pede ser esclarecido , se no caso 
1la Thcsouraria conlractar o trabalho das Capa­
tazias da Al!:mdcga independente de pra~·a, po1· 
uão ha,·erem licitantes que o <liTCllJatcm, ou por 
não serem ad m issi v eis o preço , e cond içücs olle­
rcciclas, deve tal contracto ficar, ou não depen­
dente para sua ultimação da approvaçào da PJ·c­
sidcncia da Província como nas arrematações; de­
clara que se nas arrematações dos contractos de 
receita ou clespeza exige sempre a Lei a inlcncn­
~·ão do l~residcute da l'rovincia, com todo o fun­
damento se deve concluir ser esta mesma dispo­
sição applicavel aos casos de contractos celebrados 
em particular, sem hasta publica, c sem con­
correntes, pela maioria da razão que nelles mi­
lita, e fp1e fundamenta e~sa providencia da Lei 
a bem dos interesses, e ser,urança da :Fazenda Pu­
hlira. ()nanto ao bpso de tempo por que den~ 
snhsistir o trato íi('a approvada a rcdll!'(.'iio a hnm 
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anno que o Sr. Presidente declarou ao Thesou­
ro ter feito por serem attendiveis e valiosas as 
razões em, que clle se fundou. 

Thesom·o Publico Nacional em '2'2 de .T11lho 
de 18'r7. - l\Ianocl Alves Branco. 

N.o 10;). -Em 2G de Julho ele '18.'1.7. -Os de(Je­
dores d~ Letras protestadas podem remil-as 
at'nda depois de remettidas a Jui<:.o, não ten­
do havido ainda contenda judicial. No protesto 
drts Letras de(Jem-se observar todas as formali­
dades legaes, lfc. 

· 1\Ianocl Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thcsouro Publico Nacional, responde ao 
Ollicio do Sr. Inspcclor da Thcsouraria da PI'O­
vincia da Bahia de 20 de Abril ultimo, soh n." 
113, sobre a admissão dos devedores de letras 
protestadas á rcmil-as depois de remcttidas para 
Juizo, parrando sua importancia c dcspeza elo pro­
testo, rJlHliJdo não tem havido ainda contenda ju­
dicial, que ::1 pprova o seu parecer de se contar 
os juros da Lei, hmna vez que esteja vencida c 
protestada; c declara que as lnstrucçõcs de 20 
de Novembro de 18!~;) são claríssimas, e devem 
SP,r litteralmcnte observadas. Lor,o que a Lei errui­
parou estas letras ás do Commcrcio, e declarou, 
que ellas cdio da mesma natureza, e sujeitas ás 
Leis, e estilos do Commercio, hc indispcnsavel , 
({llC os Fiscaes , e Exactores da Fazenda não pre­
tirão na sua cobrança formalidade alGnrna da­
qucllas, que as Leis, e costumes mercantis tem 
estabelecido, c isto sobre sua responsabilidade, 
como se declara nas mesmas I nstrucções. H uma 
dellas he cei'tamente o protesto no dia proprio, 
o qual nunca se deve omitti1·, ai!llla ({UC não 
haja endosso, c f{llC os fiadores tenh<"io m~ignado 
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todos como accei(anles; porque não se limitando 
os seus eiTeitos unicamente ao vencimento de 
juros, casos haverá em que alf~Uns dclles se pos­
são verificar em seguran~·a e utilidade da l•'azcn­
da l)ublica, cujos direitos e interesses Hunca hc 
licito aventurar. Da mesma sol'tc nunca de\·erão 
os acceitantes ser exonerados dos juros, e dcs­
pezas a que forem obrigados por falta de pon­
tual pagamento, ainda f{UC as Letras não scj:io 
ajuizadas, porque tal he a disposição do Direito 
Mercantil, segundo o qual corre o vencimcuro 
dos juros do dia do vencimento, quer sejão esti­
pulados, ou protestados, quet· não 

Thesouro l)ublico Nacional em 2G de Julho 
de 18H. -l\Janoel Alves Ikanco. 

N.o 106. --Em 28 tle Julho de ·18!,.7. -- Derem 
seguir-se as formalidades da Lei llos Fei-

tos da Fazenda Nacional. 

Manoel Alves Branco, PrcsiJenle do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, declara ao 
Sr. Iuspector da ThcsOUI'(lfia ela Província da ra­
rahyba, em resposta ao scn Officio de !J de Abril 
ui ti mo , n. o 17, relativo ás formalidades , marcha, 
e termos dos Feitos da l•'azenda em Juizo conten­
cioso, que as suas observações, c propostas não 
são attendiveis, não só por ser sufliciente o que 
a este respeito está. estabelecido por Lei, corno 
JlOnpie os termos pcremptorios e comminatorios, 
como propõe o Sr. lnspector, darião na prati­
ca pretexto a passar muitas \'Czcs a Fazenda sem 
defesa, c assim expol-a-ião a damnos v-ra\'cs, f{UC 

11ào era de certo com a responsabilidade dos 
Empregados flUe ella se indemnisaria. Qnanlo a 
commissões c multas, he fora de duvida 1fUC cl-· 
las só po1lcm ter lu{~ar nas cxccu~·ôcs thallladas 



vivas, isto hc, disputadas , c rigorosa~ conforme 
os Alvarús de 20 de Novembro de 113ft., c 18 
de Outubro de 1760. 

H.eleva a!lvertir que cslc Alvar:'t de 17GO, ![tHtn­
do lrata da ecler·idadc das execuções, não se :rele­
re aos l 1rocuradores da Fazenda, como JH·csurne 
o Sr. lnspector, mas sim ao Desemharrrador Jlro­
cnrador da Coroa e Fazenrla. 

Thcsonro Jlnblico Nacional em 28 de Julho 
de 18'17.- Manoel Ah·cs Branco. 
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TmiO I O. cAnEn:'lio 8." 

N.o 107.-- L\IPERlO.- Em 7 de Ar,osto de 18.\.7.­
Declara rwlla a eleição de nove r---ereadores 
da Camara ttlunictjJal da Parnall)·ba, na Pro­
"incia do Piauhy ~· mandando que só se proceda 
ti eleiçiio de mais 2 para inteirar o numero 
de 9 de que de"e compor-se aquella C amara por 
ser a rzlla ele~·ada a Cz'dade. 

ll1111. e Exm. Sr.- Sendo presente a Sua l\la­
!~estaue o Imperador o Oflicio de V. Ex. do 11. • 
de Setembro do anno passado, com todos os papeis 
relativos á eleição de Yereadores , (1ne teve lu­
r,a•· ua Paruahyba , quanuo de Vil la, que era, 
f(Ji elevada á cathcr,oria de Cidade, em virtude 
da Lei Provincial de ·JI,. de Ar,oslo de 184'1 ; e 
'fendo--se o Mesmo Augusto Senhor, por Sua im­
media ta l~esolm;ão do 1.0 de ~laio ultimo, pro­
ferida em Consulta de I O de Abril antecedente, 
Conformado com o parecer da Secçiio do Conselho 
d'Estado dos Negocias do Impcrio, a quem l\lan­
dara ouvil' solH'e as iJT<'Ijlllaridades commeltidas 
na dita eleiç:1o: lia po1' b~m Declarar nulla a elei­
ção de nove Vereadores, n que então se procedco, 
por quanto 

1
tendo já o Governo decidido que no 

caso de ser elevada quah1uer Yilla a Cidade, con­
tinuassem a funccionar os sel.c V crcadores exis­
tentes, procedendo-se a nova eleição somente de 
dous 1\lemhros para iuteirar o numero dos JHJ\'(', 

tJUe devem ler as Camaras das Cidade:-; e St'ndo 
f'Sta tlccis:ín fundada em boa razfin, eon(t,l'lllt' ;11> 
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espírito ua Lei uo 1.0 ue Outubro Je 1828, c 
rendo estado em Yip,or, e sido executada em 
todo o lmp('rio, cumpria que Íf~nalmente o fosse 
11a ' 7illa da ParnahJba dessa Província, quando 
passou a ser Cidade, e não <{UC se procedesse á 
eleição intcr,ral dos nove V crea<lorcs, como ali i 
se fez, contra a decisão do Cnvcrno em casos 
analor,os, contra a razão, c contra a pratica ge­
ralmente scr,uida. E porque o Artir,o 117 da Leí 
novíssima de 1!) de Agosto de 1 tV~G ele termina 
<pie para completar o numero de !) Vereadores 
nas Camaras das Villas, que forem elevadas á ca­
ther,oria de Cidades, sejào chamados os dons Sup­
plentcs immcdiatos até a epoca da eleição r,eral, 
assim deve V. Ex. ordenar que se proceda, não 
obstante ter sido aquella Camara eleita por 1lous 
:umos somente em virtude da Lei Provincial de 
:~ de Junho de 1835; por quanto não só foi essa 
Lei já revoGada} e restaurada a do 1." de Outu­
bro, 11ue marca quatro annos de existencia ás Ca­
maras Municipaes, mas tambem a citada Lei no­
vissima , no refer·ido Artigo 117, assim como no 
Arti[jo ~!2 quer que a eleição das Camar·as l\lu­
nicipac~ seja feita de !~ em !~ annos, no dia 7 de 
Setembro, em todas as Parochias do lrnperio. O 
qne tudo communico a V. Ex. para seu conheci­
mento , e para que nesta conformidade expeça as 
ordens neccssarias. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 7 de Agosto de 1847. - Francisco de 
I>aula Sonsa c l\lello. - Sr. Presidente da Pro­
víncia tio Piauhy. 



( 17!i ) 

N. 0 108.- Em\) de t\p:osto de 1841.- Resolve 
a duCJida proposta pe'lo Presidente da Provincia 
de Pernambuco sobre a intelligencia do Artt'go 
121 da Lei Regulamentar das Elciçíies. 

Ilirn. c Exrn. Sr.- Tendo sido presente :1 S. 
1\l. o lmpcradot' o Ollicio de 1 G do mez passado, 
em que V. Ex. consulta se a providencia do Artir.o 
121 da Lei H.eaulamentar das Eleições , na par te 
em que impõe aos Presidentes <las Províncias o 
dever de rcmetterem á Camara dos Deputados, 
por intermedio do Governo, copias authcuticas 
das Actas da eleição de Eleitores de todas as l•'re­
guezias , deve ser extensiva á eleição de Eleitores 
para a nomeação de Senadores, a fim de serem 
tarnbcrn pt·csentes á Carnara vitalícia as copias de 
taes Actas, relativas á eleição de seus l\Jcrnbros; 
e neste caso por 11uem serão ellas tiradas: llouve 
o Mesmo Auausto Senhor por bem I>eclarm·, Tendo 
ouvido o Conselheiro l)rocnrador da Coroa, c Sobe­
rania Nacional , que dando-se na eleição dos Se­
nadores a mesma razão 'lue na dos Deputados, 
para que sejào presentes á respectiva Camara as 
A c tas relativas á eleição dos Ele i lotores , que ti v c -
rcrn de intervir na nomeação de seus 1\lcmbros, 
cumpre que a respeito de ambas se obscrYc a ci­
tada disposição Legisla li v a, devendo para este fim 
os Presidentes das rrovincias exiGit· das Camaras 
Municipaes para onde, na fórma do Artigo 5\l da 
Lei referida, são enviados, e onde fidio archivados 
os livros das Actas relativas á eleiçào de Eleitores, 
ou se trate da nomeação de Deputados, on da de 
Senadores, copias aulhenticas das mencionadas 
Actas, tiradas e eoncertadas com todas as forma­
lidades, que rei{Uer a Lei , e estilo, para I(Ue co­
mo t.aes possão ser con:úderadas; e as relltetl:lo a 
esta Secretaria d'Estatlo dos Ncgocios do Impcrio ~ 
p~u·a serem transrnittidas ú Cawara Ll'r,i~latiya, a 
'lu e pcrt cn•·crcm. 



( 180 ) 

O <Iue particiro a V. Ex. para :;ua intcllit~cn­
cJa c goYerno. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de Ja­
neiro em ~) de Ar,osto de 18H.- Fraucisen dl~ 
Paula Sousa c Mello.- Sr. Presidente da Provincia 
de Pernambuco. 

N. 0 109.- Em 10 de Agosto de 1847. -Rt•solve ti 
du"ida proposta pelo Presidente da Pro"incia 
de Pernambuco sobre a intelligencia da Lei Re­
gulamentar das EleiÇ<)es. 

lllm. c Exm. Sr.- Foi presente a Sua i\lagcs­
tade o Imperador, com o Ollicio de V. Ex. de 20 
do mcz passado, a copia do <[tlC lhe di1·iGira o 
Parocho da :Freguezia da Cidade de Goyanna dessa 
J>rovincia, Domingos Alvares Vieira, consultanJo 
se deve elle, na qualidade de Juiz de Jlaz Supplenle, 
presidir á Assembl~a Parochial nas proximas elei­
ções, attento o impedimento legal do Juiz Jc Paz 
mais votado, que deixou de o ser por ter· accei­
tado o argo de Promotor. E inteirado o Mesmo 
Augusto Senhor do contendo nos mencionados OlJi­
cios, e 'fendo ouvido o Conselheiro Procurador 
da Coroa, c Soberania Nacional, Houve por bem 
Declarar, (fUC prohibindo expressamente a He­
soluçào de 18 de Setembro de 1829 , que os Pa­
rochos accumulcm as funcções de .Juizes de Paz, 
c tendo por força desta Lei c(\ducado o encarr,o 
que q.o :Padre Doo1ingos Alvares Vieira competia 
de Juiz de Paz Supplente, desde o momento em 
que entrou no e~ercicio das funcçõcs parochiaes, 
he claro que não púdc elle por maneira algmna 
figumr como Juiz de Paz nos actos da eleição de 
{1uc se trata, attenta a incompatibilidade legal 
do exerci cio de taes funcçõcs com as do l'arocho; 
sem <[UC possão obstar a esl:t razão fundamental 
ns argnmcl!tos por elle produzidos, os quacs 5f~ 
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valessem, tet·ião tamhem servido, e com mais 
força, em favor do Juiz de Paz mais votado, que 
set·,·c de Promotot·, e flue como tal não pôde 
tamhcn1 funccionar como Juiz de Paz, pela in­
colllp:ttibilidade do exL~rcicio ~imultanco dos dons 
cargos, declarada nos thisos de 2;) de Outubro 
ultimo, 1." de t'e,·creiro, e 8 de l\larço da cor­
rente auno. O que participo a V. Ex. pat'a seu 
conheciruelllo, e para que nesta conformidade ex­
peça as ordens neceEsat·ias. 

Deos Guarde a Y. Ex. Palacio do Tiio de Ja­
neiro em 1 O de i\ gosto de 18~ 7.- Francisco de 
Paula Soma e 1\lcllo. - Sr. Presidente da Pro­
víncia de Pernambuco. 

N.o 110.-Em 10 de Agosto de 1847.-Approva 
a deciú/o dada pl'lo Presidente da Provincia 
fie Jllúws Geraes ri rlul•ida apresentada pelo ;l," 
Juiz de ]Jaz do Districto de ltavera·va, no Jlllu­
TÚczjJZ'o de (htclaz, acerca da Lei Regulamentar 
das E let'çtJes. 

lllm. c Exm. Sr . .,.---- Foi presente a Sua 1\hwcs­
tade o lmpcradot· o Üllil'io de V. Ex. de 2!) do ~nez 
passado, em que submctte ú decisão do Govenw 
a solu<;ão que dera á. seGuinte duvida, <tne, na exe­
cução da Lei Hegularnentar das Elei<.·Ges, aprcsen Lou 
o :3. o Juiz de l'az do Districto de llaverava do 
Município, de Queluz dessa r>rovincia. 

Se, achando-se ellc com a jurisdicção de Juiz 
de Paz do. dito Districto pelo impedimento de mo­
les tia grave do Juiz mais votado, e mudança do 
2.0 para diversa Freguezia, e Districto, e tendo-se 
de proceder no '1. o do corrente mez de Agosto á. 
eleição de Eleitores J lhe cumpre em consequencia 
daquelles impedimentos, presidir á dita eleição; 
ou se comparecendo o 2." Juiz d~ P<1z nHtdndo, 
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para votar, por ter sido qualificado antes da mu­
dança, deve passar-lhe a jurisdicção, ou finalmente 
se, sendo esse Juiz de Paz ao mesmo tempo hum 
dos Eleitores Supplentes, <leve ser como tal con:-;i­
derado para a formação da turma, c por conse­
guinte da .Mesa, po1· isso <{Ue está na escala dos 
<IUC devem ser chamados. 

E inteirado o 1\lcsmo AuGusto Senhor de 
tudo, l\landa significar, que bem resolveo V. Ex. 
quando declarou ao 3." Juiz de Paz, que não 
obstante haver o Governo Imperial feito sentir 
em suas Decisões que os Juizes de Paz, Eleitores, 
e seus Supplentes, quando mudados, perdem o 
direito de funccionar, como taes, nas Freguezias 
de que se m udárão, era com tudo, no pi'Oposto 
caso, mais conforme com o cspiri lo da referida 
Lei ceder elle ao Juiz de Paz do 2." a n no a Prc­
sidencia da Assembléa Parochial; p01·que a seu 
respeito da-se huma hypothesc não prevista nem 
na mencionada Lei nem nas Decisões do Governo, 
qual a circunstancia de ter sido aquclle Juiz de 
Paz do segundo anno <{Ualifieado antes de verificar 
a sua mudança: o que tudo comrnnnico a Y. Ex. 
para seu conhecimento e gon~rno. 

Dcos Guarde a V. Ex. l'alacio do Hio de Ja­
neiro em 1 O de Ar~osto de I ()/r 7. - Francisco de 
Paula Sousa e 1\Iello.- Sr. l'residl'u!e da Província 
de Minas Geraes. 

N. o 111. - MARINHA. - A viso de H de Aaosto 
de 181~ 1. - Dá providencias sobre a nuuzcil·u de 
se fuze1' o fornecimento aos .Navios d' .Jrmada , 
c de comp1'll1'-SC o qne fu;· necessariu [Jlll'U as 
diversas secções. 

lllm. e Exm. Sr. - Convindo cstabcleeet· a 
mais ri{jOrosa economia em to<los os ramos , de 
!jll(~ se corupi'íc a Jlq,arti~·ão dt• Marinha da C1\rte, 
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c sendo nccessario, para tpiC isto se consir,a J cm­
prcr;:ar a mais acurada flscalisação, c cortar todas 
as despezas, que n:to forem de absoluta necessi­
dade , sem . I[Ue toda ,·ia se falte ao preciso para 
occoncr cdm prompti<Lto ao:, supprirncntos de t[UC 
careça a Armada; ])derrnina Sua l\br,estadc o 
lmpcratlor que V. Ex. observe d' ora em diante o 
SCITU Í 11 te : ,, 

1." Que os pedidos feitos de bordo dm Navios, 
para forne~~imcnto tle quaesquer objectos, scjão 
sempre cotejados com as tabellas respectivas, a 
fim de se 11ão a<lmiuircm aqul'llcs que compre­
hendcrem objectos exccssi vos, ou lúra do desiGnado 
nas mesmas tahcllas. 

2. 0 Que esses pedidos nunca deixem de ser 
acompanhados de hum mappa do que ainda possa 
cxístir a bordo, o qual, a!t\m das assir,naturas do 
costume, deverá ter o visto do Com mandante, c 
<[Uando aconteça nada haver do que se pede, isso 
mesmo se declare no respecl i v o pe1l ido , assignando 
essa nota o Escrivão e o Olllcial irnmediato. 

3.0 Que todas as vezes que se apresentarem 
guias de entrega de bordo dos Navios d' Armada , 
contendo ohjectos em r,rande quantidade, ou que 
se conheça que por ter havido deleixo na sua ar­
recadação forão elles cstrar,ados, se dê d' isso parte 
immediatamente a esta Secretaria d'Estado, para 
se investifyar sobre as causas de semelhantes cntrc­
r,as, ou ele quem procede o dcleixo indicado. 

!, .. " Que os pedidos feitos pelo Alrnoxarifauo, 
em consef}uencia de outros das Olficinas , ou dos 
Navios, sejào Lambem acompanhados de huma nota 
do que possa ainda cxistit· nas secções, rebtiva­
mcnlc aos 'ohjcclos pedidos, ou declaraçiio n'ellcs 
tlc nada haver, rubricada pelo i\lmoxat·ife c Es­
cri v:'lo. 

fi. o Que as compras, que se tiverem de fazet· 
em virtude de taes pedidos, ou scr,undo as ccm­
H'IlÍ'~'ncias do ~en·i•_;o naval, scj:io ell'c<'liladas t·om 
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aquclla parcimonia que as nctuaes cireunstnncias 
rcclamão; que de nada se f~1ça agglurneração nos 
Armazens; que entre só o in<li~pcnsavel, c que este 
seja comprado a dinheiro, 11a fórrna das (~('(lcns 
crue existem, (lOI' SC dever Stl(lJ>Or que a~SIIll Se 
compre mais barato; todaYia c~tas mesmas co111pra~ 
se não efl'ectuarão se não na f('li'Hl<l prc~cr·ipta pdo 
Hc!!ulamento de 1:1 de .Janeiro de n~:n, e prece­
uci~do ordem d'esta Secretaria d'Estado. E como 
para isto se eomq~·ui1·, h c mister que se tenha, 
desde jú, huma perfeita idcia do que existe nos 
differentes Armazens; cumpre que V Ex. mande 
orfTanisar, ))Or cada huma seccão, rclacõcs cir-., .. .. 
cuustanciadas de todos os GCIH'I'OS n'ellas arTeca­
dados até o ílm de Julho ultimo, com declaração 
dos seus valores, e com as classificações con venien­
tes, e as remelta á esta Secretat·ia d' Estado. 

G. 0 Que as compras, que se costumi'ío fazer· 
pelo comprador dos Armazens, sejão por elle efl'e­
ctuadas, devendo V. Ex. ter sempt·e em vista o (]UC 

a este respeito dete•·mina o citado Reaulamento. 
7. o E finalmente que devendo ser conhecidos 

nas Repartições sujeitas a V. Ex. os Hq;ulamcntos 
e Ordeus á cerca dos processos, e da fiscalisaçào 
relativa aos di versos fornecimentos' ocioso h e aaora 
recommcndal-os, pm· se suppor <{UC he tudo lit­
teralmenle cumprido; todavia ordeno, n' esta data, 
ao Quartel General da J\Iarinba, c lnspecção, a 
quem se dá conhecimento cl"estas disposi~·ões, que 
expeção as precisas ordens IHl parte <tllc lhes diz 
respeito; e bem assim recomrnendo ú Contadoria 
Geral, que haja totlo o escrupulo nas conferencias 
dos resumos mcnsaes das despezas, e na tomada 
das contas, quer dos Thesoureiros e Almoxa1·ifes, 
quer dos Navios, dando logo parte a esta Secre­
taria tl'Estado de <tualquer abuso, ou infracção de 
Lei ou 01·dens, que existào relativas a taes contas. 

Deos Gu~u·de a V. Ex.- Paço em 1/1 de Ag-osto 
de 1847.- C:mdido Baptista de Oliwir·a.-- St·.l\li­
r,ud dP f:,_,!;<• :\Idlo c· 1\lvim. 
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N. 0 J 12.-FAZENDA. -Em H de Aaosto de 18/rl. 
Sobre a cobrança dos direitos de :JO.)DOOO das 

escripturas de soct'edwles e CO!Jif)(llllu'as. 

l\lanocl ;\lvcs Branco, Presid('llte do Trihu -
nal do Thesouro Publico i·íacion:d, respo1l(le :til 

Oflicio do Sr. Iuspeclor da 'I he~ouraria da l'ro­
vincia de Pcnmmlmco de ~) de Jullw ultimo, sob 
11." 5G, que appnH·a a dt cisão dessa ThPsouraria 
dada ús du v.idas que occoneriio na llt·ecbcdoria 
das l\cndas internas subrc a intclli(il'Il('Ía do ~~ ::G, 
parte 2." da Talwlla allllcxa (1 Carta de IPi de ;)\l 

de Novembro de I t-I'• I , decLu·étilllu que os direi lu:; 
de 30.~000 das escripluras de socierlarles c compa­
nhias devem só se1· cobrados da crcaç<lo de tacs 
sociedades, (l'IC tenhiio penuissi'io e titulo dado 
pelo Governo, cujos estatutos carecem tambcm dt· 
confirmação Imperial, e IJ<to de simples e ordina­
rias companbias e sociedades !llcrca!ltis. i\em ou­
tra púde ser a intelli;~encia da Lei, qn:mdo na '2.'· 
parte da Tahclla, em <tu e estú. incluído o caso e111 
([llCst~1o, acha-se exp1·cssada a iuscrip<,::io nos se­
p·uinlcs termos.- Das mercês rr,craes, fH'ivi!cfT,Ío:;, 
t.J t l 

e facnlrladcs. 
Thesonro Publico Nacional crn 17 de Ar,oslr• 

de 18l,7.-'Manod Alves Branco. 

N." H3.- Ern 25 de Ae-osto de 18!~1.- Os w­
re!Uiamento~ç ou locaçtJes de prcdios e de escra­
vos, não estria sujeitos a se/lo algum propot'­
cional. 

l\Janod Alves R1·auco, Prcsidcllle do Tribu­
nal do Thcsouro l'ublico i'iacional, em rcspo:'ta ao 
OHicio do Sn luspectot· da Thesottr<J ria da l'ro­
''Íi'lCia de Pernambuco de 20 de Abril deste anno, 
sob 11. 0 30 Y em <{U}! pei'GIIIlla se as E::;cripturas, Ol' 
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,·scripto.3 de arrendamento de predios e de loc~ç~o 
de serviços de escravos por tempo certo ou Jllr­
rnitado, se podem considerar na classe dos titulos 
de transfcrcncia de usofl'ueto, de que trata o Art. 
tj," do Jl.cr;ulamento de '2G de Al!ril de I~).','~ par:L 
~erem sujei!o~ ao scllo proporcronal, d0cl:1r:1' no 
mesmo S1·. !II"JWClOI' que o,; arn·ndamcnlos 011 lo­
('~tl'(k:; de prPdios c lk C:'CI'<lV<l:i tJ?io c:.!iio :'tlÍI'ilo:; 

a :'iello alg·um proporcional, porque lor;·o <i'u:.~ a 
Lei de 21 de Outubro de ~tl'!:1 a que litter:dJliCll­
le sefl"tl" <HJllCile Herrulamculo, rcstriw;io c:\press:l-

. f J -J (..} • , i I 

mente o scllo proporcwual r1os tttulos r1c trulls-

Jerir a propriedade ou uso.fructo, c omit!in in­
!eiranwntc os de locação, ou arrendamento, uÜ(I 

hc praticavcl na excctH;Zío anlpli<tr-~'e csla positi~·a 
disposição alem dos proprios lc:nuos C!!~ <p:·.; lw 
concebida. 

Thesouro rublico ~acionai em ~;:; dt~ ·\G<'"lo 
de 18/fi. -- !'\lanoel Alves Brauco. 

~." li',.- L\II'EIHO. -A \·iso <k ~G de \no;,! o dt· 
181,.7.- Ao Presidente ela Pt·nvincia '/te l;r:t­
nambuco, approvrmdo as declsílcs por elle dadas 
acerca das clllvirlas occorrirlas na e,rccucr{r, d-: 
Lei liegulamentar das f'.,'lciçílr:s. 

Hlm. c Exm. Sr.-foi I>rcsentc a Sua 1\lages-
<l 

lade o Imperador o Oíficio de 1 O de l\laio ulti-
lllO, no qnal V. Ex. submclte it dccisi"io do Go­
verno a solucfi.o <JUC dera ás seP·tüntes duvidas, .• tJ 

occorridas na execução da Lei He~ulamentar das 
Eleições: 

1." Do Presidente do Conselho Municipal de 
ltecnrso do Termo de Serinhaem, sobre o que 
deve praticar, em consequeucia de não ter po­
dulo funccionar o dito Conselho, por não have­
rem comparecido, dentro dos <tuinze dias da lei, 
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os i\Jcmbros <[UC forilo aYisados, c JICIIl os seus 
ímmedialos. 

2.a Do Jlresidcntc do Conselho ,\lunicipal de 
Hecurso do Termo do Caho, áccrca de quem 
dcYc ser o, EscrÍY:Ío dn Coi!Sl'lho. E o l\lc:'IIIO 
:\ur,uslo Seuhor, inteirado d(• tudo, l\landa sÍ(illÍ­
fiear '{\lC bem dceidio \. Ex. a prin1eira duvi<!a, 
quaudo declarou que se devia tornar· a corn·o­
car o Presidente da Camara e o Eleitor m:1is 
Ynlatlo ela Parochia, calwca do l\hmieipio, c na 
falta ou impedimento dcllcs os immcdiatos em 
Yotos, a ilm de l'ormarcm o Cons~·lho de J\ccurso 
para funccionar por qni11ZC dias nlci~. I}1H~ ir:·twl­
mcnlc Coi bem rcsoiYida a SC(innda clll\·ida po1· 
Y. Ex., respondendo lf!IC os EscriYãcs, a qne ~,. 
rt'lerc o i\riÍ(iO ,,;~ do DecJ·clo ~.n fíll de 18 de 
\larc_:o deste anno, quando manda nombr pcs-

S0as cpw os auxiliem, não podem ser oulros senãn 
os dus .Juizes l\Iunicipacs; com dt~clar;u"·ito porêm, 
t(Ue nas Juntas de Qualilicac:?lo dcn'JII ::ifT os elos 
rcspccLi,·ns .Juizes de Paz, l'n·sidcutcs dcllas. () 
que Indo commünico a V. Ex. para srn conhc­
c· i llli'IILO C Go\·erno. 

Dcos Gnarde a Y. Ex. Palacio do Rio d(' Janeiro 
t•m 2G de Arrosto de I ::1 li. - l\Iancl Ahc,; Branco. 
Sr. Prcsídenlc~ da Província de Pernambuco. 

'{," 11 tí. - \viso de 31 de Arrosto ele l ~',(.­
.lo Prcsidqntc da P1·orincir1 do llio (;l'fliUlt' 
df) S11l, ap]n'ol·ando u drcisiío pm· rife dwltt 
soÚi'f? o numci'O de Eleitores (jllf' dt·z·c drn· a 
Pm·orl1irt de .;Vossa Senho1·a dos .4njos da .11-
dcia. 

lllm. e E:x:m. Sr.- Tendo merecido a Appro~ 
ração de Sua 1\lageslade o Imperador a delibera­
ção que V. Ex. tomou, em declarar ao Juiz de Pa:.r. 
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Presidente da Junta de Qualificação da Parochia 
de Nossa Senhora dos Anjos da Aldeia, que a dita 
Jlarochia deve dar nas proximas futuras eleições 
sei.s Eleitores , e não sete , por ser o numero que 
corresponde ao que dera na ultima eleição, que 
teve luga~ nessa Provin~ia, com o accr~scimn de 
huma qmnta parte ma1s, na confornndadc da 
regra estabelecida no Artigo 52 da Lei n. • 387 dt~ 
I~)' de Ar,-osto do anno passado, e esclarecimento~ 
dados no' Aviso de 2 de No\"embro do dito anno: 
assim o communico a V. Ex., em resposta ao seu 
Ollicio de 1 '1- uo conente. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio Jc Ja­
lleiro em :11 de Agosto de ·18!~ 7. -Manoel Alvc,; 
Branco. -Sr. !>residente da ProYincia do Hio Gran­
de do Snl. 

".''I HJ.- fAZENDA.- Em :JI de Ar;osto de !8'1/. 
Os Fieis que em teu/o ,f(-:.crenz as ~·e;:,c,; <!os Tlzc­
sollrez.ros de,•em asúgnar os li1•ros e papús, 
<!IJZ r;ue como tal tem de f'gu r<u·. 

Jlanoel Ah·es Branco, Pre5identc do Tribu­
nal do Thesonro Publico Nacional, em resposta 
ao Officio do Sr. lnspeclor da Thcsouraria da Pro­
víncia da Bahia de H do corrente, wb u. 0 178, 
em que trata sobre dever o t'icl do Thcsourciw 
da Me::a do Consulado ou da 1\cccbedoria ele ren­
das internas substitui•· em tudo aos mesmos The­
sourciros sob a responsabilidade destes, e por con-­
SCf.1Uinte em seus impedimentos assignar os pa­
peis competentes, c lambem o Livro Caixa da Re­
partição; declara ao mesmo Sr. Inspector que lo­
GO que o Fiel faz em tudo as vezes do Theson­
reiro, he fóra de duvida, que deve assignar to­
dos os livros c papeis, em que como tal

1 

tem de 
ligurar. 

Thesouro Publico Nacional em :31 de :\gosto 
de 18'~7.- Manoel Alves Branco, 
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~. 0 111.- Em 31 de Agosto de '18!~7.- Os pa­
gamentos provnzientes de dividas, que se ejf'e­
ctuão pelo Jui-zo de orphãos e ausentes aos 
credores :dos fallccidos Úztestados mio pagão n 
únposto de que trata o ~ /,2 da Tabella anne:;'(t 
rr Ici de :w de .Yoz•cnzlm> de I t)ll. 

r,Janoel 1\h·cs Branco, P1·csidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Kacional, em re::;posla ao 
Olllcio do Sr. lnspcclot· da Thesouraria da Pro­
víncia da B:1hia tlc 2 do corrente, sob n." 1/G, so­
bre a duvida snscitada pelo Adminislradot· da 1\e­
celwdoria wbre o par;amento do Imposto de '1 por 
ccn Lo por occasi:lo da <l p rescn léH~:Ío de b mua prc­
catori:t do Juizo de orpl:aos c ausentes para lc­
vanl<uncnto de huma quantia poe conta de di­
nheiro flCrtcnccntc a hllrcido intcsrndo em llnfl'a-. ,, 
mclllo <lc hutna divida; declara-lhe <IUC os par~a­
mentos Jli'OYcuicnles de dividas, (ptc se cll'ccluãu 
pelo Juizo dos orp\l:i.o:; c au~cnte,; ao:; crctl<lres dos 
fallecidos itltcstado,;, n;in pau:_\u o imposto, dl! ({UC 

tl'fil a o :-~ í 2 da Tahdla aunexa ú Lei de :30 de 
Non:rubro de ltiH, cnmo dccl::JnJu o i\rL 10 do 
Hcr'ldanH'lllo de '27 th~ Jnnho de ~~~:~, tuHio con-

'' seG••Íntetuctllc caducado a diS])O"ic;:ío do ~ 5. o da 
Tabt·lla de n;:m, em face do Art. 2l' da referida 
Lei de 'I )-).'1l , c como já foi rc;pondido a c:-sa mes­
ma The,.;ouraria pch Ordem de 'I I de .Julho de 
IS'r :í, n.'' 11 :) , em soltH)o <lO O !li cio de 11 de De­
zembro de IS'I't, sob 11." 2til. 

Thcsomo Publico Nacional em 31 de Agosto 
Jc 18H.- Manoel Ahes Brunco. 
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COLLECÇÕES J?A~.DECISÕES DO GOVERNO )JO 
.. .. ,.· BRASIL. 

1 f\/,/ . 

. TOMO 1 Ü. CADERNO !)." 

N.o ·ttR.- FAZENDi\. --Em G de Setembro de 
18-'r.i. - Declara o modo de cobrar o Sello de 
hum túulo de contracto entre diversos indt'­
?•ÚÚlOS. 

Manoel Alves Branco, Presideute do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, em resposta ao 
OHicio do Sr. lnspector da Thesouraria da Provín­
cia· da llahia de 14 de Junho ultimo, sob n. 0 147, 
commnnicando ter o Auministrador dot Recebe­
daria das Rendas internas dessa Província recor­
rido da sua propria decisão sobre o modo, por 
que devia ser cobrado o Sello de hum titulo de 
contracto entre tres indivíduos passado por tres 
vias, entendendo que conforme o Art. G. u do Re­
pu lamento ue 2G de Abril de 18Vt-, que manda 
gobrar a taxa só de huma das letras passadas por 
mais vias' o mesmo se deve observar a resreito 
c)€ racs títulos de contracto, (leclara ao mesmo 
Sr. lnspector ffUC approva esta decisão de se co­
bi·ar a taxa somente sobre huma das vias de se­
melhantes contractos. 

Thesour,o Publico Nacional em 6 de Setembro 
de 181,./. -Manoel Alves Branco. 
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N. 0 119. -- Em 10. ele Setembro Jc 18!t7.- A 
alforria ou doiíb~o de liberdade feita em 

testame~to )zão paga Decinza. 

O Sr. Administrador rla Recebcdoria, em Yis­
ta da sua infor·mação de 22 de Agosto sol)l'e re­
querimento de João José Lopes Fcnaz - a respeito 
da exigencia Jo pagamento da Decima pela Pro­
vedoria das Capellas c llesiduos da alfonia de hum 
escravo deixado em testamento pelo finado Do­
mingos de Matos Vieira, fique na intclliGeHcia 
de que as alforrias ou doações de liberdade feitas 
em testamento não pagão a Decima estabelecida 
pelo AI vará de ·17 de Junho de 1 Sü~ para os 
legados e hct·<.wças como se tem declarado em 
diversas ordens. As isenções de Decirnas de ler,a­
dos e herancas referidas no Art. 7. 0 do HePula-• o 
mento de 4. de Junho de 1Sit.5, n.o ~10, F exis-
tião antes da sua publicação, e ellc nada in no­
vou a respeito daquellas, de que não se f~tz menção; 
e não tendo as doações de liberdade a natureza 
de legado , não estão si.1jeitas ao imposto, não se 
podendo confundir com os le~·ados a rnanumissão 
mi!>titnida em testamento·, muito embora vulr!ar­
mcnte se tenha admittido o uso de intitulal-os ~ le­
gados de libenlade - são porêm disposições testa­
mentarias muito diversas em natureza e essencia, 
e absurdo seria entender·-se que concedida a ma­
numissão por qualquer dos meios que a Lei tem 
estabelecido, deveria este ficar dependente da so­
lução de hum imposto para produzir os seus 
effeitos. 

Rio em 1 O de Setembro de 1847. - Manoel 
Alves Branco. 
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N." 1'20. - .Em 15 de Setembro de 18H. - Sobre 
apprehensão de generos não incluídos nos ma­
llifestos, d~pois de despachados, c conrlenma­
rrro dos C(rpitries dos IWI•t'os: 

I 

!\Janod Alves Branco, Presidente do Tribu­
ual do Thesour·o l)ublico Nacional, respondendo 
ao Ollicio do Sr. In:speclor da Thesonraria da Pro­
víncia do l\laranhão de 20 de .Janeiro, n." 6, em 
que rernettc as copias do Officio dirigido ao Sr. 
Presidente da Yrovincia, consultando se por força 
das disposições elo Art. ·155 do IlcB'nlamcnlo de 
22 de .lunho de 1836, haveria lut;ar á apprehen­
são, ou condemnação dos Commandantes dos na­
vios na perda elo valot' dos generos, que posto 
uiio viessem cornprehendidos no manifesto e de­
clarações supplcmentares tivessem !'ido todavia, 
por f~tlta de exame c viP,'ilancia elos Empregados 
\t' AI f;mrlcrp já despacha~los e entrcr;ues a seus 
t·especlivos donos, c da resolução que ti v era d@ 
mesmo Sr. Presidente, declara que he confot·me 
a opinião dcslc de não ser da competencia d' Al­
fandega nem do Juizo administracti vo o caso fi­
(~urado em ahstracto, fundado na expressa dispo­
sição do Art. 2H>'I do Re~ulamcnto das Alfandegas 
no Art. 17§ ·1 :o da Lei de 3 de Dezembro de 1811-1, 
e no Art. 211 §L" do H.ep,ularnenlo de 31 de Ja­
neiro de 18!,.2, á vista das quacs cessa inteira­
mente a jurisdicção adrninistractiva, logo que não 
ha eflectiva apprehensào nos termos do citado 
Art. 284. Qua;nto porêm á qualificação que faz 
do caso, não se deve reputar contrabando, nem 
tentativa dellc, quer se contemple em relaçiio ao 
Retjularnenlo das A lfandegas, quer se compare 
eom o Art. 117 do Codigo Criminal. O simples 
facto de não cnmbinar eout a carga o manifesto, 
hc huma Yiolação do H.e1•ulamento, o que f'C 

conclue da. lcttra dos \rls. '~t55 e 15G dclle, c se 
no ultimo se capitula a falta da mercadoria corno 

i' 
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contrabando, naiHpa\áyras- se "reputarão extravia­
das- não se segue põr isso que se deva entenrkt· 
como mal e demonstrado o facto ou a tentativa, 
para ser o inf'ractor punido com a,; penas do Co­
digo, impostas unicamente a 11nem tiver cout­
mettido ou intentado commctlet· o verdadeiro 
contrabando. ApplicaJas estas dot~tt·inas ao caso 
occonido a re:-peito dos hanis de mantci:~a, lte­
nhum lugar havi<t para semelhaute apprehcnsiío 
por parte d'Aiti.mdega depois de terem si(lo des­
pachadas c entregues a seu dono, pag·os os direi­
tos, pelas razões deduzidas, e mal e indevida­
mente se pretende argnmeutal' com a disJHlsit;ão 
<lo Decreto de 1 \) de Janeiro de 18:38, con f'und in­
do-sc a [)essoa do consirrnatario com os donos das ,, 
mercadorias, c pl'etendentlo-sc ret'ponsabilisar o 
consignatario, quando não consta f[IIC clle se ti­
vesse responsabílisaJo nos termos do mesmo De­
creto, quando rcsponsaveis são os Empregados rl':\1-
fandega que não cumprírão nos despachos e con­
fereneias o que lhes determina o Decreto c o ltc­
gulamento, deixando despachai·, s:thir, e enti'C(~ar 
ao dono mercadorias niio incluídas no manifesto. 
O SI·. lnspcclot· da Thesouraria não devia sobre­
star no jul(~ametlto do recuro.o, esperando a deeis:to 
do Tribunal sobre qnesl<tO de direito. A.sua obri­
gação he jnl{~ar como entender de direito sob sua 
responsabilidade, nem he outro o fim da Lei 
quando em todas as Thesourarias inslituio hum 
Procurador Fiscal. Semelhante pratica alem Je fet·it· 
a Lei, e inverter a ordem judiciaria por ella es­
tabelecida, he prejudicial á justiça. das pattes, c á 
administracção c serviço publico. O Tribunal do 
Thesom·o não he certamente o acccssor nato das 
Thcsoura1·ias para lhes Jictat' as sentenças que de­
vem proferir nos casos occorrentcs, pelo contrario 
hc o Tribunal Jos recursos que dellas se iutcr­
pnzercm. 

Thesouro Puhli('() Naciou<d Clll I r, de Selem­
bro de 18'r7.- l\lanod \he:o Branco. 



N." 121. - Em 15 ·de Setembro de 18!~ 7.- Sobrl?' 
r, Sellu das licenças para ter lr~ja aberta. 

l\Ianoel f\ln'S Branco, l're,;idenlc do Tt·ibunal 
do Thesouro rnblico Nacional' Clll vista do reque­
I'ÍIIlPil!O de A11tonio Dia,; de t\ran.io Guimarães, 
qne acompanhou o Orlicio do Sr. Presidente da 
Província do l\laranh;i.o de 'l 11 de Julho, n. o 7fí, 
l'eclalllando contra o l>~wamento de dons mil réis 

" 11Uc se lhe tem exi.cYido J>Clo Scllo das licent'as con-,, " 

cedidas pelq Camara i\lnuieipal , declara ao Sr. 
Inspcctot· da Thcsouraria da westna Província que 
tal exir,encia he indevida, pois t[UC determinando 
o Art. ;\~ do Hcp·ulameuto de 2G de Abril ele '18!,.1,. 

tJ 

llue as licenças annuaes, concedidas para cxereet· 
tptalquet· iJHlustria uo paiz, he sujeita á taxa de 
1.~0\lü semi~> o licenciado nacional, c 2;mooo sendo 
estrangeiro 1 tica claro q11C houve enf;ano na exi­
w~ncia da taxa de 2,/t>OOO estabelecida no ultimo 
;:) do ditt) r\rti1~o para liccu~:as n<i.o especificadas, 
tplc sito aq nellas que niío ,·em desÍ(!lladas norrli­
ual!nenle, e uito se pótle uizer lfllC hum indiviuuo 
que tem l~ja aher·ta para vender Ützendas não 
t:xercc huma industria. 

Thesouro l'ublico Nacional em 1;) de Sclcrn­
hro de I H~-7.- Manoel f\lves Branco. 

N.0 122. -l\lAIUNIIA.-Aviso de IG de Setembro 
de ·18'J.'i. 1 - Ll1allda fomecer bois aus Navios 
cl'Armadà, quando estiverem a salzir dos portos. 

Sua Nlagestade o Imperador, Tomando em 
considcraçilo o f[UC representara o Chefe d' Esqua­
dra encar·,·efiado do Quanel General da l\larinha, 
em OJJicio P·" w,./' datado de hnjc, DetCJ'Illjna f( li C 

aos Navios • tl' Armada, 'tnando c~t.iverr:rn a sahir 
dos porlus, se t'ot·net_,o;\o bois, co!Jfqrutc a lota~·iio 
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dos mesmos Navios, a fim de terem as guarnições 
comida fresca jtõt alguns dias: o que cornmunico 
a V. m. para st1ll inte!Hgencia e execução. 

Deos Guarde a V. m. Paço em 1 G de Setem­
bro de 181,./.- Candido Baptista d' Oli,·eira.- Sr. 
Intendente da Marinha interino. 

N. 0 123. -l•'AZENDA.- Em 20 ele Setembro 184-7. 
A importancia das heranras recoLhida an The­
sow·o em ouro ou prata hc restt"tuida na mesma 
especie, ou o seu equivaLente em notas segwufo 
o agio do dia. 

Manoel Alves Branco, J>rcsidenle do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, responde ao Oflicio 
n." 70 do Sr. lnspector da Thcsonraria da Pro­
víncia ele l\Iinas Geracs de 20 de .Julho ultimo, C(tie 

sendo pratica constante do Thcsouro restituir em 
ouro, ou prata a~ h'er::mças, on partes dcllas cp1e 
são arrecadadas nesta especie pelo J nizo dos A u­
senles, 011 () seu equivalente em notas, scrpmdo 
o arrio que tem as moedas no mercado no dia 
em c1ue he feita a entr·crra a eatla hum dos her-,, 
deiros; he fnndada a reclama~;ão de Mar·ia Igwt­
cia, e outros herdeiros do in testado Antonio Pinto 
da Cunha á dilferença entre o preço po1· que foi 
vendida a parte da dita herança, que se compu­
nha de prata, e ouro, e o valor que tinha no 
mercado no dia da entrega. 

Thesouro Publico Nacional em 20 de Setem­
tro de 1847. -Manoel Alves Branco. 
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N. • 12.4.- Em 20 "de Setembro de 1847.- O dz­
nheiro dos mentecaptos entrado para os Cofres da 
Fa-zenda pelo Juizo dos Orphr"íos vence Juros. 

1\lanoel Alves Branco, !)residente do Tribunal 
do Thesoun~ Publico Nacional, em resposta ao 
Oflicio do Sr. lnspcctor da Thesouraria da Pro­
víncia da Bahia de ~ 8 de Junho deste anuo, sob 
n. 0 ·150, em que pergunta se os dinhei~os de men­
tecaptos, entrados para os Cofres da I• azenda pelo 
Juizo de Orphàos e Ausentes, devem vencet· os 
mesmos juros Llc seis por cento como os dinhei­
ros de Orphàos, declal'a-lhe 11ue se se trata da 
fazenda dos prodigos c desassisados, a quem a Lei 
manda dat· curadores, se po1· virtude da mesma 
Lei entrarem pam os Cofres dos Orphãos (não dos 
Ausentes, porque a respeito destes regem dispo­
sições muito dill"ercntcs) cpmntias pertencentes aos 
mesmos prouigos, c desassisados, estas quantias 
devem ser rcmcttidas aos Cofres das Thcsonrarias, 
para vencerem os mesmos juros estipulados ácerca 
dos dinheiros <los Orphàos; por que o tht. 6. 0 § 
lr. 0 da Lei de 13 de Novemhl'O de 1841, que es­
tabeleceo este ernprestimo, trata positivamente das 
sommas recolhidas aos CofrPs dos Orphãos sem 
distincção das pessoas, a que pertenção. 

Thesouro l)uhltco Nacional em 20 de Setem­
hro de 18.'1/. - Manoel Alves Branco. 

N.o 125.- Em 25 de Setembro de 1847.- De­
clara quaes são as Sociedade e Companhias su­
jeitas ao imposto do § 35 da Tabella de 30 de 
I\'ovembro de 1841 . 

Manoel AI ves Branco, l1 residente do Tribunal 
(lo Thcsouro Publico Nacional, responde ao Ofli­
eio do Sr. lnspcctor da Thesouraria da Provincia 
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tlo Pará de 3·1 ele Julho deste anno ,. n. • G(i, so~ 
bre serem ou nã9~ sdj~i~~~ ao imposlo do § :35 da 
Tabella de· :w de Novembro de I S'r I as Socieda­
des l'hylomatica, Recreaçào-Paraensc, Banco Com­
mercial, c as que coslumão os Ne1~ocianles c,:;ta­
belecer entre si; que pela ínscripção, da 2.' parle 
da Tabella <{llC inclue o citado ~, <k cuja inlcl­
liPcncia se trata, conclue-se manií'eslameutc que 
sÓ são Sli.JCilo:> aos respectin1s <lircitos as Compa­
nhias ou Sociedades qne depen<lcm dt~ confirma­
ção do GoYcrno Imperial, sendo por conseqncn­
cia excluídas as Sociedades puramente particula­
res do Commercio, Ae:ricultura, lnrlustt·ia, &c., 

<7 

fJllC virr,orão sc'"tllldo as Leis f!,craes dos contraetos. l ,, t 

Tbc8ouro Publico Nacional em 2:l de Setem-
hro de 1 H/,/, - Manoel Ahcs 1kanro. 

N.o 126.- Em25 de Setembro de181,;,- Dfl­
clarando de novo a incompetencia dos Presiden­
tes de Provi11cias para dm· proPimelllO a re­
cursos contra a ÚiiJJOsiçrzn de multas das Af­
fandegas. 

Illm. c Exm. Sr. - Em Yisla das razões 
apresentadas por essa Pt·esidcncia no Officio de 
22 de Junho ultimo, sob n." /1./, pelas <Juaes deo 
provimento ao recurso de lzaac Amzalak, allivian­
do-o da multa que lhe fora imposta pela appre­
hensão de cinco caixas com bixas, tenho a de­
clarar a Y. Ex. que sendo tão cxpre:so e abso­
luto o AeLÍ!!o 33 ~ ·I O do Hcp·ulamento das Al-t_... ..._ ... , 

fandegas, e ainda mais a ordem de /1 de i\ bril 
do anno passado, que o explicou terminante­
mente, náo em admissivel a clistincção, com 
que se pcrtende firmar a sua compctcncia no 
caso em <tnestão , quando as citadas dispoz,i<_·ôes 
p~los lermo::;, em <{IH' são roncehidns, núo prr-
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mitlem arbitrio; ou interpretação alguma fóra do 
sentido litterál, e t·estricto. Alêm ue que são ma­
nifestas as razões, em que ellas se fundão para 
estabelecerem esse exclusivo conhecimento elos re­
cursos sobre as multas, c consistem em serem 
estas consideradas rneno~ como verdadeiras penas, 
que como contribuições, c impostos cxiaidos em 
delerm i nados <:asos , c terem de ser applicadas 
privativamente á Fazenda Puhlic:1 , c não a be­
ucficio dos interessados nas npprehensõcs. 

lJeos Gt~arde a V. Ex. Palacio do Hio de .Ta-· 
neiro em 25 de Selcmbi'O de 18H. - Manoel 
Alves Branco. -Sr. Presidente da Província da 
lbl1ia. 

N. 0
· '127.- Em 28 de Setembro de 18ll.- Su­
bre a su/;stituição do pnpel selfado Pish•el­

mente itwLiLisadu. 

l\lanocl Alves ]kanco, Prcsitlcntc elo Tribn­
ual do Thcsouro l'ublico Nacional , sendo-lhe 
presente o requerimento da Uirectoria do Banco 
t:ommercial ela J>rovincia da lbhia, que acom­
panhou o Olllcio do Sr. ln3pcctot· da Thesom·a­
ri<t lle 28 de Junho do corrente anno, soh n." 
158 , declara ao me.; mo Sr. Impector, que o Art. 
2. 0 do Decreto de 7 de Outubro de I ~4!1. uão de\·e 
ser entendido tão restr·ictamenle, que embarace 
a suhstitui<:ão do papel sellado, perrnittida pelo 
Ar·t. l10 § ~ .6 do Jtegulamcnto de 2G de Abril 
do m€smo anno, quando visivelmente se conhe­
ça estar irmtilisado, sem que se possa suspei­
tar que hohvesse fraude ou intcuçào de a prati­
car ; por quanto pótle muitas vezes succcder· que 
o engano ou accidcnte, a que se refere o Hc­
gulamcnto, occorra pm· occasião de esrrc\'er·-~c 
<tual<[UCI' acto no papel scllado , c evita-se o prc­
juizo da Fazenda Publica, não concedendo a sul:-
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stítui'ção sem ~uél't{ia hehl patent~, que tal cn:..· 
uano Ott' aéCid'en~~ftif fâcto inutilisou O dito pa­
pel, a ponto de C{ii~ fosse impossível ter produ­
zido o efi'eito a que era destinado. Nestes ter­
mos de\·crá a Estação competente concede!' a sub­
stituição, que requer o Banco CommePcial da Ba­
hia, h uma- Yez que se convença de que as le­
tras, que fazem objccto uo rcquerimeulu do dito 
Banco , não podem ter servido como tacs , e 
estão efl'ectivamente inulilisac.las. 

Thcsouro l'ublico Nacional em 28 de Setem­
bro de 18!,7. -l\Iil.noel Alves Branco. 

N.o 128.- Em 28 de Setembro de 1817. - 1Yc-· 
nhuma Corporação he úenta do pagamento da· 
Súa z1ela compra de bens de rm"z. 

lllm.. e E.x.m. Sr .. - Em resposta ao Officio 
tlcssa Presidencia (f~ 5 di@· Agosto ultimo, IL" r>S, 
sobre a dm·ida a respeitn do pawnnento da Sisa 
para celebrar-se o contracto d'acqnisição de ter­
renos, em os quaes se tem de edificar a CasJ. 
para prisão, Jury, e Sessões da Camara Muni­
cipal da Villa d'e Valença, tenho a decla1·ar a 
V. Ex. que a Lei dest:e imposto não exceptuou 
do pagamento delle a Corporação alguma , c nem. 
consta que haja disposição que isenlc de pagar 
as acquisições de bens de raiz , não só para o ser­
Yiço Provincial como Municipal, devendo, em 
(1uanto não houver Acto Legislativo em contrario, 
continuar cisa prati·ca que se não póde dize•· ir­
regular, e exorbitante , h. a venci o sido reconheci­
da pelas Leis a distincção de bens e rcndai Gc­
raes, Provinciaes, e 1\lunicipaes. 

Deos Guarde a V. Ex. 11ab.cio do Rio de Ja­
neiro em 28 de Setembro de 18l,.7.- Manoel Al­
çcs 1Jranco;- Sr. Presidente da Provinf!ia da. Bahia,. 
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N.o 129.- Em 29 de Setembro ele 184.7~ -""" O.,,. 
precatarias: para levantain,erito de dinheiro ele au­
sentes devem: ser acomparl!!wdo~s dos proprios 
autos. de habilitação. 

l\Ianoel Ahe·5 lkanco, Pt·csiden[e tlo Trilm­
nal do Thesouro l,ublico N Jcional, responde ao 
üfllcio do Sr. luspectot· da Thesouraria da rro­
Yincia do Pará de ~H de Julho deste anno, n." ü~, 
rclati vamente aos precatorios, em virtude dos quacs 
devem ser entreaucs o:; fundo:i das he•·anças .~a­
centes entrados nos Cofres Publicas; que tacs pre­
catorios, para serem exccutaJos·, Jevcm ser acom-

IlanhaJos dos proprioB pr.ooecsso5 orÍGÍnacs das lw­
J'i li taeões, fl'Uardando-sc liLLcralrncnCe o llc[!ula-

.. tJ ....... 

mcnto de U de .1\Iaio de 1842, que nesta parrc 
está ·em harr~10nia com o Art. 90 da Lei de !, de 
Outubro Je 1831 , o qual dispensa os traslaJos nas 
habilitações processadas- hoj,e noJuizo da l?azeoda, c 
então no Fóro commwm ,. c hc esta a pratica seGui­
da no Tribunal do Thesouro, e da Helaçào da Cone. 

Thesouro I>ublico Nacional em 2\J de Setem­
bro de 1847. - l\Ianoel Ah·es Branco. 

N. 0 'I 3'0. - En1 :3'0 de Setembro de 1817. - O 
exerciciu dos empregos de Escrivão de Collc­
ctor Geral e ProVLizcial, c01yunctamente com u 
O.fficio de Advogado e Suhdtador, ou Escri­
vão de C~marez llfunic1iJal he incompatível. 

Illm. c Exm. St·.- Sol'Ycndo as seguintes dn­
Tidas propostas em Fepresentação do Juiz de Di­
reito interino Ja Comarca do Norte dessa l>rovin­
cia: 1.0 se hum Escúvã'O da CollectoJ:ia Geral c 
Provincial, que recebe os tributos nacionaes, em 
virtude das Leis em YÍffOl', pôde exercer conjun­
€tRinente o Officio de Advogatl.o e Solicitador doe 
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Auc.litol'Ío3 Publicas, ou receber procurações, que 
uão sejão das partes de que trata a Ordenação 
Livro 1.0 Tit. 80 § 5.• no final: ~. 0 se exercendo 
os ditos cmprer,os conjunctamenle, pódc Lambem 
ex.crcet· o de Escri,•ão da Camara l'lluuicipal: e 3." 
::;e sio ou não compaliveis h nus com outt·os, vis­
to (llH~ lodos os documentos c autos publicas cs­
t:ío pelas Leis sujeitos ao Sello 1 c mais tributos 
respectivos 1 c muitos tem seus fundamentos no 
\.rchivo da Camara l\Iunicipal; declaro a V. Ex., 
em resposta ao seu Olficio n." 2'2 de 19 de Julbo 
ultimo, que não devem havei' tacs accumulações. 

Deos Guanlc a V Ex. Palacio do Hio de Ja­
ueiro em 30 -de Setembro de 1817. -l\Ianocl Al­
\"CS Branco. - Sr. Presidente da. Província de S. 
Catharina. 

N." 131. -Em 30 de Setembro de '18',7.- Pam 
a imposição das penas do Regulamento de 11 
de A gosto de 181J.() ha ele se formar somente 
hum processo adnzinistrativo, julgad9 pelo lns­
pector Geral elos Dt"anumtes, ~c. 

Manoel AI ves Branco, Presidente do Tribu­
nal do 'fhesouro Publico Nacional, em solução 
ú duvida proposta pelo Inspector Geral dos ter·­
reuos diamantinos Joaquim Jlereira de Queiroz, em 
seu OHicio de 2G de fevereiro ultimo, declara ao 
Sr. lnsp~ctor da. Thesouraria da Prü\'Íncia de 1\ll­
uas Ger·acs, para lhe fazer· constat·, que para a 
imposição das penas do H.egulamento de 17 de 
Agosto de 18!,G, se ha de formar somente hum 
processo administrativo, sendo julgador o Inspeclor 
Geral , c l'romolot· o l'rocurador J<'iscal da Ad­
ministração, lavrados, e ser,-uidos os abreviados 
termos prescriptos pelos Arts. 28rí a 288 e 290 do 
lt{'gularucnlo de 22 de Junho de ,183G. 

Thesouro l'ublico Nacional em :30 de Setem­
bro de 18!~ 7. - ~Ianoel AI vcs llranco. 
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COLLECÇÜES DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

TOMO 10. C:ADF.Rl\'0 10. 0 

N." 132.-IMPEH10. -Aviso do 1." de Outubro 
de 184.7. - Desi,!Çna rw Prf?sidcntc da 1' I'Ol'Ín­

cia do .l',Jaranhiío onde 11óde sulc:a as dtu,idas 
(jllC enroutrm• na applicaçrto do ._4rt. 52 da 
Lei Rc!flllamentrn· das Eleições. 

111m. c Exm. Sr. - Subindo ft Presença de 
Sua Magestade o Imperador o Officio de 2'~ de Ju­
lho antecedente, em que V. Ex. pede as decisões, 
que o Go,·erno ti \'CI' por acertadas , sobre a du­
vida que figura poder occorrer na verdadeira ap­
plicação do Ar·t. 52 da Lei Regulamentar das Elei­
ções : Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem 1\fan­
dar responder a V. Ex., que ácerca do assumpto 
do mencionado Officio já farão ministrados suffi­
cientcs esclarecimentos nos Avisos ele 2 de Novembro 
tlo anno passado, 26 ele Abril do corrente anno, 
e em outros, á vista dos qnaes poder-se-hão 
resolver quaesquer· duvidas, que ainda occorrão. 

Deos Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de 
Janeiro em o 1.0 ele Outubro de 1847. -Manoel 
Alves Branco. - S1·. )lrcsidcnte da Província do 
Maranhão. 
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N.o 133;'~'Avff;1t. db 1;0 de Outubro de 181,7.- Dr· 
.. eltti·it;Aa~ hit~)•' dltvitla mn que o Juiz de Prt;$ 

dtc Ffl'etfucdtf 'do .,4ltinlw, 1n P1·oeinrirz dt~ 
Jlrrnamlmcn , cump1'1t ti dr·risfto do Cmzsellw 
.. Uuniripal tltJ Recu1·so tio 'l'amo tio 1Jo11ito, 
·íwwl'Ct'endo t1 lista dos Cirladiíos da Poz~oaçfío 
de Pant?lla.~, que este 1·emettr:o. 

111m. e E:..:m. Sr.- Sendo pt·esentes a Sua 1\Ia­
,acstade o lrrt['cra<lor, com o Oflicio d(' Y. Ex . .. 
de 24· de Julho ulLimó, não só a copia do que 
lhe dirigira o Juiz de Paz da l<'reguezia do Altinho, 
participando haver-lHe remettido o Conselho l\ln­
nicipal de H.ecurso do Termo do Bonito huma lis­
ta dos Cidadiios votantes da Povoação de Jlanellas, 
f(UC deixárão de ser qualificados na dita Frcguezia, 
a que d' antes pertencião, por ter sido elevada a 
Parochia a referida Povoação, e haver-se formado 
nella Junta de Qualiticação antes do recebimento 
d() AvisQ.: de .20 de Fevereiro do corrent.e anno; 
duvidando o l'riélí~MUftUf••Jtriz de. Paz proceder a 
respeito nos termos do Art. 37 da Lei de 19 de 
Ac;osto de 'I 81,.6, por não ter precedido reclamação; 
como tambern a copia da informação do Pt·esidenle 
elo sobredito Conselho Municipal, á quem V. Ex., 
ouvio, em <ptc assevera que os Cidadãos, de que 
se trata~ reclamárào, e forão attendidos: Houve 
o Mesmo Auc;usto Senhor: por bem Declarar que, 
U() caw Hgurado, nenhuma duvida pôde havet· 
que o Juiz de Paz da l•'reguezia do Altinho cum­
pra a decisão do ftdnselho Municipal, inscrevendo 
a lista dos Cidadãos po1• este rernettida, perten­
centes á referida Povoação de Panellas. 

O que commünico a L Ex. para seu conhe­
cimento e execu~o. 

Deos Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de 
Janeiro em o 1.0 de Outubro de ;J8,t/. - Manoel 
Alves Branco. - Sr. Presidente da Província de 
Pernambuco. 
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N. • '134-::u-- Etn:í o L 0 de Outubro de 18~.7. ·..J.!_ .. 4p-· 
prova as. df·r~itsües dadus Jlelo P1·esidf!nte ! tlu 
PrlH'incii~ de PcJ·rutmlmcu, ~obre tbti'idas JiriJ­
postas 11do Prcsirlente da .Tt!t·sa Pm·ochial · do 
Ptio t/',1!/w ti Lei llt•gulwncntw· das Rlt~irúes. 

111m. c Exm. Sr. - Farão presentes a Sua 
l\1 a:~cstaue o ) rnperadot· as serrn iu tes u u vi1lns áéerca 
1:la eX'ccução da Lei Regulamentar das Eleições, 
a V. Ex. propostas pelo }>residente da 1\Jesa l>aro­
{:hial do Páo d'Alho, uessa Província. 

1. a Se , tendo aq uelle J>residen te de fazet· a 
convocação dos Eleitores e Supplenles de Eleitores, 
em conformidade do Art. '•·" (lo Capitulo 1." da 
mencionada Lei, para a formação da Mts~t Paro­
chiai no dia 1!} de Setembro deste anno, devet·ia 
clle <;onvoear Eleitores c Supplenles, qne por 
ventua·a est i ve~sem processados pot· crime de res­
ponsabilidade. 

2.a Se deve admittir os Eleitores da mesma I>a­
mchia, que se tenhão mudado della antes e de­
pois da fonhaçào da Junta Qualificadora do co•·­
rente anno, de cuja mudança esteja o referido 
Presidente da l\lesa inteirado, sem <JUC todavia se 
tenhão novamente declarado domiciliat·ios na Pa­
rochia, mas que por espírito de partido queirão 
tomat· parte na formação da l\lesa Parochial , em­
bora não sejão pat·a isso con"'cados. 

E o Mesmo Augusto Senhot· Manda significar 
a V. Ex., em solução ao seu Ollicio de 12 do 
mez passado, que bem respondeo V. Ex. ao men­
cionado Presidente da Me~a Parochial do Páo d'Alho, 
declarando-lhe que no At·t. 5. 0 da Lei ltegula­
mentar das Eleições, c nos Avisos de 31 de De­
zembro de 1846, § :Í. 0

, de 18 de Janeiro, c 20 
de l''evcreiro, §§ 2." c fi.", acharia clle as BC­

cessarias explicações a respeito das duvidas occor­
ridas. 

O f{UC comrnunico a V. Ex. para ~cll eouhcci­
men to c ~~o i er11o-
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N." 135.- Aviso do 1.0 de Outubro de 18!c.7.­
.11pp1'0t'rt a decisão dada pelo Presidente ela 
P1·oviucia de Pernambuco, .wb1·e a intelli~en­
cia do .;Jl't. 52 da Lei Uf'gttlamentm· das Elei­
ções. 

lllm. e :Exm. Sa·.- Subia á Presem;a de Su:1. 
1\lagestadc o lmperador o Oflicio de 2 de Agosto 
ultimo, em <tue V. Ex. subrnette [t decisão do 
Govcmo a soluçlio que dera á duvida apresentada 
Jlelo 1. 0 Supplente do Juiz de Paz da Freguezia 
do Espírito San Lo do Páo d' Alho, á cerca da ex­
cepção do Art. 52 da Lei Regulamentar da Eleições. 

E o Mesmo Augusto Senhor Manda responder 
a V. Ex., qne bem·· decidio quando declarou ao 
dito 1.0 Supplente que, se na lista geral da qua­
lificação, a que se procedeo na mencionada Fre­
guezia , no corrente anno, existem 7 .Lr32 votantes, 
(leve ella dar trinta e seis Eleitores, segundo a 
regra estabelecida no supracitado Art. 52. 

O que communico a V. Ex. para seu conhe­
cimento c govern~ 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em o 1.0 de Outubro de 18!,.7. - Manoel 
Alves Branco. - Sr. Presidente da Província d~t 
Pernambuco. 
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N.o 13tk- Aviso do 1.0 de Outubrol~d€ 1847. -
't r.Wpprot'tt . !ffr Úf:Cittão dr,da .tJeM .P~·esidente; :da 
. Ptodncia~ ode Pr~tritlmiJiiCO; SfJb1·e dnvidas ac-

cm·~·idas 1~rt e,l:ec~tr;ito da IA·i Reg11lmncntm· das 
Elcir·Õcs. , 

' 
lllrn. e Exm. SL ~ Te11do subido à PresctH;a 

de Sua l\Ja(~Cstade o lmpcrador, com o Officío de 
V. Ex. datado de 1 O de 1\laio deste anno, copia 
da representação do .lniz de Paz Supplente do JJis­
tt'Ícto da Freguezia da Escada, nessa Província, 
pergun laudo se deve elle entregar ao Juiz de Pn 
mais votado do Districto o Livro em que forão 
lançadas as Acr:as das Sessões da Junta de Quali­
ficação, {t qual o dito Juiz de Paz Supplente 
presídio por' impedimento daquelle: Houve por 
bem o Mesiílo Augusto Senhor App• ovar a decisão 
por V. Ex. dada, ordenando que fosse eutt·er,ne 
ao Juiz de Paz mais votado o mencionado Livro 
das Actas,· visto ser a elle, <rue, em conformidade 
do Decreto N." 503 ele 20 de Fevereiro deste anno 1 

compete a prcsidencia da referida Junta. 
Deos Guarde a V. Ex. J>alacio do Rio de Ja­

neiro em o 1." de Outubro de 18H.- Manoel 
Alves Branco.- Sr. Presidente lht Província de 
Perna rnbuco. 

N. 0 137. -Aviso do 1.0 de Outubro de 18!.1.­
.llz>prova u decisão dada pelo P1·csidente da 
Pl'OlJÍncitt da Baftia, d duvida que, o Vigario 
da nove' .H·egue~Ítt de São J!"incente FeJTC1' 

d'.4ri!a, ap1·csenton ácc1'Ct' da intelligciH:Ía do 
~tJrt. 52 dú Lei Hegulamentm· das Eleições. 

lllm. e: Exm. Sr. - Foi presente á Sua Ma­
gestade o lrttperador o Oflicio de 6 do corrente f 

ern que V .• Ex. submettc á decisão do Governo 
Imperial, a solução (fl!C dcn~ it sq}"uiute duvida r 

.. - - . 
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que ua ·e-:tehrçãcfrtla•L~i Regulamentar das kte;ções 
a~resentlJ~- o ·•Vi~ari? dd•·nova Freguezià. de São 
VJCente ·f erre r d A n~a. , 

Se dividida por Lei l)roYiucial a freGuezia de 
.lequiric;~t, creando-sc no Districto da Capclla de 
São Viceute l~errer d Arêa huma nova Frc3uczia, 
que se acha j.-i provida de Parocho, dc\·em as e!ci­
t;ões primarias ser ali i feitas, recebendo-se a ,qua­
lificação a que se pro·.~cdeo na auti1~a de .lequiri<;á, 
dos votantes dac1uell~ Districto; c neste caso que 
numero de Eleitores de\·c dat· a nova F1·ep,-uezia. 

E inteirado o Mesmo AnGusto Senhor de tudo, 
Houve por hem Declarar. 

Que hem resolvida foi por V. Ex. aqnella du­
vida, quando rcsponclco que estando canonicamcute 
provida a nova FreGuezia, se devia nclla proce­
de•· ás eleições prinurias, por ser assim con!onue 
á referida Lei, que manda praticar tacs actos por 
:Frcguezias, como já {oi declarado no 1\ vi:,o de :J I 
de Dezembro do anuo passado, expedido ao Presi­
dente elo l~rovincia do Rio de Janeiro; cxirriudo-se 
as qualificações feitas em .Jecp1iriçá, dos ~·otantes 
do citado Districto, regulando-se pelo numer·o 
deites o de Eleitores, que cabe dar a nova Paro­
chia, na fôrma do Art. 52 da sohrcdi ta Lei. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
em o 1.0 de Outubr·o de 1847.- Manoel Alves 
Branco.- Sr. Presidente da !lorvincia tla Bahia. 

N.o 138.- FAZENDA.- Em o 1." de Outubro 
de 184-7.- Sisa de prediu rifado. 

Manoel Alves J~ranco, l)resitlente do Tribu­
nal do Thesouro Publico Nacional, em resposta 
ao Officio do Sr. Jnspcctor· da Thcsouraria da Pro-
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vincia do .Rio de Janeiro tle 1 O de Maio do eor­
rente nnno ,i. sob n.0 22' etn que pede explicação; 
se o pagamento da sis:1 proveniente de hum prê­
dio ril:ulo eleve fazct·-se pela jmporlancia da tota­
lida<lc dos bilhetes da ril'a, ou pela .insta avalia­
ção do prc<~io, declara <JHC em geral a importan­
cia pela qmlt se deve pa~~ar a si:;a he a da quan­
tia r·ecehida pelo do110 dos bens de raiz vendi·dos, 
pat'a alienai' a sua propriedade , proceuendo-se 
na fónna flo estilo e das ordens em vigor, sempre 
que houver suspeita de ft·aude, seja a alienação 
por contracto de compra c venda, s~ja por via 
de rifas: ficando na intellir~eneia de que aos Em­
pregados I•'iscaes não incumbe disenlÍI' a validade 
da t.ransfercncia de huma propriedade, quando 
as par·tcs ~ clles se dit·igem para o pagamento 
da sisa; validade sobre a qual ás mesmas partes 
he livre usat· do seu dit'cÍto pelos meios compe­
tentes; c competindo :ís Autoridades judiciaes e 
policiaes o procederem canlra os que fizerem ri­
fas, das que são prohibidas por Lei , ou a res­
peito das que podem ser permittidas, e autorisa­
das se conduzirem com dolo, ou sem licença da 
Autoridade competente. 

Thesonro J-ublico Nacional em o 1. 0 de Ou­
tubro de 1 S.H.- Manoel Alves lkanco. 

N. o ·t 39. - IMPERIO. - A viso de 2 de Outubro 
de 181f7.- ~4pp1·uvn a clf!CÍsíÍ.tJ dada pelo P1·r­
.-;iderde da Província de Peruambuco á duvida 
proposta pelo Jub de Paz do l. · Districto da 
rílla do Cabo d Lei Jlcgulmnentw· das Eleições. 

lllrn. c: Exm. Sr.- Tendo sido presente a Sua 
1\lagestadc o Imperador , com o Oflicio de V. Ex. 
de ti de Ap-osto proximo findo o que lhe dirigira 
o Juiz de Í>az do '1." Districto da \'illa do Cabo. 
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em que' partici ~do tet~he ·o Conselho. Mu .. icipal 
de Recurso cnviarlb huma·t·elação de pessoas que de­
vião ser excluídas, e incluídas na lista aeral de 
<JUalificação, consulla a V. Ex. sohre a duvida 
('m r1uc se acha, de cumprir a deliberação do re­
ferido Conselho, pot considera l-a cont1·a1 ia á Lei, 
visto uão tct· havido n·clamar:ão alr~mna perante~ a 
.Junta de Qualiflca<o::·,), a que clle .Iuiz presidira, 
qnc n?ío fosse nUendida, c n?ío rlevct· o Conselho 
tomar couhccilllento de t·ecut·sos, sem que dcllcs 
o tivesse t:Hllhcm a r;íta Junta, c fossem as reclama­
ções desal!enrlülJs por ella: JJom·c o Mesmo Aurrusto 
Senl!ot· por bem Declarar que\. Ex. pror~cdco colll 
acerto, ordenando :',quelle Juiz de l'az <}tle eun•­
prissc a dclilwração do mencionado Conselho J\lu­
nicipal; pon[l!C o ntesrno .Iuiz de }laz, ua quali­
dade de mct·o executor, não tem competencia pa­
ra eonhecer da. leg:>lidade dos julgamentos do so · 
hredito Conselho. 

~ IJUC commu11 ico a V. Ex.. para sua intelli­
r,encta. 

Dcos Guarde ,.,, V. Ex. - Palacio rlo Rio de 
Janeiro em 2 de Onlubro de 18.H. - :\Ianocl Al­
''es Branco. -Sr. l't·esitlente da Pt·ovineia de Per­
nam bnco. 

N. 0 140.- Aviso de /~ de Outubro de 1847.­
.4pprutlrt as dec1sÕf'S dadas pelo P1·rsidf•nte da 
P1·ovincia da Bahia, ás dtll'iflEu~ que JH'OJIOZ o 
.Juiz de Pu:;: da T~'illa de Carinlwnlut d [A't Rr­
gulamentro· das Rlci(úcs. 

lllm. e Exm. Sr.- Tendo ]evado ao conhe­
cimento de Sua l\lagestadc o Imperador a Repre­
sentação , ff'JC acompanha o Ollicio de V. Ex. elo 
1. o de .Julho do COITeulc a uno, e na qual o .Juiz 
de Paz da Villa de Carinhanha suhmettc {t deci­
sao de \r. Ex. as ~P!jiiÍntf's duvidas, qn~: lhe oc-
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~l)t'N:!mt~hã ~l~dgl~ "!la Let~R~kr.tdtne11tlir dàt.·:mei· 
t;;êlt>s :,,.,v> ~P :"''' ~ p; •..., ~·.1· . · · i' !~li'' 'I: r· .~. · • - • li. • . 

1.3 Se 'o Jui:t de Pat elo Distrlcto da Matriz, 
sendo rto niesmo tempo Eleitor da mesma , deve, 
no dia da Junta Qualificadora, ou da Assembléa 
Parochial , set; éontemplado no numero dos Elei­
tores presentes, ou se deve considerar-se impedi­
do , visto ser Presidente da 1\lesa. 

2.a Se, tendo a maioria de tre!! ou quatro vo­
tos dos .Membros da Junta Qualificatlora, ou da 
Asscmbléa I,arochial decidido qualquer objecto , c 
que este seja contra a litteral disposição da Lei , 
de sorte que venha a recahir sobre a mesma Jun­
ta ulguma pena, devem os Membros que farão de 
opinião contraria estai' tambem sujeitos á mesma 
pena, c quaes são os meios de applical-a. 

3.a. Se o Juiz de Pat Presidente da JuntaQua­
lificadora, ou de outra qualquer l\lesa, deve no 
dia dos seus trabalhos apresentar-'-se de faxa, ou 
se he só permittido ao Juiz de Paz que estiver 
em exercício , pontue não se póde colligir ela Lei 
que ambos possão andar nos mesmos dias com 
tal distincti v o. 

4. 3 Se, nomeando os Membros da Junta Qua­
lificadot·a, ou da Assembléa Parochial , a qualquet' 
individuo para substituir algum dos Membros, que 
estiver doente, poderá a Junta, se aquelle indi­
,·iduo não quizer comparecer, impot·-lhe a pena de 
multa; e se ao individuo, que o Juiz de Paz no­
mear para servir interinamente, como dispõe o Art. 
30 da eitada Lei, poderá a dita Junta impor a 
mesma pena. 

5. 3 Se hc em Setemhro e Novembro do concn­
te anno a eleição para novos Juizes de Paz, c 
Vereadores das Camaras Municipaes, ou se h~ no 
anno de 1848; porque da mesma Lei não se póde 
entender en1 que anuo principia a Legi:slatura. 

u.ll Fiualmente, se no dia da reunião para a 
formnção da Junta de Qualificação, ou de outr<t 
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~orr~P' ~i4i tdcí~!~~~~Jf~~~~ 811' ~~~ih~ ~ara c 
mesmb hm~ óu se he a Camara MuhH~tpàl db Ter­
mo, visto tc1· esta o rendimento das multas. 

O J\Icsrno AuGusto Senhor Houve por bem De-· 
drrrar: 

1.'> Que com acerto decjdio Y. Ex. a 1.a duvi­
da , respondendo que pelo A \'Íso de 27 de l\lan;o 
ultimo foi resolvido que o Juiz de Paz Presidente 
da Junta de Qualificação considera-se legitimameu ~ 
te impedido para exercer na mesma Junta as func­
ções de Eleitor, e conseguinterncnte na Mesa Pa­
roehial, attcnta a disposição dos Arts. 8, H , ;~~~, 
e /1 :1 da Lei. 

2." Oue com o mesmo acerto rrsolveo V. Ex. 
a 2.a dn~ida, c1nando declarou que se acha igual­
mente !lccidido pelo dito A viso , em harmonia 
eom os Arts. ~W e !,G da citada Lei lteGulamentar, 
que a deliheraç·ão da maioria fôrma a decisão que 
snjcita todos os Membros da Mesa; podendo o que 
fo&· de opiliii'ío contr'ària ex.igir que na Acta se f<l­
';a menção do seu voto sepamdamente, ou quando 
assi{~nar a mesma Acta , declarar-se vencido. 

3." Que ir,ualrnente Lem decidio Y. Ex. a :~.a 
1IUvida, dcclar:uulo que a Lei não exige que o 
Juiz de Paz mais votado se apresente de faxa pa­
ra (H'esidi1· ú Junta. 

/r." Que do mesmo modo bem resolveo V. Ex. 
a lr.a duvida, respondendo que á vista do Art. 
•12G § 5. • n.0 :z.t', da Lei, púclc ser multado pela 
Junta de Qualitiéação, e Mesa Parochial, o Cida­
dão, ({UC, sendo couvocado para substitnit· atrrum 
dos sens :Membros, não comparecer; mas !{lle a 
respeito daquelle que sendo chamado pelo .Iuiz de 
Paz para servir nos trabalhos da eleição no im­
pedimento ou falta dos OHiciaes referidos no 1\rt. 
ao da Lei, não dando leGitima escusa, deve-se-lhe 
formar processo por crilllc de dcsobediencia., poi~ 
drJI t>s S<' n:ío l'alla na Ílll posição de multas. 
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,5.~ ,,.~,~~·~'PQ.LW'bas~r1ta,1a.~~nt~ res~lrco V. Ex. 
a, ~· ~.)1, gj , (h <I:~Claf~.ntfo ~que, na~ LeiS de 15 de 
OutQbl~·. · 1~2r, e L•, de Outubro de 1828 cs­
tit designá ~ o dia 7 de Setembro para fazer-se 
a eleição quatriennal dos Juizes de Paz, c Verca­
readorcs. 

6. 0 }<'inalmente, que hem decidida fui por V. 
Ex. a G.a duvida, respondendo qnc no A viso do 
1." de Fevereiro deste anno está resolvido que a 
despez:t de papel, c o mais nrcessario para os 
trabalhos da Junta deve fazer-se ú custa das Cama­
ras l\[unicipaes, ou do Gon:rno Pro,·incial, quando 
ellas o não possão fazer por fúlta de meios. 

O que tudo communico a Y. Ex. para seu co­
nhecimento. 

neos Guarde a Y. Ex. - J>alacio do Itio du 
Janeiro em!,. de Outubro de 1841.-l\Janoc! Al­
ves Brvnco. -Sr. Presidente da Provineia da Bahia. 

N.• 1!JI.- Aviso de I,. de Outrrhro de 1847.­
•. 4p]n·ona a decisão dada pelu Pn:sidentc da 
P1·otincia do Rio de .Tanci1·o, d cltwida que 
encontrou o .Juiz de Paz Presidente da Jllcsn 
Eleitm·ul da Frcguezia de .Mmnlmcaba na ('<l'c­

curúo da Lei Rcgulamentm· cl:ts Eleições. 

IJim. e Exm. Sr.- Tendo suLido ao conlte­
cimento de Sna Magestade o ImperacloJ' a Jlepre­
sentação, que acompanha o O!Ticio dessa J>rcsidcn­
cia de 11 de Julho ultimo, e na qual o Juiz de 
}laz Presidente da Mesa Eleitoral da Frer1·uezia de 
l\'Iambucaba participa ()lle hum dos J\le;;1bros da 
1\lcsa se recusara a assirrnar a rcspccLi,·a Acta, pre­
textando ter havido suborno dentro c füra da ]\[a­
triz; e pede se lhe declare se esta vão ou não lc­
r,acs os Diplomas pl\ssarln~. JH'Ia maneira collstantc 



da copia.,juQta ~JÜ~Q, QU;:c~o,, a. fii~ d,e,~,(tue pu .. 
de~en,l ~; ,Eleito~t~iP._. i11~$t}lr~o~aeu,~ vo._t~.*-ÇaUegio 
Eleltoralc. Houve 8 1\fesrnUí!uçusto Senhf.it~ bem 
Declarar f{UC a referhla PresJdencia rewlveo com 
aecrlo, rcspondemlo ao mencionado Juiz de Paz; 
1.0

, que a simples denuncia de hum dos 1\Icmhros 
<la Me!:a, ou de qnal<pier outro Cidadão, de ter 
havido suborno para a Eleição, não era moti­
l'o bastaute para se suspenderem os trabalhos del­
la~ que devem set· concluídos na fórma da Lei; 
flc:nulo ao poder competente o conhecimculo da 
validade dos sobreditos Diplomas, c a <jllül<tner 
Cidadão o direito de recorrer aos meios, <piC as 
Leis facultão, para prova1·, e f~tzer \'ale1· a falta, 
vicio, ou inegularitlade, que por vcutnra occol·­
resse em todo o processo da Eleição; e 2.", que 
a qual<tHCI' ]\lembro da Mesa he permittido exifJÍl" 
que na Acta se faça menção de todas as d~o~vidas, 
que se li verem suscitado dumntc os trabalhos, o 
lançar as declarações, <ine julgar con vcnicute3, na 
occasião de assignal-.a, , · 

O que communico a V. Ex. para seu conhe­
cimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - Palaeio elo !tio de 
Janeiro em A de Outubro de 1847.-l\Ianoel Al­
ves l~ranco.- Sr. Presidente da Província do Rio 
de Janeirro. 

N." 1112.-E'AZENDA.- Em A de Outubro de 18A7. 
Sisa pela troca de propriedades. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, em solução á re..,. 
presentação do Procurador Fiscal da Thesouraria da 
~rovincia de Sergipe de 1 O de Agosto ultimo sobre a 
Sisa que devia ser ,cobrada por occasião da troca de 
propri!ldadcs de valores diversos pertencentes a di­
H!rsas pessoas, que dellas tinhão quinhões dcsi~· 
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guaes, ~em ,. se dar. a dlas hmh va}or, dect~ra ao 
Stfr Inst'ecto~ 'tla ~mtt, Th:csonrat·1a ~ue na con­
fdtttlitlàtle~ 'dtl 1§ 9. ~ do Art. 9.0 da Le1 de 31 de 
Outubro de 1 ~35 ha,•cnclo-s.c de cobrar· sisa da. 
ditl'erença dos volores permutados, quoudo os con­
tratantes não derem valot· ás suas propriedades, 
se deve ex.igir· àntes de se lavrar a cscriptura a ava­
liação judicial , por· ser este o meio de se reco­
nhecer· se na permuta ficou a Fazenda }Jul>lica le­
sada. 

Thesoura Publico Nacional em A de Outubro 
de 18H. - 1\Innocl Alves Branco. 

N. 0 ·143.-Em 4 de Outubro de 18-'i-7.- Modo de 
pagamento da Sisa de huma fazenda que se 
conipõe de terras, casas, gado (Jacum, cava l­
la r, lfc. 

1\Janocl Al\'C'S Branco, l'rcsidcnle do Tribunal 
-do Thesouro l,ublico Nacional, respondendo ao 
O(ficio do Sr. lnspector· da Thcsonraria da ProvÜl­
cia do Jlará de :31 de l\Iarço, n.o -'~5, sobre a du­
vida se, lla venda de buma fazenda, que se com­
põe de terras, campinas, casas, gallo vacum , c 
cavallat· para o serviço, e para criação, deve so­
mente pagar-se a sisa das terras, e casas, ~xceptua­
dos do imposto os mais objectos ; declara que o 
pagamento da sisa dos bens de raiz se faz confor­
me está estabelecido nas Instrucções do 1. o de Se­
tembro de 1836, que não deixa du v iJa , qne os 
ditos objectos ,em quanto se achão unidos, como 
fazendo parte integrante da fazenda, são snjeitos 
á sisa, como vem explicado na Legislação a que 
se referem as Instrucções; advertindo porem l{llC 

se o aado vacum não for do serviço da fazenda 
,não está sujeito ao imposto. 

Thcsouro Publico Nacional em 1,. de OutulH·o 
.de 18',1.-- i\Janoel Alves Branco. 
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.N. 0 144 .... ·1MPEI\t81~;!»de,Outubro de 184-i. 

·· '41JfJl'rlf~t fl'a -'-~li '~lrt·P.i:éWitlenté dl• 
PtritHnMli~ de .P~,oWr.~fíl,co"'á HwJ1dlí 'J1l'ot'JoBta 
1Jela Cahwm .UnniCitwl da Hlla do Bonito 

Illm. e Exm. Sr.- Subio {\ Presença de Sua 
1\In.o·estade o Imperador, cmn o OHicio de V. Ex. 
de '1 de Arrosto ultimo, a ·.~opia da representação 
da Camara

0 

l\lunicipal da Yilla do fionito, nessa 
J>rovincia, pedindo esclarecimentos sobre a scguin· 
te duvida na execução da Lei ller~ularnentat· das 
Eleições.- Tendo a fregnezia de Panellas sido de· 
sir~narla para com outras formar o Collegio Elei­
toral da dita Villa, principiou a respectiva Junta 
os seus trabalhos de qualificação em tempo con­
veniente, fJUalificanrlo para cima de 1 .L.OO vo­
tautes, c depois de cspirndo o prazo da Junta de 
ltecurso daquella l'reguezia, e por conseguinte das 
visinhas, foi que apparecco a decisão do Governo 
Imperial de 31 de Dezembro proximo passado, que 
prohibe eleição nas 'F-ieguezias ~ que não esli ve­
rem canouicarnonle providas de l'arochos, delet·­
minaudo que em tal caso as eleições Parochiaes 
se í~1ção na l"rer,uezia visinha. Com quanto a l<'re­
r,uezia de Pane lias esteja na1p1Cllas circunstancias, 
visto ({l1C, tendo-se desmembrado da do Alt.inho em 
18M), ainda não tem Parocl10 nomeauo; com tu~ 
,}o esta decisão do Governo chegou tarde para se 
poder remediar a indicada falta, c fazer-se então 
a qualificação dos votantes da mesma l~rcr,uezia 
na visinha, de sorté que os habitantes de Panel­
Jas, á quem só esse meio restava, recoJTêrão para 
o Conselho l\lunieipal, pelo qual forào attendidos, 
mandando clle juntar ao alistamento do Altinho 
os nomes dos recorrentes. -- E o l\lesmo Aufl'usto 

<] 

Senhor Jlom·e por hem Approvar a decisão quo 
V. Ex. deo ú mencionada representação, declaran­
do que, vi5lo terrm os habitantes de Panellas sid•) 
aflcudidos pelo Conselho l\Innicipal do Tnmo dL' 
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Bonito, que,ps rnaikJ6ü1lhl!creter na lista de qua ... 
liOcaçíio! da·,EreiJUdill; cl'cJ" Altinho,. a que antes 
pertencião; e não constando que houvesse recurso 
para o Tribunal da Relação J devem elles votar na 
referida 1:-'reGuezia do A l ti n h o. 

O (pw communico a Y. Ex. para seu conhe­
cimento e r,overno. 

Deos Guarde a V. Ex. - Palacío do Hio de 
Janeiro em ~~ de Outubt·o de 181,.7.- Manoel Al­
ves Br·anco.-,--- Sr. Presidente da Provincia de Pcr­
namhucn. 

N.o 1/~:í.- Aviso de 5 de Outubro de ·1847.- .J,J­
prova a decisão dl&da peltJ Presidente da Pl·o­
vincia de Pe1'1llltnfJ!lco, sobJ'C a duvida urn·c-
8('Jiffldu pelo Juiz de Paz Presidente úa ,Junta 
de Qualificação dit F,·eguezia de Jaboatúo, a 
respeito du segunda parte do .!J1·t. 37 da Lei 
Regulamentar das Eleições. 

lllm. c Exm. Sr.- }coi presente a Sua 1\Ja­
rrestade o Imperador o Officio de 1!~ de .Junho 
ultimo, em que V. Ex. submettc á approvação 
do Governo Imperial a decisão que dera á duvida 

• ·apresentada pelo Juiz de Paz })residente da Junta 
de Qualificação da Freguezia de .Jaboatão 1 a res­
peito da segunda parte do Art. 31 da Lei Iler,:u­
larnentar das Eleições: e o :Mesmo Augusto Senhor 
Manda declarar, que bem resolveo Y. Ex. quando 
respondeo ao dito Juiz de Paz que lhe cumpre 
executar os despachos do Conselho Municipal de 
Recurso, por ser elle; no caso em questão, sim plcs 
executm·, sem cornpetcncia para conhecer da le­
galidade dos julgados do mesmo Conselho, c tanto 
mais por não terem os individuas, que forüo 
eliminados, reconido pam a ltelação do Uistricto, 
como permitte o Art. ;m da cit<Hia L(•i. 

-----..... --...... ----~---·-· 
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.Q ., qu.e cotn\(l·~~· at1V"".E~ •. para seu co..s 
ilhecj.-nento .,e gtl,P .. :j}WH$.,.!1? li''''··· .v· ··h• • ~ 

Deos Guarde. 4r,.y .-.El-. Pa aciiit da Ria âe Ja~ 
neiro em 5 de Oufnbro t:le 1 Rl,7. - Manoel Ah·es 
Branco.-·- St·. Presidente da Província de Pernam~ 
buco. 

N. 0 1.46. - Em 6 de Outubro de 184i. ,_ Solec 
as duvidas apresentmJas pelo 3.0 ,Juiz de Paz 
da Cidade da Pm·nayba , da Prooincia do 
Piauh!J , 11a e.xecução da Lei Regulamentm• 
da., Eleirões. 

Illm. c Extn. Sr. - Fdi presente a Sua Ma­
rrestade o lmJ>erador o Oíficio de 8 de Junho ui-,, 
timo, em que expõe o 3.0 Juiz de J>az da Cidade 
da Parnah}'ba dessa Província , _Francisco de Hc~ 
sende e Salles, que tendo os Jutzcs de Paz do 1.0 

e 2.0 anuo José Antonio Marques t e I•'rancisco 
.loaquim da Costa~· acceitado e exercido o carGo 
(Ie Supplentes do Juiz Municipal, continuárão a 
accumular o de Juiz de Paz, serYindo o L 0 de 
Presidente da Jutlta Qualificadora, e presidindo o 
2. 0 á de reclamações; tendo depois do Aviso de 
8 <lc Março do corrente anno, que declara haver • 
perfeita incompatibilidade entre o exercício dos· 
empregos de Juiz de Paz, e Supplente do Juiz Mu­
nicipal, pedindo aquelle 2." Juiz de Paz demissão 
do cargo de Supplente do Juiz Municipal , com 
o fim de poder na qualidade de Juiz de Paz pre­
sidir á Assembléa 11ar·ochial. Consulta pois o men­
cionado Juiz de Paz Hesende e Sallcs: 1.0

, se os 
Juizes de Paz do 1. o e 2.0 ano o, acima desiGnados, 
cst<'i.o no caso de continuarem a ser como taes re­
conhecidos desde que acceitáriio o caq;o de Sup­
plentcs do Juiz l\'ltmicipal, e se tem pot· tanto 
direito a presidir á J\Icsa Parochial na occasião 
1b.s eleições primari:1s: 2. 0

, se procede a esr>usa 
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pedida, c que foi concedida do carrro ele Supplen­
te elo Juiz Municipal, para reha,·er o de Jnil de~ 
PJ?. tncita ou expressamente renunciado pela ac­
c·ritM;ão claquelle outro carrro: :L", !'C a Camara 
i\lunieipnl rc1specti,·a den~ fazer climÍ11ar ela lista 
dos Juizes dp Paz aos que :tcccit:Jn•m o earf~O 
de Stlpplenlc de Juiz l\Iunicipal, ou qnalquet· ou­
tro incompali,·el de exercer-se com o de Juiz de 
P;tz ; channndo e juramcnlando os immecliato:; 
em \'Otns, para ter sempre completo o numc1·o 
lt~~··:1l. E inteirado o 1\lc~mo An.n,·uHo Se11hor do ,, ' 
COJJ(f'Udo no dito omcio' Jionn~ por bem Dcda-
l'ar: 1.", qnc os Juizes de Jlaz do ·I." e :1." anno 
acim;:; referidos, se acccitárão e t·xcrctr;io, como 
se a!Iirma, o cargo de Supplen!cs do Juiz Muni 
ripa!, fic{m'io flcsde enlão inhabili1:1dos para exer­
f'í'J' o de Juiz de Paz, para o qual tinh;\o sido 
dt•itos; antes de acccitarem o de SnpplPnlrs; 1· 

niio podem por tanto como tacs !'residir <Í. Mesa 
Parochial no acto da eleição, na conformid:HIP 
das decisões do GoYcrno, constantes <lo:; Avisos ele• 
~) de Novemhro, 21 de Dezembro do anno passa­
do, e 8 de Março do corrente: 2.", que a escusa 
pedida por hum dos ditos .Juizes de Paz do em­
prer,o de Supplente do .Juiz Municipal, 11~0 o rc­
habilita para continuar a exercer o de Juiz ele 
Paz: 3. 0

, que {L Camara l\lunicipal respectiva inemn­
be eliminar da lista dos .Juizes de Paz ao:; que ac­
ccitarern o earrro de Supplente do .Jniz :\Iunicipal, 
ou qualquer outro incompatível de se exercei' con­
junclarnente com o de Juiz de Paz, chamando em 
lur,ar delles aos Supplentes immecliatos em votos. 

O que t ndo cornmunico a Y. Ex. para ~n 
conhecimento , e para que o faça constar ao re­
presentante. , 

Dcos Guarde a V. Ex. - Palacio do ltio de .Ta­
neii'O em G de Outub1·o de 181,7. -l\lanoel Ah·es 
Branco. -Sr. PresidPnte da Província d<' l'ianh~. 
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N. 0 147.- Aviso· de 6 da Outubro de 18A7. __. 
.4pp1·twa a decillíó dadà llt~lu P1;csidcntc, da 
P1·ovinciu úa Btlhiu, sobre a dtwida 1n-up1JSta 
7wlo .luiz de Paz da Fregw?zit~ da Conceiríio 
da Ft•im , na c.recurão da Lei U('g·ulmnentw· 
das Rleir;;cs. 

lllm. e Exm. Sr. - Foi pre~ente a Sua l\la­
~~estade o Jmpet·adot· a Representação do Juiz de 
Paz da Frcr,uezia da Conceição da feir·a, nessa 
Província, pc•·guntando se as eleições primarias 
devem ser feitas ua dita freguezia, (1ue foi crea­
da depois de concluída a qualificação geral da da 
Cachoeira, a que antes pertencia, servindo artucl­
la qualificação para na nova l•'rer,uezia votarem 
os Cidadãos qualificados dos dous districtos da Con­
l'Cicão e Bel em , visto achar-se clla canonicamcn­
te -provida de Parocho. E o 1\Icsmo Aur,usto Se­
llhor Manua declarar-lhe, que bem decidia Y. Ex. 
a duvida proposta, respondendo, segundo consta 
tio seu Oflicio de 2.4-- do passado, c copia j uula, 
que estando a referida }'rer,uczia da Conceição da 
Feira cauonieamente provida de Parocho, den~ 
ahi realísar-sc a eleição, de tpw t'C trata, soh 
a presidencia do Juiz de Paz mais votado, ser­
vindo a qualificação feita dos votantes, que pela 
L('i de sua creação lhe ficárão pertencendo. 

O <{US communico a Y. Ex. para seu co­
ultccimeuto e r,overno. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
ueiro cru G de Outubro de 1847. -Manoel Alves 
Unwcll. -- Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N.o 148.- FAZENDA.- Em G de Outubro de 18!,.7. 
PrecàtorioJ' exp-edidos a fm:or da Pa<.enda 

Prorincial são .wjeitos ao imposto do sello. 

111m. e t:xm. Sr.- Em solução á duvick con-
5tant.e do seu Ofllcio n. 0 2U de '10 de Setembro ul­
timo, respondo a V. Ex. que o pi·ecatoi'ÍO de qtw 
trata o seu dito Officio, expedido a favor da Fa­
zenda Provincial , he sujeito ao imposto do Scllo, 
como não comprehendido na cxcepção do 1\ rt. 1 fí 
~ 2. 0 tla Lei de 21 de Outubro de '18.í:l. 

Deos Guarde a V. F:x. ]>alacio do 1\io de Ja­
neiro em G de Outubro de 18Y7.- 1\lanod Alves 
Branco.- Sr. ]>residente da ProYincia d1• 1\linas 
Geraes. 

N." )!,~1.-Em I de Outubro de 18',?. -Sobre 
{(fhramento de terrenos de mart'!llw â Irmanda­

des , Confrarias, Se. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, [t Yista do Officio 
elo Sr. Inspcctor da Thesouraria da Província do 
Espírito Santo de 7 de Maio ullimo, sob n. a :n, 
em que expõe estarem Corporações de mão morta 
possuindo tenenos de marinhas c proprios nacio­
nacs com títulos de aforamento, c sem clles, rrs­
pondc que as Irmandades, Confrarias, Ordens Hc­
ligiosas, c mais Corporações de mão morta, que 
possuírem terrenos de marinha com titulo de aliJ­
ramento, deverão ser conservados ncssa posse ou 
indefinidamente, se por acto LC(;islativo cstivcrclll 
autorisados para terem bens de raiz, ou até <flll~ 
de tal posse scjão lançados pelos meios competen­
tes; c no caso de estarem ellas indevidamente na 
posse sem titulo, se dever{t dispor dos tencnos ll<t 

fónna das Lf~Ís, dandn-ns pnr afPramento " <JliC'IP 
ns pn•tl'llcl(•r apr(\\'I'Ífar. 
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Thcsouro Publico Nacional em 7 Je OuluLro 
de 18lJ.7. -· Manoel "Alves Dranco. 

N ." 150.- Em ~ Je Outubro de 18'17.- Su!JI·e rh­
,.,,úos que dt'N'Ill pagar os Ju/-;,t·s "lluniápaes 

recu~Hlu-;,zdos. 

l\Ianoel AI \·cs Drauco, Pn~sidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, em solut;ào á du­
vida proposta pelo Sr. Im-pcctor da Thcsouraria 
da Província de Pernambuco, em seu Officio de .lu­
lho deste an11o, sob n." 56, declara que na cull­
f'ormidadc do disposto no § :3." das adn~rtcncia:-; 
da labella anncxa ú Lei de ~{O de Novembro de 
18'~1, os Juizes J\lunicipaes reconduzidos uos llll's­
mos ltwJr·cs núo tião obríf!Jados a novo [);ur;unculo d ~ ,, 

dos ;H) por cento de direitos estabdccillos uaqueiLt 
Lei; c rpwlH1o forem nomeados para lu~~aJ·cs de~ 
maior n~ncimcnto, ·ou para .Juizes de Bin:ito, 
d('\'Cl'ão fl:lfiaJ' OS direitos SOmente da Jjflcl'Clll:;a 
de \'l:IICÍ llll'!l! O. 

Thesouro l'uLlico Nacional em !) Jc Outubro 
tle I tl'r7. --- ~Ianod ;\hcs llranco. 

~-" 151.-EtH!J de Outubro de IHH. --Su.'Jrc us 
dil'eitus que devem pa!{ar os ./ uizes llluniCij)(teS 

,·econduzidos. 

~lauoel ,\1 ves Branco, 11residcnte Jo Trib11nal 
do Thesouro Publico Nacional, declara ao Sr. lus~ 
pcclor da Thesouraria da 11rovíncia lle Serf"Í{)C, 

' . 1 1 d ,, cp1e na conlonnll <H c o § :~." das advcrtencias da 
talwlla anucxa [t Lei de :Jo de Novc!llbro de Jt)l,t, 
05 .luit,es l\Inuicipacs reconduzidos 11os lllC::illlOS lu­
::arcs ll~tu :-<'io •tbri.~ratlo:; a rwro JI<U'<tllll'Ul(! do~ 

tl . •J 



trinta por t.:enlo Je direitos estabelecidos tla<[Uella 
Lei; e <{Ua~ndo forem nomeados para I urrares de 
n1aior \'encinwnto, on para Juize;; de Direito, de­
vcr:tc) pa;~ar os direitos someule da difl'erença de 
vencinwnto,· ficando assim rc\'<wada a Ordem n." ' ,, 
13 de I~> de Maio deste anno. 

Thewuro Publico J"acional em \.) de Outubro 
ele I~ H.- \Ianoel A I n·s Branco. 

N.• I:J:l.- L\IPEIUO.- Eut \.)de Outubro Je 18'11. 
:iulrc us dtu·irlas f'I'OJIUSlas JH:lo Jui.<J de Pa::, 
mais t·ot~tdo do l ." LJistrieto da .1/utri.-:, de (;o.'Jil­
lltt rh l'rui}ÍII('i:t de L'crnrwt!Jttco, LJrnniuKO.\' 
IAJN'IIl'll I à~ Curado. ntt c.t·ccurã(} da l,f'i Llr­
/.!'I.Lw:cnli:J' dus lli'ÍI'ÍÍl's. 
'. > 

111m. c Exm. Sr.- Scnd() pre~ente a Su:t l\Ia­
f'Cstade o lmp<·t·ador llltlll Otlicio, eon1 data de 
ti de L\t;oslo ui Limo, em <[UC Doruin:;os Lourenço 
Vaz Curado, repn~seutando ter ~ido pela eleição 
frcral o .Iuiz de Paz mais votado do 1. 0 Dislriclo ,, 
da "\la triz de Goyaua, 'luando esta Fre;;·uezia se 
achava dividida cru dous Districtos, aconteceo <{UC 
deliberando a respectiva Camara \In11icipal <rue se 
reunissem a<pH'lles Districlos em hum só, fosse ou­
LI o o uovo Juiz deito; c que, l'Sl<mdo o ner,ocio 
nestas circuuslanci;,s, c <[lHUldo o novo Juiz de 
Paz estava no exercício, fora clle representante 
nomeado para o earf~O, llllC acceitou, de PromolOL' 
J'uhlico da Comarca, de rpu~ pon~m se acha hoje 
demittido, perrruuta se lhe cor11pelc ou não, na. 
qualidade de Juiz de raz mais votado' t'nnccionar 
uas eleições futuras: :\lauda o l\lcsmo Au1jU:"Io 
SeulwL· Dedarat· a V. Ex., para o Etzct· con~la1· 
ao di lo n•prcscnlaute, cptc•, <"oldL·~sando dk tc·t· 

acccitad'-' " carr~o •k l'ronl~.I[PI', 'IU:t!ld" j:1. cr;• 
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Juiz ueJ'az" se~il)b~hilitou, para a continuação do 
exer.tioh1·.t<JQlo;'ill-;t,t:~. ebftfor'tnidade do que. já 
está declarado· tl·~~~·JSb's, .álêi 9 ~de Nri,•en\bro, 21 
de Dezembro do arHio pasSado, e 8 de Março do 
corrente; não podendel por tanto funccionar co­
mo Juiz de J>az na~ pl'oxitnas futuras eleições. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em !} de Outubro de 18A7. - l\Ianoel 
Alves Jkanco. Sr. }>residente da J>rovincia de 
Pernambuco. 

N. • 1 !í3.- l'AZENDA;- Em 11 de Outubro (le 18!,/. 
Sobre aforamento pdra aterrar o mar. 

111m. e Exrn. Sr. - Responpendo ao OíTicio 
dessa Presidencia de 15 de Julho ultimo, sob n." 
51 , a respeito da pretenção de varias propriela­
rios á concessão de mar fronteir·o a seus pred i os 
para aterrarem, tenho a declarar· a V. Ex. que, 
quando õs fJartit'Mh.8s~~r~qUi~erem aterrar o mar 
para segurança de seus precfios· a eJie fronteiros, 
ou para novas edificações, se lhes conceda o afo­
ramento a titulo de marinha, quando d' ahi 
não venha preJUÍzo ao porto , e navegação , e ao 
plano municipal do aformoseamento da Cidade , c 
commodo publico, como presentemente ahi oceor­
re, por quanto sem a concessão ninguem quererá 
fazer o aterro; feito elle o que era mar se con­
verte em marinha no rigor do termo. 

Deos Guarde' ~v~ Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 11 de Outubro :'de 1847.-Manoel Alves 
Branco.- Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N. o 1 5/~ .-En~ .~ 2 de Outubro de ·18/~ 7.-0$ Bômqzis­
sa rt'os' 1Jiurl!f~iu!ltii#ífÍ' rfev~ iip~sentar attesik-
·' dos 'tk rl!sPitêneiiJ das Ctl~tll:rrus M unicipctes. 

,. I • . 

Manoel :Alves Branco, Presidenlc do Tribunal 
do Thesom~o J>ublico !.'\acionai, em resposta ao 
Officio do Sr .. lnspector da Thesouraria da J>ro­
vincia da Bahia de 19 de Agosto ultimo , n. o 189, 
em que trala do attestado de residencia <[Ue deve 
apresentai· o Cornmissario vaccinador da Provín­
cia pat·a recebet· o seu vencimento, declara-lhe, 
crn conformidade com o Aviso da Repat'tição do 
Imperio de 5 do corrente, que taes atlcstados de­
\'em ser passados pelas Carnat·as Muuicipacs. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Outubro 
de 1847.-Manoel Ah·es Dranco. 

N. 0 155.- Em 13 de Outubro de 18!,.7.- Sobre o 
direito que tem os Empregados do J ttizo dos 
Peitos ri porcentagem de dinheiros recolhidos 
as Thesourarüu . pelas paPtes' por prestapies 
.concedidlts. 

• 
Manoel Ahes Branco, Pt·esidente do Tribu­

nal do Thcsouro Publico Nacional , em resposta 
ao Officio do Sr. Inspeclor da Thesourat·ia da Pro­
víncia do 1\io de Janeiro de 25 de Setembro ulti­
mo, sob n.0 46, em que apresenta a duvida que 
lhe occorre sobre o direito dos Empregados do Juizo 
dos Feitos da Fazenda á porcentagem da quantia de 
doze contos de réis recolhidos aos cofres da The­
souraria por Antonio Estevão de Magalhães Pusso, 
l)Or conta do alcance do ex-Collectot· de Pit•ahy 
Simplicio José Feneira, de que era fiador, depois 
de suspensa a acção que corria contra elle; decla­
ra que de justiça se devem as com missões aos Em­
pregados do Juizo dos l'eitos da Fazenda das som-
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mas, q~1c por conta das <lívidas forem arrecada­
das por meio de prestações , (pwndo as concessões 
para pot· este mod()'· se fazer o pr~r,ameillo tiverem 
sido requeridas e concedidas depois ele feitas as 
penhoras, on scque,;tros contra os (levcclorrs em 
.luizo, e por meios cornpctcnl.cs, por ser sem 
1lnvida (llJC" esse pagamento assim ft.?ito foi consc­
qncncia das dililrencins elos 1litos Empregados; não 
devendo pon~rn ser iguaes em tars casos as qnc 
estão dc;;iqnallas para os casos de ser a arrecada­
ção provc~1icnle de cxccuçües ldtimarlns, c arre­
matações feitas, ou a ponto de se dl'ecluarcm 
sem mais recurso, n1as sim nos casos de qnc ~c 
1 rata somente metade das comlllis:o.õcs mnrc<ubs. 

Tltcsonro P11hlico Nacionnl ('l11 1:1 de Outubro 
de 1 F>H.- J\Ianocl Alves Hnmco. 

N. 0 15G.- Em 21 de Outubro de 18H.- Sol!l'e 
pagamento ~·~iW!l. 11as causas de !1!'­

ranças Jacentes deca!tidas . 
. 

Saturnino de Sousa e Oliveira, Presidente 
interino do Tribunal do Thes~uro Publico Nacio­
nal, :Í. vista da duvida apresentada pela Thcsou­
raria da IJahia em Officio de 11 de Selembro ultimo, 
de se dever ou não cobrar o imposto da dizima 
nas causas propostas á heranças jacentes , dcca­
hindo estas; declara que as heranças jacentes quan­
do vencidas são sujeitas ao sobt·edito pagamento, 
por não serem ellas cqmprehend idas na isenção 
decretada pela litteral disposição do Artiao 8. 0 do 
Regulamento de 1.0 de Junho de 1 S-í5. 

Thesouro Publico Nacional em 21 de Outubro 
de 1847.- Saturnino de Sousa c Oliveira. 
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Nv"}~r;~,~;~: 2Aale,'O.~)ub,ro,,.~ ,18.4·7~ n~obre 
~~ien~~de. ,fitle>;:dtJ .canhet/frnbnto.J .'!/ f(jettt-
, ··ras de:gtineroi vendidos para os Arsenaes. 

Saturntno de Sousa e Oliveira, Presidente 
interino do TJibunal do Thesoura Publico Nacio­
nal, respondendo ao Officio da Thesouraria da Pro­
,·incia do Pará de 31 de Julho, n.o 70, em que 
J>ropõe a duvida cle sujeitar ao pagamento do Sello 
os conhecimentos em forma que aos vendedores de 
generos pa1·a o Arsenal se passão para h a ver o seu 
pagamento, os quaes são submettidos á Con­
tadoria pari serem Iesalisados, e enviados depois 
officialmente á Inspeção para ter lugar o paga­
mento, bem como as1contas, ou factui'as, qw~ ser­
Yem de bas.e para a extracçao dos referidos conhe­
cimentos; declara que taes documentos nas cir­
cunstancias especificadas não são sujeitos a Sello, 
J>Or ser esse proc€sso exigido para a regularidade 
da escripturação* e contabilidade; quando porêm 
os ditos documentos s~ junta.re.m o~a requerimentos 
de partes. para os instrl!ir para .<tualquer fim, nesse 
caso deverão pagar o Sello fixo de que trata o Art. 
20 do Regulamento de 26 de Abril d.c 18L..4. -

Thesouro Publico Nacional em 30 d.e Outubro 
de 18~7.-Saturnino d.e Sousa c Oliveira. 

f 

N. o 158.- Em 30 de Outubro de 184 7. -..Sc9bre 
o pagamento do Sello de traslados de autos. 

Saturn,no 
1
?:áf.' ottsa .~ Oliveira, Presidente in­

terino do Trih do Thesouro Publico Nacional , 
em resposta. ao Officio do Sr. Inspector da The­
souraria da Província do Rio de Janeiro de 29 de 
Setembro u~timo sob, n. 0 49, em que apresenta a 
duvida que tem occorl'ido a. respeito do Sello, que 
dcYe ser cobrado dos traslados de qnaesquer autos, 
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por não ser bem claro o Ar·tigo 19 do Regula­
mento de 2G de Abril de 1841•, declara-lhe que 
na Recebedoria desta Côrte se tem observado a 
Portaria de G de Fevereiro de 183G, que man­
dou então que os traslados e copias de autos pa­
gasse a mesma taxa que paga vão os autos, c que 
só paga~sem a taxa de documento, quando fossem 
extrahidos não como traslados de autos, mas sim 
instrumento de publica fórma. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Outubro 
ele 181,.7.- S.atnrnino de Sousa e 01iveim. 

N, 0 159.- Em 30 de Outubro de 18.H.- Os pro­
eessos de qualquer natureza derem acompanhar 
ns deprecadas para lewmlamento de bens de 
defuntos e ausentes. 

Saturnino lle Sru1sa. e Oliveira, Presidente in­
terino do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
resolvendo a duvida p-roposta pelo Procurado1· fis­
cal da Thesouraria da Província da Jlahia sohre 
o deverem ou não os autos de habilitação acom­
panhar em original ns deprecatas para le,·anta­
mento de bens de defuntos e ausentes, do que tra­
ta o Officio do Sr. Inspector da dita Thesouraria 
de 29 de Setembro ultimo, sob n. o 215; declara ao 
mesmo Sr. Inspector que a disposição do Artigo 3;) 
do Hegulamento de,9 de Maio de 1842, ordenando 
que as deprecadas expedidas para entrega de fun­
dos das heranças jacentes sejão acompanhadas dos 
proce8sos originaes das habilitações, se deve enten­
der comprehensiva de todos os proce~sos de qual­
quer natureza, por que os apresentantes das de­
precadas se tenhão habilitado legalmente ou comu 
herdeiros, ou como interessados; por ser esta intel­
lir,encia a que mais se conforma com a generalidade 
da expressão- ou a quem ele direito pertencerem-
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que vem no principio do Artigo , e com a lSutra 
disposição do Art. H1 da Lei de 2/f de Outubro de 
1832, a {)UC se refere ; e tambem por que para 
apresentação dos processos oriainaes das habili­
tações propriamente ditas se não dá razão que não 
seja procedente a respeito dos outros processos. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Outubro 
de ·181,.7.- Saturnino de Sousa c Oliveira. 

~. 0 Hlü. Erp 30 de Outubro de 1847.- As a"a­
liaç(ies para liberdade de escra"os da Fazen­
da Nacional de~•em ser feitas por peritos nomea­
dos pelas Thesourarias, e remettidas com im­
formaç(ies dos lnspectores. 

Saturnino de Sousa e Oliveira, Presidente in­
terino do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
tendo Ít vista o Otficio do Sr. Inspector da Thesou­
raria da l>rovincia de Piauhy de 21 de Abril deste 
anno, n. 0 ~2, relati,·o á alforria pretendida pela 
escra\·a 1\Ia~iana, pertencente á Fazenda Nacional 
- Olho d'agoa da Inspecção do Nazareth- auto­
risa ao mestno Sr. para mandar passar-lhe a carta 
de liberdade, quando queira a escrava dar pot· 
si a quantia de trezentos mil réis; e ordena que, 
f{Uando tiver de remetter as avaliações, como lhe 
foi recommendado por ordem de 11 de Novembro 
do anno passado (as quaes podem ser feitas por 
arbitras nomeados pela Thesouraria) o Sr. Inspe­
otor emitta logo o seu parecer a respeito dellas. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Ou tu hro 
de 1847.- Saturnino de Sousa e Oliveira. 
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COLLEC(jflES DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO nTtASIL, 

Ttn!O 10. C.\DEHi\0 17. 0 

~'i. 0 JGI.- ;\L\Hii\IIA. --Aviso Je 10 de Novem­
bro de 1 Siri. - Regula as lotnçves, e bocns de 
jiJgo que competem aos pcqrtcTws iVan/os d(: 
(; llCI"T'il. 

Sendo couvcnieute reauh11· as lotações, e bo­
cas de fo1:n que devem ler os pequenos Navios 
<le c:aerra, a fim de que sejão tripolados e arma­
dos cmn o numero de praças , c correspondente 
Ít>n;:a; conformando-me com o <JUC V. S. a tal res­
pcitl) cxpoz em Officio n." 12 de 8 do corrente 
mez; r·umprc <1uc d'ora em diante se observe o 
<;e;;u i nlc : 

1." Todas as cmbarcaçõc$ <lc f:'llCITa que se 
nch;io presentemente em serviço, quer sejão BriGues, 
Brigues Escunas, ou Palaxo,;, com bateria corri­
da, montarüo d'ora em diante quatro bocas de 
fur;o por banda: c os <{UC montarem rodízios s<l 
tcri1o h uma boca de forro por banda, do mcsmn 
calibre <l~upwlles. 

2. o As Guarnições dos BriGues, Brigues Escu­
nas, e Pataxos constarão de tres Oíficiaes inclu­
sive o Com mandante. dous Officiaes de Fazenda, 
<lous Olfil'iacs Marinheiros, hum cozinheiro da 
guarnição , e seis creados para os Officiaes , c mais 
officios; e de marinhagern terão os Brigues (ILJa­
renra e seis 'praças, fazendo ao todo sessenta pra­
ças; c os Bl·ir,ues Escunas e Pataxos trinta e duas 
p~aças UC differcntes classes, ao todo quarCDta e 

& : t ~ I ..:. ~ 

' . - ,.. .. .. 
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3.0 Os lliatcs e embarcações de ir,ual capaci­
dade terão hum Gornmandante' dous omciaes de 
Fazenda, dous Officiaes Marinheiros, hum Piloto 
on Praticante, hum cozinheiro, tres crcados para 
diversos officios , e dezeseis praças de marinha­
gem de diversas classes, ao todo ,·inte e seis 
praças. 

!, .. " :Finalmente. Nas guarnições destas embar­
cações não entrarão lmperiaes Marinheims, nem 
Fusilciros Navacs, sem ordem expressa desta Se­
cretaria d'Estado, nos casos em <pw o bem dn 
serviço o exija; convindo que a maior parte del­
las seja composta de indivíduos enGajaclos on vo­
luntarios: o que tudo V. S. fará pontualmente 
executar, expedindo para isso as neccssarias or­
dens. 

Deos Guarde a V. S. Paco em 1 O de No\·em­
bro de 18H. - Candido Bai;tísta de Oliveira. -
Sr. Jacintho Pto<pw de Sena Pereira. 

N. • ·I G2.- FAZE~ DA. -Em 1 I de Novembro de 
1 S!f. 7. - Nos Cofres de Deposito estabelecidos 
nas Thesnurarias se devem fa::.er aquelles q11e 
pertencerem aos termos das Capitaes das Pro­
'vincias, os dos outros termos continuão a ser 
confo,.me as dispo.riçries da,~ Leis anteriores, ~"c. 

lllm. e Exm. S1·. - Em vista uas informa­
ções por V. Ex. dadas sobre o requerimento de 
fi·aneisco Antonio de Oliveira e Filho, e trans­
mittidas ao Thcsouro pela Secretaria d'Estado dos 
NqjüCÍos da Justiça em Aviso de 12 de Outubro 
ultimo, a respeito da competeucia do luGar para 
deposito da quantia porque foi vendido o Enr,e­
nho - Mascate - na Comarca do Rio 'Formoso, 
a cujo respeito os Supplicantes disputa vão, tenho 
a dedurar a Y. Ex. f{lle o Govcruo autorísaclo 



pelo 1ht. :33 da Lei de 18 de Sctetubro "de i81
1 J 

estabeleceo pelo Rcgula~ento do 1. o de Dezembro 
do mesmo anno as caixas de deposito publico 
nas Thcsou1rarias de tmlas as Províncias, e por 
isso em ca:da huma dcllas hum cofre especial e 
privativamente destinado para os deposilos publ[­
eos de dinheiro; papci:5 de credito, objeelos de 
ouro, prata , e diamantes, qne se fizerem no~ 
t~rmos das Capitaes das Proviucias, Arts. 1." e 
G. • Creados assim os cofres dos depositas pnblicos 
nas Thesoura1·ias das l'rovincias para exercerem 
as suas func<;õcs priva ti v as somcn te deu tro dos 
termos das respectivas Capita~s, da mesma fór­
ma que anterionnenle se I'CStriuGião as opcra~·õcs 
dos depositos publicos da Cúrtc, c da Cidade da 
HaiJia aos termos deltas; claro hc que continuan­
do a ser I'C(jidos os depositos publicas elos ou­
tros termos das Províncias pelas disposições das 
Leis anteriores, menos a!luellas, que incumbião 
as Camaras Municipaes de nomear, c abonar os 
depositarias publicas , porque essa obriGação não 
lhes foi imposta. pela sua Lei llcGulamentar, bem 
procedido ,tem as A ntoridadcs q ua utlo ad mi ttem 
os dcpositos judiciacs em poder de depositarios 
particnlai·es, ouvidas as partes sob1 c sua idouci­
datle, c se juiGão sem aut01·idade para mandar 
fazci' os depositas nos cof1·cs das Capitaes sem 
accordo, c consentimento das partes intc1·essadas. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Itio de Ja­
lleiro em 11 de Novembro de 18-11. - l\lanocl 
Alves Branco. Sr. Presidente 1la l'ro,·incia de 
l1ernam buco. 

N." 1G3.- Em 11 de Novembro de 18!&-1. -J1lodo 
de proceder nas TlwsourarÚls a respcitu 

de reposições e I'CSltÚtiftJes. 

Manuel AI vcs Branco , l1 rcsidentc do Tri buual 
do Thcsouro Publico N:lcional, d~clura ao Sr. lu~-
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pector da Thcsouraria da Província da Bahia em 
respo5la ao seu omcio de 29 de Outubro ultimo. 
sobre n. 0 241~>, que supponuo-se que as reposições 
e restituições c!'ltão sempre prontas par·a serem 
1·estituidas quan(lo dcvão ser, a pratica scr,uida 
he levar-se á rubrica rcspccli\·a do exercício cor­
rente a despeza de laes resti tuic;ões, c por isso h e 
~utorisada a f(liC com cllas for· necessario fazer-se. 

Thesouro rublico Nacional Clll 17 de No\'Cfll­
hro de '181~7. --1\Tanod Alves Branco. 

~." 1 GL- CUElUtA.-AYiso de 20 de ~m·cmhro 
de ·18H.- Dal/do esclarecimentos rw Art. 1 :í 
do Regulrlmentu de 8 de Jllaio de '18 í.~J .wúr·c 
a s11bstituição dos Commanda11lcs das Armas 
nas Pror,Jincias. 

Illm. c Ex.m. Sr.- S. l\1. o Imperador a (,lucnt 
f(>i presente o Officio cl' essa rresidcncia, sob 11." 

11:1 dc23 de Ar,osto do corretllc anno, acornpa­
uhando outro do Coronel Commandante das Armas 
de 16 do mesmo mez, pedindo esclarecimentos 
a respeito do disposto no A1·t. 15 <.lo Her,ulamento 
cJc 8 de Maio de 1843; lia por bem i\lamlar· uc­
clarar a Y. Ex., que somente alaum dos Officiacs 
Generacs cu dos O!Ticiaes Superiores da ·1 .a c 2. a 

Classes do Exercito, poderá occnpar nas l 1rovin­
cias o Commamlo interino das Armas no impedi­
mento dos Commandantes effccti vos de lias, na for­
ma marcada no referido Regulamento, c que quan­
do aconteça não existir algum Olficial Geucral ou 
Superior destas duas Classes, flear:ío ne~lc caso 
inhercntes ás Presidencias as funccões dos Com­
mandantes das Armas, como dispõ~ o At·t. 16 do 
citado Regulamento para as J>rovincias on<lc não 
hc dada tal Autoridade militar·, pot· não convir 
que emprego tão importante seja confiado a Pa­
tmt~"S infcriore5. 
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Deos Guarde a \. Ex. Palacio do Hi'O de .Ta·­
nciro em 20 de NoYcmbro cle 1 g,n. -Antonio 
l\lanoel cle Mello.-- Sr. Prc:-idcnlc da.l)rovincia 
do P,u·á. 1 

!". • 1 G:),- DIPEHlU. - Em 28 de :\ovembro 
de 1817.- Afl{JT'(}('{l a dcásr!o dada pelo Pre­
sidente da [Jrovincia de Santa C(ltfi,u·mrz ao 
.fui-:. de l'a;:, de Canac•icirns, sobre a Presidcn­
áa da illesa Jli:rocfu'uí. 

Jllrn. c E:xm. Sr.-~- Lt•n·i (t Prt"scnç·a de Sua 
i\I::~[icstade o Imperador, o O!fit·io de\'. Ex. de 
2:1 de Setembro ullitno, que ~H~Illllpa•:ha o <pre 
lhe dirif!ira o Juiz dt~ Paz da Frc;rnezia dl' Cana-n •l 

Yiciras André José Y;tit';d~, p~'!'i}lllilando se dle, 
ou o Juiz de Paz mais ,.o lado .José lkm·ittncs da 
Cunha, he que ha <k rrrsidir (t .\ll'S:l l'arochial; 
Yislo que c~! e, ainda que w:tis votado, hc~ Pro­
fessor Publico de Pi·imcil'a,.; Ll'tt·as. e na fórma 
<la Lei Pl·ovi11cial n." :11 não (lOdia C'\.(~n~:~r o Cat'f"O o· 
de Juiz de Paz sem d,•jx;tt· d,• "''!' :'roft•ssot·: c o 
l\Icsmo An[justo Scnh.H· ílntv~~ p li' IJ,·m Declar:u·, 
<(UC com ncerto jul;;·a \-. E,;., qn0 o dito Juiz 
de Paz mais votado, que~ .i· pre,;i•llO á Junta de 
Qualificação, he fPJe deve tambt'm presidir á Mesa 
J>arocbial; por (lllanto, dada a hypolhes~ de vigo­
rar, e dever ser observada a cilada Lei l}rovin­
cial (aliás subonlin:ula {ts LPis Gerae:;, e com 
especialidade á ncGularnentar das Eleiçüe3) o etfei­
to seria ter o mencionado .lo:;é llenriques da Cu­
nha perdidp o direito á Cadeira, logo que foi 
jnramentadó , c cntt·on na posse c exercício do 
Carao de J'uiz de Paz ; pois <{UC , com o facto 
da aceitação <l'este Ca:·r-;-o, reputar-se-ia haver 
renunciado !il esse dir(·i to; d' onde se scaue, que 
se em rimH' EC Jllldct· 1101ar alr,ruma illc•r,alitlaué 

tJ ' l 

llll accumulação de ambos os Emprq;os, cslJ. deve-
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r[t vcrifiear-sc quanto ao exercício da Cadeira, c 
não quanto ao de Juiz de Paz. O ({UC communico 
a V. Ex. para seu conhecimento e rroverno. 

Deus Guarde a V. Ex. Palacio do R i o de 
Janeiro em 28 de Ontubt·o de 1RH.- l\lanocl 
Alves Bt·anco.- St·. Presidente da l 1rovincia de 
Santa Catharina. 

N. 0 1GG. --GlJ.EIUL\.- Aviso de 29 de No,·embm 
de 181,./.-- Ao Presidente da Proc•il;cia do Rio 
de Janeiro remeltendo por copia () ne gulamento 
para o arrendamento dos terrenos da Fabn'ca da 
Polvora. 

111m. c Exrn. Sr.- Sua :\Iaaestade o Impera­
dor Manda rcmetter a Y. Ex., a inclusa copia 
tlo Regulamento pam arrendamento dos terrenos 
da :Fabrica da !lolvora, para (pte V Ex. tenh<t 
d'clle conhecimento, e o faça cumprir na parte 
que lhe toca. 

Deos Guarde a V. Ex. l1alacio do Hio de Ja­
neiro em 2!J de Now~mbro de 1 SYI. - Antonio 
Manoel de Mello.- Sr. l1 residcntc da l1 rovincia 
do Rio de Janeiro. 

REGULAMENTO PARA O ARRENDUIENTO DOS TERRENOS ll.\ 

FACRICA DA POLVORA 1 A QUE SE llEFEIU~ O 

AVISO DESTA DATA. 

Art. 1.0 Serão arrendados os t.enenos per­
tencentes á :Fabr·ica da Pol vora si tos á mar.<!em da 
nova estrada que vai ter á Cidade de Pett~~polis J 

que não forem nccessarios para uso da mesma 
fabrica. 

Art. 2. 0 Os arrendamentos serão concedidos 
ll!?lo Governo á requerimento dos pcrtcndcntes. 

Art. 3.0 A distribuição dos terrenos porêm 
será encarregada á dir·cc~':to da Fabrica. 



( :.?:li ) 

Art. l." A distancia do lut~ar em rpte f;e 
deve comecar a conceder os arrendamentos, ser{t 
<l'acptella rÍue não sô não ponha em risco a }'a­
brica, como mesmo que não perturbe seu anda­
mento e npnejo interno, podendo marcar-se o 
liruite alt'~n1 das 1.'" cabeças das montanhas que 
encobrem ris O!llcinas, o qne deve rerrular pouco 
mais ou menos o terço da altura da Serra. 

Art. 5." Nao se concederá a hnma mesma 
pessoJ. mais do qnc 20.000 braças quadradas de 
terreno, de\·cndo h a ver toda attenção á sua ua­
tnrcza, c interesses da Fabrica. 

Art. G." O ar-rendatar·io pa~ará annualmcn­
tc c adiantado hum real por braça quadrada, 
de\·emlo all~rn disso pagar mais por· cada hurna 
das da frente 2:> réis. 

Ar·t. 7." O anuo do arrendamento ser[t con­
tallo do 1." de Julho ao fim de Junho do anno se­
Guinte; devendo os arrendatarios anteriores ao 1." 
de Julho parrarcm não só o excesso do tempo decor­
rido corno o armo adiantado. 

Art. 8." 0:; Titulas de arrendamento serão 
passados pelo Escripturario da Fabrica, que serve 
uc Secretario, á vista de orrlens por escripto do Di­
rcctor, {)llC os assirrn:uá; servindo as ditas ordens 
de documentos aos lançamentos, que deve fazer 
o mesmo Escripturario no livro respectivo. Elles 
dc\·em mencionar com clareza as di menções, fi­
guras, localidades, c conf1·ontaçües dos terrenos, 
bem como as aguas que US re{~<tO, C quaesquer 
outras circunstancias que os dist.ingão. A cada ti­
tulo acompanhará hum Regulamento impresso 
para os arrendamentos, para que conheção todos 
os arrendatqrios seus direitos, c deveres. Por elle 
receberá o Escripturario dons mil réis pelo seu 
trabalho, e outros dous para dcspezas de expe­
diente, que entrarão para o Cofre da Fabrica. _ 

Art. a." llaver(l hum liYt'O proprio' aberto, 
rnhricado, c encerrado pelo Dircctor, onde se 



lan<_;arão com clareza em cada huma folha, cada 
hum dos anendarncntos, fuendo-sc menç:to da. 
r,-ran<lcza., confi~~ura<;io, c todas as outras cir­
cunstancra dcelaradas no Titulo. E~tc lançamento 
será assirrnadn pcln Es<~ripturario, e pelo arrcn­
datario, ~u scn procuradot· lq~alrnenlc constituído. 

Art. 10. O I>a[j:ulor da Fabrica scr<'L o em­
caneaado de receber as quantias pt·ovenienles tlos 
arrendamentos. devendo ser passados c subscriptos 
os recibos pelo Escr·ipturario c assi1~nados pelo mes­
mo P;11_pdor nos rcEpc~·tivos títulos, e averbados 
loao nos lançarneuLos dos livros dando irnrncdia­
tamcnte parte ao Dirednr para ordenar ao E!i­
crivào, a fim tle que f~tça a compctcutc carg·a nn 
Livro de Ilcccíla da Fahr,~<t. 

1\ rt. 11. 0.; <lrrcrHh !:u·ios 11;io poder<io der­
rubar· c planUu' se tti!o dentro do Sl'U prazo, que 
lhe SG'rá medido e deman ado pela Dirccção da 
1-'abrica. Elles não la!H;ar:'io fmm em suas derru-,, 
badas s~m eoncesslu ,]o Ui1 cetot·, devendo mes­
tno n'essc caso n:\o o fazer sem ter accira1lo o 
terreno, e cu i \'a r a do o C<Hn \)I)~ t.í vcl, a fim. de que 
llíio passe a quci~nada aos visínhos, c m"io occa­
sionc risco á F:1 brica O cnnt.··avclllnr perderá todo 
O direÍlO illl ICJ'J'CIJO <IJ'J'('Jldado, e iJs bernfeitOJ'Í:tS 
flUe ncllc tiver feito, alêm das mnllas c mais 
penas em que na conformidade das Leis incorrer. 

A1 t. 12. Os arrendatarios serão obrigados a 
cercar seus prazos, c edificar· dentro de dous annos 
a contar das cbtas dos arrendamentos, sob as 
mesmas penas do Artigo antecedente, c nas con­
strucções de sens pn·dios seaui;·ão o alinhamento 
que lhes dcsit;nar o Enacnheiro para isso encar­
regado pelo Governo Provincial, e de modo que 
jámais prejudique, ou possa arruinar on emba­
raçar a estrada. E quando tiverem de cortar em­
baubas, corindihas ou molulús serão obrir,ados a 
participarem á Direetoria da Fabrica para apro­
vf'it~d-as sendo preciso; tamhrm não se poderão 
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oppor a s~u córte quando forem exigidas para 
utilidade da Fabrica. 

Art. 13. A Directoria da Fabrica participará 
á Presidencia da Província, sempre <tue passar 
Titulo de arrendamento, o nome do anendatario, 
e a gt·andeza c posição do tencno atTCtHbdo , 
a fim de serem expedidas as ordens ao En[jCn!Jein 
para execução do disposto no Artir~o anteccdcnll'. 

Art. F~. O arrendat<u·io que 110 decurso d<• 
mez de Julho não satisfazer indo, ou Jnaudandt• 
pagar (t Fabrica o arremlauwnto adiantado, esta-­
belecido uo Art. ().", fic::u·ú obrirr,ntlo a Jl!lrr:t: 

c •J 

cinco por cento mais dessa quantia por cada hu111 
me~ de espera, ain<la <tne ddle sú hum dia tenha 
dc~rrido. Passados pmún 12 llH'Zcs :-crú esta mulLt 
elevada a dez por ccnlo, mas o <pie deixar e:'>p<~·· 
car dous annos sem a sati:;l;lZ('I' penlcrú não s<·, <' 

<.lireito ao terreno arrendado <.;,lilO lambem :::· 
l:cmfeit.orias <]UC licar:lo sujeitas ao pag·amcnto dl' 
toda a <li,·ida. Se pon~m o ,·,dor da,; bemfeitoria~ 
nito cobt·irem a itnporlanl'ia da di\'ida c das dili­
.oencias necessnrias, liear{t o arrcndataric :,;nleito ,, . 
ao resto do pa;~amcnto, flcaudu scns bens }1;1\·ido!~ 
c pm· haver como cspl·ciahlll!lllc !typotltccado~. 

Art. 1.-,. O curso das aGuas nau será mudado 
a beneficio de algum arrendatario sem licen~_;a da 
Direcção da }'abrica, que a n<io coHccdcrtt pri\'alld(, 
totalmente outro que esteja de po~sc dcllas. 

Art. 1 G. Os terrenos anctHiadu,; não ~t·tü(l 
transferidos, sob <lual<JUCl' titulo, ::;em licença do 
Governo; exceptua-se o caso de successão, no qua! 
n:lo obstante cleverá o herdeiro participar o l:tle­
cimento do arrendatario. Aos novos poss~.:iro~ S(' 

passarão novos Titulas. 
Art. 17. Não terá lugar a transfercncia stnt 

que o anendatario esteja <luite com a l'abrica. 
Art. 18. As certidões que houverem por v-en­

tura de se pedir sobre objectos de arrendamentot' 
de terr<>s ~er-ílo pap,-as á t Hzilo tk quinhentos réif' 

as 
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por pagina, metade para o Official que a passar, 
e a outra para despezas de expediente, que será 
levada ao cofre da Fabr·ica. 

Art. 19. Os arrendatarios se subrnctteriio ú 
disciplina interna do Estabelecimento, crn tud(l 
quanto fo1· tendente á ser,urança da Fabrica, re­
gimen de seu pessoal e conservaç:io de seus r;ado~ 
e matas. 

Secretaria d'Estado dos Ne1~ocios da Guena 
em 29 de Novembro de 181r7. -- Francisco d( 
Paula Vieira de Azevedo. 
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181,7. 

TO !\lO 1 0. CADERNO 12.0 

N." 167. -- FAZENDA.-Em 3 de Dezembro de 
184-7. -- Declara os Direitos novos e velhos que 
pertencem á Renda Geral, e á Provincial. 

lVIanoel Alves Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, em resposta ao 
Oflit~io do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro:.;; 
vmcia de Sergipe de 8 de Outubro ultimo, sob n.0 

IJ-4 , em que pergunta se dos objoctos eepecificados 
na Legislação anterior á Tabella annexa á Lei de 
30 de NoYembro de 1 8/d, e nesta não conhlmpla­
dos, se deve cobrar Direitos Novos e Velhos ~~ara 
a Receita Geral, declara-lhe que pela divisão das 
Rendas Publicas, na conformidade das disposições 
dos Arts. 77 , 78 e 83 da Lei de 24 de Outubro 
de 1832, do Art. 35 da Lei de 8 de Outubro de 
1833, dos Arts. 36 e 3!J da Lei de 13 de Outubro 
de 1834-, e do Art. 12 da Lei de 31 de Outubro 
de 1835 , pertencem ás Rendas Geraes os Novos e 
Velhos Direitos dos Empregos, e objectos Geraes, 
e ás Rendas Provinciaes os de Empregos e obje­
ctos Provinciaes; que no num€ro destes se incluem 
os Novos Dir~itos das Folhas corridas , que não 
são para impetrar graças e mercês, e que a res­
peito destes :Novos e Velhos Direitos pertencentes 
ás Remias das Províncias se devém observar as 
Leis e Re1~ulament0s Provinciaes. 

Thesouro Publico Nacional em 3 de Dezem- ~ 
bro de 18t.7.- Manoel Alves Branco. 

--
' ' '~. . .. 
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N.o 16S. -Em 9 de Dezembro de 1847.- Sobre 
o modo d~ deduzir a poréentagem dos depositos 
publico$ para os ·respectiCJos Empregados. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional , em resposta ao 
Officio do Sr. lnspector da Thesouraria da Pro­
víncia de Sergipe de 12 de Dezembro do a&no 
passado, sob n.0 11, tratando sobre a maneira que 
deve ser entendido o Art. 15 do Regulamento dos 
Depositas publicas do 1 ~o de ;Dezembro de 1845 , 
quando diz que cc do producto dos premias dos 
<< depositos puhlicos se deduzirão tres por cento 
cc mensaimente dou$_ para o Thesoureiro e hum 
c c para o Escripturario, que servir de Esc ri vão >> 
-declara que todos os mezes se sommarão as 
quantias dentro deJles recebidos dos rremios dos 
depositas, cobrados no acto da enlre{ja oellcs, na 
conformidade do Art. 12 do referido Rer,ulamento 
e deste producto mensal, proveniente desses pre·­
mios de ·ent~Q,~y~rá deduzir os tres 
por cento para o Thesoure1ro, e E~rivão, sem 
que entre em considcr·ação a demora qualquer 
que seja de taes depositas, su_;citos somente a hum 
pagamento do premio no dito acto da entrega : c 
quanto a abonar-se aos ditos Empregados a por­
centagem das moedas de ouro pertencentes ao espolio 
do finado Frei Marcelliano do Menino Jesus, declara 
que não póde por ora ter lugar o pagamento da por­
centagem, visto que se não deduzia o premio do 
deposito removido .para o Thesouro, nem se póde 
deduzir senão c1uando for levantado por quem di­
reito tiver. 

Thesouro Publico Na,pional em 9 de Dezem­
bro de ·f.~/f7.- ·Manoel Alve~; Branco. 
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N. 0 169.- Em 9 de Dezembro de 1841. ~Que 
porcentagem compete aos Empregados do Juizo 
dos Feitos quando ds dividas em execução se 
permittir ~ pagamento em prestações. 

I 

l\Ianoel 'Alves Branco, Presidente do Tri bu­
nal do Thesotiro Publico Nacional 7 declara que 
os Empregados do Juizo dos Feitos da Fazenda 
tem direito á porcentagem das quantias, que por 
conta das dividas forem arrecadadas por meio de 
prestações, f~uando as concessões para pot· este modo 
se fazer o p::)gamento tiverem sido requeridas, e 
conced1das depois de feitas as penhoras ou se­
<tuestros contra os devedores em Juizo, e por 
meios competentes, por ser sem duvida que esse 
pagamento assim feil.o foi consequencia das dili­
gencias dos ditos Empregados; não devendo porêm 
ser iguaes em taes casos ás que estão dcsignadtls 
para os de ser a arrecadação proveniente de exe­
cuções ultimadas , e arrematações feitas, ou a 
ponto de se effectuarem sem mais recurso , mas 
sim nos casos de que se trata somente metade 
das commissões marcadas. 

Thesonro Publico Nacional em 9 de Dezem­
bro de 181~1.- Manoel Alves llranco. 

N.o 110.- Em 9 de Dezembro de 18!,.7.- Resti­
tuição de Sello quando as escripturas de arren­
damento n~o clzegão a ser la"radas ou assi'gna­
das pelas • partes. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu­
nal do Thesquro Publico Nacional , declara ao Sr. 
lnspector da Thesouraria da Província da Bahia , 
em resposta ao seu officio n. o 258 de 12 de No­
vembro ultimo, que trata da restituição do Sello 
de escripluras de contractos de arrendamentos 
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qaandoc ellas não chegão"" a ser lanadas em Nota 
ou assignadas pelas partes , que apprtlva o seu 
parecer para que se faça a restituição do Sello, 
qtJ.Q se tiver pago pelo contt·acto de arrendamento 
que não chegar a reaUzar-se. 

Thesouro Publico Nacional em 9 de Dezem­
bro de 18!~7.- Manoel Alves Branco. 

N. 0 171. -.Em 13 de Dezembro de 18,'J.7. -Nas 
Thesourarias deve fazer-se assentamento da no­
meaçf!o dos Presidentes á ~Jista das respectivas 
Cartas. 

Manoel Alves Branco, Presidente do T•·ilmnal 
do Thesouro Publico 'Nacional , de acôrdo com o 
Aviso da Secretat'ia d'Estado dos Negocios do Im­
perio de 6 do corrente, responde ao Officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria da Província do Cear[t 
de 16 de OuttlbruukHa~rellltivo ao assentamento 
a que á vista da Carta Imperial dé nomeação do 
Dr. Casimira José de Moraes Sar·mento para o car­
go de Presidente da dita J>rovincia se tem de pro­
ceder; que a ordem do Thesouro N.o 1 de 1 de l''e­
vcreiro de 18,~5, expedida em virtude do A viso da 
dita Secretaria de 27 de Janeiro do mesmo anuo 
comprehende a todos os Empregados subordinados 
ao Ministerio do Jmperio, e conseguintemente aos 
J>residentes das Províncias. O sobredito Sr. Inspe­
ctor faça por tanto abrir o competente assenta­
mento. 

Thesouro Publico Nacional em 13 de Dezem­
bro de 184·7. -Manoel Alves Branco. 
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N. o 172. -JUSTIÇA.- Aviso de 13 ·de Dezembro 
de 184 7 •- A o Presidente da Propincía do Rio 
:Grande .doNorte, solpendo a dullida proposta, 
relatillamente a deller ou não subir o recurso ao 
conhecimento de Juiz Superior, depois de re-
formado pelo Juiz a quo o despacho, de que 
se reco'rreo. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias da 
Justiça em 13 de Dezembro de 1847.- Illm. e 
Exm. Sr.-· Tendo sido presente a Sua Magestade o 
Imperador, com o Officio deV.Ex., sob n.0 10, 
e data de. 5 de Novembro proxirno preteri to, a 
copia do Officio do Juiz Municipal substituto do 
Termo d' essa Capital, versando sobre as seauin­
tcs duvidas: 

1. o Se deve subir o recurso ao conhecimento 
do Juiz Superior, depois de reformado pelo Juiz 
a quo o despacho de que se recorrera. 

2. o Se reformado o despacho pelo Juiz a quo , 
na conformidade do Art. 7 4 da Lei n. o 261 de 
3 de Dezembro de 18M , póde o recorrido inter­
por novo recurso do despacho de reforma, suba 
ou não o·, processo ao Juizo ad quem; Houve o 
Mesmo AuHusto Senhor por bem Decidir, quanto 
á 1.a duviila, que cessando o motivo do recurso, 
huma vez • que o Juiz a quo reformou o seu des­
pacho, nada ha que fazer· no Juizo Superior; e 
(1uanto á 2.a, que no caso do despacho reformado 
ofl'ender o direito da parte adversa, pôde esta in­
ter·por recurso, como de qual<JUCr outro despacho. 
O que communico a V. Ex. para seu conheci­
mento, e para assim o fazer constar úquelle Juiz 
Municipal.i 

Deos :Guarde a V. Ex. Nicolau llcrcira de 
Campos Vcrgueiro.- Sr. Presidente da Província 
do Hio Grande do Norte. 

li& 1 i a a a a as bWA a se 
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N.o 173 • ..c- IMPERIO •.. ~ Em ,13 de Dezembro de 
1847. -Solve a duvida proflOJta pelo Presi­
dente da Provincia de. :Minas Gerad ácerca r/a 
execução da Lei Regulamentar das Eleições 

Illm. e Ex. Sr. --Sendo presente a Sua Magcs­
tadc o Im~rador o Officio de 18 do rnez passado, 
em que V. Ex. submette á decisão do Governo a du­
vida, em que está, se a Junta Qualificadora , de que 
trata o Cap. 1.0 da Lei Regulamentar das Eleições, 
e que na fôrma do Art. 25 da dita Lei tem de J'CU­

nir-se em cada Parochia em Janeiro proximo futu­
ro, deve ser formada com os Eleitores, r1uc se elc­
aêrão e in 181+4 1- ou &_C com os novos Eleitores' que 
tem de eleger os Depútãdos á nova Assembléa Ge­
ral Legislativa: Houve o Mesmo Augusto Senhor· 
por bcmDeclarar, que a referida Junta deve ser 
composta dos Eleitores de 184./t, isto he, da actual 
Legislatura, porque ella permanece até a instal­
lação da proxima futura em 3 de Maio de 18118. 

O que communico_a_}'-!~x. para seu conhe-
cimento e execucão. --- · 

Deos Guarde. a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 13 de Dezembro de 1847. -l\lanoel Alves 
Branco.-Sr. Presidente da J>rovincia de Minas Ge­
raes. 

N.o 174. - Em 14 de Dezembro de 184.7. -
Declara não haver incompatibilidade em servirem 
conjunctamente de P ereadores em qualquer Ca­
mara Municipal o Amo, e o Caxeiro da mesma 
casa de negocio. 

lllm. e Exm. Sr. -Sendo presente a Sua Ma­
gestade o Imperador, com o Officio de V. Ex. de 
19 do mez passado, o que lhe dirigira o Delegado 
dê :Policia da Cidade de Paranaguá, ponderando que, 
competindo a Tristão Martins de Araujo França, 
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tomar assento na Càmara Municipal da dita Cidade, 
como Vereaqor Supplente, occorre ser elle Caixeiro 
do Presidentê da referida Camara, e lhe parece por 
tanto que, posto que a Lei SeJa omissa neste caso, 
ha todavia incompatibilidade no seu exercício con­
junctamente pela innegavel dcpendencia do Cai­
xeiro para com o Amo, e ser por conseguinte hum 
voto seguro que tem este nas materias de seu inte­
resse: Houve o Mesmo Augusto Senhoe Declarar, que 
só prohibindo a Lei do 1. • de Outubro de 1828 no 
Artigo 23, que sirvão conjunctamente como Verea­
dores- pai e filho, irmãos ou cunhados, em quan­
to durar o cunhadio, excepção esta que firma are­
gra de poderem servir conjunctamente todos os on­
teos parentes, e affins, e quaesquer pessoas ligadas 
por amizade, ou por outros respeitos; e providen­
ciando ao mesmo tempo a citada Lei no Artigo 38 
que os Vereadores não podem votar em negocias 
de seu particular interesse', nem nos dos seus ascen­
dentes) descendenles, irmãos, ou cunhados, ne­
nhuma razão legitima se dá para que seja excluído 
de tomar assento o mencionado Vereador Supplenlc. 

O que communico a V. E'\:. para seu conhe­
cimento, 'execução, c Governo em casos seme­
lhantes. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janei­
ro em ,1/,. de Dezembro de 181,.7. -Manoel Alves 
Branco. -Sr. Vice-rresidcnte da ProYincia de S. 
Paulo. 
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N. o 175. -' JUSTIÇA.- A viso de 14 de Dezembro 
de 184 7.- Ao Presidente da Prõvincia da Bahia, 
declarando que os Juizes MunicliJo.es estão auto­
risadas, nos termos do Decreto do 1 •0 de Julho 
de 1830, para nomear os Tabelliães do Judi­
cial, que tem de servir perante elles, sem 
dependencia de pre"ia approc;ação do Juiz de 
Direito da respectiva Comarca. 

Rio de Janeiro. :Ministerio dos Negocias da 
Justica em 1 ~- de Dezembro de 18lt-7. - lllm. e 
Exm: Sr.-Em resposta ao Officio que me diri­
gia o.antecessor de V. Ex., sob n. 0 108, e 
data de 1 q. de-· Agosto_ ultimo , participando o 
conflicto occorrido entre o Juiz Municipal da Vil­
la de Maragogipe, e o de Direito da respectiva 
Comarca, por entender este que a nomeação 
que aquelle fizera de Everaldino Gonçalves dos 
Santos para Tabellião do Judicial c Notas da dita 
Villa, deveria ter sido previamente por elle appro­
vada; tenho de cmntn1:mWa.r_ a V. Ex. que não 
procede, neste caso, a opinião do Juiz de Di­
reito, por quanto os Juizes perante quem servem 
immediatamente os Tabelliàes do .T udicial, nos 
termos do Decreto do 1. o de Julho de 1830 , são 
os Juizes l\Iunicipaes, assim como ao tempo da 
promulgação do citado Decreto erão os Juizes 
ordinarios e de Fóra. O que V. Ex. fará constar 
aos dous referidos Juizes. 

Deos Guarde a V. Ex. - Nicolau Pereira de 
Campos Vergueiro. - Sr. Presidente da Província 
da llahia. 
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• N.o H6.- GUERRA.- Circular de 14 de Dezem-
bro de 1847. -Aos Presidentes de Provúzcias, 
menos aos do Ri" de Janeiro, !Jfinas, JJlato 
Grosso e Goy-az, determinando o que se dMe ob­
servar ~l respeito dos transportes das jamihas 
dos Ojficiaes, e das praças de pret que tlvt!rem 
de seguir· em ser<Jiço de hurnas para outras 
Provincias. 

Illm. e Exm. Sr.-- Convindo fixar huma rq~ra 
que de futuro re~ule o meio de transporte para 
as fiunilias dos militares f{UC tenhão de se11:uir em 

<T 
serviço de humas para outras Provinci:1s do Im-
pcrio; climpre <[Ue V. Ex. ordene que as famí­
lias dos Ofliciaes somente se dê passagem a bor­
do dos nJ.vios d 'Armada Nacional que opportu­
namcute se acharem u·essa I}rovincia, e nunca em 
qua}(ltlCr embarcação Ue propricdaue particular 
por conta do Estado; á custa do qual unicamen­
te serão transportadas as mulheres e filhos das 
praças de pn•t. 

Deos Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de 
Janeiro em 1'i. de Dezembro de 181•7.- Antonio 
Manoel <le 1\lcllo. 

N.o 177. -FAZENDA. -Em 17 de Dezembro de 
18'~ 7. - Declara em que casos de<Jem pagar 
Sello os titulos, actos, e papeis lavrados nos 
Consulados Estrangeiros dentro do Imperio. 

Illm. c Exm. St·. -Em resposta ao seu Officio 
n." 'H) de 1 G de Novembro ultimo, tenho a com­
municar !l V. Ex.: 1. 0 que nada ha a providenciar 
a respeito da multa f{UC foi imposta a Antonio 
Pitto, e José Demaria pelo Inspector da Alfandega 
dessa Província, e pela falta do pagamento ·dn 
Sello , em cumprimento dos Arts. G e G5 do Re­
gulamento de :ZG de Abril de 18411, porque d'esse 

.. ' - ...... - - ..... 
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procedi~nto 11~~ jnterpt.iterão os multados em 
tempo·, na. fórma•. e pelos meios competentes os 
1·ecursos permittidos pelo Art. 70 do dito Regu­
lamento, omissão que não h e su pprida pelo Otn­
cio do Vice-Consul de S. M. Sarda, para que ain­
da agora se possa, ftunar conhecimento do caso 
em <Iuestão: 2. 0 <JUC 11ão he regular c digna de 
approvação a deliberação que V. Ex. tomou de 
mandar sobr'estar no procedimento criminal con-­
tra os referidos, que deixárão de pagar o Sei lo~ 
com violação da disposição do Art. 1 7!) § 12 da 
Constituicão. 

- P.el<L_quc pertence porêm á ma teria em geral, 
que pôde ilãFllllJtiT&-aco!!J!:QVersi_<l:--Se os titulos, 
actos, e papeis lavrados, e processados nos Con­
sulados das Nações Estrangeiras dentro do lmpe­
rio são~ ou não sujeitos ao pagamento do Sello,­
respondo a V. Ex. que os titulas e papeis de <JHC 
tratão os Arts. 6, 8 c 9 do Regulamento, cujo 
Sello em reP,'ra se deve pa!!ar antes de lavrados 

-(,. - (J 

ou asslgnndos; ""'lr1!umcrip~. ou_ dentro de de-
terminado prazo, nos lermos dos Arts. 7 e· 82 
do Rcaulamcnto e Decreto de 1 de C )utnbro de 
18!~4, <Juamlo forem lavrados pelos Consules Es­
trangeiros, na conformidade das Leis c lnstnw­
ções, de seu l1 aiz, só serão isentos do pagamento 
do SeBo no unico caso em <{UC tenhão a produ­
zir todos os seus efl'eilos fóra 1lo Imperio, quando 
nelles nenhuma. clausula ou condição hajR que 
deva ou possa ter veritlcação e validade dentro do 
Brasil, entre Nacionaes, ou Estrangeiros. 

Deos Guarde a Y. Ex. Palacio do Hio de Ja­
neiro em 11 de Dezembro de 184 7. - Manoel 
Alves Branco. -Sr. Presidente da Província de 
Santa Catharimi. 
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N,o·. 118._:__ MAI\IN'HA.- Aviso de 11 Jc Dezembr·o 
de 184.'J.- Deroga o disposto no A~·t. 4.0 do 
Aviso de a de /Je<,embro de ·l Rlt5 , acerca da 
substituição dos Commissarios, Escrivães, e 
Despenseiros da drmarla. 

Sua J\LH)'esLade o Imperador, Conformando-Se 
com o que propozera o Contaclol' Geral da Mari­
nha interino em Officio n. 0 1 G I de 23 de Novcrn­
br·o proximo findo, Determina que os Commissa­
rios, Escrivães, e Despcnseii'Os da Armada, embar­
cados em Navios surtos nas l)rO\'Íncias, ou em 
alP"tÚn Por· to Estrangeiro , não scjão su b:stituidos, 
se~ào quando taes embal'caçõcs se recolherem :'t 
Côrte, ficando nesta parte deroGado o disposto no 
Art. t,." do Aviso de a tle Dezembro de 18·~-S: o 
<tue communico a Vm. para qtw assim o cumpra. 

Deos Guarde a Ym. Pa<,•o em ·li de Dezembro 
de 1847. - Candido Baptista de Oliveira. -Sr. 
Intendente da l\1arinha interino. 

N." •I m.- Aviso de 20 de Dezembro de 18ft.7.­
Jl1anda que nos peq'·?tWS ;YaVt'os de Guerra srí 
haJa hum Escrivão, e hum Despensez'ro , ou En­
carregado. 

Sua Magestade o Imperador, Alterando o •• <l.is­
posto no Aviso de 10 do mez passado, que' regnla 
as lotações dos pequenos Navios de Guerra , na 
parte relati\·a aos Officiaes de Fazenda, Determina 
que em taes Navios só haja hum Escrivão, e hum 
Despenseiro, ou Encarregado; fazendo-se esta mu­
dança á proporção que forem desembarcando os 
Commissarios , (rue nclles se acharem: o que eiJm-:: __ _ 
munico a Vm. para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a Vm. Paco em 20 de Dezembro 
(le ·J8H. -' Candido Baptista de Oliveira- Sr·. 
lntendendtc 1da Marinha interino. 
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N.0 130. - IMPERIO. -Em 21 de Dezembro de 
181+1.-/Jeclara que os Eleitores, que df'v(':nfor­
mar a.f turmas parrt organisação da !:n:ta de 
Qaaltficaçrio de 1 G de .T aneiro faturo , : :· ,·,•em ser 
os da actual Legislatura. 

Sua MuGestade o Imperador, a qn:' '' Jl,j pt·e­
sente o Olficio de Vm., de 1!) do c··· HIÍe, em 
que communicando não ter a Illm.a l:<~ III.<ra Mu­
nicipal desta Côrte r·emettido até então ú Presiden­
cio da t\lesa }larochial do Sacramento a rclaçito dos 
Eleitores, f{Ue devem formar as tur'rnas, (lUe se 
tem de- fazer p~a organisação da Junta de Qua­
lificação de 1 G de .Tãtreiro futuro, pe•·gun ta se de­
ve convocar para. este fim os Eleitores antir,-os, ou 
os que acabão de ser eleitos: Manda responder· a 
Vm. que deve convocar os da actual Le3islatnra, c 
não os que se nomeárão para a vindonl"', por11Ue 
a actual LPg·i3latura só finda a 3 de l\1at:) proximo 
futUI'O. --

DeüS Guarde.~ \1'[}), Pac.o em 21 de Dezembro 
de 18H.- Manoel Alves Branco. - St·. Joaquim 
Pinheiro de Campos. 

N.o 181. FAZENDA.- Em 28 Dezembro de 181~7.­
Que Sello devem pagar as escripturas passadas 
antes da Lei tie 21 de Outubro de 18 '1·3 e Decreto 
de 26 de Abril ile 1844 para poderem ser regis­
tradas no Registro geral de hypotlzecas. 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro l1 ublico Nacional, em resposta ao Offi­
eio do Sr. lnspector da Thesouraria da Província 
da :3ahia de 1 do corrente, sob n.o 273 , em que 
trata da duvida de estarem ou não sujeitas ao 
Sello proporcional as escripturas passadas antes da 
Lei de 21 de Outubro de ·1843 e Decreto de 26 
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de Abril de 181•4 n.o 355, para poderem ler,al­
mente S{lr registradas no Registro Geral das hJpo­
thecas em vista do Art. D do Decreto de 1 't de 
Novembro de 181.6 n. 0 1.82, que regulou o liH'inlO 

Registro,, declara-lhe <tttc as escripturas não S"jci­
tas ao pagamento do Scllo proporcional estai de­
cido pela Lei de 21 de Outubro de ·ISJ,a, por 
terem sido lavradas antes llclla, c sna execução 
regulada, pelo 1\egulamento de ~ti de Abril de 
18M• não tem necessidade de pagai-o para que 
possão ser lançadas no flegistro Geral das hypo­
thecas; 1~orque a este pagamento as não obriga 
a disposição do Art. D do Hcgulamento de 1 O de 
Novembro de 1RM), o cp1al as não comprehcnde 
na sua litteral disposição, que para o registro dos 
títulos só exige a certeza do pagamento do Sello 
'< a .que estiverem sujeitos)), 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Dezem­
bro de 181~7.-Manoel Alves llranoo . 
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